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SINOPSE

Este estudo, pertencente à série Nova Geração de Infraestrutura, busca repercutir os 
principais avanços que a tecnologia da informação (TI), a biotecnologia e a nanotecno-
logia imprimem ao desenvolvimento dos segmentos de saneamento básico e de recursos 
hídricos. Casos internacionais notórios foram catalogados em estudos comparados com 
o caso do Sudeste brasileiro, bem como com o do estado e da cidade do Rio de Janei-
ro. A pesquisa permitiu identificar modelos conceituais de saneamento ecológico que 
aproximam as ações antrópicas dos sistemas naturais. A avaliação estendeu-se aos meca-
nismos de gerenciamento dos sistemas de produção de água, esgotamento, drenagem e 
resíduos sólidos, antevendo a necessidade de abordagem de desafios futuros, tais como 
eventos extremos e mudanças climáticas. Finalmente, proposições foram concebidas ao 
longo do estudo, que fomentaram a reflexão sobre o leque de escolhas possíveis.  

Palavras-chave: infraestrutura sustentável; modelo de saneamento; recursos hídricos; 
Rio de Janeiro; tecnologia e inovação. 

ABSTRACT

This study, which belongs to the series new generation of infrastructure, reflects the 
major advances of information technology, biotechnology and nanotechnology in the 
development of sanitation and water resources sectors. International and notorious 
cases have been catalogued in compared studies with the case of southeastern Brazil, 
the State and the city of Rio de Janeiro. The research made it possible to identify con-
ceptual models of ecological sanitation that approximate human actions to natural sys-
tems. The evaluation was extended to management mechanisms for water production, 
sewerage, drainage and solid waste systems, in anticipation of the need for addressing 
future challenges, such as extreme events and climate change. Finally, propositions are 
designed along the study, urging reflection on the range of possible choices.

Keywords: sustainable infrastructure; sanitation models; water resources; Rio de Janeiro; 
technology and innovation.
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1 INTRODUÇÃO

A gestão da água e dos resíduos, no quadro referencial ancestral, remonta a milhares 
de anos. Desde que o homem deixou de ser nômade – animais foram domesticados 
e cereais foram cultivados –, nasceu a necessidade de controlar o fluxo de água para 
irrigar a plantação e para estocar em reservatório, com vista à subsistência futura. Esse 
sistema incipiente pode ser denominado de modelo primitivo de gerenciamento do 
recurso hídrico (RH). 

É notável que a civilização do antigo Egito detivesse o conhecimento necessário 
de matemática, geometria e topografia para fazer chegar água até a cidade por obra 
de barramento no curso do rio. No modelo da antiguidade, a preservação do precioso 
líquido era essencial à sobrevivência nos períodos de seca. 

Mais tarde, o modelo romano iria mais além, quando deixou testemunhar aos 
nossos dias as obras de arte em engenharia para a captação, a veiculação e o armaze-
namento da água. Os romanos também atribuíam valor aos dejetos humanos, sendo 
a parte sólida utilizada como fertilizante e a parte líquida, como produto capaz de 
clarear a lã e curtir o couro. Os romanos aproveitavam a água da chuva, canalizada a 
partir dos telhados até o impluvium. As casas tinham toaletes, com sistema de fossa 
séptica. Os diâmetros das tubulações nas redes secundárias e terciárias eram padro-
nizados nos tempos dos romanos,1 sendo reintroduzidos na Europa e nos Estados 
Unidos, em 1850. 

Na Londres de meados do século XIX, John Snow e Robert Koch identificaram 
que a poluição varrida para o meio aquoso seria a causa da epidemia de cólera que ani-
quilava a população da Europa. Foi quando deram origem ao modelo higienista de sepa-
ração do esgoto e tratamento da água. Entretanto, a situação caracterizada pelo descarte 
das águas pluviais, do esgoto e dos resíduos sólidos de forma combinada e difusa – em 
corpos receptores saturados – estava longe de ser ideal. 

1. A velocidade média do fluxo de água para escoamento aberto nos aquedutos romanos era de 0,7 m/s, com declividade de 5 m/km, em 
seção transversal com raio hidráulico de 0,6 m e tempo de escoamento de aproximadamente 30 minutos; parâmetros utilizados ainda hoje.  
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Avaliações nas condições de saúde da população e na eficiência do saneamento 
levaram ao tratamento também do esgoto em centros urbanos densamente povoados. 
Apesar de relevantes investimentos terem sido empregados nos sistemas centralizados 
das cidades, o modelo sanitário do século XX continuava com imensos desafios para 
manter a qualidade da água nos corpos receptores. 

Por fim, o século XXI tem sido marcado pelas extremas variações nas condições 
do clima, com altas temperaturas, inundações e secas, que sinalizam para abordagens 
mais compreensivas e preventivas. A insatisfação com a quantidade da água produ-
zida pelos mananciais leva os especialistas em urbanismo a repensarem a replicação 
do padrão romano, orientado para a secagem do solo urbano. Como reação às novas 
condições de vulnerabilidade, surge o movimento de enverdeamento e azulamento das 
cidades, que busca se aproximar de condições mais naturais de forma multidisciplinar 
e harmônica, por meio da inserção da infraestrutura de saneamento. 

Sendo assim, como alternativa ao antigo paradigma, o modelo conceitual refor-
mulado preconiza a associação entre recursos hídricos e drenagem, descrito em Novot-
ny, Ahern e Brown (2010), como sendo: 

• o desenvolvimento de bacias hidrográficas urbanas e correspondente cenário, sus-
tentável e resiliente no longo prazo, que funciona e imita os processos hidrológicos 
e as estruturas ecológicas naturais, sem necessariamente reproduzi-las; 

• a proteção aos nichos remanescentes de sistemas naturais e a restauração da dre-
nagem a céu aberto; 

• a redução da impermeabilidade dos revestimentos, o aumento da infiltração, a 
reservação superficial e a utilização de plantas que retenham a umidade; 

• o desenvolvimento ou a restauração de ecótonos verdes interconectados por corpos 
de água, para prover o armazenamento e a infiltração de água produzida em excesso 
e para servir de zona de amortecimento para poluentes produzidos no meio urbano; 

• a adaptação às mudanças climáticas, buscando-se a neutralidade ou manutenção 
nos níveis de produção de carbono; e

• a reforma e a reconexão de sistemas subterrâneos envelhecidos com os fluxos 
superficiais (rios, córregos, riachos e arroios) existentes. 
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A origem desse e de outros movimentos com características semelhantes prova-
velmente tem como linha de base o conceito de ecosofia,2 criado na década de 1970, 
que aflorou do amadurecimento das ideias associadas à sustentabilidade. Servindo de 
inspiração para aqueles que se empenham em retomar as origens da interdependência 
homem-ambiente, o pensamento em gestação implica radical mudança do padrão que 
pauta a infraestrutura urbana. 

O movimento de ecossaneamento, idealizado na década de 1990, para designar o 
saneamento em moldes mais compatíveis e amigáveis com o meio natural, representou 
uma oportunidade para recriar tecnologias. Em essência, o significado do conceito de 
saneamento sustentável pode ser entendido como uma forma de saneamento ecológico 
ou ecossaneamento, devido à premissa de separação dos materiais na origem. A abor-
dagem é uma resposta às desvantagens representadas pelo processamento a jusante, 
em que a topologia de rede projeta as estações de tratamento para o final das linhas de 
coleta (end-of-pipe). 

Passando-se para a vertente de pensamento que redesenha o sistema de sanea-
mento em bases tecno-ecológicas, a nova geração de infraestruturas (NGI) tem como ob-
jetivo a concretização do antigo conceito de ciclo econômico da água, expandido para 
nutrientes e produtos. A proposta da NGI-saneamento é estimular a economia circular 
de toda matéria orgânica e inorgânica descartada por determinada unidade produtiva, 
para servir como insumo em outro sistema, uma vez aplicadas as 3Rs (redução, reuti-
lização e reciclagem). 

A metodologia empregada nesse processo de reconstrução parte da observação 
do processo em pequena escala, em sistemas descentralizados, para, a seguir, adquirir a 
capacidade de extrapolar para a grande escala, focada na concentração de ações antró-
picas dos centros urbanos. As tecnologias não convencionais – também denominadas de 
tecnologias sociais ou intermediárias – constituem a principal fonte de observação para 

2. O conceito de ecosofia (sabedoria ecológica) – ligado ao movimento de ecologia profunda, do norueguês Arne Naess (1973), e 
ao pensamento da tríplice ecologia, do francês Félix Guattari (1989) – preceitua a orientação do raciocínio humano segundo atitudes 
ecológicas, suplantando o racionalismo da sociedade progressista autocentrada, em detrimento da vida natural e das relações humanas. 
Posteriormente, a perspectiva do francês Michel Maffesoli (1998) enriqueceu o debate, ao acrescentar que o ato de conhecer é produto 
da vivência humana multidimensional (fenomenologia), jamais alcançada pelo caráter limitado da razão. O raciovitalismo é o modo de 
pensar que transita entre a razão, que subjuga a natureza do homem e o meio em que vive, e a vivência, que reinveste nas experiências. 
O neotribalismo (arcaísmo) é o movimento que melhor denota a revalorização em saberes legítimos, fruto do estilo existencial alternativo 
que converte o individualismo contemporâneo em redes sociais de grupos formatados por afinidade (redes maffesolianas). 
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o processo de recriação de tecnologias, devido à funcionalidade, à economicidade e à 
praticidade que representa sua implantação em campo. 

Os sistemas centralizados, geralmente associados às tecnologias convencionais, são 
responsáveis por sanear grandes volumes de efluentes e, portanto, com economia de 
escala. A engenharia sanitária tem permitido imprimir gradativos avanços nos sistemas 
de captação e tratamento de água, esgoto e resíduos. Todavia, é relevante destacar que 
a diminuição de custos segue sendo o resultado mais significativo que o aperfeiçoa-
mento contínuo pode proporcionar. As inovações oriundas dos novos experimentos 
terão campo de aplicação garantido em projetos-piloto, caso atinja a almejada meta 
de sustentabilidade.

A perspectiva de descentralização mais ampla do sistema de saneamento – ain-
da fortemente centralizado nos grandes centros urbanos – tem implicações profundas 
para o arranjo arquitetônico e paisagístico da cidade, podendo criar oportunidades 
de repensar a disposição física em consonância com a funcionalidade. Uma forma de 
colocar em prática essa nova configuração é, por exemplo, estudando a tecnologia com 
maior alcance para os grupamentos subnormais incrustrados no grande centro urbano, 
especialmente na cidade do Rio de Janeiro, onde as habitações de baixa renda estão 
presentes em quantidade expressiva. 

Ademais, as oportunidades podem estender-se aos segmentos mais favorecidos, 
como na região de revitalização do porto do Rio de Janeiro, na reforma do sistema de 
drenagem da Praça da Bandeira e do Canal do Mangue, na implantação de aterros 
sanitários na Baixada Fluminense, na despoluição da baía de Guanabara e no sistema 
lagunar, representado pela Baixada de Jacarepaguá e pela Barra da Tijuca, além da lagoa 
Rodrigo de Freitas.   

Como transparece nos casos exemplificados até aqui e ao longo do texto, há múl-
tiplas opções de estratégias de planejamento que – aplicadas em diferentes dimensões e 
cronologias – podem implicar demasiada complexidade. Entretanto, a análise compara-
tiva de casos permitiu informar sobre a diversidade de modelos de planejamento e gestão 
aplicados aos recursos hídricos e ao saneamento em todo o planeta. A sistematização dos 
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atributos que regem a complexidade3 permitirá compreender, comparar e avaliar alter-
nativas a partir dos casos em evidência, parte do esforço deste trabalho.

Este estudo organiza a temática em cinco segmentos: recursos hídricos, abasteci-
mento de água, drenagem de águas pluviais, esgotamento sanitário e resíduos sólidos. 
As seções 2 e 3 são orientadas para o estudo de casos internacionais de referência, com-
parados à realidade corrente do município e do estado do Rio de Janeiro. As seções 4 e 
5 elencam as tecnologias disponíveis no mercado e os modelos institucionais e de gestão 
possíveis, respectivamente. A seção 6 apresenta as tendências para modelos conceituais, 
tecnologias e gestão dos sistemas, ao alcance dos interessados em empreendimentos  
futuros. Por último, tem-se a conclusão.

No entendimento de Schumacher (1973), em Small is Beautiful, quaisquer que 
sejam as tecnologias que venham a ser propostas, estas figurarão como verdadeiras so-
luções, a partir do momento em que deixem de representar ameaças para os recursos 
naturais finitos e as gerações futuras.  

2 GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS 

O que motiva a elaboração desta seção preliminar dedicada aos recursos hídricos, em 
estudo que se concentra predominantemente em saneamento, é a repercussão que a 
insuficiência na oferta de água tem para o abastecimento às populações. A crise hídrica, 
que assolou o Sudeste brasileiro de 2013 a 2015, teve como principais causas: os baixos 
índices pluviométricos devido ao bloqueio atmosférico de alta pressão; o crescimento 
na demanda por recursos hídricos; e a ineficácia dos processos de planejamento voltados 
para a manutenção do equilíbrio entre oferta e demanda por água. Como a proteção 
dos mananciais é elemento crítico para segurança hídrica, o objetivo aqui é no sentido 
de identificar manejos, técnicas e mecanismos de gerenciamento desses recursos, que 
possam contribuir para a construção de novas alternativas de infraestruturas hídricas. 

Para isso, o principal tema focado no estudo de casos é a produção de conheci-
mento, fornecida por acadêmicos e estudiosos, capaz de gerar informações e subsidiar 

3. Os atributos da teoria da complexidade são conectividade, interdependência, retroalimentação e emergência (Mitleton-Kelly, 2003).
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os processos de tomada de decisão. A abordagem amplia o escopo de atuação do ge-
renciamento de recursos hídricos, pois – além de assegurar a disponibilidade de água 
para a agricultura, a indústria e as populações urbanas – busca também mitigar inun-
dações, controlar a poluição das águas, evitar a salinização do solo, diminuir as doenças 
oriundas da ingestão de águas de baixa qualidade e aumentar a resiliência aos eventos 
extremos do clima.

Estudo de casos: Coweeta-Estados Unidos, Grande Muralha Verde-China e Serra do 
Mar-RJ 

Coweeta – O modelo de referência internacional vem do laboratório de hidrolo-
gia florestal de Coweeta, na Carolina do Norte, Estados Unidos, que tem analisado por 
mais de oitenta anos o impacto ecológico e hidrológico da mudança de vegetação sobre 
bacias hidrográficas emparelhadas – ou seja, com características climáticas, hidrológicas 
e pedológicas semelhantes. Entre as descobertas-chave sobre a influência das florestas 
no microclima e nas bacias hidrográficas, está a evidência, desde 1940, de que a derru-
bada da floresta para dar lugar à atividade agrícola convencional – especialmente nas 
montanhas – reduz drasticamente a capacidade de infiltração da água no solo, o que 
aumenta a erosão devido à velocidade de escoamento da água.  

Como apontado por Bayer e Collischonn (2013), os estudos realizados no pas-
sado – entre estes, os de Hibbert, em 1967, com análise de 39 casos, e de Bosch e He-
wlett, em 1982, com 55 bacias experimentais – permitiram avalizar as generalizações 
do tipo: i) reduções de florestas na área da bacia aumentam a produção de água que 
escorre na superfície; ii) substituir uma área de vegetação escassa por uma cobertura 
florestal provoca diminuição na produção de água da bacia; e iii) as respostas ao trata-
mento dado ao solo são variáveis e na maior parte das vezes imprevisíveis. 

Portanto, os estudos constatam que, de fato, uma das consequências do desma-
tamento é a redução da percolação e da evapotranspiração, assim como o aumento do 
escoamento superficial. Por sua vez, há indicação de que a interceptação horizontal, 
ou retenção de água da chuva pela vegetação, implica aumento do armazenamento de 
água no solo, dependendo da configuração tanto da copa quanto de raízes da cobertura 
vegetal, sendo maior em florestas do que em pastagens. 



Texto para
Discussão
2 3 0 0

13

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

FIGURA 1
Esquema do modelo de pesquisa ecológica de longo prazo desenvolvida pelo laboratório 
de Coweeta4

Fonte: Coweeta Long Term Ecological Research (LTER). Disponível em: <https://coweeta.uga.edu/sitehistory>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Grande Muralha Verde – Outro projeto emblemático é o da Grande Muralha 
Verde (GGW – em inglês, Green Great Wall) do norte da China – também conhecido 
como Three-North Shelterbelt –, iniciado em 1978, que tem como objetivo o reflo-
restamento em massa, para limitar a expansão do deserto na fronteira sul das terras 
arenosas. O cinturão-escudo-floresta está sendo implantado em grandes áreas entre a 
Mongólia, a Coreia e a China (ao noroeste-NW, norte-N e nordeste-NE, conforme a 
figura 2), com cerca de 7 mil quilômetros de comprimento e largura que varia de 400 
km a 1.700 km, paralelo à Grande Muralha. 

O projeto visa aperfeiçoar as condições climáticas da região, ao mesmo tempo 
em que protege o ambiente natural da zona árida. A recomposição florestal deverá estar 
completa em 2050, tendo atingido mais de 25 milhões de hectares atualmente. Estudos 
compreensivos dedicados a avaliar o tremendo esforço que está sendo feito são raros. 
A simulação por modelagem climática regional do Centro Nacional para Pesquisas  
Atmosféricas (NCAR – National Center for Atmospheric Research), no Colorado,  

4. Livre tradução do texto em inglês no quadro. Modelo conceitual de pesquisa desenvolvido em Coweeta, mostrando os efeitos de pro-
cessos bioquímicos de acordo com diferentes formas de uso do solo, incluindo-se: i) bacia coberta por floresta nativa; ii) fundo de vale com 
cultivo convencional; e iii) encosta com melhoramentos. 
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Estados Unidos, é um destes, e os resultados mostraram que as áreas reflorestadas têm 
aumentado o volume de precipitação, a umidade do solo e a umidade relativa do ar, 
bem como diminuído a velocidade do vento e a temperatura do ar (Sun e Liu, 2013). 

FIGURA 2 
Grande Muralha Verde da China

Fontes: Modelo de simulação de Sun e Liu (2013) e imagens do Google Earth.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Área de Proteção Ambiental do Pico do Caledônia e Parque Estadual de Três 
Picos – a instalação de estação hidrológica florestal no período 2003-2004, localizada 
em um trecho da Serra do Mar do município de Nova Friburgo-RJ – divisória entre as 
bacias do rio Cachoeiras de Macacu (bacia Atlântica) e rio Bengala (bacia do Paraíba 
do Sul) – teve como objetivo avaliar a contribuição da interceptação vertical (relevo) na 
região produtora de água no período das chuvas. Foram coletados dados por 31 dias, 
com pluviômetro (precipitação de chuva) e interceptor vertical em local aberto, em al-
titude de 1.600 m. 

A elevada umidade do ar e os elevados índices pluviométricos são resultado 
da influência da evaporação das águas do mar sobre a orientação do relevo mon-
tanhoso (Pico do Caledônia, com 2.220 m, e Pico da Pedra K2, com 1.752 m), 
que distribui e concentra chuva na região centro-sul fluminense. Os resultados da 
pesquisa mostraram que: 
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• a ocorrência de frente fria ocasiona a elevação da interceptação vertical (125% da 
precipitação total); 

• a incidência de ventos fortes influencia diretamente no volume de água interceptado 
verticalmente, podendo representar menos chuva;

•  a interceptação vertical foi responsável por 8,74% da precipitação pluvial total; e

• a quantificação do mecanismo de interceptação vertical é indicador importante da 
interação dos processos climáticos e ecológicos, que influenciam o balanço hídrico 
(Barboza, 2004). 

Porém, a mais significativa contribuição que a manutenção da cobertura vegetal 
da Serra do Mar com floresta ombrófila densa montana – em transição para campos 
de altitude, abundante em epífitas, lianas, bambus e palmeiras – pode representar é o 
serviço ecossitêmico estimável em até 44% da  interceptação horizontal (barramento e 
contenção da água da chuva pela vegetação presente no solo), segundo depoimento do 
professor Ricardo Valcarcel, do Instituto de Florestas da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), à Comissão de Saneamento Ambiental (CSA) da Assembleia Legis-
lativa do Rio de Janeiro (Alerj) (Rio de Janeiro, 2014).  

As características naturais da bacia hidrográfica – e.g.: precipitação, capacidade 
de retenção das águas e vazões de água superficiais e subterrâneas –, assim como as 
modificações condicionadas pelo uso antrópico – a exemplo da retificação do traçado, 
da alteração na seção transversal e da canalização dos rios –, determinam o aumento 
de velocidade das águas, bem como elevam a erosão e a propensão de assoreamento e 
inundação de vastas áreas a jusante. 

Nesse caso, o serviço ambiental relevante seria facilitar a entrada dessa água via 
infiltração nos solos, nas partes mais altas das bacias. Dessa forma, recarregar-se-ia  
o lençol freático que gera água de forma perene para o sistema. A interligação de 
todas as áreas do maciço da cadeia de montanhas da Serra do Mar – incluindo-se as 
unidades de conservação (UCs) – resultaria em recuperação da vazão no longo prazo, 
com a aquisição dessas áreas incorporadas nessas UCs, segundo Cabrera apud Rio de 
Janeiro (2014).
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FIGURA 3
Parque Nacional da Serra dos Órgãos,1 Parque Estadual Três Picos e Pico da Caledônia

Fonte: Wikipedia, Nova Friburgo em Foco e Instituto Estadual do Ambiente (Inea) do Rio de Janeiro.
Nota: 1 UC com 20 mil hectares que abrange os municípios de Guapimirim, Magé, Petrópolis e Teresópolis. A rede hidrográfica é formada pelos rios Paquequer, Beija-flor, 

Soberbo, Iconha, Bananal, Santo Aleixo, Itamarati, Bonfim e Jacó.   
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Avaliação: as generalizações derivadas dos estudos clássicos realizados em Coweeta 
são consequência da observação direta e, certamente, servem a inúmeros propósitos da-
queles interessados em resultados efetivos no curto prazo. Entretanto, os aprofundamen-
tos das pesquisas permitem informar que, muito provavelmente, a água que permanece 
no solo e evita a erosão é o serviço ecossistêmico mais relevante que um agricultor pode 
obter no longo prazo, tanto para a saúde das terras quanto para a saúde dos negócios.   

A grandiosa experimentação chinesa do GGW vem inspirando projetos em todo 
o planeta, como a Iniciativa Sahel e a Grande Muralha Verde do Saara (GGWSSI – em 
inglês, Great Green Wall of Sahara and the Sahel Initiative), lançada pela União Africana, 
em 2007, que também visa reverter os efeitos da degradação do solo e da desertificação. 
O Instituto Nacional de Ciências Geográficas e Pesquisa de Recursos Naturais de Pequim 
constata os efeitos positivos do projeto, que minimiza o impacto das tempestades de areia 
provenientes do deserto de Gobi. Entretanto, as pesquisas ainda precisam demonstrar 
que o reflorestamento é sustentável. Provavelmente, isso só será permitido no longo pra-
zo, quando será possível evidenciar que a taxa de mortalidade das árvores plantadas segue 
o padrão de normalidade esperado. 
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Como observado na pesquisa realizada pela Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ), na Serra do Mar, o relevo foi responsável por menos de 10% da inter-
ceptação das chuvas ocorridas na região, o que derivou para a evidência de que o impacto 
da intercepção horizontal das massas de ar úmido nas florestas é realmente mais significa-
tivo que se poderia pensar inicialmente. A capacidade da floresta de interceptar ventos 
úmidos varia conforme a configuração vegetal, provocando o efeito frenagem diferenciado 
de acordo com os anteparos formados pela malha de obstrução (vegetação). Outro efeito é 
o de fazer com que o solo absorva a chuva mais lentamente, tendo como resultado maior 
captação da água. 

Em suma, os eventos ocorrem em cadeia: a floresta absorve as águas das chuvas, 
que amortece as enchentes, segura o solo, dissolve a concentração de sal, armazena as 
águas para uso em tempos de seca, recarrega as águas subterrâneas e regulariza as vazões 
dos rios. Coweeta é exemplo de referência consolidado, que valoriza a pesquisa sobre esses 
mecanismos que regem os sistemas naturais, para estruturar o conhecimento e extrair as 
lições necessárias para orientar uma estratégia de adaptação. A iniciativa chinesa de cons-
truir a Grande Muralha Verde mostra ousadia, na dimensão correspondente ao desafio 
representado pelo avanço da desertificação, que põe por terra quaisquer argumentações 
desanimadas de que os efeitos naturais adversos são inevitáveis.

Focando-se em melhor compreensão do sistema de gerenciamento de recursos 
hídricos no contexto doméstico, buscou-se analisar alguns dos principais elementos que 
determinam a complexidade do sistema, tais como: impacto das mudanças climáticas; 
demanda e oferta por recursos hídricos; quadro institucional; atores envolvidos; tecno-
logias; e planejamento do setor. 

2.1 Impacto das mudanças climáticas 

A ocorrência de eventos extremos devido às mudanças climáticas e a seus efeitos perversos 
sobre o abastecimento de água para a população foi bastante discutida na Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP),21 em Paris, em dezembro de 2015. 
Os países em desenvolvimento, que serão afetados com os efeitos da elevação do nível dos 
mares e o aumento da temperatura, estampavam sua apreensão com o tipo de auxílio que 
poderia ser ofertado pelos países desenvolvidos. Essa parece ser também a expectativa dos 
governos locais, com relação às atribuições da administração federal brasileira. 
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Segundo o Asian Develop Bank (ADB, 2013), o aumento da resiliência às mu-
danças climáticas implica identificar os impactos, avaliar a vulnerabilidade e programar 
ações de aperfeiçoamento do sistema. O aumento de temperatura e chuvas irregulares 
por períodos prolongados pode causar mudanças no ciclo da água, o que afetaria sua dis-
ponibilidade, modificaria seu nível nos reservatórios, influenciaria a tomada e a descarga 
hidráulica, além de trazer erosão, deslizamento, seca, enchente e ondas de calor. 

O conhecimento sobre as tendências futuras das mudanças climáticas permite 
a antecipação de políticas e a implementação de processos de adaptação e mitigação 
dos efeitos negativos decorrentes. Para isso, a utilização dos modelos climáticos é reco-
mendada, com representações matemáticas do sistema natural. Dada a complexidade 
envolvida nos fenômenos da natureza, esses sistemas são desenvolvidos em módulos, o 
que permite partir do geral para o particular, isolar os efeitos de elementos do sistema 
para, a seguir, estudar suas interdependências.

Os modelos de clima global (GCMs – em inglês, global climate models) têm a 
especificidade de trabalhar toda a superfície do planeta, em conjunto com dezenas de 
camadas de atmosfera e oceanos. Para diminuir a escala do GCM, utiliza-se a técnica de 
modelagem aninhada (dinâmica) com o modelo climático regional (MCR). O GCM 
fornece as condições iniciais e de contorno para o MCR, sendo que a confiabilidade 
das projeções resultantes dependerá da destreza dos modelos na capacidade de simular 
as condições atuais do clima, no espaço e no tempo (Brasil, 2015). Escolhida a melhor 
modelagem e aplicado o modelo de clima global, as projeções em cenários distintos 
permitem identificar os impactos dos efeitos climáticos sobre as principais fontes de 
recursos hídricos. 

A comunidade científica internacional – por meio do Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas (IPCC) – definiu um conjunto de cenários, com dados geor-
referenciados de mudanças no uso do solo, emissões de poluentes, concentrações anuais 
de gases de efeito estufa (GEEs) e emissões antrópicas. As projeções para a precipitação 
(chuva) em solo brasileiro indicam variações de +10% e -25% na Amazônia e entre 
+30% e -30% para o Nordeste brasileiro (Brasil, 2015).
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MAPA 1
Regiões hidrográficas (RH)

Fonte: Agência Nacional de Águas (ANA, 2006).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 2006 faz um diagnóstico da 
situação hidrológica, sob o ponto de vista da quantidade e da qualidade das águas 
superficial e subterrânea, que resulta no balanço hídrico. As mudanças climáticas são 
citadas no plano como fator de incerteza com relação ao agravamento de eventos 
críticos, sendo admitida a necessidade da gestão de risco climático sobre a oferta de 
recursos hídricos. 

Portanto, provavelmente, as futuras revisões do PNRH deverão incorporar al-
terações necessárias para adaptação às mudanças climáticas, refletindo-se na estrutu-
ração dos projetos e dos estudos técnicos, bem como contendo modelos de apoio à 
decisão com dimensionamentos de ciclos hidrológicos, inventário de fontes de recur-
sos hídricos, redundâncias necessárias à resiliência de sistemas, além da manutenção 
de banco de dados com o registro dos impactos causados pelas intervenções e pelas 
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próprias irregularidades do clima. O planejamento e a previsão de recursos orçamen-
tários para o planejamento devem corresponder aos custos de projeto, à conservação 
das nascentes e aos serviços ambientais necessários para mitigar os impactos causados 
pelas mudanças climáticas.

2.2 Oferta e demanda de recursos hídricos 

De acordo com o relatório Review of World Water Resources by Country – (FAO 2003), a 
maior disponibilidade de água doce superficial do planeta está no Brasil (8.233 km3/ano), 
concentrada principalmente na Amazônia (70%). Seguindo a lista dos países com maiores 
reservas de recursos, têm-se a Rússia (4.507 km3/ano) e o Canadá (2.902 km3/ano); ambos 
os países com a água concentrada nas geleiras glaciares. A quarta reserva é a da Indonésia 
(2.838 km3), seguida das da China (2.830 km3), da Colômbia (2.132 km3), dos Estados 
Unidos (2.071 km3), do Peru (1.913 km3), da Índia (1.907 km3) e do Congo (1.283 km3). 

Entretanto, é preciso lembrar que a maior parte dos países precisa fazer uso de 
águas subterrâneas para abastecimento humano, como no caso de Alemanha, Austrá-
lia, Áustria, Arábia Saudita, Dinamarca, França, Holanda, Hungria, Itália, Marrocos, 
México, Rússia e Suíça, em que a demanda pode chegar a uma média de 80% do 
total consumido. Estima-se que existam 300 milhões de poços perfurados no mundo, 
apenas nos Estados Unidos, no qual a extração pode chegar a 120 bilhões de metros 
cúbicos/ano de água subterrânea.5 

Os mais importantes aquíferos do mundo são: o Alter do Chão, com dimensões 
estimadas em 437,5 mil km2 e profundidade de 540 m – que envolve os estados do 
Pará, do Amapá e do Amazonas; o Guarani, com 1,2 milhão de km2 – que abrange 
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai; o Arenito Núbia Líbia, com 2 milhões de km2 –  
que envolve Egito, Chade e Sudão; o Kalaharij Karoo, com 135 mil km2 – que con-
templa Namibia, Bostwana e África do Sul; o Vechte Waterway, com 7,5 mil km2 – que 
abrange Alemanha e Holanda; o Slocak Karst Aggtelek, com 2 mil km2 – que envolve 
a República Eslováquia e a Hungria; o Praded, com 3,3 mil km2 – que contempla a 
República Checa e a Polônia; e a Grande Bacia Artesiana, com 1,7 milhão de km2, e a 
Bacia Murray, com 297 mil km2, ambas na Austrália.    

5. Dados da Associação Brasileira de Águas Subterrâneas, disponíveis em: <http://www.abas.org>. 
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Estimada a oferta de água global, a disponibilidade hídrica mínima recomendada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) é de 1.500 m3/hab/ano, considerado um 
nível de estresse hídrico regular, conforme o indicador de Falkenmark6 proposto em 
1989. Dados da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), de 
1995, davam conta de que a demanda de água no Brasil por pessoa chegava a 33.680 
m3/hab/ano, sendo que a produção era distribuída nas seguintes proporções: 22% para 
uso doméstico, 19% para a indústria e 59% para a agricultura. 

TABELA 1
Oferta, demanda e balanço hídrico por região hidrográfica (2006)

Região hidrográfica
Área
(km2)

Vazão média 
(m3/s)

Vazão de 
estiagem 

(m3/s)

Retirada 
(m3/s)

(a)

Consumo 
(m3/s)

Retorno 
(m3/s)

Q95/Qreg 
(m3/s)

(b)

Relação1 demanda e 
disponibilidade

(a/b)
(%)

Amazônica 3.869.953 131.947 73.748 47 27 20 73.748 0,06

Tocantins/Araguaia 921.921  13.624 2.550 55 33 22 5.362 1,03

Atlântico Nordeste 
Ocidental

274.301 2.683 328 15 6 9 328 4,57

Parnaíba 333.056 763 294 19 11 8 379 5,01

Atlântico Nordeste 
Oriental

286.802 779 32 170  100 70 91 186,81

São Francisco 638.576 2.850 854 166  105 61 1.886 8,80

Atlântico Leste 388.160 1.492 253 68 33 35 305 22,30

Atlântico Sudeste 214.629 3.179 989 168 61 107 1.108 15,16

Atlântico Sul 187.522 4.174 624 240  155 85 671 
35,77

Uruguai 174.533 4.121 391 146  109 37 565 
25,84

Paraná 879.873  11.453 4.647 479  189 290 5.792 
8,27

Paraguai 363.446 2.368 785 19 12 7 785 2,42

Brasil 8.532.772 179.433 85.495 1.592 841 751

Fonte: Adaptado do PNRH 2006. 
Nota: 1  Rios sem regularização: a vazão de estiagem tem permanência de 95%; em rios com regularização, a vazão regularizada é somada ao incremento de vazão com 

permanência de 95%.

A água exportada embutida em produtos brasileiros é de 112 bilhões de metros 
cúbicos por ano, sendo o quarto lugar no ranking de exportações. A pegada hídrica7 é 
de 5.550 l/hab/dia. A metodologia de Hoekstra e Gerbens-Leenes (2008) e Hoekstra, 
Chapagain e Aldaya (2011) trabalha com três componentes de consumo do recurso 

6. Relaciona a quantidade anual de recursos hídricos de um país com sua população: < 500 m3/hab/ano – escassez 
absoluta; 500 a 1.000 m3/hab/ano – escassez crônica; 1.000 a 1.700 m3/hab/ano – estresse regular; > 1.700 m3/hab/
ano – estresse ocasional.
7. Water footprint, na metodologia criada por Arjen Hoeskstra, em 2002, na Universidade de Twente, Holanda.
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hídrico: água verde, sem considerar o escoamento, sendo a chuva incorporada a pro-
dutos; água azul, sendo as águas superficial ou subterrânea integradas a produtos; e 
água cinza, sendo o volume de água doce necessário para diluir a poluição gerada no 
processo produtivo, a partir de concentrações naturais e padrões de água existentes.  
A água evaporada para outras bacias ou para retorno ao mar é considerada perda, sendo 
desconsiderada no cálculo. Maiores detalhes no apêndice B. 

Como observado pela tabela 2, a situação da região hidrográfica Nordeste Oriental 
é considerada muito crítica, enquanto as regiões Atlântico Sul, Uruguai e Atlântico Leste 
são consideradas críticas. O que é bastante pertinente, quanto se trata do Nordeste bra-
sileiro, mas não tão óbvio com relação ao Sul do país, onde as chuvas têm sido bastante 
generosas. A região hidrográfica Atlântico Sudeste – que abrange os rios Paraíba do Sul e 
Doce, além da Baixada Santista e das regiões metropolitanas (RMs) do Rio de Janeiro e 
de Vitória – tem disponibilidade hídrica considerada preocupante, pelo critério de classi-
ficação da severidade adotado pela Agência Europeia do Ambiente (em inglês, European 
Environmental Agency).8

Alguns dados do Atlas Brasil (ANA, 2010), sobre o abastecimento urbano de 
água, esclarecem que a demanda média de água por habitante no Sudeste foi de 247 
m3/s, em 2005, e teria sido de 275 m3/s, em 2015. Em 2025, será de 298 m3/s. Ainda 
nessa região, 47% dos municípios são abastecidos exclusivamente por água de super-
fície, 39%, por água subterrânea e em 14% dos municípios o abastecimento é misto. 
No balanço nacional, 55% dos municípios têm deficit de água, correspondente a 71% 
da população de 125 milhões de habitantes. O volume anual de água disponível por 
habitante é de 36.000 m3/ano/hab.

Também é importante observar que a tendência é de diminução de consumo, no 
médio e longo prazo, devido às novas tecnologias economizadoras. O padrão para o con-
sumo de água em ecocidades é preconizado em cerca de 50 l per capita por dia – ou seja, 
cerca de treze vezes menor que o maior consumo em países como Estados Unidos (entre 
370 l/dia e 640 l/dia), Espanha (260 l/dia), China (220 l/dia), Austrália (190 l/dia) 
França (160 l/dia), Inglaterra (150 l/dia), Alemanha (120 l/dia) e Holanda (126 l/dia). 

8. Percentual da relação entre demanda e disponibilidade: até 5% (excelente); entre 5% e 10% (confortável); entre 10% e 20% (preocu-
pante); entre 20% e 40% (crítica); e acima de 40% (muito crítica). 
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No Brasil, o consumo médio de água era de 162 l/hab/dia, segundo Brasil (2014). 
As variações regionais eram significativas, com os habitantes do Sudeste consumindo 
187,9 l/hab/dia e os do Nordeste com consumo per capita de 118,9 l/hab/dia. A abun-
dância na oferta de recursos hídricos e o intenso calor explicam parcialmente essa dife-
rença de consumo entre alguns países menos perdulários do hemisfério norte e países 
tropicais, mas é preciso acrescentar ainda que os hábitos da população – assim como o 
grau de instrução – corroboram na determinação dos padrões de consumo.    

A comparação do quadro estatístico apresentado até aqui permite observar defasa-
gem entre a demanda por água e o consumo por habitante no Sudeste, no período 2014-
2015, apresentados pelo MCidades e pela ANA, respectivamente. A diferença de 87 m3/s 
é coerente, pois corresponde a cerca de 30% de perdas nos sistemas de abastecimento. 

Os investimentos em ações estruturais – para suprir a demanda – propostos pelo 
Atlas Brasil deverão ultrapassar os R$ 20 bilhões até 2025; isso inclui obras de aprovei-
tamento de grandes mananciais e adequação de sistemas de produção de água, em mais 
de 3 mil municípios de todo o país, com cerca de 140 milhões de habitantes. 

O reconhecimento do papel que os ecossistemas naturais desempenham na ma-
nutenção do equilíbrio hidrológico e no fornecimento de água potável pode parecer 
secundário diante das necessidades primárias de desenvolvimento envolvidas na maior 
parte das ações estruturais preconizadas pelo atlas.   

TABELA 2
Previsão de demanda hídrica e investimentos em abastecimento de agua (2015 e 2025)

Municípios estudados
Municípios que re-

querem investimento
Demanda (m3/s) 

(2015)
Demanda (m3/s)

(2025)
Investimento em abastecimento

(R$ milhões) 

Acre 22 19 3,4 4,2 67,83 

Amapá 16 11 2,3 2,8 123,34 

Amazonas 62 45 13,4 16,4 823,16 

Pará 143 122 17,1 20 680,61 

Rondônia 52 25 3,7 4,4 123,71 

Roraima 15 4 1,6 1,9 8,15 

Tocantins 139 68 3,6 4,2 127,07 

Norte  449 294 83,4 53,9 1.953,87 

Alagoas 102 84 8,1 9,5 496,18 

Bahia 417 323 36,5 40,6 2.577,07 

Ceará 194 133 22,9 25,7 1.032,78 

Maranhão 217 189 14,7 16,8 412,40 

(Continua)
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Municípios estudados
Municípios que re-

querem investimento
Demanda (m3/s) 

(2015)
Demanda (m3/s)

(2025)
Investimento em abastecimento

(R$ milhões) 

Paraíba 223 143 9,1 9,8 605,32 

Pernambuco 185 137 24,2 26,4 2.398,57 

Piauí 224 191 7,2 7,8 413,72 

Rio Grande do Norte 167 108 8,3 9,1 736,14 

Sergipe 75 40 5,2 5,8 460,28 

Nordeste 1.804 1.348 136,2 151,5 9.132,46 

Distrito Federal 1 1 9,7 10,9 761,86 

Goiás 246 113 16,2 18,3  695,76 

Mato Grosso 141 56 7,4 8,3  203,55 

Mato Grosso do Sul 78 36 6 6,6    48,46 

Centro- Oeste 466 206 39,3 44,1   1.709,63 

Espírito Santo 78 34 10,4 11,8    85,83 

Minas Gerais 853 424 50,5 55,6  890,30 

Rio de Janeiro 92 45 72,5 79   1.051,31 

São Paulo 645 235 141,2 151,8   5.388,73 

Sudeste 1.668 738 274,6 298,2   7.416,17 

Paraná 399 146 26,4 30,2  644,48 

Rio Grande do Sul 496 182 32,4 34,3  785,21 

Santa Catarina 293 155 16,2 18,2  591,54 

Sul 1.188 483 75 82,7   2.021,23 

Fonte: Adaptado a partir de ANA (2010).

Complementando-se o  panorama de estimativas e previsões até aqui revisado com 
ações de cunho estruturante, poder-se-ia sugerir, segundo Dunning e Galloway (2006), a 
ferramenta que mais contribui para o esforço de integração de infraestruturas de recursos 
hídricos: os sistemas de informações georreferenciadas, que monitoram a quantidade e a 
qualidade da água, inclusive em escala de bacias. 

Os estudos e a modelagem computacional derivada – que subsidiam o planeja-
mento – vêm incorporando elementos capazes de prever impactos das variações ambien-
tais decorrentes da urbanização, agregando disciplinas como hidrologia, geomorfologia, 
transporte de sedimentos, ecologia aquática e efeitos das mudanças climáticas. 

Outro instrumento bastante promissor é a contabilidade ambiental, entendida 
como sendo a mensuração das interações entre a economia e o meio ambiente. Sua ela-
boração envolve aumento da capacidade analítica das contas nacionais, inclusive com a 
possibilidade de valoração de ativos ambientais. Contudo, a estruturação da contabili-
dade ambiental exige esforços diversos, tais como: 

(Continuação)
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• aplicação da matriz de coeficientes de uso de recursos naturais pela indústria, com 
fluxos de retirada, consumo e descartes; 

• desenvolvimento de metodologias de uso dos recursos naturais na agropecuária; 

• informações disponíveis sobre o consumo das famílias;

• mapeamento de serviços ecossistêmicos; 

• dados de biodiversidade; e

• harmonização de conceitos, nomenclaturas e classificações. 

A elaboração do Sistema de Contas Econômicas Ambientais (Sicea) no Brasil 
foi demandada a partir da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio+20), em 2012, tendo como órgão coordenador o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). Para iniciar os trabalhos, o recurso natural escolhido 
foi o hídrico, e as parcerias institucionais foram formadas com a Secretaria de Recursos 
Hídricos e Ambiente Urbano (SRHU), do Ministério do Meio Ambiente (MMA), e a 
Agência Nacional de Águas (ANA). 

Os dados9 gerais levantados pelo Sicea incluem a disponibilidade de água subter-
rânea de 11.430 m3/s (360 * 1012 de litros/ano) para as doze grandes regiões hidrográfi-
cas,10 bem como o volume de precipitação anual de 15 milhões hm3/ano (15.000 * 1012 
de litros/ano), sendo 52% evaporados, 40% escoados superficialmente e 8% destinados 
a recarregar aquíferos. 

O consumo de água doce – incluindo-se águas superficiais e subterrâneas – é de 
64.560 hm3/ano (64,56 * 1012 de litros/ano) – ou seja, correspondente a 1% da preci-
pitação escoada superficialmente e a 18% da vazão subterrânea. Os principais usos são 
a destinação para a agropecuária (69,4%), a água potável (25,4%) e a indústria manu-
fatureira (19,2%). A área irrigada, em 1995, era de 3.800.000 ha.

2.3 Quadro institucional e principais atores envolvidos

Entendido como conjunto de regras que estruturam o setor de recursos hídricos no 
Brasil, o quadro institucional é considerado complexo, com a interdependência de 

9. Os dados são agregados a partir de 2.702 estações pluviométricas e 1.828 estações fluviométricas da Agência Nacional de Águas 
(ANA), além de contar com alimentação subsidiária de mais de 14 mil estações em todo o país. 
10. As reservas de água subterrâneas brasileiras, estimadas em 112 trilhões de m3, contribuem com 2,4 trilhões de m3/ano (2,4 * 1012 de 
litros/ano) para as vazões dos rios (Rebouças, 1998 apud Coelho, 2011). 
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vários setores, como o de saneamento, por exemplo. Portanto, optou-se por apresen-
tá-lo de acordo com a cronologia de criação de políticas, com o histórico da legislação 
correlata e programas intervenientes no setor de recursos hídricos, construído ao 
longo dos últimos cinquenta anos:

• 1967 – é criada a Lei no 5.318, que instituiu a Política Nacional de Saneamento 
e a criação do Conselho Nacional de Saneamento com disposições sobre o Plano 
Nacional de Saneamento (Planasa);

• 1981 – é estabelecida a Lei no 6.938, que dispôs sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente;

• 1991 – é lançado o Programa de Modernização do Setor de Saneamento (PMSS), em 
convênio com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird); 

• 1992 – é criado o Programa de Ação Social em Saneamento e Geração de Emprego 
(Prosege), financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), des-
tinado a obras em RMs, aglomerados urbanos e cidades médias; 

• 1993-2008 – São estabelecidos os PMSS I e PMSS II – este último a partir 
de 1997 –, durante esse período, o programa – em duas fases – foi vinculado 
à Presidência da República, ao Ministério do Planejamento (MPOG) e ao 
Ministério das Cidades (MCidades);

• 1995 – o Programa Piloto de Proteção das Florestas Tropicais (PPG7) chega ao 
Brasil, decorrente de uma proposta do G7 (bloco econômico constituído pelos sete 
países mais desenvolvidos);

• 1995 – é criada a Lei das Concessões no 8.987, que regulamentou a concessão dos 
serviços públicos e autorizou a outorga; 

• 1996 – é estabelecido o Programa Água Doce do MMA (Brasil, 2012); esse pro-
grama se destinava a instalar sistemas de dessalinização ambiental e socialmente 
sustentáveis no semiárido, a partir de poços tubulares com água salobra ou salina, 
tendo passado por diversas etapas de aperfeiçoamento;

• 1997 – é criada a Lei no 9.433, conhecida como Lei das Águas, que instituiu a Política 
Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos (Singreh); mais tarde foi reformulada pela Lei no 9.984/2000, 
Lei no 10.881/2004 e Lei no 12.334/2010; 

• 1997 – é estabelecido o Programa Nacional de Combate ao Desperdício de Água 
(PNCDA), no âmbito do PMSS;
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• 1998 – é criada a Lei 9.605, de Crimes Ambientais, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio-ambiente;

• 1998/2006 – é lançado o Pró-Água Semiárido, projeto financiado pelo Bird, para 
gestão de recursos hídricos nas bacias nordestinas;  

• 2000 – é criada a Lei no 9.985, que estabeleceu o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC);

• 2000 – é instituída a Lei no 9.984, que criou a ANA;

• 2000/2004 – é estabelecido o Projeto de Assistência Técnica ao Programa de 
Saneamento para Populações em Áreas de Baixa Renda (Pat/Prosanear), finan-
ciado pelo Bird e dirigido para recuperação de áreas degradadas, densamente 
povoadas por população carente; 

• 2001 – é criado o Programa Nacional de Despoluição de Bacias Hidrográficas 
(Prodes), pela ANA, que ficou conhecido como programa de compra de esgoto 
tratado, pois prevê pagamentos pelos resultados alcançados no efetivo tratamento 
de esgotos;

• 2001 – é oficializada a Lei no 10.257, Estatuto da Cidade, que estabelece instru-
mentos para aprimoramento da gestão urbana aos riscos naturais, incluindo-se a 
proteção de áreas de mananciais e dos meios receptores, assim como o controle da 
ocupação em áreas de risco de inundação e deslizamento; 

• 2001 – é estabelecido o Programa Produtor de Água, uma combinação de paga-
mento por serviços ambientais (PSA) e assistência técnica, para reduzir a erosão e 
o assoreamento dos mananciais nas áreas rurais;

• 2001 – é criado o Projeto Orla Fluvial, elaborado pelo MMA e pela Secretaria 
de Patrimônio da União (SPU) do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MP), que promove a gestão integrada (três entes federados e a sociedade 
organizada) da Zona Costeira; 

• 2003 – é estabelecido o Plano Nacional de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida 
a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos (P2R2); 

• 2003 – é instituída a Lei no 10.683, que cria o MCidades; 

• 2004/2009 – é estabelecido o Programa de Ação Social em Saneamento (Pass-BID), 
financiado pelo BID, com escopo abrangente que incluiu o fortalecimento das com-
panhias estaduais de saneamento básico e dos serviços autônomos de água e esgoto;

• 2004 – é criada a Lei no 11.079, de parceria público-privada (PPP), que define as regras 
gerais para as diversas esferas de governos licitarem e contratarem o setor privado;
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• 2004 – é estabelecida a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama) no 518, que estabelece normas e padrões de potabilidade da água; 

• 2005 – é lançado o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e 
Mitigação dos Efeitos da Seca (PAN-Brasil); 

• 2005 – é criada a Lei no 11.107, do Consórcio Público para Desenvolvimento de 
Projetos de Interesse da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, regulamen-
tada pelo Decreto no 6.017/2007;

• 2005 – é estabelecido o projeto Com+Água, componente do escopo do PMSS, 
que tem abordagem metodológica de mobilização social associada às soluções de 
engenharia;

• 2006 – é lançado o PNRH;

• 2006 – é criada a Lei no 11.428, conhecida como Lei da Mata Atlântica;

• 2006 – é estabelecido o Decreto no 5.758, Plano Estratégico Nacional de Áreas 
Protegidas (PNAP), que cria 100 milhões de hectares de áreas de conservação 
ambiental em todos os biomas brasileiros;

• 2006 – a ANA concebe a metodologia de avaliação da capacidade de gestão dos 
órgãos estaduais com relação aos recursos hídricos; 

• 2006-2016 – período de duração da premiação (bianual) de Melhores Práticas, 
promovido pela ANA;

• 2007 – é criada a Lei no 11.445 (Brasil, 2007), que instituiu a Política Nacional 
de Saneamento Básico (PNSB) – elaborada pelo MCidades –, que lança diretrizes 
para o setor, lista as responsabilidades pela elaboração dos planos municipais de 
saneamento básico (PMSBs) e estabelece a necessidade de criar ente responsável 
pela regulação e fiscalização; 

• 2007 – é estabelecido o Decreto no 6.263, que instituiu o Comitê Interministerial 
sobre Mudança do Clima (CIM);

• 2007-2009 – é lançado o Programa Nacional de Desenvolvimento dos Recursos 
Hídricos (ProÁgua Nacional), (implementação da ANA/MI) continuação do 
Pró-Água Semiárido, visa expandir a infraestrutura hídrica e aperfeiçoar a gestão 
dos recursos hídricos; 

• 2007-2010 – é estabelecido o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) I, 
eixo Cidade Melhor (saneamento), com investimentos estimados em R$ 25 bilhões; 
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• 2009 – é criada a Lei no 12.187, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança 
do Clima (PNMC);

• 2009 – é oficializada a Lei no 11.977, programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), 
que admite a regularização fundiária de interesse social em áreas de preservação 
permanente (APPs) ocupadas, até 2007, em áreas urbanas consolidadas; 

• 2009 – é implementado o Programa de Desenvolvimento do Setor Água (Interáguas), 
que tem por objetivo aperfeiçoar a articulação e a coordenação das instituições atuantes 
no setor água (ANA/MMA, Ministério da Integração Nacional – MI e MCidades), pro-
piciando um planejamento racional e integrado de ações, de modo a contribuir para o 
fortalecimento da capacidade de gestão – especialmente nas regiões menos desenvolvidas 
do país –, ao substituir o PMSS;

• 2010 – é criada a Lei no 12.334, que instituiu a Política Nacional de Segurança 
de Barragens (Planreb) do MI, para recuperação de barragens, com diagnóstico, 
especificação de projetos, regularização fundiária, outorga e plano de segurança da 
barragem. Como apenas um terço das barragens existentes são operadas e mantidas 
pela União, a ideia é descentralizar o restante das barragens para os estados;

• 2010 – é estabelecida a Lei no 12.305, que instituiu a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS);

• 2011-2014 – é implementado o PAC II, eixo Cidade Melhor (saneamento), com 
investimentos de R$ 24,5 bilhões; 

• 2011 – é criada a Lei no 12.462, que instituiu o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas; 

• 2012 – é estabelecida a Lei no 12.651, conhecida como Código Florestal, que ins-
tituiu a proteção das APPs, por serem consideradas áreas ambientalmente frágeis e 
vulneráveis, independentemente de título de propriedade – privada ou pública –, 
de localização – urbana ou rural – e de uso do solo – coberta ou não por vegetação 
ou com atividade antrópica;  

• 2012 – é lançado o Panorama da Qualidade das Águas Superficiais do Brasil – 2012, 
coparceria da ANA e do BID; 

• 2012 – é estabelecido o Plano Setorial de Mitigação e Adaptação às Mudanças  
Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura (Plano ABC), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa); 

• 2013 – é estabelecida a Lei no 12.787, que instituiu a Política Nacional de Irrigação, 
regulamentada pelo MI, que deverá contar com a colaboração do Ministério do  
Desenvolvimento Agrário (MDA), do MMA e do Mapa, com o objetivo de especificar 
os instrumentos de planejamento para controlar as concessões de água;
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• 2013 – é criado o Programa de Consolidação do Pacto Nacional pela Gestão da 
Água (Progestão), do MMA e da ANA, com métricas definidas e pactuadas com 
vinte estados, segundo níveis de gestão variáveis, de acordo com a situação de cada 
Unidade da Federação (UF); 

• 2013 – é concluído o Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab);

• 2014 – é estabelecido o programa Água para Todos – coordenado pelo MI –, que 
tem como meta universalizar o acesso à água para a população rural do semiárido, 
por meio da instalação de 750 mil cisternas;

• 2015 – é criado o Projeto Com+Água do MCidades, com vistas a reduzir as perdas 
gerais e aparentes de água, que diminuem em até 40% o faturamento dos presta-
dores de serviço;

• 2015 – o Brasil apresenta o Plano de Controle de Emissões de Gases Estufa na 
Cúpula da ONU sobre o Clima e o Desenvolvimento Sustentável, em Paris, com 
metas voluntárias de redução de 43% nos GEEs até 2030; 

• 2016 – é instituído o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (MMA), 
que estrutura onze estratégias setoriais e temáticas;

• 2016 – ocorre o início do Plano Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) do MI; e

• 2017 – é estabelecido o prazo para a conclusão do Progestão 2, em fase de execu-
ção pelo MMA e pela ANA em conjunto com o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), que irá caracterizar (diagnosticar) os tipos de uso da água para a 
agricultura e para indústria. O Inpe dará o apoio técnico necessário para realizar 
estudos com foco na gestão integrada das águas subterrâneas e superficiais.

• 2017 – é criado o Decreto no 8.972, que institui a Política Nacional de Recuperação 
da Vegetação Nativa (Proveg), para impulsionar a regularização ambiental em 12 
milhões de hectares de propriedades rurais até 2030, por meio do Plano Nacional 
de Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg). 

O histórico começa com a Lei no 5.318/1967, que instituiu a Política Nacional 
de Saneamento e criou o Conselho Nacional de Saneamento. Naquele contexto, o con-
selho era presidido pelo então Ministério do Interior, com representação de oito minis-
térios, além dos estados, de associação de municípios, de confederações e de associações 
diversas. O Planasa estava previsto como instrumento da política, tendo sido executado 
durante a década de 1970, promovendo a criação de empresas públicas estaduais res-
ponsáveis pelo modelo de saneamento centralizado.
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No período de transição para a redemocratização, a Lei no 6.938/1981 foi cria-
da e introduziu a Política Nacional do Meio Ambiente, fundamentada nos art. 23 
(incisos VI e VII)11 da Constituição Federal (CF) de 1988. A política estabeleceu que 
todos os órgãos da União, dos estados e dos municípios responsáveis pela proteção e 
melhoria da qualidade ambiental são parte do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama) e são hierarquizados a partir do Conselho de Governo, órgão superior, e 
do Conama, órgão consultivo e deliberativo. Compete a este último (art. 8o, inciso 
VII) estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da 
qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, 
principalmente hídricos.

Posteriormente, o quadro foi aperfeiçoado com a criação da Lei das Águas 
(Lei no 9.433/1997), que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. O Singreh é formado 
pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH),12 a ANA, os conselhos de 
recursos hídricos dos estados e do Distrito Federal (DF), os comitês de bacias hidro-
gráficas e as agências de águas (secretarias executivas dos comitês).

Presidido pelo MMA, o CNRH conta com a participação de cerca de vinte mi-
nistérios; entre estes: fazenda; planejamento; relações exteriores; transportes; educação; 
justiça; saúde; cultura; desenvolvimento agrário; cidades; turismo; integração nacional; 
agricultura; defesa; indústria e comércio exterior; ciência e tecnologia; minas e energia; 
secretarias especiais, conselhos estaduais de recursos hídricos; usuários (irrigantes, pres-
tadores de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, conces-
sionárias e autorizadas de geração hidrelétrica, serviços hidroviários, setor industrial, pes-
cadores e turistas); organizações civis (comitês, consórcios, associações intermunicipais 
de bacias hidrográficas, organizações técnicas de ensino e pesquisa); e organizações não 
governamentais (ONGs). O CNRH é subsidiado por dez câmaras técnicas que tratam 

11. Art. 23 da Constituição Federal (CF) de 1988. “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal [DF] e dos Municípios: 
...VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;” (Brasil, 
1988, art. 23).
12. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) foi fundado em 1998, como instância máxima do Sistema Nacional de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos (Singreh), com as seguintes competências (art. 35 da Lei das Águas): promover a articulação entre os planeja-
mentos; arbitrar os conflitos; deliberar sobre projetos; analisar propostas de alteração da legislação; estabelecer diretrizes complementares; 
aprovar propostas de instituição dos comitês de bacia hidrográfica; acompanhar a execução e aprovar o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos (PNRH); estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso; estabelecer diretrizes e apreciar o Relatório de Segurança 
de Barragens, para implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens.
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de assuntos legais, regulatórios, de projetos de engenharia, de ciência e tecnologia, de 
gestão transfronteiriça, estuarinas e costeiras, entre outros.

Até mesmo em países desenvolvidos, os assuntos relativos aos recursos hídricos e 
a suas repercussões são tão amplos que mobilizam um emaranhado de instâncias admi-
nistrativas, além do segundo e do terceiro setores. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
somente no nível federal, seis secretarias de Estado, mais de doze agências e departa-
mentos, treze comissões parlamentares e cerca de trinta subcomitês têm alguma respon-
sabilidade nas questões relacionadas à água. As políticas mais realistas tendem a tratar 
essa complexidade de forma mais efetiva, por meio da gestão integrada de sistemas, em 
abordagem compreensiva da conectividade entre os sistemas criados pelo homem e os 
sistemas naturais. 

Portanto, partindo-se dos fundamentos de que a água é um bem de domínio 
público dotado de valor econômico, a bacia hidrográfica é considerada a unidade terri-
torial de planejamento e a gestão de recursos hídricos deve ser descentralizada, conside-
ram-se instrumentos da política (adaptação do art. 5o da Lei no 9.433/1997): 

• os planos de recursos hídricos, que poderão ser elaborados por bacias hidrográficas, 
por estados e para o país;

• o enquadramento dos corpos de água em classes segundo os usos mais exigentes, 
que visa diminuir custos de combate à poluição, mediante ações preventivas 
permanentes; 

• a outorga de direito pelo uso da água, que corresponde à autorização para explo-
ração do manancial em nível nacional e à delegação em nível local aos comitês de 
bacias, cujo controle quantitativo e qualitativo permite assegurar o acesso à água; 

• a cobrança pelo uso de recursos hídricos, que – por meio da tarifação da captação da 
água bruta, da distribuição de água potável e do lançamento do esgoto – incentiva 
a racionalização do uso e o financiamento de programas pertinentes; 

• a compensação aos municípios; e

• o sistema de informações sobre recursos hídricos.  

Em especial, os planos de recursos hídricos – declarados instrumentos de longo 
prazo – visam fundamentar e orientar a implementação da política e o gerenciamento 
dos recursos hídricos, devendo conter (art. 6o da Lei no 9.433/1997):
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• diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos;

• análise de alternativas de crescimento demográfico, evolução de atividades produ-
tivas e modificações dos padrões de ocupação do solo; 

• balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quan-
tidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

• metas de racionalização de uso, aumento da quantidade e melhoria da qualidade 
dos recursos hídricos disponíveis;

• medidas a serem tomadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a serem 
implantados, para o atendimento das metas previstas; 

• prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;

• diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos; e

• propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção 
dos recursos hídricos.

A criação da ANA deu-se por meio da Lei no 9.984/2000, como autarquia em 
regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao MMA e 
responsável pela implementação da política de recursos hídricos e coordenação do 
Singreh. A agência atua na regulamentação, na supervisão, no controle e na avaliação 
da legislação federal pertinente a recursos hídricos.   

Os comitês de bacias hidrográficas atuaram na região da bacia (curso de água 
principal) e sub-bacias (cursos tributários) e aprovaram os planos de recursos hídricos 
das bacias, acompanhando sua execução e suas metas, estabelecendo mecanismos de 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos, articulando questões de interesses comuns e 
arbitrando conflitos entre usuários. Estão representados nos comitês a União, os es-
tados, os municípios, os usuários e as entidades civis. A Fundação Nacional do Índio 
(Funai) e as comunidades indígenas serão incluídas quando suas terras pertencerem à 
área da bacia.

As agências de águas têm a mesma área de atuação dos comitês, sendo autorizadas 
pelo CNRH, ou pelos conselhos estaduais de recursos hídricos, mediante solicitação 
dos respectivos comitês. A competência das agências estende-se à manutenção do balan-
ço de disponibilidade hídrica, ao cadastramento dos usuários, à cobrança pelo uso de 
recursos hídricos por meio de delegação do outorgante, à análise de projetos e obras, à 
administração financeira, ao gerenciamento do sistema de informações, à celebração de 
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convênios, à elaboração de proposta orçamentária, à promoção de estudos e à elaboração 
do plano de recursos hídricos. 

A Lei no 10.881/2004 dispôs sobre os contratos de gestão entre a ANA e as entida-
des delegatárias das funções da agência relativas à gestão de recursos hídricos de domínio 
da União. Os contratos são por prazo determinado com entidades sem fins lucrativos. 

Em 2006, o CNRH aprovou o Plano Nacional de Recursos Hídricos 2006-2020, 
prevendo revisões a cada quatro anos, sendo a primeira realizada em 2010, estabelecendo 
22 prioridades para o período 2012-2015, estando a segunda revisão em fase de consulta 
pública. O PNRH é um documento extenso composto por quatro volumes: o primeiro é o 
Panorama e trata do estado dos recursos hídricos no Brasil, o segundo intitula-se Águas para 
o Futuro: cenários para 2020, o terceiro denomina-se Diretrizes e o quarto, Programas e Metas. 

FIGURA 4
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Fonte: Adaptado da Agência da Bacia do Rio Paraíba do Sul (Agevap).
Obs.: 1. CERH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos. 
2. RH – Recursos hídricos.  
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O PNRH 2006-2020 apresentou 64 diretrizes e treze programas elaborados a 
partir de amplo debate com a sociedade. O plano também fez algumas avaliações re-
levantes, quando identificou que 90% dos 68 estudos de planejamento de recursos 
hídricos em bacias hidrográficas de domínio da União e dos estados foram realizados 
sem a participação dos comitês de bacias. 

Portanto, apesar de formar uma base de dados importante, esses estudos neces-
sitariam de validação e atualização para servirem como planos de recursos hídricos, na 
forma exigida pela Lei das Águas. As versões estaduais dos planos estavam sendo im-
plementadas gradativamente, mas sem muita prioridade, segundo avaliação do PNRH.

A primeira revisão do PNRH 2012-2015 priorizou três questões: i) a recuperação 
dos passivos acumulados, mediante intervenções integradas de saneamento e gestão de 
recursos hídricos no meio urbano; ii) a manutenção e o aperfeiçoamento dos elementos 
de gestão dos recursos hídricos já implantados; e iii) a preparação de base para enfrenta-
mento futuro resultante das mudanças climáticas.  

Em 2015, o Brasil apresentou o Plano de Controle de Emissões de Gases Estufa, 
com métricas e metas, assim denominadas, estabelecidas pelo documento Contribui-
ção Nacionalmente Determinada (iNDC – em inglês, Intended Nationally  Determined  
Contributions), para a redução de carbono e a construção de um futuro resiliente às 
mudanças do clima. Em síntese, o documento esclarece como o país pretende reduzir 
37% das emissões até 2025 e 43% até 2030, sendo que a maior contribuição é a erra-
dicação do desmatamento ilegal na Amazônia, com restauração e reflorestamento de 12 
milhões de hectares de floresta até 2030, incluindo-se a Mata Atlântica. 

Entretanto, a política é considerada limitada pelos especialistas. Primeiro, por-
que mereceria reflexão mais aprofundada sobre a frequência dos eventos críticos nos 
demais biomas onde os habitantes estão presentes em maior concentração. A escassez 
hídrica, os desastres decorrentes de enxurradas, as inundações, os alagamentos e os 
incêndios florestais parecem ganhar maiores proporções à medida que as temperaturas 
aumentam. Segundo, porque o Código Florestal (Lei no 12.651/2012), apesar de ter 
sido aprovado recentemente, tem sofrido inúmeras críticas dos ambientalistas. Uma 
das principais desaprovações é com relação à permissão para que o reflorestamento seja 
feito com espécies vegetais exóticas, além das endêmicas é claro, valendo inclusive para 
as APPs e as áreas de reserva legal. 
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Ademais, é sabido que a capacidade de retenção de carbono do bioma nativo 
costuma ser até três vezes maior que no reflorestamento. A perda de diversidade é 
evidenciada quando se compara a floresta nativa, como a Mata Atlântica e a Floresta 
Amazônica, com um modelo de reflorestamento com ciclo de produção acelerado de 
exploração econômica, como é o caso do eucalipto e do pinus. 

Nesse caso, o Plano ABC, lançado em 2012, foi a resposta apresentada pelo 
setor agropecuário que modelou o conceito de integração da lavoura com a pecuária 
e floresta (ILPF), além dos sistemas agroflorestais (SAFs). Antes, porém, da conti-
nuação de qualquer embate entre ambientalistas e representantes do agronegócio 
será preciso consolidar o Código Florestal e seus mecanismos de controle, como:  
i) o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que permite identificar as áreas a serem 
preservadas; ii) os programas de regularização ambiental estaduais (Praes), com di-
retrizes para a regularização e os termos de ajuste de conduta para os passivos; e 
iii) as cotas de reserva ambiental (CRAs) e a compra de excedentes florestais entre 
desmatador e preservador.

 Provavelmente, a melhor explicação para as limitações do iNDC seja o fato 
deste ter incorporado um conjunto de ações de implementação denominado de re-
dução de emissões provenientes de desmatamento e degradação Florestal (REDD+), 
acrescido da conservação/aumento dos estoques de carbono florestal e do manejo 
sustentável. O conceito por detrás do REDD+ é a arquitetura internacional de pa-
gamentos por resultados nacionais alcançados pelas ações especificadas, em confor-
midade com as decisões relevantes da Conferência das Partes (CP). O escopo de 
atuação do REDD+ concentrou-se nas terras indígenas, na Amazônia Legal e no 
bioma Cerrado.  

A Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal elaborou um diag-
nóstico da Política Nacional de Recursos Hídricos, em 2015, que apontou como prin-
cipal obstáculo a sua implementação o fato da competência sobre a gestão da água ser 
difusa – ou seja, sem distinção entre estados e a União. A falta de uma clara definição 
de atribuições faz com que os sistemas de monitoramento e controle de outorgas, a 
cobrança sobre a utilização do recurso hídrico e a fiscalização do múltiplo uso – sem 
favorecimentos de setores e usuários – fiquem prejudicados.
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Como compilado no estudo elaborado por Schwingel (2008), assessora parla-
mentar da Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados, a Política Nacional de 
Recursos Hídricos foi avaliada por diversos especialistas, que identificaram possíveis 
conflitos e lacunas da legislação naquela ocasião. Entre esses especialistas, destacam-se 
os descritos a seguir. 

1. Ribeiro (2006) considerou que a legislação deixou de enfatizar a necessidade de 
manter vazões ecológicas – ou seja, uma fração da vazão de referência do manancial, 
correspondente à vazão remanescente que permita a sobrevivência de biota aquá-
tica, fluxos de nutrientes e sedimentos no leito do rio, após atender às múltiplas 
finalidades de utilização da água. 

2. Machado (2006) lembrou a importância do debate participativo na definição da 
aplicação de valores provenientes da arrecadação dos usos de recursos hídricos, 
que oneram a sociedade. 

3. Araújo, Ganem e Juras (2006) observaram que o fato dos planos de recursos hídri-
cos serem facultativos faz com que sua aprovação esteja sujeita à vontade política 
dos representados no comitê de bacia que aprova o plano. 

Ainda no relatório da consultoria, Mascarenhas (2006) destacou que as agências 
dependem de planos para efetuarem a cobrança pelo uso da água, mas enfrentam di-
ficuldades para constituírem-se com viabilidade financeira suficiente para executarem 
essas tarefas. A especialista analisa ainda que a eficiência na gestão dos recursos hídricos 
tem sido comprometida pela liberação de outorgas sem a necessária racionalização, em-
basada por estudos técnicos consistentes. O setor agrícola é citado como sendo o exem-
plo de usuário perdulário, com consumo de cerca de 70% da água doce disponível. 

Obviamente, a autora reconhece os impactos significativos que um aumento de cus-
tos pelo uso da água traria para o setor produtor de alimentos e exportador. Entretanto, a 
vazão captada pelos agricultores deve ser proporcional à disponibilidade hídrica e às metas 
de consumo para horizontes de médio e longo prazo. O principal entrave relacionado ao 
desenvolvimento das ações dos comitês é a ausência de autonomia financeira, devido à in-
definição com relação à origem e ao montante dos recursos a serem repassados. Finalmen-
te, o maior desafio institucional são as divergências políticas entre o governo federal e os 
comitês de bacias, cujas decisões têm sido questionadas, o que leva ao descrédito do mode-
lo. Schwingel (2008) fecha o relatório indicando falhas estruturais na Lei no 9.433/1997, 
que de fato vem sendo gradativamente reformulada.
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O Plano Nacional de Segurança Hídrica, em processo de elaboração pelo MI, 
desde 2014, conta com o apoio do Banco Mundial. O PNSH deverá definir diretrizes 
e intervenções estratégicas para o país, com vistas à garantia de oferta hídrica, com foco 
nas áreas críticas de usos múltiplos, regularização de vazões e controle de cheias. As 
obras convencionais de engenharia, barramentos, formação de estoques via reservató-
rios, sistemas adutores e interligação dos sistemas também serão contempladas. 

A programação do PNSH, fortemente voltada para o segmento de infraestrutura, 
deixa ao MMA as ações preventivas que valorizam os serviços ambientais que, uma vez 
negligenciadas, podem levar à exaustão dos delicados equilíbrios que regem os ecos-
sistemas. Como exemplo, citam-se as APPs da Resolução do Conama no 303/2002, 
que – reconhecidas pelo Código Florestal, por meio da emenda da Lei no 12.727/2012 
– podem ser responsáveis pela: 

• proteção de solos de encostas e topos de morros contra deslizamentos decorrentes 
de ocupação irregular;

• preservação de corpos de água, que combate assoreamentos, enchentes e poluição;

• manutenção da permeabilidade do solo e do regime hídrico que recarrega os aquí-
feros, que previne inundações e enxurradas;

• função ecológica, de refúgio para a fauna e de corredores ecológicos para fluxo de 
flora e fauna; e

• atenuação dos desequilíbrios climáticos, inclusive nos espaços urbanos quando áreas 
verdes são planejadas, que diminui a aridez e o desconforto térmico das ilhas de calor.  

Para isso, os aperfeiçoamentos nas políticas ambientais urbanas vêm sendo en-
caminhados, como o cadastramento, o mapeamento, a recuperação, a manutenção, o 
monitoramento e a fiscalização das APPs nas cidades. A orientação aponta para a cria-
ção de sistemas integrados – entre estados e municípios – de gestão de APPs urbanas, 
inclusive com a participação das comunidades e da sociedade organizada. O usufruto 
de práticas esportivas, culturais e de lazer, desde que normatizadas e compatíveis com o 
ambiente, pode favorecer a população de forma igualitária.

A implantação de sistemas de gerenciamento de recursos hídricos é instrumento com-
plementar imprescindível nos cenários retratados anteriormente, por terem como princi-
pais finalidades manter o monitoramento a respeito da qualidade e da quantidade de água.  
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Os sistemas de gerenciamento de fontes produtoras de água possuem diversas funcionalida-
des, tais como: 

• definir equações de balanço entre a oferta na produção de água e a demanda, para 
satisfação das necessidades de consumo residencial, comercial e industrial, bem 
como da agricultura;

• fazer o inventário de fontes alternativas de captação de águas superficial e subterrânea; 

• dimensionar o volume de recurso hídrico disponível em cada fonte, segundo o 
regime hidrológico de vazão da região; e

• definir a necessidade de recarga do manancial artificialmente.   

Os pagamentos por serviços ambientais – que recompensam os proprietários ou 
possuidores de imóveis rurais pela adoção de práticas produtivas e de conservação, 
inclusive da água – representam mais um instrumento que vem ganhando crescente 
reconhecimento. Os projetos de PSAs, que envolvem transações entre beneficiários de 
serviços ambientais e provedores que recuperam ecossistemas, vêm aumentando grada-
tivamente e assegurando a provisão desses serviços.   

O Código Florestal (Lei no 12.651/2012) – que dispõe, no art. 41, sobre a insti-
tuição de programa de incentivo à conservação do meio ambiente – inclui o PSA entre 
uma das formas de fomento propostos, por meio de: 

• sequestro, conservação, manutenção, aumento de estoque e diminuição do fluxo 
de carbono; 

• conservação da beleza cênica natural; 

• conservação da biodiversidade; 

• conservação das águas e dos serviços hídricos;

• regulação do clima; 

• valorização cultural e do conhecimento tradicional ecossistêmico; 

• conservação e melhoramento do solo; e 

• manutenção de APPs e reserva legal e uso restrito. 

Para regulamentar esse artigo, várias propostas têm sido lançadas na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal. 
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O Projeto de Lei (PL) do Senado no 276/2013 é uma dessas propostas, que ins-
tituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), com os 
objetivos de: 

• regulamentar o registro e o inventário de bens e serviços ambientais;

• estabelecer diretrizes para a valoração de bens e serviços ambientais pelo poder 
público; 

• estimular o desenvolvimento sustentável, por meio do incentivo aos integrantes 
das cadeias produtivas para a adoção de ações de produção de bens e serviços 
ambientais; e 

• estabelecer mecanismos de financiamento do PSA. 

O projeto introduziu uma inovação ao propor o Cadastro Ambiental Urbano 
como instrumento da política, além daqueles já conhecidos, como o CAR, o Sisnama, 
o Sistema Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente (Sinima), o Conama e a 
Certificação de Bens e Serviços Ambientais (CBSA). A proposta incluiu a criação do 
Fundo Nacional de Pagamentos por Serviços Ambientais. 

Complementarmente à PNPSA, o PL no 792/2007, da Câmara dos Deputados, 
tenta esclarecer o que seriam os serviços ambientais, como segue:

Art. 1o Consideram-se serviços ambientais aqueles que se apresentam como fluxos 
de matéria, energia e informação de estoque de capital natural, que combinados 
com serviços de capital construído e humano produzem benefícios aos seres 
humanos, tais como:

I – os bens produzidos e proporcionados pelos ecossistemas, incluindo alimentos, 
água, combustíveis, fibras, recursos genéticos, medicinas naturais;

II – serviços obtidos da regulação dos processos ecossistêmicos, com qualidade do 
ar, regulação do clima, regulação da água, purificação da água, controle de erosão, 
regulação de enfermidades humanas, controle biológico e mitigação de riscos;

III – benefícios não materiais que enriquecem a qualidade de vida, tais como a 
diversidade de culturas, os valores religiosos e espirituais, conhecimento tradicional 
e formal, inspirações, valores estéticos, relações sociais, sentido de lugar, valor de 
patrimônio cultural, recreação e ecoturismo;
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IV – serviços necessários para produzir todos os outros serviços, incluindo a pro-
dução primária, a formação do solo, a produção de oxigênio, retenção dos solos, 
polinização, provisão de habitat e reciclagem de nutrientes (Brasil, 2007, art 1o). 

Observações feitas pelo World Wildlife Fund Brasil (WWF Brasil, 2014), a res-
peito do PL no 792/2007, considera que os serviços ambientais estão relacionados aos 
benefícios gerados pelas ações de manejo do homem nos sistemas naturais, enquanto 
os serviços ecossistêmicos são benefícios diretos e indiretos providos pelos ecossistemas, 
sem interferência humana. Exemplo de serviço ecossistêmico abiótico é a manutenção 
do regime hidrológico, com resposta adaptativa para acomodação de distúrbios inter-
venientes, oriundos da própria natureza.

Como constatado anteriormente, a política de desenvolvimento sustentável pre-
conizada por especialistas do Mapa para o meio rural é a ILPF, que promove a recu-
peração de áreas de pastagens degradadas, bem como melhora a fertilidade do solo e a 
diversificação das atividades econômicas da propriedade. Logo, dependendo da escolha 
do tipo de floresta a ser preservada ou manejada, a política de PSA proposta pelo Sena-
do tende a ser compatível com as práticas de manutenção de serviços ambientais, desde 
que constatado o aumento da produção de água nas propriedades rurais e periurbanas 
que adotam o ILPF.  

Quanto ao PSA, é interessante destacar que o mecanismo vem ganhando expressão 
paulatinamente, com iniciativas reconhecidas nacionalmente, como o projeto de Extrema-
-MG, por exemplo, considerado referência, com 150 produtores recebendo recursos do 
município. No país, existem mais 38 projetos em andamento, sendo que o Rio de Janeiro 
tem legislação específica para pagamentos ambientais, quanto aos produtores e aos proje-
tos envolvidos, com valor médio do PSA por hectare/mês e total de recursos envolvidos.

2.4 Recursos hídricos no âmbito estadual 

A titularidade para planejar, regular e fiscalizar os setores de recursos hídricos e de sa-
neamento transita entre a competência federal, estadual13 e municipal. A Lei Estadual 

13. Art. 23 da CF/1988: “É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) IX - promover programas 
de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; (...) XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as 
concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios” (Brasil, 1988, art. 23).
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no 3.239/1999 – conhecida como Lei das Águas do Estado do Rio de Janeiro – instituiu 
a Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro, com mecanis-
mos correlatos à política nacional, sendo os principais instrumentos: o Plano Estadual 
de Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERH-RJ) e o Programa Estadual 
de Conservação e Revitalização de Recursos Hídricos (Prohidro). A ação planejada e 
descentralizada do estado ocorre nas regiões e bacias hidrográficas, que têm seus dados 
compilados no Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos (Seirhi). 

A política estadual incorpora alguns elementos faltantes da política nacional, 
como a garantia da vazão mínima capaz de assegurar a biodiversidade em todos os tre-
chos dos rios (parágrafo único do art.13 da Lei Estadual no 3.239/1999), além de pla-
nos de manejo de uso múltiplo. A proteção de margens e leitos de rios, lagoas e lagunas 
conta com o art. 33, que estabelece os hoje controversos projetos de alinhamento de 
rios, orlas de lagoas e lagunas, bem como projetos de faixa marginal de proteção, com 
delimitação e determinação de usos e ocupações permitidos. 

Quanto à exploração de aquíferos na zona costeira, a política estabelece que a 
vazão de retirada sustentável é aquela que evita a salinização pela intrusão marinha (art. 
36). A lei classifica as áreas de proteção de aquíferos em: i) área de proteção máxima, 
para zonas vulneráveis à poluição e usadas para o abastecimento público; ii) área de 
restrição e controle, para monitoramento de fontes poluidoras; e iii) área de proteção 
de poços e outras captações, que estabelece o perímetro e a distância entre poços. A 
política inclui a implementação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fundrhi) na 
estrutura do Segrhi. 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Rio de Janeiro (CERH-RJ) 
passou a ter atuação mais relevante a partir de 2007, quando foi criado o Instituto 
Estadual do Ambiente (Inea). Apesar de ainda haver limitações quando à abordagem 
de projetos estratégicos pelo CERH-RJ, em 2013, o conselho mediou convênio entre 
a ANA e o Inea, aprovando as metas para o estado, estimuladas por recursos finan-
ceiros. O instituto absorveu as atribuições de instituições extintas como a Fundação 
Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (Feema), a Fundação Instituto Estadual 
de Florestas (IEF) e a Fundação Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (Serla).   
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MAPA 2
Divisão geográfica das dez regiões hidrográficas do estado do Rio de Janeiro 

Fonte: Serla, Inea e Secretaria de Estado do Ambiente (SEA).
Obs.:  RH I = Comitê de Bacia Hidrográfica da Baía de Ilha Grande; RH II = Comitê Guandu; RH III = Comitê do Médio Paraíba do Sul; RH IV = Comitê do Piabanha; RH V = 

Comitê de Bacia da Região Hidrográfica da Baía de Guanabara; RH VI = Comitê de Bacias Hidrográficas Lagos de São João; RH VII = Comitê Rio Dois Rios; RH VIII = Co-
mitê de Bacia Hidrográfica Macaé; RH IX = Comitê Baixo Paraíba do Sul. A RH X foi extinta por deliberação do CERH-RJ em 2013, pois a área passou a integrar a RH IX. 

O PERH-RJ – elaborado pela Fundação Coordenação de Projetos, Pesquisas e 
Estudos Tecnológicos (Coppetec) e pelo Inea, com versão final em 2014 – (Coppetec, 
2014) apresenta a avaliação dos recursos hídricos no estado e dos fatores intervenientes 
na sua conservação, dando início à análise com algumas recomendações institucionais:

• o conjunto de regras e procedimentos para orientar o funcionamento dos comitês 
precisa ser elaborado, estabelecendo-se o processo eleitoral de renovação dos mem-
bros e o relacionamento com entidades delegatárias; 

• a implantação prévia de consórcios intermunicipais ou associações de preservação 
e conservação, como no caso da região de Lagos de São João, fortaleceu a criação 
do comitê regional; 

• os contratos de gestão firmados entre o Inea, a Agevap (associação de cinco comitês) 
e o Comitê Lagos de São João são positivos, pois estabelecem obrigações que confi-
guram atribuições efetivas de agências; 
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• as nove regiões hidrográficas contam com instrumentos de planejamentos que, uma vez 
atualizados e complementados, podem ser a base para os planos de recursos hídricos; 

• os processos de outorgas e licenciamento ambiental do Inea requerem maior agi-
lidade e transparência; 

• a efetiva aplicação dos recursos em ações e investimentos estratégicos continua 
sendo um desafio; 

• a manutenção do Seirhi precisa ser sistematizada; 

• o detalhamento das condições ambientais, das pressões de uso e degradação das 
bacias, faz-se necessário; e

• a proteção dos mananciais ocorre nas UCs, que, portanto, precisam ser ampliadas.  

Ao longo de décadas, o estado do Rio de Janeiro criou 33 UCs, sendo que qua-
torze destas foram criadas a partir de 2000. Do total, dezenove dessas unidades têm 
proteção integral e em quatorze destas é permitido o manejo sustentável. A maioria das 
UCs tem conselho gestor, mas apenas sete planos de manejo foram elaborados.

A preocupação com a sustentabilidade financeira das áreas protegidas vem ga-
nhando cada vez mais destaque, devido ao descompasso entre as despesas de gestão e 
o ritmo de crescimento dos fundos destinados à proteção. O Guia para Planejamento 
Financeiro de Áreas Protegidas (Flores et al., 2008) foi elaborado com o objetivo de 
otimizar o planejamento financeiro, dando suporte aos sistemas nacionais de áreas pro-
tegidas em seus segmentos político, legislativo, regulatório e institucional.  

Em uma ótica análoga à do setor privado, mecanismos são apresentados como 
formas de manter as receitas crescentes, como o uso da avaliação financeira (activity-
-based cost accounting – ABC), dos fundos de compensação ambiental, do pagamento 
por serviços,14 da venda de mercadorias,15 do programa de voluntariados etc. Como 
formas de diversificação das fontes de financiamento, foram apresentados os fundos 
fiduciários: fundo de dotação, fundo consolidado, fundo rotativo e fundos de pensão e 
investimentos em bolsa de valores. O desenvolvimento de estratégias de financiamento 
para os baixos retornos de alguns mecanismos – e.g.: taxação ao ingresso – depende de 
reconhecimento de que os recursos devem ser geridos de forma eficiente.  

14. Conservação da biodiversidade, habitat para espécies ameaçadas, proteção contra tempestades, pastagens, serviços de energia e 
água, controle de enchentes, sequestro de carbono e mitigação das mudanças climáticas.
15. Materiais para esportes (cavalgadas, mergulho, pesca, arborismo, voo, kayaking, rafting) plantas medicinais, material genético, frutos, 
madeira, ecoturismo e beleza cênica natural.   
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O histórico de formação do fundo Fundrhi no Rio de Janeiro inicia-se em 2007, no 
âmbito do Programa de Gestão Ambiental Participativa em Microbacias, em alinhamento 
com o Programa de Desenvolvimento Rural Sustentável em Microbacias Hidrográficas 
(Programa Rio Rural), sendo regulamentado em 2009. Com os recursos oriundos da co-
brança pelo uso da água, a gestão é responsabilidade da Câmara Técnica Permanente de 
Microbacias (CTPEM), com ação participativa para a elaboração de diagnóstico. 

A primeira região contemplada foi a microbacia do córrego Cambucaes, no 
município de Silva Jardim, a montante do reservatório de Juturnaíba. A implantação 
de fossas sépticas, biodigestores e SAFs tem a parceria da concessionária Águas de 
Juturnaíba, da WWF Brasil, da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (Cati), 
da Associação Mico Leão Dourado e da Prefeitura de Silva Jardim.  

MAPA 3
Unidades de conservação federais e estaduais de proteção integral e uso sustentável

Fonte: Inea, 2014.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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 2.4.1     Bal anço entre oferta e demanda do recurso hídrico no estado 

 Águas s uperficiais
O balanço entre a oferta e demanda pelo recurso hídrico no Rio de Janeiro, elaborado 
pela ANA, em 2015, mostra que 51% dos municípios do estado estão em situação 
confortável com relação à garantia de água no futuro. Nos 49% de municípios rema-
nescentes, os indicadores de deficit hídrico repercutem em conflitos inter-regionais, 
pacificados pelos acordos que criaram os direitos dos ribeirinhos sobre a água, tendo 
por objetivo ajustar o múltiplo uso do RH, inclusive interbacias. Esses indicadores de 
comprometimento da água da bacia e de capacidade máxima de regularização da água 
da bacia são visualizados na tabela 3.

TABELA 3
Dados operacionais das regiões hidrográficas para águas superficiais – estado do Rio de Janeiro 
(2010-2030)

Regiões hidrográficas 
(dados operacionais)

Baía da Ilha 
Grande

Guandu Piabanha
Baía de 

Guanabara
Lagos de 
São João

Rio Dois 
Rios

Macaé/Rio 
das Ostras

Baixo Paraíba 
do Sul/Itaba-

poana

Municípios 2 12 7 16 10 9 2 20

População urbana (2010) 90.761 1.629.689 360.807 
 

10.047.803 
465.676 205.185 264.645 656.742 

População urbana (2030) 135.761 1.996.661 461.496 
 

12.401.521 
664.227 255.051 338.811 936.543 

Índice de atendimento 
(%)

92 87 88 89 96 85 87 92

Demanda atual (l/s) 317,74 7.684,05 1.449,86 50.624,89 1.849,70 745,13 1.036,27 2.731,91 

Demanda futura (l/s) 632,98 10.363,63 2.006,28 70.072,28 2.465,85 970,73 1.784,75 4.056,64 

Vazão do sistema de 
produção (l/s)

671,98 7.742,72 1.894,39 48.545,80 2.294,40 1.110,87 980,00 3.101,50 

Perdas físicas (produção 
mais distribuição) (%)

31 40 31 34 38 36 20 38

Capacidade dos sistemas 
de produção (%) 

0 (suficiente)
 50 (insufi-
ciente) 50
(parcialmente 
insuficiente)

50 (sufi-
ciente) 
17 (insufi-
ciente) 33
(parcial-
mente 
insuficiente)

29 (sufi-
ciente) 
29 (insufi-
ciente) 42
(parcial-
mente 
insuficiente)

25 (suficiente) 
50 (insuficien-
te) 25
(parcialmente 
insuficiente)

34 (sufi-
ciente)
 33
(insufi-
ciente) 
33
(parcial-
mente 
insuficiente)

78 (sufi-
ciente) 
0
(insuficien-
te) 22
(parcial-
mente 
insuficiente)

0 (suficien-
te) 50
(insuficien-
te) 50 (par-
cialmente 
insuficien-
te)

60 (suficien-
te) 5
(insuficiente) 
35
(parcialmente 
insuficiente)

Fonte: Adaptado do PERH-RJ (Coppetec, 2014).  

Entre as situações consideradas críticas no balanço entre oferta e demanda futura, 
encontram-se a da região hidrográfica da baía de Guanabara – especialmente a RM do 
Rio de Janeiro –, a das regiões hidrográficas de Macaé e Rio das Ostras e a da região 
hidrográfica da baía de Ilha Grande. Logo, existe necessidade real de prospecção de 
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fontes alternativas de captação de recursos hídricos, concomitantemente ao emprego 
de técnicas mais efetivas de eficiência hídrica capazes de equilibrar o balanço entre a 
captação de água e a recarga do manancial. 

A demanda da agricultura para o plantio irrigado no estado do Rio de Janeiro cor-
respondia a cerca de 20% da área cultivada total – ou seja, 43,2 ha irrigados em 216 mil 
hectares cultivados, segundo a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater), 
em 2010. Os cultivos mais exigentes são a olericultura (434 l/s em 36 mil hectares), o de 
cana-de-açúcar (18 l/s, em 3,3 mil hectares) e a fruticultura (15 l/s, em 3,7 mil hectares). 
O total de demanda para a agricultura no estado é de aproximadamente 4,8 mil l/s. Para 
a criação animal, bovinos, suínos, aves etc., o consumo é de 1,4 mil l/s.

Segundo o PERH-RJ (Coppetec, 2014), a demanda consolidada por água no 
estado é estimada em aproximadamente 150 m3/s, distribuída entre os setores de abas-
tecimento (47,6%), indústria (47,2%), agricultura (3,2%), mineração (1,1%) e criação 
animal (0,96%), com apenas 12% sendo de origem subterrânea. Entre os municípios 
que mais consomem, está o Rio de Janeiro, com 60 mil l/s, Volta Redonda, com 16 mil 
l/s, e São João da Barra, com 12 mil l/s.

MAPA 4
892,6 km de rios e maciços da Tijuca, da Pedra Branca e de Gericinó-Mendanha

Fonte: Secretaria Municipal de Saneamento e Recursos Hídricos (SMAR)
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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Águas subterrâneas

A localização dos aquíferos do estado nem sempre coincide com as regiões hidrográ-
ficas, e, de acordo com Nascimento (2012), os segmentos rochosos que abrigam os 
aquíferos no Rio de Janeiro são classificados em dois tipos, descritos a seguir.

1. Fraturados, cujos exemplos são Chaminés Alcalinas, Teresópolis-Pedra Branca, 
Pão de Açúcar-Corcovado, Juiz de Fora-Andrelândia, Complexo Paraíba do Sul, 
Complexo Rio Negro-Costeiro e Região dos Lagos (Terreno Cabo Frio).

2. Sedimentares, como Aluvionar de Campos, Emboré, Barreiras Raso e Barreiras 
Profundo, Resende, Volta Redonda, Macacu, Piranema e Plataforma Costeira 
(Piratininga, Itaipuaçu, Itacoatiara e Camboinhas). 

O Inea e a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) calculam a 
vazão de água subterrânea utilizada na rede cadastrada de cerca de 2.250 poços tubulares 
profundos. Segundo o PERH-RJ (Coppetec, 2014), diversos estudos hidrológicos são 
feitos, com vistas a obter as vazões médias e mínimas das águas superficiais e subterrâ-
neas. Por mais densa que seja a rede hidrometeorológica, parece insuficiente para deter-
minar a disponibilidade hídrica. O método de regionalização das vazões, utilizado pela 
CPRM, foi considerado uma ferramenta eficiente, ainda que a transferência de informa-
ções entre regiões com comportamento hidrológico semelhante seja parte do processo

TABELA 4
Disponibilidade hídrica subterrânea potencial e vazão de extração (2000)

Província hidrológica Aquífero Tipo de aquífero
Vazões1 específicas 

(m3/h/m)
Região hidrográfica

Vazão2 outorgada 
(m3/h)

Qualidade da água

Bacia de Campos

Aluvião de Campos
Poroso, livre a 
semiconfinado

q>12

RH IX (Baixo Paraíba 
do Sul)

18,15 Ferro > padrãoEmboré (Farol  
de São Tomé) Poroso confi-

nado
3<q<12

Barreiras recentes

Bacia de Resende
Multicamadas 
(Resende) Poroso, 

semiconfinado 
a livre

0,5<q<3

RH III (Médio Paraíba 
do Sul)

10,59

Boa e levemente 
ferruginosaBacia de Macacu Macacu

RH V e 
RH IV

11,02

Bacia do Guandu Piranema Poroso, livre RH II (Guandu) 5,81

Gráben do Paraíba
Fissural, livre, 
localmente con-
finado

Entre MG e RJ e ao 
longo do leito do rio 
Paraíba do Sul

Volumes signifi-
cativos

Boa

Bacia de Campos Barreiras primitivas Poroso livre q<0,5
RH IX (Baixo Paraíba 
do Sul)

18,15 Ferro e cloretos

Fissural livre Aleatórias Boa

Fonte: Martins et al. (2008).
Notas: 1 Vazão específica é a razão entre a vazão de bombeamento e o consequente rebaixamento produzido pela extração.

2 Dados da CPRM (2000) apud Coppetec (2014). 
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Observa-se na tabela 4 que as regiões com maior oferta hídrica subterrânea são a 
do Baixo Paraíba do Sul (bacia de Campos), da baía de Guanabara (bacia das Cachoeiras 
de Macacu) e do Médio Paraíba do Sul (bacia de Resende), em formações sedimentares. 
Portanto, as maiores vazões subterrâneas de extração indicam que pode haver comple-
mentaridade com as baixas vazões de águas superficiais em regiões adjacentes, como 
mostrado na tabela 3.  

A avaliação da disponibilidade hídrica subterrânea é complexa, pois depende de 
estudos prolongados. Ainda assim, pode ser estimada a partir da vazão mínima de sete 
dias consecutivos e retorno de dez anos, que se assemelha à contribuição dos aquíferos 
para os rios, ao longo de um ano hidrológico. O PERH-RJ esclarece que a estimativa, 
no caso do estado do Rio de Janeiro, é feita pela disponibilidade efetiva – ou seja, as va-
zões nominais nos poços de extração instalados. Nesses casos, a disponibilidade hídrica 
subterrânea produzida por poços de águas varia entre 5 m3/s e 10 m3/s. Entretanto, o 
sistema de informações existente carece de dados confiáveis de poços com vazões ex-
pressivas, como é o caso do Distrito do Farol de São Tomé e do Poço Boa Vista, com 
notícias de extrações de 310 m3/h e 260 m3/h, respectivamente (Coppetec, 2014).

MAPA 5
Aquífero Piranema

Fonte: Era da Água. Disponível em: <eradaagua.wordpress.com>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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Com relação à recarga artificial dos lençóis subterrâneo e freático na cidade do 
Rio de Janeiro, sendo esta próxima ao mar, a operação tem suas especificidades e, pro-
vavelmente, suas contraindicações. Ademais, é preciso estar atento à subida do nível do 
mar decorrente dos efeitos climáticos, estudando os níveis dos lençóis subterrâneos em 
relação ao mar, em elevação ou declínio no longo prazo. Aquíferos confinados existen-
tes ou em formação representam um desafio para os gestores urbanos, especialmente 
durante os períodos de inundações, pois a modelagem de sistemas de águas subterrâ-
neas exige conhecimento técnico, além de demandar investimentos. O retorno dos 
níveis de água subterrânea ao ponto médio da série histórica pode ter implicações como 
a intrusão de água em infraestruturas desprotegidas, com relação à movimentação de 
terra devido ao fluxo da água. Enquanto os estudos estão a caminho, é de esperar-se 
que resultem na constatação de elevada concentração de sal nas águas subterrâneas das 
cidades litorâneas e significativa poluição do solo e da água, devido à urbanização.

Programas de conservação

O Prohidro, criado no âmbito da Política Estadual de Recursos Hídricos e regulamenta-
do pelo Decreto Estadual no 42.029/2011, permitiu regularizar o mecanismo de PSA –  
por meio do Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (Pro-PSA) –  
nas regiões hidrográficas do rio Guandu (projeto Produtor de Águas e Floresta) e dos 
lagos de São João (projeto Fundo de Boas Práticas). 

 A implantação do sistema PSA Uso Múltiplo está concentrada nos doze municí-
pios da região do Noroeste Fluminense, com foco em 67 microbacias abrangidas pelos 
planos municipais de conservação e recuperação da Mata Atlântica e pelo Programa 
Rio Rural. O PSA Uso Múltiplo prevê três categorias de serviços ambientais: i) con-
servação de florestas, que objetiva reduzir a fragmentação e estimular a interligação de 
corredores biológicos, por meio da proteção e regeneração de fragmentos florestais; ii) 
restauração biológica, focada em estimular, recuperar e aumentar a conectividade entre 
fragmentos florestais, incentivando a recuperação de áreas ripárias; e iii) conversão pro-
dutiva, ecológica e econômica, de SAFs e silvipastoris das áreas de baixa produtividade.   

Assim como ocorre na esfera federal, também no Rio de Janeiro existe a iniciativa 
de Projeto de Lei Estadual (PLE) no 453/2015, que propõe a Política Estadual de Serviços 
Ambientais e estabelece seus mecanismos de pagamentos. Os recursos para PSAs seriam 
oriundos do Fundrhi; remuneração de projetos no âmbito do mecanismo de desenvolvi-
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mento limpo (MDL), do Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 
Urbano (Fecam), bem como de doações e transferências, como segue abaixo. 

Art. 2o - Para fins desta lei, consideram-se: 

I - Serviços ambientais: iniciativas individuais ou coletivas que favorecem a con-
servação, manutenção, ampliação ou a restauração de serviços ecossistêmicos, tais 
como preservação, proteção e restauração de florestas nativas, adoção de práticas 
de conservação do solo e da água e de técnicas de manejo agroecológico, ações para 
proteção e manejo de fauna silvestre, dentre outras;

II – Serviços ecossistêmicos: benefícios propiciados pelos ecossistemas que são 
imprescindíveis para a manutenção de condições necessárias à vida;

III - Pagamento por serviços ambientais: retribuição, monetária ou não, às ati-
vidades humanas de restabelecimento, recuperação, manutenção e melhoria dos 
ecossistemas que geram serviços ecossistêmicos e que estejam amparadas por planos 
e programas específicos;

IV - Pagador de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
que se propõe a pagar pelos serviços ambientais nos termos do inciso I; e

V - Recebedor do pagamento pelos serviços ambientais: aquele que restabelece, 
recupera, mantém ou melhora os ecossistemas no âmbito de planos e programas 
específicos, podendo perceber o pagamento de que trata o inciso III (Rio de Janeiro, 
2015, art. 2).

Um exemplo de gestão de iniciativas remuneradas por meio do PSA é dado pela 
ONG Conservação Ambiental (TNC – em inglês, The Nature Conservancy), que ope-
ra em parceria com governos, a ANA, empresas e comunidades. A TNC criou o pro-
jeto Produtor de Água, objetivando remunerar aqueles que conservam as florestas e 
garantem o suprimento de água das nascentes. O mecanismo financeiro utilizado para 
proteger os recursos hídricos são os fundos de água, que atraem as contribuições de 
grandes consumidores de água. 

O uso responsável da água é promovido por meio da certificação voluntária, deno-
minada de Aliança para Gestão da Água (AWS – em inglês, Aliance for Water Stewardship), 
em estágio de desenvolvimento. A organização também trabalha com recuperação de 
florestas degradadas e projetos de infraestruturas sustentáveis. Outra iniciativa da TNC 
é a coalizão Cidades pela Água, cujo escopo é a segurança hídrica das doze RMs do país,  
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envolvendo agentes interessados (governos, sociedade civil e setores econômicos), análise 
de riscos (regulatórios, operacionais e financeiros) e planos de contingência.

2.4.2  Projetos de transposição da bacia do rio Paraíba do Sul (São Paulo, Minas Gerais 
e Rio de Janeiro)

O PNRH de 2006 menciona situações especiais de planejamento em que a gestão inte-
grada dos recursos hídricos ocorre em espaços territoriais que extrapolam os limites das 
bacias hidrográficas. Nesse contexto, dois casos devem aqui ser destacados: a transpo-
sição do Sistema Cantareira e a operação do sistema hidráulico do rio Paraíba do Sul. 
O Sistema Cantareira – formado por seis represas/reservatórios interligados por túneis 
(Jaguari, Jacareí, Cachoeira, Atibainha, Águas Claras e Paiva Castro) – atende metade 
da população metropolitana do estado de São Paulo.

Os mananciais tributários do Paraíba do Sul – inclusive, a transposição do 
Guandu –são responsáveis pelo abastecimento de 85% das sedes municipais do esta-
do do Rio de Janeiro. Em números absolutos, os sistemas isolados são cerca de 70% 
do total e os sistemas integrados, 30%, sendo estes últimos responsáveis por abastecer 
80% da população, incluindo-se a da RM do Rio de Janeiro. Para que as águas do rio 
Paraíba do Sul cheguem aos domicílios cariocas, duas transposições são necessárias; 
uma para o rio Guandu e outra para a Estação de Tratamento de Água (ETA) do 
Guandu para a região hidrográfica da baía de Guanabara.

O primeiro comitê de bacia, criado em 1996, foi o Comitê de Integração da 
Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (Ceivap), sendo o pioneiro na esfera federal 
a cobrar pelo uso da água e a contar com a competência delegada pela ANA para a 
agência de água de bacia, a Associação Pró-Gestão das Águas da Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul, em 2004. No âmbito estadual, mais de cem comitês foram criados 
desde o final da década de 1990, sempre com estrutura operacional deficitária.    

O rio Paraíba do Sul nasce na Serra da Bocaina a 1.800 m de altitude, em São Paulo, 
pela confluência dos rios Paraitinga e Paraibuna, e estende-se por cerca de 1.140 km até a 
foz no distrito de Atafona, município de São João da Barra, no norte fluminense. Alguns 
trechos de Mata Atlântica ainda são conservados, por meio de áreas de proteção ambiental, 
parques e reservas. A bacia hidrográfica tem cerca de 56.500 km2, tendo como principais 
afluentes os rios Jaguari, Buquira, Paraibuna, Piabanha, Pomba e Muriaé. 
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A bacia do rio Paraíba do Sul é caracterizada pelos múltiplos usos da água. Dessa 
forma, abastece as populações dos municípios lindeiros, fornece energia elétrica, recebe 
o esgoto e permite a navegação nos trechos médio e inferior, inclusive servindo como 
área de pesca e lazer nos trechos mais limpos. Abrange uma região intensamente in-
dustrializada conhecida como Vale do Paraíba, com cerca de 8 mil empresas em suas 
margens, onde predominam as indústrias petroquímicas, de mineração, siderúrgicas, 
de celulose, automobilísticas, aeronáuticas, têxteis e de construção naval, além da RM 
do Rio de Janeiro. 

Além da atividade industrial, a agropecuária também tem forte impacto sobre a 
qualidade das águas do Baixo Paraíba, responsável pelo carreamento de sedimentos e 
nutrientes. O processo de eutrofização nos reservatórios é intenso, devido à erosão do 
solo desgastado e ao assoreamento dos rios. Pesquisas foram realizadas pelo Instituto 
Mineiro de Gestão da Água (Igam), pelo Inea e pela Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (Cetesb), com relação ao índice de qualidade da água (IQA),16 na bacia 
do Paraíba do Sul. 

O monitoramento da qualidade da água na bacia do Paraíba do Sul é feito em 
104 pontos, em Minas Gerais (42), Rio de Janeiro (36) e São Paulo (26). Os resulta-
dos de 2012 mostram pontos críticos de queda de qualidade estão ao longo dos rios 
Muriaé, Pombas, Paraibuna (altura de Juiz de Fora), Ubá, Xopotó e Cágado, trechos 
em Minas Gerais. A qualidade dos corpos de água aumenta a montante da bacia, em 
Guaratinguetá (reservatório de Santa Branca), trecho em São Paulo. 

O trecho fluminense do rio serve às indústrias siderúrgica, química e alimentícia, 
especialmente entre os municípios de Resende, Barra Mansa e Volta Redonda, com 
grande potencial poluidor. Segundo o Panorama da Qualidade das Águas Superficiais do 
Brasil – 2012 (BID e ANA, 2012), na região hidrográfica do Atlântico Sudeste – que in-
clui o rio Paraíba do Sul –, 56% do esgoto são recolhidos, mas apenas 21% são tratados.

As diversas fontes de contaminação da água – como a poluição difusa ou pontual, a 
captação para o abastecimento, o desvio da água, os barramentos, a perda de armazenamento 

16. O índice de qualidade da água (IQA) é um indicador formado a partir de nove parâmetros físicos, químicos e biológicos, cuja metodo-
logia consta do Panorama da Qualidade das Águas Superficiais do Brasil – 2012 (BID e ANA, 2012), com valores que variam de péssima 
(0-19), ruim (19-36), regular (36-51), boa (51-79) até excelente (79-100).
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das terras úmidas da bacia, a canalização e dragagem, a alteração no curso dos lençóis subter-
râneos, a modificação nos bancos e na cobertura das margens dos rios e a quantidade excessiva 
de carga térmica – repercutem na mudança no padrão de microclima, com redução do fluxo 
da vazão dos rios da bacia, devido à alteração no regime de chuvas e diminuição no nível de 
lençóis freático e subterrâneo.

O histórico de acidentes ambientais na bacia do rio Paraíba do Sul reforça a ava-
liação da grande vulnerabilidade do manancial: 

• 1982 – ocorreu o rompimento do dique de contenção de rejeitos e resíduos de 
metais pesados (cromo e cádmio) da Companhia Paraibuna de Metais, localizado 
na confluência com o rio Paraibuna; 

• 1984 – um acidente rodoviário provocou o vazamento de 30 mil litros de ácido 
sulfúrico no rio Piabanha; 

• 1988 – houve o vazamento de 3 mil litros de mistura de água com 150 l de óleo 
ascarel, utilizado pela Tyssen Fundições para apagar incêndios; 

• 1989 – sucedeu-se um acidente rodoviário com caminhão de metanol no município 
de Barra do Piraí; 

• 2003 – aconteceu o rompimento de reservatório com 1,2 bilhão de litros de subs-
tâncias químicas e metais pesados – principalmente carbonato e sulfeto de sódio, 
alumínio, silício, ferro, chumbo, enxofre e hipoclorito de cálcio –, dejetos da 
Indústria Cataguazes de Papel despejados no rio Pombas, afluente do Paraíba do 
Sul, em Contagem-MG, contaminando as águas de 39 municípios e oito cidades 
com população estimada de 700 mil habitantes;

• 2008 – um caminhão-tanque derramou 7,9 mil litros de produto químico 
Endosulfan, inseticida utilizado em lavouras e considerado extremamente 
tóxico, envasado pela Servatis Agro e Fine Chemicals, em Resende, e espa-
lhado por 400 km de extensão do rio Paraitinga, afluente do Paraíba do Sul, 
dizimando centenas de toneladas de peixes; e

• 2013 – Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) cedeu terreno contaminado com 
substâncias tóxicas (ascarel, benzopireno, cádmio e cromo) – encontradas no solo 
e nas águas subterrâneas que alimentam o rio Paraíba do Sul – para a construção 
de condomínio onde viviam mais de 2 mil pessoas, em Volta Redonda.   



Texto para
Discussão
2 3 0 0

55

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

Apesar dos 600 milhões de litros de esgoto despejados diariamente pela indústria 
e agricultura na bacia do Paraíba do Sul, a diversidade biológica resiste, com cerca de 
noventa espécies de peixes. De Além Paraíba-MG até São João da Barra-RJ, são retira-
dos de 100 mil quilos a 400 mil quilos de pescado por semana, com espécies de valor 
comercial como o grumatã, o piabanha, o pirapitinga, o caximbau-boi e o surubim do 
paraíba, sustentando 1.600 pescadores (Diariamente..., 2014). 

Servindo ao setor elétrico, o rio Paraíba do Sul tem quatro17 usinas com reser-
vatórios de regularização destinados a acumular água em tempos de abundância, para 
que seja liberada durante o período de escassez. Em 1952, a Estação Elevatória de 
Santa Cecília entrou em operação, com capacidade para transpor 160 m3/s para o rio 
Guandu, correspondente a 54% da vazão natural do rio Paraíba do Sul nesse trecho. Os 
reservatórios de regularização do trecho paulista (Paraibuna/Paraitinga, Santa Branca, 
Jaguari e Funil) trabalham em conjunto para garantir a vazão em Santa Cecília. 

MAPA 6 
Qualidade da água na bacia do Paraíba do Sul em trechos críticos

Fonte: Dados do Igam, do Inea, da Cetesb e da Portaria ANA no 62/2013. 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

17. Paraibuna, Santa Branca, Funil e Ilha dos Pombos.
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Em condições normais, a vazão média do rio Paraíba do Sul na altura da barragem 
de Santa Cecília (estação da Light em Barra do Piraí) estaria em torno de 190 m3/s, dos 
quais 119 m3/s seriam utilizados pela Companhia Estadual de Águas e Esgoto (Cedae), 
na transposição para o rio Guandu, e 71 m3/s iriam para jusante, conforme a Resolução 
ANA no 211/2003. O Contrato de Concessão no 3/2004, entre a Aneel e Companhia 
Energética de São Paulo (Cesp), garante a vazão efluente mínima de 10 m3/s na Usina 
Hidrelétrica (UHE) Jaguari e vazão mínima de 30 m3/s na UHE Paraibuna. 

Os entendimentos entre os estados de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Minas 
Gerais – sob a coordenação da ANA, com a participação da Ceivap – ocorreram a partir 
de abril de 2014, com vistas a estabelecer um volume estratégico para a segurança hídri-
ca no reservatório de Paraibuna, em cenário de estiagem da bacia do rio Paraíba do Sul. 
No contexto do estado do Rio de Janeiro, a implantação de um plano de contingência 
para a bacia do rio Guandu priorizava o uso da água para abastecimento humano.

A outorga de captação de água da Cedae, no final de 2014, era de 45 m3/s, sendo 
a reserva de captação de 24 m3/s. O equilíbrio do sistema é apertado, pois a outra me-
tade da vazão é utilizada pela Light para gerar energia para as indústrias; entre estas, a 
Companhia Siderúrgica do Atlântico (CSA). Essa captação teve de ser reduzida desde 
a última seca, em 2014. Em Santa Cecília, são 161 m3/s, divididos em 108 m3/s para 
o Sistema Guandu e 53 m3/s para o rio Paraíba do Sul, e as indústrias começam a ter 
problemas de captação. 

O intercâmbio de água entre bacias é uma forma de captação que vem ganhando 
terreno, à medida que alternativas mais econômicas têm seu potencial esgotado. O 
transporte de água por longas distâncias parece ter sido a alternativa escolhida pelos 
gestores em São Paulo, decorrente da crise hídrica sem precedentes enfrentada em 2014 
e 2015. Entretanto, uma avaliação da decisão tomada implicaria aprofundamentos para 
entender se a topologia do terreno permite a transposição de água de terrenos mais 
baixos para os mais altos, sem exigir o uso intensivo de energia. 

Sabe-se, contudo, que a decisão teve como base o Plano Diretor de Aproveitamento 
de Recursos Hídricos para a Macrometróple Paulista, cuja primeira versão, dos anos 1960, 
vinha sendo revisada pelo consórcio Hidroplan. Em 2013, a quarta revisão foi concluída pela 
Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos (Cobrape) e apresentava doze arran-



Texto para
Discussão
2 3 0 0

57

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

jos alternativos de transposição de bacias hidrográficas, com vistas a aumentar a resiliência 
da RM de São Paulo em épocas de escassez de recursos hídricos. A metade desses projetos 
envolve transposições da bacia do rio Paraíba do Sul, de Jaguari-Atibainha e de Guararema-
-Biritiba para Tietê, Ribeira de Iguape, Paranapanema e Piracicaba-Capivari-Jundiaí. 

Paralelamente, em 2013, a Agevap contratou estudos de modelagem hidroló-
gico-hidráulica para analisar as novas transposições previstas para a bacia e concluiu 
haver comprometimento da disponibilidade hídrica mínima para as necessidades de 
desenvolvimento socioeconômico do estado do Rio de Janeiro, caso tais projetos sejam 
concretizados. Três locais da bacia do Paraíba do Sul foram analisados, o trecho paulista 
em Jacareí e os trechos fluminenses em Santa Cecília e em Campos dos Goytacazes.  
A qualidade da água em ambos os estados foi levada em consideração devido à criticida-
de em situações de estiagem, assim como as perdas energéticas foram calculadas para o 
cenário de 2035, estando entre 2% e 4%, com prejuízos estimados em R$ 10 milhões/
ano a R$ 20 milhões/ano para as geradoras de energia do sistema. 

MAPA 7
Imagem das transposições da bacia do Paraíba do Sul

Fonte: Cedae.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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O grupo criado pela ANA – para tratar da segurança hídrica na bacia do rio 
Paraíba do Sul – estudou a viabilidade hidrológica da interligação entre o reservatório 
de aproveitamento hidrelétrico Jaguari (UHE) e o reservatório do rio Atibainha, no 
Sistema Cantareira, bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. A Resolução ANA no 
2.051/2014 dispôs sobre as regras de operação do sistema hidráulico e sua flexibiliza-
ção, bem como permitiu a redução da vazão na barragem de Santa Cecília de 190 m3/s 
para 140 m3/s, até 31 de janeiro de 2015.  

As obras de interligação da bacia do rio Paraíba do Sul com o Sistema Cantareira 
foram autorizadas pela ANA, em março de 2015, que permitiu que as águas da bacia 
pudessem abastecer os reservatórios paulistas. Trata-se de interligação ou transposição 
das águas do reservatório de aproveitamento hidroelétrico do rio Jaguari (UHE Jaguari), 
na bacia do Paraíba do Sul, até o reservatório do rio Atibainha, que é parte do Sistema 
Cantareira, localizado na bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, em São Paulo.

As demandas hídricas da bacia do Paraíba do Sul foram projetadas até 2040, 
sendo que os dados que foram utilizados são: i) os usos outorgados pela ANA/União 
e pelos estados, assim como os processos de regularização e as estimativas de usos exis-
tentes, mas não outorgados; ii) crescimentos dos segmentos usuários (agropecuária, 
saneamento, indústria, mineração etc.), segundo estimativas do IBGE; e iii) participa-
ção estimada de demanda por setor produtivo, fornecida pelo Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS).   

Observa-se que, em períodos de estiagem crítica, a vazão mínima de 120 m3/s da 
UHE Pereira Passos – estabelecida pela Resolução no 465/2004 da ANA – é reforçada 
com a vazão adicional do reservatório de Lajes, atendendo ao Sistema Guandu que 
abastece a RM do Rio de Janeiro.  

A constatação de que os estudos da Agevap merecem atenção está no fato de que 
o delta do rio Paraíba do Sul, em São João da Barra, é invadido pela água do mar, devi-
do à fraca vazão do rio em seu trecho final. Em épocas de maré típica (sizígia), as oscila-
ções de níveis de água chegam a 30 cm nas margens do rio em Campos dos Goytacazes. 

Esse fenômeno se repete nos rios Guandu, São João, Macaé, Guapimirim, 
Caceribú e Iguaçu/Sarapuí. Nesses trechos, a outorga para captação de água e a co-
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brança pelo uso desta podem estar sujeitas à contestação, devido à impossibilidade 
de utilização sem dessalinização prévia.   

FIGURA 5
Esquema de demandas hídricas na bacia do Paraíba do Sul 

Fonte:  Relatório da ANA, do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), do Igam e do Inea. Disponível em: <https://goo.gl/MDj4bi>. Acesso em: 20 jan. 2017.
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A questão ambiental de preservação de mananciais foi tratada un passant pelo Ceivap, 
quando aprovou a Deliberação no 222/2014, que recomendou ao governo federal e aos 
governos estaduais de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Minas Gerais a viabilização de dois 
programas de investimentos para revitalização das bacias dos rios Paraíba do Sul e Guandu, 
em articulação com os municípios e os comitês estaduais de bacias. 

O primeiro programa emergencial diz respeito aos investimentos na infraestrutu-
ra física e em equipamentos para captação de água, além de tratar das perdas de royalties 
dos municípios paulistas com a diminuição de produção de energia elétrica; o segundo 
programa, de longo prazo, tem como objetivo investir em saneamento básico, com 
estabelecimento de metas, além de propor planos de recuperação do meio ambiente e 
de monitoramento de reservatórios. 
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TABELA 5
Dados operacionais das UHEs da bacia do Paraíba do Sul 

Usina Empresa
Volume útil 

(hm3)

Volume durante a seca 
(hm3)1

(%) 

Descarga mínima 
jusante 
(m3/s)2

Vazão deplecionada a 
jusante 
(m3/s)3

Funil Furnas 605,00 192 (32%) 80 70

Ilha dos Pombos Light 0,00 - - -

Jaguari Cesp 793,00 95 (12%) 10 4

Lajes Light 445,34 - - -

Paraibuna Cesp 2.636,00 95 (4%) 30 10

Pereira Passos Light 0,00 - 120 120

Santa Branca Light 308,00 6,6 (2%) 40 30

Santa Cecília Light 0,00 - 71 71

Fonte: Dados cadastrais do ONS.
Notas: 1 Boletim Diário de Monitoramento da Bacia do Rio Paraíba do Sul (ANA, 2015).

2 Antiga Resolução ANA no 211/2003 (revogada).
3 Resolução Conjunta ANA/DAEE/Igam/Inea no 1.382, de 7 dezembro de 2015 (ANA/DAEE/Igam/Inea, 2015), para ajuste de deplecionamento. 

Ainda com relação à preservação dos mananciais, em 1975, a Cesp (2000) ini-
ciou um amplo programa de reflorestamento do reservatório Paraibuna-Paraitinga, na 
bacia hidrográfica do Paraíba do Sul. O reflorestamento misto com centenas de árvores 
nativas – em etapas consecutivas com implantação de pioneiras que favorecem a suces-
são vegetal definitiva, protegem contra erosão, sustentam a fauna e atribuem o valor 
cênico (turístico) – é indicado para as APPs de margens de rios, reservatórios, topos de 
morros e ilhas.

Do quadro anteriormente descrito, conclui-se que o processo decisório colegiado 
envolvendo uma multiplicidade de agentes de diferentes setores, além de lastreado por 
informações técnicas e científicas, deva ser compartilhado com a sociedade. A necessi-
dade de constituir comissão técnica nacional permanente para examinar a situação no 
longo prazo e avaliar os resultados das decisões que emergem localmente deve ser pon-
derada, especialmente em casos em que a criticidade é aguda e o escopo de abrangência 
se estende além da bacia hidrográfica, com extrapolação dos limites de administrações 
estaduais. A sala de situação da ANA opera em situações emergenciais de curto prazo.

A maior contribuição que tal grupo de trabalho pode trazer é na sistematiza-
ção de princípios e diretrizes, que complementem a elaboração da política e o quadro 
regulatório, além de propor estratégias para compatibilizar interesses e lidar com os 
conflitos gerados in loco.  
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2.4.3 Proposta de sistema dinâmico de avaliação de políticas de recursos hídricos

O gerenciamento de recursos hídricos, que envolve o direito ao uso, à captação, ao arma-
zenamento e à distribuição – assim como a obrigação de manter a qualidade da água –  
pode ser considerado um problema complexo, especialmente quando abrange uma mul-
tiplicidade de usuários e fontes produtoras. As alternativas possíveis de captação precisam 
estar claramente definidas, os projetos de infraestrutura cautelosamente elaborados, como 
forma de precaver-se de situações decorrentes de eventos climáticos extremos.  

A precificação da água nas diferentes instâncias rurais e urbanas – assim como 
os hábitos de uso do recurso pela população, sem constrangimento ou restrição – deve 
ser ponderada. Quando o uso em abundância é estimulado pela própria companhia 
de abastecimento ou o fluxo de água em barragens é responsável por gerar energia, os 
desafios para o equilíbrio do sistema tornam-se ainda mais intrincados.  

A partir do que foi narrado, percebe-se que o incentivo às soluções de aumento 
da capacidade de armazenamento e, até mesmo, de transposição de bacias é despropor-
cional às soluções de adaptação progressiva, como o aperfeiçoamento no gerenciamen-
to do sistema existente e a racionalização do uso da água. Porém, as grandes obras de 
infraestrutura podem culminar, no extremo, com o fechamento da bacia (basin closure), 
quando os efeitos negativos dos projetos superam os benefícios, deixando de atender às 
necessidades humanas e naturais por determinado período (Van Oel, 2009).  

É oportuno enfatizar, entretanto, que o gerenciamento de recursos hídricos pode 
beneficiar-se de aperfeiçoamentos oriundos da aplicação de modelos de simulação e oti-
mização de demanda por água. Além disso, os gestores em nível de atuação mais estraté-
gica – ou seja, acima do plano de operacionalização do sistema – podem estar carecendo 
de ferramentas mais efetivas, que envolvam o processo de tomada de decisão quanto a 
melhor forma de avaliar alternativas, incluindo-se também a formação de cenários. 

Pensando nisso, um experimento/ensaio é proposto a seguir, como esboço de 
um sistema de avaliação para servir de base de informação aos gestores de sistemas de 
recursos hídricos em processos de tomada de decisão.  

1) Objetivo – Avaliar a efetividade dos gastos públicos com políticas ambientais, para 
conservação ou manutenção dos ativos naturais, especialmente recursos hídricos.
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2) Objetivos específicos – Uma prospecção ampla de objetivos pode derivar de inda-
gações que fazem parte da rotina dos tomadores de decisão, tais como: 

• como moderar a competição por água na bacia hidrográfica, preservando-se 
o nível de investimentos em infraestrutura hídrica?

• como reduzir o consumo de água na bacia hidrográfica, mantendo-se o aumento 
da produção econômica da região?

• como diminuir a demanda da água por habitante, respeitando-se os preços 
de consumo?

• como aumentar a produção de água nas nascentes, conservando-se a propor-
cionalidade com incentivos financeiros e PSAs?

• como incrementar os recursos dos fundos financiadores de infraestruturas 
hídricas, estabilizando-se a remuneração dos investidores?

• como fomentar a interoperabilidade entre os sistemas gerenciadores de re-
cursos hídricos, conservando-se estáveis os investimentos em  tecnologia da 
informação (TI)?

• como diminuir as perdas de água na distribuição, preservando-se o equilíbrio 
econômico-financeiro das empresas operadoras?

• como aumentar o volume de recarga de aquíferos e reservatórios, mantendo-se 
os custos de operação estáveis? e

• como garantir a segurança hídrica, conservando-se constantes os investimentos 
com infraestrutura para provimento de água?

3) Stakeholders – Como observado anteriormente, os órgãos públicos interessados 
na evolução dos gastos públicos com as políticas de recursos hídricos são mais de 
vinte, apenas na esfera federal. Acrescentando-se os níveis estaduais e municipais, 
as federações, as associações e os operadores do sistema, o número de atores tende 
a ser explosivo. Por conseguinte, a proposta inicia-se com a estratégia de amplia-
ção gradativa da temática. Eventualmente, conciliando-se interesses dos diversos 
agentes envolvidos, mas certamente se alargando os horizontes, dada a relevância 
do objetivo almejado. A proposta inicial incluiria predominantemente responsáveis 
por avaliação e controle, além de contribuições de ordem técnico-científicas, de 
preferência em reconhecimento aos trabalhos desenvolvidos anteriormente. 

4) Problemática – A inexistência de precificação de mercado para o capital natural 
– assim como a ausência de metodologia padronizada para valoração dos diversos 
tipos de ativos naturais – dificulta a fundamentação dos gastos públicos com a 
conservação ou recuperação do meio ambiente. O patrimônio natural e os serviços 
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ecossistêmicos deste decorrentes – apesar de reconhecidos coletivamente – care-
cem de valoração monetária a preços de mercado. Como consequência, os efeitos 
econômicos da preservação permanecem ausentes da grande maioria das análises 
de viabilidade econômica e financeira que pautam as decisões, principalmente no 
que se referem às escolhas de alternativas de projetos. 

Sendo assim, apesar de considerar que a unidade de análise mais adequada para 
valoração de ativos seja o projeto, é preciso reconhecer que cada empreendi-
mento tem de valer-se de referências e padronizações mínimas, que sirvam para 
todos os outros projetos e permitam extrair a melhor relação custo-benefício de 
alternativas diversas. 

Igualmente importante é a localização espacial em que as intervenções antrópicas se 
inserem no ecossistema. Na escala de projetos, com limites geográficos estendidos, 
a complexidade do sistema é ampliada, pois provavelmente haverá necessidade de 
agregação de subprojetos interdependentes em ecossistemas diferentes (biomas, 
bacia hidrográficas etc.). 

A competição pelo recurso hídrico ao longo de uma bacia hidrográfica é foco da 
mais desafiante questão de equilíbrio entre vazões de oferta e demanda por água. 
O risco dos consumidores a montante comprometerem o abastecimento dos con-
sumidores de jusante é grande, especialmente em tempos de escassez de chuvas. 

Acrescenta-se a isso o fato de que as águas residuais, resultantes do processo produ-
tivo e do uso doméstico a montante, poderem majorar os custos com o tratamento 
e afetar a qualidade da água das populações a jusante.   

5) Metodologia: A abordagem metodológica aqui sugerida baseia-se na proposta de 
Schneider e Somers (2006), aproximando-se da teoria de sistemas adaptativos 
complexos – e.g.: simulação de sistemas dinâmicos ou rede neural artificial –, cuja 
principal contribuição é a formação de lideranças mediadoras que compreendam, 
analisem, orientem e conduzam os rumos de processos. O papel catalizador dessas 
lideranças deriva do reconhecimento do fenômeno da emergência, que são inicia-
tivas bottom-up, baseadas em necessidades e resultantes de interdependências entre 
as partes do sistema, que facilitam sua ordenação. 

É preciso esclarecer ainda que a metodologia se justifica duplamente: primeira-
mente, pelo grande número de agentes envolvidos, que implica uma diversidade 
de expectativas a respeito de propósitos e soluções adotadas por determinada 
política de recursos hídricos; complementarmente, pela multiplicidade de méto-
dos quantitativos que podem ser utilizados para mensuração do capital natural. 
Sistematizando a questão, tem-se:
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a) Identificação de aninhamento de serviços, com identificação dos serviços ecossis-
têmicos em serviços relacionados aos demais setores produtivos. Especificando-se 
os serviços ecossistêmicos ou ambientais como sendo convencionado:

• tipo regulação: hídrica, climática, erosiva, doenças humanas e polinização;

• tipo suporte: manutenção da biodiversidade, resiliência, ciclagem de nutrientes 
e formação do solo; e    

• tipo provisão: de alimento (dispersão de sementes),  matéria-prima (ciclagem 
de nutrientes no solo e supressão de parasitas), água e recursos genéticos.

b) Especificação de serviços econômicos como: 

• energia: eólica, solar, hídrica (PCH e a fio d’água), nuclear, de óleo e gás e de 
carvão; 

• comunicação/informação: antenas de transmissão e redes de cabos;

• transporte: aéreo, terrestre e aquaviário; 

• saneamento: água e esgoto;

• construção civil: comercial, industrial e aparelhamento urbano (drenagem, 
contenção de chuvas, represamento e estética);

• turismo: recreativo e cultural; 

• agricultura, pecuária, extrativismo, pesca e aquicultura; 

• manufatura e indústria: APLs, indústrias de base e transformação.

Especificando-se, distintamente, serviços sociais como sendo aqueles: nas áreas de 
saúde (prevenção e tratamento), educação (conscientização, formação e capacita-
ção), geração de emprego e renda, habitação e segurança, que tenham significativos 
impactos ou relevantes implicações para os condicionantes ambientais.

c) Benefícios mensuráveis e por mensurar – Conforme estudo de Roma et al. (2014) 
(adaptado), a quantificação monetária de benefícios ambientais implica a identi-
ficação de encadeamentos de contribuições, tais como: 

• sequestro de carbono pelas florestas nativas (t/ha/ano) + erosão e lançamento 
de sedimentos em reservatórios evitados (t/ha/ano) + manutenção de nutrientes 
no solo (nitrogênio, fósforo e potássio) para agricultura (t/ha/ano) + regulação 
dos fluxos hídricos (m3/seg.) = impacto econômico e social das variações físicas 
(não mensurado em reais); e

• identificação de espécies endêmicas responsáveis pela polinização (população 
em número de indivíduos/espécie) + identificação de condicionantes ambientais 
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que garantem a sobrevivência dessas espécies (fontes de alimento e tempera-
tura) + identificação de diferenças de produtividade no cultivo em função de 
determinada polinização (t/ha/ano) = impacto econômico da polinização para 
produção agrícola (não mensurado em reais).

Na prática, métodos diversificados de estimação do capital natural têm sido em-
pregados; estes fazem referência aos níveis de carbono sequestrado (serviços de 
regulação climática), aos custos de substituição (serviço de controle de erosão) e 
aos preços hedônicos (avaliação do valor da terra).

d) Custos mensuráveis e por mensurar: 

• representados pelos custos reais e de oportunidade de componentes das diver-
sas alternativas de projeto/programa, levando-se em consideração diferentes 
graus de intervenção nas condições naturais decorrentes de determinada 
atividade antrópica;

• custos de mitigação e compensação; 

• PSAs, entre outros. 

e) Análise do retorno sobre capital ou da relação custo-benefício – A integração de 
sistemas proposta embute complexidade decorrente da interação de variáveis dos 
diversos subsistemas considerados ao longo do espaço e do tempo. 

Outro desafio dessa integração é o cômputo de indicador-síntese que seja capaz 
de traduzir todas as dimensões e propriedades de ações atreladas a uma alternativa 
política. A extração e a previsão de tal resultado podem sugerir processamento além 
da capacidade cognitiva, sendo preferível manter a simplicidade do entendimento. 

A detecção de padrões ao longo do tempo e as simulações computacionais são de-
sejáveis, pois podem auxiliar no entendimento de diversos interesses e expectativas 
dos representantes institucionais envolvidos, além de revelarem gradativamente 
quais os métodos mais eficazes de valoração do capital natural.    

f ) Árvore meta (goal tree) – Para cada instituição parceira no projeto do sistema avaliador, 
busca-se identificar e sintetizar os interesses dominantes que serviriam de critérios 
para mapear as primeiras causalidades (Haan e Heer, 2012). Entretanto, ressalta-se 
que é necessário que cada agente gere sua própria árvore de objetivos ou metas, en-
quanto parceiro e colaborador na rede que forma o sistema, desdobrando-se, assim, 
essa primeira tentativa de mapeamento em muitas outras dimensões.
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FIGURA 6
Árvore meta, com os principais objetivos do sistema
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FIGURA 7
Árvore meta, com a especificação de objetivos relacionados a recursos hídricos

Produção de água 
sustentável

Tecnologia para 
produção de água de

qualidade

Custo de captação e
produção de água 

potável

Disponibilidade de 
recursos hídricos

Baixo custo
de insumo

Baixo custo de 
infraestrutura

Regime de
chuvas

Extração de 
aquíferos

Goal tree

Diminuição 
doenças

Elevação 
qualificação
mananciais

Elaboração da autora.

g) Relações de causalidades – A modelagem de sistemas dinâmicos aplicados à análise de 
políticas públicas permite entender o comportamento dos agentes institucionais ao longo 
do tempo, podendo ser dividida em duas fases: uma qualitativa e outra quantitativa. 
Na fase qualitativa, descrita de forma introdutória a seguir, identificam-se os dilemas 
embutidos em cada meta a ser atingida pelas instituições. As relações causais entre os 
fatores que influenciam positivamente e negativamente os critérios considerados durante 
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a resolução de problemas. O resultado dessa análise são diagramas de causalidades, tra-
duzidos em diagramas de estoques e fluxos. Essa fase qualitativa é condição sine qua non 
para passar à fase quantitativa, na qual as equações entram nos diagramas que fazem rodar 
o modelo no computador e prever o comportamento do sistema ao longo do tempo.

Pode ocorrer que um indicador-síntese, como proposto no topo da hierarquia da árvore 
de metas (retorno sobre capital ou relação custo-benefício etc.), seja insuficiente para 
respaldar todas as expectativas dos agentes envolvidos na análise. Dessa forma, será 
necessária harmonização de interesses, com a identificação dos critérios que regem a 
racionalidade de cada instituição pertencente ao sistema, tendo como resultado a ela-
boração de conjunto de critérios bem balanceado. Esses critérios devem levar em conta 
todos os aspectos do problema, inclusive aqueles que estiverem implícitos. 

Nesse ponto, toma-se a liberdade de fazer um exercício de reflexão sobre as tensões que 
permeiam a efetivação das políticas ambientais, segundo a perspectiva dos participantes 
da rede. Os critérios adotados para abordagem desses problemas, assim como as relações 
de causalidades existentes entre os fatores que afetam esses critérios, devem ser explicita-
dos pelos parceiros do sistema em formação e que, portanto, estará sujeito à elaboração 
e ao aprofundamento. 

FIGURA 8
Diagrama de causalidades
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h) Identificação de alternativas – a prospecção de soluções de políticas tem diferen-
tes impactos sob os pontos de vista econômico, social e ambiental. O diagrama 
de causalidade oferece um conjunto de opções a serem escolhidas. Por exemplo, 
para ajustar o equilíbrio entre oferta e demanda de água, pode haver o ajuste nos 
custos de captação da água. Em mercado com demanda crescente, qual seria o 
caminho mais adequado? Construir uma nova ETA ou aumentar a extração de 
água subterrânea? Subsídios às populações de baixa renda pelo consumo mínimo? 
Como incrementar ou manter os níveis de produtividade, incentivando-se o de-
senvolvimento tecnológico? 

i) Cenários – Construir cenários é lidar com as incertezas – isto é, levar em conta 
os fatores externos ao sistema. Nesse caso, foram identificados pelo menos cinco 
fatores externos que influenciam o sistema: a inovação tecnológica; a liberação 
de licenciamentos ambientais; a precificação do carbono no mercado; os efeitos 
climáticos adversos; e o crescimento econômico. Os cenários são construídos com 
base em hipóteses – por exemplo: haverá seca, mas em compensação o preço do 
hectare agricultável será mais baixo e assim por diante. Para cada cenário, há de 
evidenciarem-se os efeitos de todas as alternativas em todos os critérios descritos 
na análise do sistema.

3 SISTEMA SANITÁRIO INTEGRADO 

O conceito de sistema integrado associado ao saneamento começa a ganhar subs-
tancial destaque a partir da elaboração da PNSB, que estruturou o setor em quatro 
vertentes. No entanto, é nesta seção que será possível perceber o que o conceito de 
integralidade representa para a análise segmentada. Percebe-se ao longo do texto que, 
em determinados pontos, a separação clara dos temas chega ao limite, dado que há 
forte interface entre estes. 

O rejeito e a poluição resultantes da ação humana têm em comum a água que os 
veicula e que, originalmente, serviu para o abastecimento. O marco regulatório – co-
nhecido como Lei do Saneamento (Lei no 11.445/2007) (Brasil, 2007) –, ao conceituar 
e definir saneamento como sendo um conjunto de quatro subsetores, sinalizou para a 
ideia de integração. Ainda que o conceito de biossistema em ambientes urbanos seja 
uma ideia avançada e, portanto, distante, o entendimento permitiu definir saneamento 
como um conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: i) abas-
tecimento de água potável; ii) esgotamento sanitário; iii) limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos; e iv) drenagem e manejo de águas pluviais urbanas.
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Na verdade, o discernimento sobre a sobreposição dos segmentos de saneamento 
inicia-se a partir do raciocínio singelo de Karl Imhoff, que deu nome à tecnologia Imhoff, 
em 1931. Ele percebeu que descarregar efluentes em corpos receptores é o mesmo que 
reutilizá-los de forma diluída em maior ou menor grau, pois – mais adiante ou a jusante 
do rio – alguém eventualmente precisará fazer a captação para satisfazer outras necessida-
des. A simples ideia de aplicação do conceito de saneamento integrado, aqui empregado, 
representa desafio até mesmo para os países mais desenvolvidos. O aproveitamento e o 
reúso prevenindo o descarte no meio ambiente é fundamento perseguido e aperfeiçoado 
a cada experimento, mas ainda longe de atingir o estágio ideal. Recursos valiosos como o 
fósforo, o potássio e o cálcio, bem como sais e proteínas presentes nos dejetos, oferecem 
um potencial de aproveitamento, caso o sistema funcione de forma sustentável. 

Os benefícios derivados do bom funcionamento do sistema de saneamento são 
conhecidos e indiscutíveis, estendendo-se desde a manutenção da saúde humana até a 
proteção do meio ambiente. Os desdobramentos decorrentes da qualidade da água e da 
destinação adequada de efluentes e resíduos sólidos repercutem na diminuição da morta-
lidade infantil, no alívio ao sobrecarregado sistema de saúde, na produtividade do traba-
lho, na geração de renda, na produção de energia (biogás) e na fabricação de fertilizantes. 

Na estimativa da Organização Mundial da Saúde (OMS – em inglês World 
Health Organization) (WHO, 2012), em pesquisa realizada para 136 países de média 
e baixa renda, as perdas econômicas com saneamento inadequado são de cerca de US$ 
260 bilhões anualmente. Por sua vez, os custos aos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM), entre 2010 e 2015, eram estimados em US$ 23 bilhões por ano.  

Também é amplamente difundido que os números brasileiros no setor estão 
longe de ser coerentes. O Censo Demográfico 2010: aglomerados subnormais do IBGE 
(Censo..., 2011) apontava que 67,3% das 6.329 favelas do Brasil eram servidas com 
esgotamento sanitário, sendo 56,3% dos domicílios em rede e 11% com fossa séptica. 
O serviço de coleta de lixo chegava a 95,4% dos domicílios subnormais, não obstante 
este ser considerado o principal elemento contribuinte para a poluição difusa. A água 
potável abastecia 88,3% das favelas, em detalhes no apêndice D. 

Estatísticas oficiais do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (Sinis 
ou SNIS) mostravam que a coleta de esgoto, em 2008, era de 34,6%, que correspon-
deria a apenas 15% dos esgotos gerados pela população urbana, pois somente a metade 
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dos esgotos coletados era tratada. Em 2013, a população urbana com acesso a esgoto 
passou a 57,6%. No quadro geral municipal, a pesquisa do Ipea de agosto de 2014 revela 
que, de 5.564 cidades, 2.507 (45%) têm lixões; 815 (14,6%) com aterros controlados e 
2.243 (40,4%) com aterros sanitários. O questionamento que perdura é quão defasado 
está o sistema sanitário brasileiro com relação aos modelos considerados maduros?  

O fato é que até mesmo os modelos apresentados pelos países mais desenvolvidos 
ainda estão longe do ideal. Os componentes desses sistemas serão estudados na seção 4. 
Entretanto, adiantam-se nesta seção os conceitos e os elementos-chave que viabilizam a 
criação de sistema considerado integrado e sustentável. O primeiro destes é o toalete sem 
mescla, ou toalete seco ou toalete sem combinação de excreta (no-mix toilet) – isto é, se-
paração entre a parte líquida e a sólida. Na opinião dos especialistas da Escola Bauhauss 
(BUW – em inglês, Bauhauss University Weimar), engajados no projeto Sistema de 
Saneamento Integrado (iSaS – em inglês, Integrated Sanitation System), o no-mix toilet 
terá de fazer parte do futuro do saneamento. 

O modelo ideal, ainda utópico, esboça-se a partir da revisão de um modelo mais 
primitivo de saneamento, o de biossistema integrado, em que se pratica a observação da 
atuação humana em conciliação com os processos naturais. Esses biossistemas descen-
tralizados e geralmente empregados em núcleos rurais têm por base a tecnologia social, 
entendida como sendo de fácil compreensão e grande durabilidade, com implantação e 
manutenção de baixo custo. A mão de obra e os materiais empregados são da própria re-
gião, agregando valor à produção, gerando renda e preservando o meio ambiente. O tema 
será retomado na seção de tecnologia, com maiores detalhes de cada elemento do sistema.

3.1 Abastecimento de água

Nesta subseção, abre-se mão de elaborar uma distinção precisa entre infraestruturas de recursos  
hídricos e saneamento básico endereçadas para o abastecimento de água. Isso porque, entre 
os requisitos básicos para a segurança hídrica, estão os serviços ecossistêmicos, a garantia do 
abastamento de água potável à população, a produção de alimentos, assim como a geração 
de energia elétrica. Sendo assim, o foco da análise volta-se para a capacidade de fornecer 
água em quantidade suficiente para satisfação das necessidades básicas (cerca de 80 l/pessoa/
dia a 150 l/pessoa/dia); fonte de preocupação para muitas sociedades, inclusive a brasileira.  
À parte o desafio ancestral, que desde sempre assolou o semiárido brasileiro, a falta de chuvas 
passou a ser tema de debates e controvérsias também na região mais rica do país, o Sudeste.
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Estudo de casos: Israel, Estados Unidos (Califórnia), China e Sudeste brasileiro 
(Rio de Janeiro).

Israel – O país mantém um abastecimento sustentável de água, graças a um rígido mo-
delo de gestão do recurso hídrico, com o uso de tecnologias eficientes e uma cultura de 
conservação, que vem permitindo produzir excedente de água de 20% a mais do que 
consome (Madison, 2015). Israel tem uma autoridade nacional de água que determina 
a política e os preços. Mais de 75% do abastecimento de água vão para agricultura, na 
qual vinhedos verdejam nos desertos e tomates crescem mais doces por causa da água 
salobra usada para irrigar. A reciclagem em Israel corresponde a 85% de seus efluentes 
para irrigar culturas e recarregar aquíferos. 

Tecnologias como a dessalinização, a recuperação de águas residuais, a irrigação 
por gotejamento, os medidores de água e a descarga dupla em banheiros têm ajudado 
Israel a harmonizar-se com as forças da natureza. A irrigação por gotejamento, inventa-
da em Israel, é direcionada, pois libera a quantidade necessária de água direto nas raízes 
das plantas. Nas residências urbanas, é costume economizar água com dupla descarga 
nos toaletes, as máquinas de lavar são eficientes e os medidores de água detectam o 
vazamento na tubulação e a perda no sistema. Por sua vez, Israel tem um esquema de 
preços diferenciado, segundo o qual os consumidores que usam muita água pagam um 
preço elevado. 

A planta de dessalinização de Soreque, localizada 15 km ao sul de Tel Aviv, é 
mais um exemplo de adaptação. Com operações iniciadas em 2013,18 a unidade utiliza 
o processo tecnológico de dessalinização da água do mar por osmose reversa (SWRO – 
em inglês, seawater reverse osmosis), com pós-tratamento que envolve a remineralização 
da água dessalinizada, além da desinfecção final de 624.000 m3/dia. Os investimentos 
foram da ordem de US$ 600 milhões para projeto e construção, financiados por insti-
tuições europeias. O resultado tem sido diminuição do preço de água dessalinizada, que 
caiu de US$ 1,00 para US$ 0,50, por metro cúbico. O governo israelense investe cerca 
de US$ 3,5 bilhões ao ano para manter 39 unidades de dessalinização, que produzem 
mais de metade de toda água potável do país, cerca de 600 bilhões de litros por ano.  

18. O projeto foi lançado pela Water Desalination Administration (WDA), em 2001, sendo o consórcio Sorek Desalination Company (SDL), 
formado pela IDE Technologies (51%) e pelo Hutchison Group (49%), estabelecido especialmente para a implantação do projeto.



72

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

FIGURA 9
Planta de dessalinização – Soreque, Israel

 Fonte: Water-technology.net. Disponível em: <http://www.water-technology.net/projects/sorek-desalination-plant/>.

Califórnia – O estado americano, que tem dezenove vezes o tamanho de Israel, 
é a sétima maior economia do mundo e enfrentou vários desafios para aliviar a seca. 
A administração estadual coordena oitocentos distritos, cada um com sua própria 
regulamentação do uso da água. Cerca de 60% das águas do condado de Los Angeles 
são importadas de fontes a 300 km de distância, enquanto 40% provêm de fonte sub-
terrânea. No entanto, apesar de ser o maior produtor agrícola dos Estados Unidos, o 
estado recicla apenas 5% de seus efluentes. Em vez de irrigação por gotejamento, que 
usa águas residuais tratadas, muitos agricultores da Califórnia empregam inundação 
ou irrigação por aspersão; técnicas consideradas perdulárias e ineficientes.

Recentemente, a Califórnia padeceu com um período plurianual de seca severa, 
de 2010 a 2015. Cientes da vulnerabilidade, os gestores estaduais levaram oito anos 
para completar a planta de dessalinização de Poseidon, em Carlsbad, com investimen-
tos que correspondem a US$ 1 bilhão. A instalação produz 50 milhões de galões por 
dia (189 mil m3/dia) de água limpa com alta qualidade, havendo inclusive acordo de 
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venda de água de longo prazo para o distrito de San Diego, desde dezembro de 2015.  
Porém, anos de lutas passaram-se até que fosse dada a autorização de finalmente 
construir a planta. Apesar de a burocracia com os obstáculos da regulamentação 
elevar o custo do projeto, a Califórnia chegou a um ponto onde a dessalinização está 
entre os métodos mais eficazes e eficientes de fornecimento de água extra, apropriada 
para a utilização. 

A dessalinização dificilmente funcionaria bem para todos os distritos da Califórnia, 
somente para as faixas costeiras. A despesa de transporte da água para o interior do deserto, 
aumentada pelos custos com impostos e regulamentos, muitas vezes faz da dessalinização o 
último recurso. Sem padrões em todo o estado para conservação e sem o estabelecimento 
de metas, não há garantia de que as tecnologias necessárias serão implementadas antes que 
os períodos de seca se agravem na Califórnia. 

A coordenação de administrações independentes, entidades privadas, grupos 
políticos e lobistas nem sempre é fácil. Quando um decreto de corte de consumo de 
água é liberado, vários mandatos são expedidos no momento seguinte. Em alguns 
casos, os litigantes argumentam que o estado não tem o direito de impor restrições à 
água, que eles acreditam ser um bem comum. Trata-se, portanto, de questão primei-
ramente educacional, antes que passe a ser questão institucional.

A contenda exemplifica as dificuldades na execução de uma política de água, 
que funciona com cerca de cem distritos na Califórnia. As declarações de emergência 
de seca permitiram implementar algumas mudanças de política – como corte do uso 
urbano da água em 25% –, com respostas antecipadas e autorizações expeditas de 
órgãos públicos, o que definiu prazos mais apertados para implantação dessas medidas 

O gestor público na Califórnia não pode forçar os agricultores a cultivarem de 
forma mais eficiente ou usar métodos agrícolas específicos, pois cada cultura requer 
quantidade específica de água para germinar e crescer. Entretanto, o estado pode pro-
gramar uma política mais padronizada, conforme as estratégias israelenses que incen-
tivam o uso eficiente de água através de métodos de irrigação melhorados e técnicas 
de conservação. 
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Especialistas da Universidade de Berkeley estimam que a Califórnia economi-
zaria anualmente cerca de US$ 1 bilhão, em ganhos de produtividade e economias de 
custo, com a adoção de 40% de irrigação por gotejamento. Apesar disso, tecnologias 
economizadoras de água não foram aplicadas extensamente na Califórnia, porque a 
água é considerada barata. 

Embora dois terços dos distritos de água da Califórnia tenham aplicado algum 
modelo de preços diferenciados, especialistas em gerenciamento de água estão de acor-
do que esse mecanismo é crucial como incentivo à conservação. 

Complementarmente, a Califórnia precisa de mais supervisão e regulação das 
águas subterrâneas, mais coleta e gerenciamento de dados sobre o uso da água estadual 
e mais transparência na adoção de prioridades em nível local (Can..., 2015). 

FIGURA 10
Planta de dessalinização – Carlsbad, Califórnia

Fonte: South-South News. Disponível em: <http://pt.southsouthnews.com/all-news/voa/166-2015-05-27-15-49-38/all-regions-voa/80460-los-angeles-san-diego-reshapin-
g-california-drought-strategy>.
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China – De quando em vez, a severa escassez de água desafia a capacidade de 
adaptação do homem em muitos habitats. Colossais obras de engenharia hidráulica 
têm sido testemunhadas na última década, com o convencimento de que os inves-
timentos requeridos são essenciais ou imprescindíveis. 

Esse é o caso da China, com o projeto transcontinental de deslocamento das 
águas das bacias do sul (Haihe, Huaihu e Yang-Tzé-Kiang) para o nordeste do país, 
onde a escassez preocupa as autoridades. O projeto beneficiará mais de dez provín-
cias, regiões autônomas e municípios do centro-norte. 

Os números da empreitada chinesa são impressionantes: 

• os três canais transportarão total de 45 bilhões de metros cúbicos /ano;

• o canal central, com cerca de 1.300 km, deslocará 13 bilhões metros cúbicos/
ano, com reservatório de 370 km2 e dois túneis de 8,5 m de diâmetro e 7 km 
de extensão; 

• o canal leste, com cerca de 1.200 km, carregará 15 bilhões de metros cúbicos/
ano, em 9 km de túneis – com trecho abaixo do rio Huang-Ho (rio Amarelo) 
– e 23 estações elevatórias (450 MW);

•  o canal oeste transferirá 17 bilhões de metros cúbicos/ano, o que regularizará 
as águas do rio Amarelo mais a jusante, levando águas de seus afluentes mais 
a montante no Tibet; 

• os custos estimados têm variado de US$ 80 bilhões a US$ 200 bilhões, o que 
poderá corresponder a quase dez vezes o investimento na Usina de Três Gargantas 
(US$ 25 bilhões); e  o horizonte planejado para término da construção será 2050.
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MAPA 8
China com o rio Amarelo (Huang-Ho) e rio Azul (Yang-Tzé)

Fonte: Loek’s Website. Disponível em: <http://www.loekkorff.nl/China/>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A barragem de Três Gargantas foi construída no rio Yang-Tzé (rio Azul), que nasce no 
Tibete e percorre 6.300 km ao longo do continente chinês, irrigando as terras mais férteis do 
país. Considerada uma das maiores obras de engenharia hidráulica, a barragem tem a função 
de prevenir enchentes, produzir energia elétrica e viabilizar o transporte fluvial. Sua construção 
foi iniciada em 1993, mas as primeiras turbinas começaram a funcionar a partir de 2004. Em 
2009, as 26 turbinas entraram em operação, gerando mais de 18 mil  MW. O projeto deslocou 
1 milhão e 900 mil pessoas e transferiu 1.400 cidades. 
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A transposição das águas do sul para o nordeste deve implicar 250 mil reassentamentos, 
mas levará água à região onde estão concentrados 60% da agricultura chinesa. A situação é con-
siderada crítica, pois, em 1997, a bacia do rio Huang-Ho (rio Amarelo) – que nasce no centro 
e desemboca no nordeste da China – deixou de levar água para o litoral durante 226 dias. Parte 
do projeto foi concluída com a chegada da água a Pequim, no final de 2014, doze anos após o 
início das obras em 2002.   

Os especialistas em ambiente, entretanto, alertam para os impactos das obras de grande 
vulto e apontam que as causas do abalo sísmico ocorrido em 2008 na China foram acomoda-
ções de terreno provocadas pela barragem de Três Gargantas. As obras também são responsáveis 
pela retirada de sítios arqueológicos de cerca de 3.500 anos, das dinastias Xia e Zhou (China..., 
2012), da área de influência do projeto. 

Sudeste brasileiro e Rio de Janeiro: a ideia de regularização de água do rio Paraíba do Sul ga-
nhou novo contorno, com a perspectiva de sobrecarga advinda do aumento de captação de água 
a montante do rio, para solucionar a seca na RM de São Paulo. Medidas de emergência têm sido 
tomadas para garantir o fornecimento de água à população nos últimos anos, principalmente 
entre 2013 e 2015. Em São Paulo, os gestores públicos recorrem a fontes alternativas para guarne-
cer o complexo Cantareira, construindo interconexões com o sistema existente e, especialmente, 
com a bacia do Paraíba do Sul no trecho São Paulo, como estudado na subseção 2.4.2. 
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MAPA 9
Sistemas de abastecimento de água – RM do Rio de Janeiro

Fonte: Atlas Brasil (ANA, 2010).
Obs.: SIN = sistema integrado de produção de agua potável.

As medidas emergenciais têm sido de reduzir a vulnerabilidade e aumentar o 
equilíbrio do sistema, por meio da diminuição da produção de energia hidroelétrica, da 
interligação de reservatórios, da extração de volume morto do Cantareira, do aumento 
da captação de águas subterrâneas na bacia do Sudeste e da utilização de água de reúso. 
Soma-se ao desafio paulista o já problemático abastecimento ao longo de todo o terri-
tório fluminense, incluindo-se o Vale do Paraíba e a RM do Rio de Janeiro. 

A questão do abastecimento de água no destino, onde reside a população da região 
metropolitana do Rio de Janeiro, requer ampliação do sistema atualmente em curso.  
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A expansão do Sistema Guandu – com aumento de 24 m3/s de vazão na ETA – deverá 
garantir o abastecimento de água na região pelos próximos 25 anos, pois os investimen-
tos são da ordem de R$ 3,5 bilhões para operar em conjunto com os sistemas Acari e 
Ribeirão das Lajes, no abastecimento da RM do Rio de Janeiro. 

O Sistema Acari – composto dos subsistemas São Pedro, Rio do Ouro, Tinguá, 
Xerém e Mantiqueira – tem estrutura de captação mais simples, com regimes sazonais 
de vazão da ordem de 1,9 mil l/s. O manancial que inclui os rios Piraí, Pires, da Prata 
e Machado, responsáveis pelo abastecimento da unidade de tratamento de Ribeirão das 
Lajes, foi transformado em reserva ecológica. Com cerca de 340 km2, a reserva inclui 
a represa de lajes, considerada reservatório de classe especial, devido à proteção da lei. 

QUADRO 1
Principais sistemas de abastecimento – Rio de Janeiro 

Sistema Principais mananciais Sedes urbanas atendidas Principais características 

Acari
Nascentes das serras da Bandeira, 
do Tinguá, do Macuco e do Couto.

Belford Roxo; Duque de Caxias; Nova 
Iguaçu.

Subsistemas São Pedro, Rio do Ouro, Tinguá, Xerém 
e Mantiqueira, com capacidade nominal de 1,9 
mil l/s.

Guandu
Paraíba do Sul e Piraí (transposi-
ção) e Guandu.

Belford Roxo; Duque de Caxias; 
Japeri; Mesquita; Nilópolis; Nova 
Iguaçu; Queimados; Rio de Janeiro; 
São João do Meriti, com nove 
milhões de habitantes.

Sistema com dezessete reservatórios ativos e nove 
desativados; produção atual da ETA Guandu igual a 
43 mil l/s; 900 km de rede adutora/distribuição. 

Imunana/Laranjal Macacu e Guapiaçu.
Itaboraí (apenas água bruta); Niterói; 
Rio de Janeiro (bairro de Ilha do 
Paquetá); São Gonçalo.

Sistema isolado com oferta hídrica crítica de 5 mil 
l/s.

Ribeirão das Lajes
Ribeirão das Lajes da bacia do 
rio Piraí.

Itaguaí (fora da RM do Rio de 
Janeiro); Japeri; Nova Iguaçu; Para-
cambi; Queimados; Rio de Janeiro; 
Seropédica.

Reserva ecológica com cerca de 340 km2 e capaci-
dade máxima limitada a 5 m3/s.

Fonte: Atlas Brasil (ANA, 2010).

O Sistema Imunana-Laranjal opera isoladamente, com uma oferta hídrica crítica 
de 5 mil l/s, que, provavelmente, tende a ser agravada pela implantação de grandes 
projetos, como o Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), por exemplo. 
Segundo o Atlas Brasil (ANA, 2010), existe previsão para a construção de duas barra-
gens (rios Duas Barras e Tanguá), além da transferência de vazão do rio Caceribu para 
o canal do Imunana, para que haja aumento da oferta hídrica em 4,6 m3/s, até o final 
do projeto. Porém, a solução Taquaril – concebida pelo engenheiro Miguel Fernández, 
entre 2008 e 2009 – é defendida pela Sociedade dos Engenheiros Agrônomos do Rio 
de Janeiro (Seaerj), por contribuir de forma mais relevante com a segurança operacional 
do sistema. 
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O Projeto Taquaril consiste na captação de água do rio Paraíba do Sul, a partir 
de ponto de confluência com os rios Paraibuna e Piabanha, no município de Três Rios, 
onde a vazão aumenta devido à contribuição dos afluentes. O único manancial de porte 
é o rio Paraíba do Sul, que permite a distribuição de água para Niterói, Maricá e Baixada 
Fluminense. O projeto Taquaril é complementar ao Sistema Guandu e tem os custos 
equivalentes a este, quando construído entre 1960 e 1965, pois requer a construção de 
um túnel de cerca de 40 km de comprimento, similar ao túnel Guandu-Macacos, de 43 
km (Rios, 2015).    

FIGURA 11
Captação do Sistema Guandu e das ETAs Guandu e Laranjal

Fonte: Cedae.

Avaliação – Os casos em tela apresentam diferentes gradações de severidade no 
que se refere à escassez de recursos hídricos, e evidenciam-se os seguintes fatos.

1) A situação mais grave é a de Israel; ironicamente, com a melhor adaptação na busca 
de convivência com o problema, pois conta com aculturamento amadurecido de 
sua população.

2) A Califórnia, com quadro de média gravidade, vem recorrendo a medidas de au-
mento de eficiência hídrica impopulares, como cortes no abastecimento derivados 
de políticas emergenciais, apesar do enfraquecimento da autoridade central.

3) A China, com um projeto político que garante gigantescos recursos para implan-
tação do megaempreendimentos, assegura o crescimento econômico alavancado 
pelo desenvolvimento de grandes projetos de infraestrutura.
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4) O Sudeste brasileiro – incluindo-se o estado do Rio de Janeiro, com escassez hí-
drica episódica e considerada branda diante dos demais casos – tem reagido com 
ações extremadas, dado o grau de apreensão gerado com a imprevisibilidade da 
situação, que obrigou o uso de medidas tardias de racionamento ou racionaliza-
ção da água e soluções emergenciais de infraestrutura para interligação de bacias, 
garantindo-se alguma estabilidade do sistema e, consequentemente, a produção 
de água para consumo. 

O caso do sudeste brasileiro parece requerer redobrada atenção, devido ao au-
mento da pressão causada por diversos fatores, entre estes: i) a escassez de chuvas alea-
tória, fora do regime sazonal que vem ocorrendo na região; ii) o aumento da população 
urbana nas três principais metrópoles do país (RM de São Paulo, RM do Rio de Janeiro 
e RM de Minas Gerais), com tendência para elevação do consumo per capita; e iii) a 
competição pelo acesso à água entre os setores agrícola, industrial e de serviços, além da 
disputa entre os três estados do Sudeste. 

Assim como no caso da Califórnia, os eventos extremos do clima têm surpreen-
dido até mesmo os especialistas, pois a costumeira distribuição das chuvas nessas re-
giões – relativamente bem servidas de água de forma regular – sempre funcionou como 
retroalimentação positiva. A mudança inesperada tem como consequência a instabili-
dade momentânea dos sistemas, devido ao relaxamento da vigilância com os meios de 
produção de água.

Subsequentemente, é importante frisar que a abordagem sistematizada do pro-
blema deve ir além da proteção de mananciais, do cadastramento de nascentes, do 
monitoramento das vazões de água e da reservação. Os riscos envolvidos na gestão da 
água são profundos e envolvem, entre outros, os seguintes fatores. 

1) O aperfeiçoamento da operacionalização, devido à desarticulação do uso múltiplo 
da água, que compromete o consumo humano em prol da geração de energia.

2) O reforço da fiscalização, em razão do desrespeito aos zoneamentos ecológicos 
econômicos, que levam à ocupação equivocada do solo e ao compartilhamento de 
atividades incompatíveis.

3)  A flexibilização da política de concessão, devido à resistência de ampliação da 
oferta do serviço pela contribuição da iniciativa privada e à entrada de empresas 
provedoras de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 
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O Sistema Guandu, subsidiário da bacia do Paraíba do Sul, abastece a RM do Rio 
de Janeiro de energia e água. Graças à transposição de parte da vazão dos rios Paraíba do 
Sul e do Piraí – que complementam a vazão do rio Guandu, – é possível gerar energia 
elétrica na Usina Santa Cecília, desde que sustentada a vazão de 110 m3/s. 

Entretanto, a bacia do Guandu requer permanente vigilância, pois abriga o ater-
ro sanitário de Seropédica. Apesar de bem construído e monitorado, carrega potencial 
risco de contaminação. O aterro – denominado de Centro de Tratamento de Resíduos 
(CTR) Santa Rosa, no município de Seropédica, na Baixada Fluminense – foi cons-
truído acima do aquífero Piranema e suscita preocupação quanto à possibilidade de 
vazamento, em caso de falha estrutural. 

O CTR foi estruturado em três camadas impermeabilizantes entre detritos e 
solo, sendo equipado com sensores de vazamento. Porém, o solo da região é arenoso – 
ou seja, altamente permeável –, de onde são extraídas grandes quantidades de areia que 
servem de insumo para a construção civil da RM do Rio. A recarga de água no aquífero 
dá-se próximo da serra, que canaliza e infiltra as águas das chuvas e depois alimenta o 
rio Guandu. A administração do aterro sanitário é privada (empresa Ciclus), que ali-
menta a expectativa de explorar a geração de energia a partir do biogás.

O Sistema Guandu-Lajes-Acari abrange as regiões hidrográficas do Guandu e 
Piabanha e serve a uma população de dez milhões de habitantes, em doze municípios. 
A vazão demandada é de 50 mil litros/segundo, para um sistema que trabalha no limite 
da capacidade. Os rios mais poluídos na bacia do Guandu são Queimados/Poços e 
Cabuçu/Ipiranga, a montante da captação de água da Cedae, que, por sua vez, defende 
obras para o desvio desses rios para jusante do ponto de captação, o que exige maior 
custo para tratar a água. É sabido que as obras de esgotamento sanitário dos municípios 
de Queimados, Seropédica, Nova Iguaçu e Japeri, cortados por aqueles rios, têm sido 
proteladas faz anos.

Entretanto, como a solução proposta pela empresa estatal para essas questões são 
as obras de infraestrutura, em vez do tratamento do esgoto em nível terciário, a Nova 
Cedae construirá desvios para encapsular os leitos dos rios Poços, Queimados, Cabuçu 
e Ipiranga. Os canais de secção transversal dupla serão instalados abaixo do talvegue do 
rio Guandu, para desembocarem a jusante do local de captação. 
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O projeto está pronto desde 2007, e os investimentos necessários para sua execu-
ção giram em torno dos R$ 50 milhões. Situação semelhante vive o Sistema Imunana-
-Laranjal, que serve às cidades de Niterói, São Gonçalo e Itaboraí, com população que 
se aproxima dos 2 milhões de habitantes. A vazão de demanda é de cerca de 9 mil l/s, e a 
capacidade de oferta é de dois terços desse volume, segundo dados do PERH-RJ 2014. 

O estado do Rio de Janeiro tem trabalhado para melhorar o esgotamento sani-
tário de cidades do vale do Paraíba do Sul, como Volta Redonda e Barra Mansa, onde 
os investimentos chegaram a R$ 135 milhões, além de ter obtido um termo de ajus-
tamento de conduta (TAC) da Companhia Siderúrgica Nacional, principal poluidora 
da região. 

A previsão dos especialistas do setor é de que, até 2030, o rio Paraíba do Sul 
estará consumindo 90% da sua disponibilidade de água, necessitando de investi-
mentos da ordem de R$ 15 bilhões em obras de infraestrutura. Quanto a isso, talvez 
possa servir de inspiração um exemplo interessante que vem de São Paulo, que tem 
trabalhado na questão das parcerias privadas para reúso da água industrial, como é o 
caso do Projeto Aquapolo.19

A legislação complementar mostra essa tendência, como é o caso do reúso da 
água cinza existente em São Paulo (Leis nos 13.276/2002 e 16.174/2015), Curitiba 
(Lei no 10.785/2003), Maringá (Lei no 6.345/2003), além da Norma Brasileira (NBR) 
no 13.969/1997. No município do Rio de Janeiro, existe a legislação da qualificação 
QualiVerde – ratificada em 2012 –, para incentivar empreendimentos de adequação 
ambiental, com usufruto de benefícios fiscais.

A regulamentação da reutilização de água em nível federal tem sido debatida, 
pois as demandas estão ocorrendo por parte da indústria. Ainda que haja restrições le-
gais que impeçam o reúso de água para determinados segmentos industriais, o controle 
de perdas e desperdícios, assim como a minimização de produção de efluentes e de 
consumo de água são questões pacíficas que merecem ser incentivadas.

19. O Projeto Aquapolo, criado em 2009, resultou da parceria público-privada (PPP) entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (Sabesp) e a Foz do Brasil, para construção de estação de produção de água de reúso para fins industriais, com 17 km de 
adutora e 3,6 km de rede de distribuição, com capacidade para processar 1 mil litros/segundo. O empreendimento conduzido pela Socie-
dade de Propósito Específico (SPE) exigiu investimentos de R$ 364 milhões. 
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O índice de atendimento de água atingido pela Cedae no Rio de Janeiro foi de 
84,7%, enquanto o atendimento de esgoto tratado se limitava a 35,1% da população 
de 64 municípios do estado e as perdas de água chegaram a 45%, em 2013, de acordo 
com o Relatório da Administração e Demonstrações Financeiras 2014 (Cedae, 2015). 
Com exceção dos índices de perdas, os dados são compatíveis com as médias dos indi-
cadores nacionais anunciados em 2014, segundo a Secretaria Nacional de Saneamento 
Ambiental (SNSA) do MCidades, que foram de 82,5% de abastecimento de água po-
tável, 39% de tratamento de esgoto e 37% de perdas de água.

Os índices de perdas de água do sistema têm algumas explicações, descritas 
a seguir.

1)  A crescente verticalização das construções nos centros urbanos e o aumento 
contínuo da população exigem intensificação da pressão, para fornecer a vazão 
necessária de adução.

2) As redes de tubulações envelhecidas são suscetíveis ao aumento de pressão e pro-
vocam a consequente perda por vazamentos.

3) A ocupação desordenada e a falta de urbanização nas áreas carentes provocam a 
evasão forçada do fluxo da adutora, completando, assim, o quadro que contribui 
para os altos índices de perdas de água do sistema.

A Cedae tem investido no monitoramento do consumo de água por telemetria 
(dados transmitidos por comunicação sem fio), com vistas a reduzir as perdas de distri-
buição por meio de detecção de anomalias em tempo real. No projeto-piloto com mo-
nitoramento de cem consumidores significativos, o faturamento aumentou em cerca de 
R$ 2 milhões/mês, em 2014. A hidrometração na Cedae foi de 68,5% dos 11,4 milhões 
de habitantes atendidos, em 2014. 

O MCidades tem dedicado especial atenção à questão das perdas de água ao 
longo da transmissão e da distribuição em rede de adutoras. As perdas aparentes (de 
consumo não autorizado, imprecisão dos hidrômetros e erros de medição) e as per-
das reais (de vazamentos na tubulação, extravasamentos e infiltrações de reservatórios) 
representam recursos expressivos de água não faturada, que tornam os operadores de 
serviço menos competitivos e eficientes. Para isso, um sistema de monitoramento foi 
preparado para a automação nas macromedições, mantendo o cadastro com as infor-
mações técnicas atualizadas e controlando as perdas por modelagem hidráulica. 
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Além disso, o Projeto Com+Água foca-se na diminuição das perdas, com etapas 
bem definidas que merecem ser destacadas: 

1) Diagnóstico situacional técnico-operacional, em que a setorização das redes de 
abastecimento e a eleição de células de controle são definidas para que a macro-
medição seja realizada.

2) Sistema cadastral técnico e modelagem hidráulica, com geoprocessamento de dados 
cadastrais da rede para que os modelos hidráulicos (software EPANET) possam ser 
calibrados e o planejamento seja simulado e atualizado. 

3) Redução de perdas reais, objetivando-se o controle de pressões nas redes de abas-
tecimento e a detecção de vazamentos ocultos. 

4) Gestão do uso de energia, que reúne ações de eficiência energética ao longo do 
sistema de bombeamento disperso no sistema, otimizando e automatizando pro-
cedimentos operacionais, bem como aumentando o rendimento das motobombas, 
tanto no abastecimento quanto no esgotamento sanitário.

5) Controle e redução de perdas aparentes, que cadastra o sistema em microescala para 
monitoramento de medição, faturamento e cobrança, assim como para controle de 
fraudes. O Plano de Gestão Integrada visa promover a articulação dos subprojetos, 
elaborando o balanço hídrico, gerenciando o conjunto de medidores e aferindo o 
volume produzido vis-à-vis o volume faturado.  

Finalmente, cabe destacar que o maior desafio das metrópoles tem sido a gestão 
integrada das águas armazenadas superficialmente ou subterraneamente, pois demanda 
muita informação específica e localizada. Provavelmente, exigirá uma política cujos me-
canismos incluem monitoramento e controle dessas águas, bem como pesquisa e desen-
volvimento (P&D) de ferramentas tecnológicas, capazes de simular situações críticas. Em 
compensação, os esforços podem render bons resultados para a estruturação do sistema.

3.2 Drenagem de águas pluviais

Os investimentos dispensados ao segmento de drenagem de águas pluviais, apesar de 
onerosos, são capazes de produzir impacto positivo notável nos serviços de proteção 
e defesa civil em grandes centros urbanos. Isso porque o manejo das águas pluviais, 
por meio de abordagem sistêmica em ações de prevenção, reduz a vulnerabilidade às 
ameaças de eventos naturais extremos. Além disso, existe enorme potencial de aprovei-
tamento das águas pluviais, tanto para fins estéticos, como para o conforto térmico, a 
reservação e a recarga de aquíferos.  



86

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

Estudo de casos: Londres e Rio de Janeiro

Londres – A bacia do Tâmisa abrange uma área de drenagem de 130 mil km2 e 5.330 
km de rio principal, em cerca de 10% do território inglês. A região da bacia é habitada 
por cerca de 30 milhões de pessoas, um quarto da população da Inglaterra e do País 
de Gales. O rio Tâmisa tem escoamento lento, devido ao regime da maré, que leva três 
meses para percorrer o trecho de Londres até o mar. As águas do mar do Norte elevam 
o nível do rio em 7 m duas vezes ao dia. 

As mudanças climáticas na Inglaterra repercutem em invernos mais mornos e 
verões mais quentes, com muita umidade, sendo que o maior desafio dos gestores é o 
aumento do nível do mar. Estimativas dão conta de os níveis de água deverão aumen-
tar de 1 m a 4 m. Para lidar com as inundações, esse país criou a política de drenagem 
sustentada (sustainable drainage), que estabelece o armazenamento das águas das chuvas 
torrenciais em construções novas, ao criar pequenos lagos, cisternas ou caixas de água. 
Trata-se da aplicação do conceito de “água lenta”, que desacelera a velocidade da água 
até o mar, com liberação gradativa nos córregos, após o período de chuvas.  

A estratégia governamental contra inundações é denominada de “abrindo espaço 
para água”, livre tradução para making space for water, pois promove a restauração dos 
tributários do rio Tâmisa com histórico de cheias. Rios canalizados e subterrâneos tiveram 
suas galerias abertas em locais espaçosos como parques públicos. O rio Ravensbourne 
teve seu curso renaturalizado pela companhia ferroviária, que opera uma linha paralela ao 
rio. O rio Jubileu, com 12 km de extensão e 45 m de largura, teve habitats reconstruídos 
em quatro anos, a um custo de £100 milhões. As novas construções próximas à margem 
do rio são autorizadas, desde que sigam as diretrizes “construindo um ambiente melhor” 
(building a better environment). O programa libera licenças para construtores que apresen-
tem projetos de revalorização do local, com investimentos privados significativos. 

O Estudo Estratégico de Tideway Thames (TTSS) foi elaborado, em 2000, por 
um grupo composto pela empresa Thames Water, pelo Departamento para o Ambiente, 
a Alimentação e os Assuntos Rurais (Defra – em inglês, Department of Environment, 
Food and Rural Affairs) e pela Autoridade Máxima de Londres (GLA – em inglês, Grea-
ter London Authority), tendo o regulador do Serviço de Água e Esgoto (Ofwat – em 
inglês, Office of Water Service) como observador, para examinar e avaliar possíveis solu-
ções para o problema. 
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A solução proposta foi a construção do túnel de armazenamento para controlar 
os transbordamentos da calha do rio e conduzir as águas residuais para tratamento. 
Além de reduzir o potencial de transbordamentos, as obras permitirão que as águas 
residuais sejam classificadas em padrão mais elevado, em consonância com o objetivo 
da empresa Thames Water de tornar o rio mais limpo, ao melhorar a qualidade da água 
e do ambiente. Anualmente, 32 milhões de metros cúbicos de esgoto não tratado são 
descarregados no rio.

Com o advento dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Londres, em 2012, o 
governo britânico passou a examinar possíveis alternativas de abordar o problema das 
inundações mais rapidamente. Foi quando o grupo reapresentou a proposta, em feve-
reiro de 2005, daquele que foi considerado o mais ambicioso projeto de águas residuais 
da cidade desde o primeiro sistema de saneamento, em meados do século XIX. 

O Projeto Tamisa Tideway tem por objetivo a construção de um túnel de arma-
zenamento e transferência de águas pluviais combinadas com esgoto tratado, de 35 km 
de comprimento, para interligação das três principais estações de tratamento de águas 
residuais (Etar) de Londres, em Beckton (norte), Crossness (sul) e Mogden (oeste). 
Com cronograma de implantação estimado em oito anos (até 2020) e orçamento de 
£3.6 bilhões, o túnel visa melhorar a capacidade do sistema de esgoto de Londres, ao 
evitar a descarga de poluentes ao longo de 346 km de extensão do rio Tâmisa. As obras 
de melhoria das três estações de tratamento de Londres exigirão investimentos de £550 
milhões, em nove anos. 

O túnel terá 32,2 km de comprimento de Hammersmith até Beckton, com tre-
chos adicionais de 5,5 km da abadia de moinhos até Beckton, e a estrutura será co-
nectada com o túnel de Lee, em Stratford. A construção do túnel e dos eixos de acesso 
estará a 67 m de profundidade no solo, na maior parte do percurso, sendo a terra 
escavada por máquinas de perfuração e transportada por barco ao longo do rio. As 34 
redes combinadas de esgotos e águas pluviais mais poluídos da cidade serão conecta-
das através do túnel, por meio de onze eixos (seis principais e cinco intermediários), 
com 25m de diâmetro. Haverá apenas uma bomba de alto desempenho em Beckton, 
a maior Etar do Reino Unido, com volume total de armazenamento superior a 1,6 
milhões de metros cúbicos.
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O aumento da capacidade de tratamento da Etar destina-se a fornecer uma folga 
suficiente para permitir maiores volumes de efluente de chuva para tratamento quando 
necessário, garantindo-se que os níveis de oxigênio dissolvido (OD) no rio não sejam 
afetados adversamente. Isso também permitirá a diminuição da frequência no uso de 
tanque de contenção, que, por sua vez, reduz a probabilidade de enchentes. 

O programa inclui melhorar a triagem e a eliminação de granulados, a estabiliza-
ção e os tratamentos primário e secundário, bem como a aeração e o controle de odor, 
que levam em conta as projeções de crescimento futuro. Os indicadores para fluxo em 
tempo seco (DWF – em inglês, dry weather flow) e fluxo para tratamento completo 
(FTFT – em inglês, flow to full treatment), por exemplo, refletem aumentos de popu-
lação esperada até 2021, cinco anos a mais do que as projeções feitas anteriormente.

Outras medidas estão sendo implementadas pela Thames Water e incluem: a in-
trodução de novos barcos skimmer para remover o lixo flutuante do rio; navios-bolhas 
para bombear oxigênio extra na água depois de fortes tempestades; e as estações dosa-
doras de peróxido de hidrogênio, cujas moléculas se quebram rapidamente em oxigênio 
e água. Os custos de manutenção da companhia de água com esses serviços são de cerca 
de £10 milhões por ano, mas a boa notícia é de que 126 espécies diferentes de peixe 
retornaram às aguas do Tâmisa após o projeto de conservação.20

20. Disponível em: <http://www.thameswater.co.uk/>.
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MAPA 10
Esquema do projeto do túnel Tamisa Tideway

Fonte: Consultancy.uk. Disponível em: <www.consultancy.uk>.

Rio de Janeiro – As obras de controle de enchentes mais significativas estão concen-
tradas na Grande Tijuca/Maracanã e no Jardim de Alá/lagoa Rodrigo de Freitas. Na bacia 
do Canal do Mangue – que inclui os bairros Tijuca e Maracanã –, as obras visam conter 
um terço do volume de água despejada pelos rios Papa-Couve, Comprido, Maracanã e 
Joana, e preveem investimentos de R$ 343 milhões. 

O complexo formado pelas intervenções inclui o desvio do rio Joana e a cons-
trução de cinco reservatórios de contenção de águas pluviais. O piscinão da Praça da 
Bandeira foi inaugurado no final de 2014, com 20 m de profundidade e capacidade 
para conter 18 milhões de litros. Os outros reservatórios remanescentes estão previstos 
para a Rua Heitor Beltrão (rio Trapicheiros), o Alto Grajaú (rio Jacó), a Praça Varnhagen  
(rio Maracanã) e a Praça Niterói (rios Maracanã e Joana). 
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O túnel que desvia o rio Joana tem duas funções: conduzir o excedente de água 
para a baía de Guanabara e reservar os volumes de chuva da bacia. Para isso, a extensão 
do túnel é de 2,5 km em seção mista, sendo construído com dois emboques de perfu-
ração (70% em rocha) na Quinta da Boa Vista, passando sob a linha férrea da Radial 
Oeste e o Morro de São Cristóvão, seguindo pela rua Fonseca Teles em direção à baía de 
Guanabara. O objetivo do projeto é evitar os transbordamentos de rios e as enchentes 
comuns na região. Dessa forma, armazena-se o volume de pico de vazão e depois se 
libera esse volume gradativamente ao longo do tempo. 

No outro lado da cidade, a manutenção permanente de operação de compor-
tas e desassoreamento do canal do Jardim de Alah viabiliza a principal ligação da 
lagoa Rodrigo de Freitas com o mar. Desde 2011, o Conselho Diretor do Clube de 
Engenharia reforçou a necessidade de conclusão das obras do túnel extravasor, ini-
ciadas em 1971 e paralisadas desde 1989. 

O túnel teve os primeiros 1,5 km escavados desde a Avenida Niemeyer e teria 
a função de direcionar as águas excedentes das calhas dos rios Joana, Maracanã, 
Trapicheiros, Macacos, Rainha I e Rainha II, para despejo no costão do Vidigal. 
Segundo os especialistas, com esse sistema, seria possível: i) salvaguardar o Jardim 
Botânico e a lagoa Rodrigo de Freitas das inundações do rio Macacos, que desagua 
na lagoa; ii) mitigar as inundações na região do Maracanã; e iii) proteger a Praça 
Sibélius, acesso ao túnel Zuzu Angel, das águas dos rios Rainha I e Rainha II.

Para subsidiar a tomada de decisões com relação aos projetos de drenagem exis-
tentes, dois planos merecem destaque nessa região, descritos a seguir.

1)  O Plano Diretor de Enchentes da Bacia do Canal do Mangue, que utiliza o método 
de regularização espacial de vazões, com disposição dos elementos de macrodrenagem 
próximos às encostas de morros, para distribuir 21 reservatórios ao longo da bacia 
e mitigar os efeitos de cheia rápida.

2) O Plano Diretor de Manejo de Águas Pluviais da Cidade do Rio de Janeiro 
(PDMAP-RJ), que inclui a construção de quatro grandes reservatórios capazes 
de armazenar 258 milhões de litros de água, estrategicamente localizados para 
capturar as principais vazões de cheia e a transposição da bacia do rio Joana, com 
galerias subterrâneas, até a baía de Guanabara.   
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A Fundação Instituto das Águas do Município do Rio de Janeiro (Rio Águas), 
criada em 1998, é responsável pelo planejamento e pela coordenação das obras. 
Considerada centro de excelência em estudos técnicos e pesquisa científica, a Rio-Á-
guas, vinculada à prefeitura, promoveu o PDMAP-RJ da Cidade do Rio de Janeiro, 
além de manter os rios e os canais do município. O plano apresenta um diagnóstico 
dos principais pontos críticos de inundação da cidade, cadastramento da rede de 
drenagem, inspeção das seções de cursos de água e macrodrenagem. 

Dando suporte ao planejamento, a ferramenta denominada de monitor-águas 
controla os principais corpos hídricos em tempo real. O sistema é formado por 26 
estações hidrológicas que medem a precipitação, sendo que dezenove destas medem 
o nível da água e as outras sete medem a qualidade da água. Os principais corpos 
de água da rede monitorados pelas estações são: canal do Mangue, rio Joana, rio 
Maracanã, rio Trapicheiros, rio Comprido, canal de Sernambetiba, lagoa de Jaca-
repaguá, lagoa de Marapendi, lagoa Rodrigo de Freitas, lagoa da Tijuca, rio Acari, 
rio Cabuçu, rio Catarino, rio Faria, rio Grande, rio Guandu Mirim, rio Irajá, rio 
Meriti, rio Quitungo, rio Rainha, rio Sapopemba e rio Sarapuí. 

O sig-águas é outra ferramenta, construída em plataforma georreferencia-
da, com informação de manchas de inundação e pontos críticos de drenagem da 
cidade, que facilita a visualização e subsidia o processo de decisão dos gestores 
de bacias hidrográficas.  

O controle de enchentes em quatorze rios da região oeste do município faz 
parte do Programa de Recuperação Ambiental da Bacia de Jacarepaguá, envolven-
do recursos da ordem de R$ 370 milhões em obras concluídas nos rios Córrego 
da Panela, Itanhangá/Amendoeira, Papagaio, São Francisco, Cachoeira, Muzema, 
Retiro e Sangrador. Nos rios da Banca da Velha, Covanca, Grande, Pechincha, 
Pequeno e Tindiba, as obras de macrodrenagem estão em andamento.
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FIGURA 12
Mapa com a localização do túnel extravasor interbacias e projeto de renaturalização do 
rio Carioca – cidade do Rio de Janeiro 

Fonte: Clube de Engenharia Brasil (2011) e O Globo (Rios..., 2015). 

Avaliação – À medida que o tempo passa, os custos estimados com a implantação 
do projeto Thames Tideway Tunnel vêm aumentando e podem ultrapassar £4 bilhões. 
Esse valor, considerado alto até mesmo para os padrões europeus, se deve aos riscos 
que as escavações representam para as fundações de construções antiquíssimas, como o 
metrô de Londres e o Big-Ben. De novo, a principal argumentação dos críticos do pro-
jeto tem sido a falta de opções mais econômicas, que façam uso inteligente das novas 
tecnologias que estão surgindo. Os especialistas lembram ainda que a empresa Thames 
Water, mera prestadora de serviços de saneamento, buscou lastro em consórcio de fun-
dos de investimentos soberanos para a realização do empreendimento. 

Os investimentos nos projetos de drenagem da cidade do Rio – ainda que tími-
dos diante do desempenho inglês – são considerados relevantes para o orçamento do 
poder público municipal e federal. Entretanto, na avaliação dos especialistas, o projeto 
da bacia do Mangue deverá conter apenas 20% das enchentes. Os testes para as obras 
em andamento ainda estão por vir, mas o projeto do canal extravasor promete ser a 
alternativa definitiva para dar solução à questão dos alagamentos na região. 

Os projetos relacionados anteriormente evidenciam que transformações relevan-
tes vêm ocorrendo na modelagem de sistemas de drenagem, cujo conceito higienista era 
acoplado à rede viária e ao escoamento rápido a jusante. Os conceitos inovadores focam 
principalmente na capacidade de amortecimento da rede de macrodrenagem, entre os 
quais se enumeram:
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• transição para a drenagem por canalização-retenção – ou seja, com o objetivo de 
armazenar as águas no interior de túneis e canais; 

• aumento da contenção das águas nas cabeceiras ou ao longo do curso de escoamento, 
por infiltração em solos ou pavimentos mais permeáveis; 

• aumento da retenção a jusante, por meio de bacias de detenção; 

• reservação que trabalha a alternância, entre o amortecimento em linha (túnel) 
ou fora de linha (tanques ou piscinões), conforme mais adequado às condições 
topográficas da região; e, 

• transferência de águas interbacias para amortecimento de impacto das cheias,  
somente quando esgotadas as alternativas mais econômicas. 

Para que a transposição interbacias seja recomendada, é necessário estudar o fun-
cionamento das bacias hidrográficas, priorizando-se intervenções que detenham, re-
tardem e amorteçam o escoamento das águas pluviais, preferencialmente com vistas a 
uma captação no local mais próximo da precipitação. Outros exemplos de intervenções 
prioritárias são os reservatórios de amortecimento de cheias, a adequação de canais para 
diminuição da velocidade das águas, o sistema de drenagem por infiltração, os parques 
lineares, a renaturalização dos rios e a recuperação de várzeas.

3.2.1 Mudança no modelo conceitual de drenagem 

Segundo Binder (1998), a dinâmica natural do curso de água é caracterizada por grande 
variedade de núcleos biológicos com diversidade estruturada, determinada pelo ecossis-
tema dos rios e das baixadas inundáveis. O processo de renaturalização dos rios exige o 
conhecimento das características originais de drenagem, sendo fundamental o mapea-
mento da morfologia fluvial (dinâmica do leito, das margens e das zonas inundáveis) 
e a identificação da vazão e da qualidade da água. A recuperação das feições originais 
de um rio é um processo longo, que envolve proteção de margens – com troncos de 
árvores e vegetação ripária – e retirada das construções invasoras. Métodos tradicionais 
indicados são o quebra-corrente de gaiolas de pedras e troncos de árvores transversais 
substituindo comportas e vertedores, que permitem restabelecer a continuidade dos 
cursos de água e a migração da fauna.  

Esses fundamentos podem ser expandidos para abarcar a ideia dos corredores am-
bientais urbanos, que servem de ligação entre parques abertos vegetados, que incluem 
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corpos de água receptores – como lagos, córregos e sistemas drenantes adjacentes.  
A principal característica dessa integração é funcionar como zonas de amortecimentos 
para as áreas mais poluídas das cidades, além de facilitar o deslocamento da fauna e 
da flora locais. Quaisquer desses sistemas podem ser considerados de biofiltração, pois 
utilizam vegetação para remoção de poluentes das águas pluviais, como os drenos e 
os tanques de filtragem, superfícies permeáveis e telhados verdes (Novotny, Ahern e 
Brown, 2010, p. 199). 

O conceito de corredores ambientais urbanos aproxima-se da classificação parques 
urbanos e áreas verdes, da Resolução Conama no 369/2006. Esses parques extrapolam 
as dimensões de praças e jardins, mantêm as funções ecológicas, paisagística e de lazer, 
bem como contribuem para a qualidade de vida da população e o equilíbrio ambiental 
das cidades. Nesse contexto, a criação de parques fluviais – como mencionado na seção 
2 – pode funcionar como estratégia para conter a ocupação e o uso das margens de rios 
(várzeas e ripárias), que coibiria a degradação decorrente de assentamentos irregulares 
nessas áreas, recuperaria a vegetação, preservaria os recursos naturais, bem como pro-
moveria atividades culturais, esportivas, de turismo e lazer.

Na Europa, a Diretiva Habitats no 92/43/EEC/1992 atende à Convenção de 
Berna e regula a conservação da natureza em 220 habitats e a vida selvagem de 1 mil 
espécies, considerados de interesse europeu. O continente vem investindo em obras 
hidráulicas mais adaptadas aos ambientes, capazes de recuperar as áreas de inundação e 
evitar os problemas oriundos dos ecossistemas alterados artificialmente, como é o caso 
da retificação do leito dos rios, que aumentam a velocidade e transbordam em grandes 
cheias. Exemplos europeus de renaturalização de rios foram apresentados em semi-
nários internacionais sediados no Brasil e resumidos a seguir (Machado et al., 2010; 
Alarcon et al., 2009).

1) Os investimentos no projeto de despoluição do rio Sena na França vêm sendo 
feitos desde 1994 e abrangem toda a bacia, com 8 mil cidades e 7,6 milhões de 
habitantes e 5 mil indústrias; um quinto do território francês com 100 mil km2 de 
área, em 70 mil km de cursos de água. Em 1950, existiam apenas onze estações de 
tratamento de esgoto (ETEs), mas em 2008 já havia mais de 2 mil em operação. O 
primeiro programa, entre 1997 e 2007, custou € 2,1 bilhões e o segundo programa 
despenderá € 1,5 bilhão, para um período de seis anos. Os resultados começam a 
aparecer com a ampliação do número de espécies de peixes de quatro para mais de 
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trinta e a implantação de praias artificiais, onde esportes náuticos são praticados 
ao longo de rios antes poluídos pelos despejos domésticos e industriais.  

2) O rio Rhone, na França, foi objeto de estudo comparado entre dois canais, em 
1993, um de referência e outro em recuperação. Cada qual segmentado em quatro 
zonas, os canais receberam tratamentos diferenciados, com resultados promissores 
no canal recuperado: preservação das margens dos rios, retenção de sedimentos a 
montante, recolonização e surgimento de novas espécies da fauna e flora. 

3) O processo de revitalização do rio Isar – afluente do Danúbio na Alemanha, com 
295 km de extensão e 9 mil km2 de área de drenagem – foi uma vitória da po-
pulação de Munique que reivindicava, desde 2000, obras contra inundações e a 
construção de áreas de lazer. Os canais de concreto foram demolidos e o contato 
primário (balneabilidade) com as águas foi permitido. A bacia do Danúbio abrange 
dez países da Europa, sendo a nascente na Floresta Negra (Alemanha) e o deságue 
no mar Negro (Romênia).

4) O rio Reno, que corta Suíça, França, Alemanha e Holanda, possui área de captação 
de águas de 200 mil km2, onde vivem 58 milhões de habitantes, 825 km de vias 
navegáveis em 1.320 km de extensão. Desde os anos 1960, o controle da poluição 
do rio tem sido objeto de atenção de comissão internacional. A partir de meados 
da década de 1990, o monitoramento da qualidade da água foi introduzido, com 
metas para redução de 50% a 80% da poluição orgânica e de nitrogênio. Em 2008, 
os salmões retornaram ao rio e a expectativa é que 20 mil destes cheguem a migrar 
para montante do rio, em 2020.    

Outro projeto bastante conhecido e referenciado é o de revitalização do rio 
Cheonggyecheon (“arroio das águas limpas”, em livre tradução), que corta a cidade de 
Seul, na Coreia do Sul. O destaque é atribuído à ousadia que representou priorizar a 
renaturalização do rio em detrimento do sistema viário. 

Seul cresceu às margens do rio Cheonggyecheon, que – recebendo a contribuição 
de mais de vinte efluentes – enchia sistematicamente, causando inundações na cidade. 
Várias intervenções foram tentadas ao longo da história, como a construção de diques e 
o aprofundamento e alargamento do leito. A ocupação irregular e o despejo de esgotos 
em meados do século passado precipitaram a ideia de canalização e encobrimento do rio. 

Até que no começo do século XXI, uma nova proposta foi lançada para revi-
talizar, tanto economicamente como ambientalmente, a região central da cidade.  
O projeto consistia: 
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• na remoção das pistas elevadas que corriam acima do rio;

•  na construção de um interceptor paralelo ao curso do rio, para o saneamento e a 
microdrenagem, no sistema combinado;

• no bombeamento de água subterrânea, proveniente das galerias do metrô, para o rio; e

• na transferência da demanda por transporte individual para o coletivo, com pas-
sageiros utilizando o bus rapid transit (BRT) e o metrô.  

FIGURA 13
Rio Cheonggyecheon antes e depois

Fonte: The best photography of Cheonggyecheon, Kimchi Bytes. Disponível em: <https://kimchibytes.wordpress.com/2012/09/19/bestphotos-of-the-cheonggyecheon/>.

Novotny (2007) identifica áreas de pesquisa que poderiam ser perfeitamente 
adaptadas ao tema drenagem, tais como: 

• unificação do conceito de ecologia da paisagem urbana e integridade dos corpos 
d’água;

• identificação de superfície urbana mais eficiente, composta de áreas verdes e drenagem; 

• desenvolvimento regional de modelos de balanço total das águas, otimizando-se 
os benefícios do uso de água pela população; 

• desenvolvimento permanente de tecnologias de tratamento e reutilização das águas 
nos grandes centros urbanos; 

• pesquisas sobre o uso combinado de águas pluviais e esgoto tratado para irrigação;

• remoção de barreiras legais para aplicação de soluções em projetos-piloto; e

• monitoramento e controle dos indicadores de qualidade da água em tempo real, 
para gestão sustentável dos corpos d’água.
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Os atributos dessa nova modelagem são ainda pouco explorados pelos projetistas 
brasileiros, principalmente devido à escassez na disponibilidade do solo urbano e à  
ausência de uma ecocultura mais consolidada, que amplie a funcionalidade do rio urba-
no para além de meramente integrante da macrodrenagem. Também é importante ob-
servar que, nesse caso, a abordagem é mais propícia para sistemas que funcionem com 
a separação entre esgotos/águas pluviais e para cursos de água com vegetação protegida. 

Além disso, a drenagem orientada para o armazenamento envolve a permeabi-
lização do solo no espaço urbano, de forma que atenda a uma dupla função: prevenir 
os efeitos indesejáveis das inundações comuns nos períodos de tempestades tropicais 
e aumentar a capacidade de armazenamento de água para os períodos de seca intensa.  
A pavimentação de ruas e calçadas passa então a ganhar revestimentos adequados à 
percolação da água pluvial, filtrando e retardando a velocidade do fluxo de água e 
dirigindo o excesso de volume para bacias de acumulação. A captação descentralizada 
das águas das chuvas dos telhados de edifícios e casas é favorável aos usos da proprie-
dade e, eventualmente, ao fornecimento ao sistema público de abastecimento de água 
secundário. Enquanto o reaproveitamento do fluxo de água cinza diminui a vazão no 
sistema combinado de esgoto, a retenção das águas pluviais pode aumentar a vazão nos 
momentos propícios. 

A implantação de sistemas de drenagem é uma das mais dispendiosas infraes-
truturas de saneamento, sendo que a legislação não contempla quaisquer formas de 
cobrança do serviço. Para contornar esse problema, a lei do estado de Maryland para 
gestão das águas pluviais (Storm Water Management Act), de 2007, exige que todos os 
novos projetos de construção e reforma de casas e edifícios tenham um plano de per-
meabilização, que calcula o volume de águas pluviais captadas que deve voltar ao solo 
no mesmo terreno de incidência. 

Antigas e interessantes ideias existem com relação às possíveis formas de cobran-
ça, que podem incluir as taxas/tarifas de infiltração das águas pluviais dos terrenos não 
edificados e de impermeabilização dos terrenos com construção, bem como a coleta de 
água pluvial para reúso, proveniente de microbacias, pavimentos permeáveis, valetas 
de vias, calhas de telhado, jardins e demais sistemas. No passado da cidade do Rio de 
Janeiro, existiu uma lei/regulamento nesse sentido, que especificava instalações prediais 
para recolhimento de água da chuva, mas foi revogada posteriormente. 
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A Lei Estadual no 4.248/2003 instituiu o programa de captação de águas plu-
viais, que tem como finalidade oferecer aos habitantes das cidades do estado do Rio de 
Janeiro educação e treinamento, com vistas à captação de águas pluviais. O Decreto 
no 23.940/2004 do município do Rio de Janeiro tornou obrigatório, para empreendi-
mentos com área impermeabilizada superior a 500 m2, a construção de reservatórios 
que permitam o retardo do escoamento das águas pluviais para a rede de drenagem. 
Em 2007, a NBR 15527 (Água de chuva – Aproveitamento de coberturas em áreas 
urbanas para fins não potáveis – Requisitos) orientou para a reutilização – após trata-
mento adequado – em descargas de bacias sanitárias, irrigação em gramados e plantas 
ornamentais, lavagem de veículos, limpeza de calçadas, ruas e pátios, espelhos d’água e 
usos industriais.   

Na visão de Novak, Giesen e Debusk (2014), a coleta de águas pluviais é um 
desafio para o sistema centralizado de suprimento de água, sendo também uma oportu-
nidade para a escassez de oferta. O aproveitamento passa pela construção e manutenção 
de sistemas autossuficientes e descentralizados de coleta de água da chuva em edifícios, 
como é proposto no esquema a seguir (figura 14).

FIGURA 14
Sistema hidráulico integrado para reúso e águas pluviais em instalações prediais

Fonte: Concepções de especialistas em instalações prediais.
Elaboração da autora.
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Nos itens a seguir, duas oportunidades de implantação dos novos conceitos 
aqui estudados são apresentadas, no contexto do estado e da RM do Rio de Janeiro.  
O primeiro, mais reativo e abstrato, seria em resposta à fatalidade ocorrida na serra 
fluminense, em 2011; o segundo, mais proativo e concreto, passa-se em uma região de 
inundações da baixada fluminense. 

3.2.2 Projeto de renaturalização dos rios na Região Serrana fluminense

De acordo com a defesa civil, em estudo da UFSC (2013), em resgate histórico dos 
últimos 22 anos (de 1991 a 2012), 251 registros oficiais de enxurrada severa foram 
registrados no estado do Rio de Janeiro, sendo que em Petrópolis foram dezoito movi-
mentos de massa – relacionados à geologia – nesse período. Em 2011, chuvas torren-
ciais atingiram a região serrana fluminense, ocasionando evento de grandes proporções 
que provocou enchentes e deslizamentos de encostas nos municípios de Petrópolis, 
Teresópolis e Nova Friburgo, desalojando milhares de moradores. 

Os dados oficiais apontaram cerca de 1 mil mortos e desaparecidos, mas a esta-
tística é questionada pelos locais, pois o ato civil (óbito) exige reivindicação de corpos, 
que não ocorreu devido ao desaparecimento de famílias inteiras com cerca de trinta a 
quarenta integrantes cada. O Relatório de Avaliação de Danos da Defesa Civil tipificou 
o evento como enxurrada, em razão da subnotificação no número de ocorrências. Os 
registros de imóveis inexistem, mas os medidores de fornecimento de energia torna-
ram-se a forma mais confiável para estimar o provável número de óbitos, que – segundo 
as associações de moradores – pode chegar a 10 mil (Números..., 2015). 

A Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) do Rio de Janeiro anunciou que in-
vestiria cerca de R$ 200 milhões na implantação de cinco parques fluviais nas cidades 
serranas, para evitar ocupações irregulares em APPs. O plantio da vegetação ripária ao 
longo de 55 km de margens foi a solução encontrada para prevenir ocupações irregu-
lares. A renaturalização dos rios implicaria também: i) a correção dos cursos de água, 
com limpeza dos rios e volta aos traçados mais sinuosos e naturais que impediriam que 
o fluxo ganhasse maior velocidade; ii) a previsão de reserva de área para as planícies de 
inundação; e iii) a proteção das nascentes nos fundos de vales. As obras de macrodre-
nagem exigiram investimentos de cerca de R$ 70 milhões. 
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O projeto incluía também as seguintes ações.

1) O cadastramento e a remoção de 1.700 edificações em área de risco, com recursos 
de R$ 4,5 milhões para demolição e mudança, incluindo uma usina de beneficia-
mento de resíduos da construção civil (RCC). 

2) A construção de 7 mil unidades habitacionais do MCMV, com a compra assistida 
e indenizações financiadas pelos recursos do Fecam, na ordem de R$ 15 milhões. 

O Decreto Estadual no 44.520/2013 revisou e reforçou o projeto de reconstrução 
da região serrana prevendo a aplicação de mais R$ 470 milhões para desapropriações, 
obras de infraestrutura e construção de unidades habitacionais.  

Também é importante destacar que o Inea ficou responsável pela instalação do 
sistema de alerta, com seis estações telemétricas em Teresópolis, onze estações em Nova 
Friburgo e vinte estações em Petrópolis, além de elaborar o plano de contingência. A 
defesa civil – estadual e municipal –, em parceria com o Sistema de Meteorologia do 
Estado do Rio de Janeiro (Simerj), criou o sistema de prevenção e gerenciamento de 
desastres do estado – com aquisição de dois radares meteorológicos – e atuou na mode-
lagem do plano de contingência. 

A suscetibilidade ambiental e social da região serrana aos eventos naturais extre-
mos levou à elaboração de estudos hidrológicos, cujo resultado foi a delimitação de áreas 
com diferentes graus de riscos. As famílias vivendo em zonas vermelhas teriam de ceder 
lugar aos parques fluviais; aquelas vivendo em áreas amarelas poderiam permanecer, des-
de que assinassem um termo de compromisso isentando o poder público de quaisquer 
responsabilidades; e aquelas residentes em zonas consideradas verdes estariam em segu-
rança. Os moradores que tiveram suas casas destruídas pelos deslizamentos e enchentes, 
mas que estavam fora das áreas demarcadas, foram ignorados por falta de previsão legal.    

Na avaliação de Pinheiro (2015), que credita a causa da fatalidade na região 
serrana à falta de acesso às políticas públicas sociais (moradia, saúde, educação e sanea-
mento), o município atuou de forma rápida na remoção de famílias em áreas de risco, 
mas teve sua ação interrompida pela defensoria pública estadual, devido às discordân-
cias com relação aos acordos oferecidos pelo estado – representado pelo Inea – à popu-
lação. A atuação do instituto foi alvo de críticas severas por parte da população local. 
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Os projetos de renaturalização com vistas à recarga de aquíferos e lençóis de 
águas subterrâneas, à reconstituição de florestas nativas, à recuperação da estratificação 
do solo e à perenização de rios são mais raros ainda, ou até mesmo inexistentes, prova-
velmente por implicarem horizonte de planejamento mais prolongado e mobilização 
mais profunda. Sendo assim, a resultante dos eventos naturais críticos e da ação antró-
pica continua afetando as vazões dos rios – ora escassas, ora abundantes –, o abasteci-
mento de água potável, a ocorrência de enchentes e os deslizamentos de encostas, que 
surpreendem a população de forma traumática. 

Em que pese a multiplicidade de núcleos de estudo e gestão ambiental, esparsos 
em toda a rede acadêmica e governamental do estado, nenhum destes pode ser conside-
rado referência centenária para subsidiar um processo de tomada de decisão abrangente 
como esse. O Inea – que tem por atribuição proteger, conservar e recuperar o meio am-
biente para promover o desenvolvimento sustentável – teve de assumir as competências 
não apenas da Feema, mas também da Serla e do IEF. A defesa civil municipal e esta-
dual tem como missão assistir à população em situações de emergência e calamidades, 
municiando as instâncias superiores com informações históricas, como as que geraram 
o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (UFSC, 2013).   

Entretanto, o órgão colegiado deliberativo que deveria ser o protagonista em proces-
so decisório de tal complexidade seria o Conselho Estadual de Meio Ambiente (Conema), 
apoiado pela Comissão Estadual de Controle Ambiental (Ceca). Tais órgãos provavelmen-
te têm sua atuação inibida e justificada pela ausência de normas referenciais, talhadas para 
um escopo mais abrangente, que abordem medidas de assistência às vítimas de eventos 
naturais extremos, em sintonia com projetos mais consistentes de recuperação ambiental. 

Os desdobramentos de um sistema de gerenciamento de recursos hídricos insuficiente 
esbarram com políticas de defesa civil e de assistência social, que também são restritas. O 
rumo que tomou o caso da região serrana do Rio de Janeiro mostra bem a magnitude do desa-
fio, pois envolveu a atuação da Secretaria de Estado do Ambiente, além da Secretaria Estadual 
de Habitação, da Secretaria Estadual de Obras e da Secretaria Estadual de Assistência Social e 
Direitos Humanos, bem como a Procuradoria Geral do Estado (PGE), o Ministério Público 
do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ), a Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, a 
associação de moradores afetados, o Centro de Defesa dos Direitos Humanos, a Sociedade 
dos Engenheiros e Arquitetos do Estado do Rio de Janeiro, a Empresa de Obras Públicas do 
Estado do Rio de Janeiro (Emop), o Inea/SEA e a Alerj.  
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3.2.3 Projeto Iguaçu na Baixada Fluminense

O objetivo do Projeto Iguaçu foi recuperar o ambiente e controlar as inundações das 
bacias dos rios Iguaçu, Botas e Sarapuí, na Baixada Fluminense. Lançado em 1996, o 
Plano de Controle de Inundações da Bacia do Iguaçu-Sarapuí – no âmbito do Programa 
Reconstrução Rio – ganhou novo fôlego com um reforço de intervenções estruturais e 
fortalecimento institucional complementar do PAC, em 2007. 

O projeto abrange intervenções de macro e mesodrenagem, desobstrução, subs-
tituição de pontes e realocação de moradias nos três rios que correm nos municípios de 
Duque de Caxias, São João de Meriti, Belford Roxo, Nilópolis, Mesquita, Nova Iguaçu e 
o bairro de Bangu, na Zona Oeste do Rio de Janeiro. As melhorias ambientais foram ob-
tidas com a renaturalização dos cursos dos rios, a recuperação das margens, a instalação 
de parques fluviais, o plantio de mata ciliar e o reflorestamento nas áreas de nascentes.

Na fase de limpeza do projeto, de 2007 a 2011, foram retiradas cerca de 6 mi-
lhões de toneladas de resíduos, ao custo de R$ 170 milhões financiados pelo PAC.  
Os recursos do Fecam (R$ 90 milhões) foram aplicados em dragagem do rio Iguaçu, na 
construção de comportas e na construção de novo dique no bairro do Pilar, em Duque 
de Caxias. Em Belford Roxo, foi construída uma estação de bombeamento.

O projeto previa um programa de reassentamentos, sob a responsabilidade da 
Companhia Estadual de Habitação (Cehab), envolvendo mais de 2 mil famílias, que 
vivem nas margens dos cursos de água. A comoção popular foi grande quando os mo-
radores de Belfort Roxo tiveram suas casas marcadas para demolição em 2008, em um 
claro sinal de que o processo de negociação era imaturo e de que os estudos de impacto 
ambiental/relatórios de impacto ambiental (EIAs/Rimas), dispensados pela urgência, 
na verdade eram essenciais. 

O conjunto habitacional do Bairro Vermelho, que deveria ter 258 apartamen-
tos, construído com investimentos de R$ 11,5 milhões, teve as obras paralisadas em 
2011. A ausência de coordenação – papel provavelmente de competência do Comitê da  
Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara, gestor do Rio Iguaçu – foi inviabilizada pela 
suspensão dos trabalhos ocorrida entre 2008 e 2010 (Costa e Ioris, 2015). O governo 
do estado garante que irá construir mais 1.400 moradias para a população ribeirinha. 
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O atual arcabouço legal do estado parece ter suas limitações atestadas pelos especialis-
tas, apesar de constituir-se de um conjunto de regulações gerais e específicas, incluindo-se: 

• o Decreto Estadual no 43.415/2012, que estabelece diretrizes para  a demolição 
de edificações e a realocação de moradores em assentamentos e bairros populares; 

• o Decreto Estadual no 42.406/2010, que cria o Programa Morar Seguro e estabelece  
Aluguel Social; e

• a Lei no 5.745/2010, que reserva 10% das unidades habitacionais construídas pelo 
estado para as famílias em área de risco.

3.3 Esgotamento sanitário 

A bem-sucedida despoluição de corpos de água com grandes dimensões é resultado 
não apenas de ações de implantação de infraestrutura, mas também da coordenação 
planejada de múltiplos agentes. Essa constatação ganha especial relevância quando a 
abordagem microescalar resgata as boas práticas e valoriza inovações, que passam a ter 
seu campo de aplicabilidade ampliado. 

A fórmula para a limpeza de uma baía passa a ser, então, resultado da salubridade 
de cada rio e lago tributário, que é derivada da aplicação de novos conceitos tecnoló-
gicos nas indústrias. Somar-se-ia, ao setor produtivo, o aprendizado das populações 
ribeirinhas, conscientes dos benefícios que determinado conhecimento pode gerar para 
o aumento de seu bem-estar. Por fim, é de esperar que o controle e a fiscalização brotem 
naturalmente da base da pirâmide, em que os movimentos emergentes se apropriem de 
iniciativas bem-sucedidas e trabalhem pela sua manutenção.

Estudo de casos: baía de Chesapeake (Estados Unidos), baía de Tóquio (Japão), lago El 
Cascajo (Peru), baía de Guanabara e Complexo Lagunar (Rio de Janeiro)

Baía de Chesapeake (11.600 km2) – O Programa da Baía de Chesapeake (CBP) teve 
início em 1976, com um mandato do congresso norte-americano para a Agência de 
Proteção Ambiental (EPA) analisar e identificar estratégias de administração para res-
taurar e manter a integridade ecológica do recurso hídrico (EPA, 1983). Cerca de cin-
quenta projetos de pesquisa foram implementados para fazer o diagnóstico, apresen-
tando as origens de poluição, alternativas de controle e ações recomendadas. O comitê 
que conduziu o programa por sete anos em sua primeira fase foi formado pelos estados 
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que integram as bacias que desaguam na baía (Maryland, Pennsylvania, Virginia e o 
Distrito de Columbia). Posteriormente, em 2002, os estados de New York, Delaware 
e West Virginia juntaram-se ao programa.

De acordo com o relatório elaborado pelo Comitê de Avaliação do Programa da 
Baía de Chesapeake (CECBP, 2011), durante a implementação do programa, as metas 
de descargas de nutrientes e sedimentos do CBP, em 2007, revelaram-se insuficientes 
para restabelecimento das condições de qualidade da água. Em 2009, o Conselho 
Nacional de Pesquisa aperfeiçoou a metodologia utilizada na gestão do programa, que 
passou a ser pautada por estratégias de adaptação. 

Os métodos quantitativos permaneceram, pois baseavam-se na estimativa da 
qualidade da água, por meio de indicadores e metas de despejos ou carga máxima total 
diária (TMDLs – em inglês, total maximum daily loads), estimados por intermédio de 
modelo científico. A implantação de melhores práticas de gestão (BMPs – em inglês, 
best managment practices), outro instrumento essencial do programa, tem sua eficiência 
estimada no nível de escala de bacias, pertencentes ao complexo contributivo da baía. 

A bacia do rio Anacostia, com 200 km2, passa por um plano de longo prazo que 
estabelece compromissos e metas de despoluição das águas. A poluição do rio Potomac, 
que recebe as águas do Anacostia, vinha sendo agravada sazonalmente, pois um terço da 
área do distrito é servida por sistema combinado de esgoto e águas pluviais. Durante a 
estiagem, o esgoto da região é tratado em uma estação ao sudoeste da cidade, antes de 
ser despejado no rio Potomac. Porém, durante as estações chuvosas, as águas residuais 
em excesso são despejadas diretamente nos dois rios.  

As armadilhas de lixo (trash traps), versão simplificada das UTRs brasileiras, fun-
cionam como redes de pesca de detritos nos extremos das tubulações que desaguam no 
rio, durante os períodos de chuva. Uma vez acumulado, o lixo é descarregado por um 
braço mecânico e logo transportado para o descarte correto. O plano inclui a implan-
tação de tanques de armazenamento de água subterrâneos para acumulação das chuvas 
e liberação gradual para tratamento.

A reformulação do CBP no estilo empresarial – com aplicação do princípio polui-
dor-pagador, metas de despoluição anuais e publicidade ampla dos dados e informações 
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– fez com que o programa recebesse cerca de US$ 4 bilhões em investimentos, de 2007 a 
2010. A previsão do total de investimentos até o fim do programa é de US$ 17 bilhões, 
que seriam gastos até 2025. A população, de cerca de 10 milhões de habitantes do entor-
no da baía, agradece.  

FIGURA 15
Localização geográfica e imagem de satélite da bacia da baía de Chesapeake

 

Fonte: Ecological Society of America (ESA).
Disponível em: <http://www.esa.org/esa/charcoaling-manure-and-greening-neighborhoods-ecological-approaches-to-cleaner-water-in-the-chesapeake-bay-watershed/>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Baía de Tóquio (1.320 km2) – Três grandes cidades (Tóquio, Yokohama e Chiba) 
circunscrevem a baía, onde operam grandes portos japoneses, além dos portos de Kawasaki 
e Yokosuda. O vai e vem de navios na área densamente povoada, com cerca de 30 milhões 
de habitantes, é intenso devido à industrialização. Ao longo do tempo, o espelho d’água 
passou por diversas modificações, recebendo cerca de 250 km2 de aterramentos, inclusive 
sanitários. A oxigenação da baía é prejudicada pelos barramentos dos rios que nesta desa-
guam e por sua entrada estreita. Nos anos 1960, o banho foi proibido, mas o controle da 
poluição imposto pela legislação e a ação comunitária fizeram com que, em 2013, a praia 
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de Kasai – que fica próxima a Tóquio – fosse reaberta ao público para balneabilidade, com 
análises laboratoriais sendo realizadas a cada semana para atestar a qualidade da água.  

No Japão, a lei básica de controle da poluição data de 1967, estabelecendo pa-
drões de qualidade ambiental. A lei de controle da poluição da água veio em 1970, 
apertando a regulação e penalizando o descumprimento de padrões estabelecidos.  
O país também é signatário de importantes convenções internacionais, que remontam 
à década de 1970 e previnem a poluição marinha por despejos de resíduos ou outros 
materiais provenientes de navios. Em 1993, deu-se a uniformização dos padrões nacio-
nais para despejo de nitrogênio e fósforo nos efluentes, com o objetivo de diminuir a 
eutrofização em corpos de água, conhecida como maré azul na baía de Tóquio.     

A política de Redução da Carga Total de Poluentes, estabelecida pelo Ministério 
do Ambiente japonês no plano de metas de cinco anos, permite que os governos locais 
formulem seus próprios planos de redução de poluição, conforme as condições locais. 
As prefeituras que rodeiam a baía de Tóquio têm promovido programas que estabelecem 
metas de redução das cargas de nitrogênio e fósforo despejadas no corpo d’água. 

FIGURA 16
Vista panorâmica do nordeste da baía de Tóquio

Fonte: Wikipedia. Disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Tokyo_Bay>.

Lago El Cascajo (0,9 km2) – O cientista peruano Marino Morikawa, professor 
pesquisador na Universidade de Tsukuba, no Japão, desafiou os pessimistas com a 
aplicação de nanotecnologia no tratamento das águas residuais de um pequeno lago.  
O método atrai metais e bactérias durante o processo de decomposição, utilizando 
nanobolhas, biofiltros, setorização da área para limpeza sequenciada e desconta-
minação. O lago El Cascajo, no distrito de Chancay, ao norte de Lima, serviu de 
campo de provas para o professor. Após quase quatro anos do início do projeto, em 
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2010, 90% das águas do lago estavam recuperadas e o local voltou a ser destino de 
pelo menos setenta espécies de aves migratórias. 

O lago estava completamente abandonado, eutrófico, com escassez ou au-
sência total de oxigênio e excesso de nutrientes na água. A espécie Pistia Stratiotes, 
planta aquática conhecida, chegou a cobrir 99% da superfície do lago. Uma saída 
de esgoto foi construída dentro do perímetro da zona úmida, acumulando resí-
duos que depois fluíam direto para o mar. Além disso, pelo menos 50% das terras 
que faziam parte do charco haviam sido tomadas para uso impróprio de agricul-
tores locais. 

O experimento inovador, introduzido pelo pesquisador de Tsukuba, trata a 
água com bolhas minúsculas (nanobolhas), imperceptíveis ao olho humano. Essas 
bolhas atraem bactérias e metais por meio de corrente estática para depois decom-
porem-se, liberando os radicais livres e destruindo vírus presentes na água. Também 
foram implantados biofiltros para facilitar a limpeza da água, dividindo a área com 
pedaços de bambu e criando setores para ordenar a retirada das alfaces d’água.

Em janeiro de 2013, milhares de aves migratórias retornaram ao lago e ocu-
param cerca de 70% da área, formando uma cobertura branca ao redor do espelho 
d’água. Pelo menos cinco espécies de peixes voltaram a fazer parte do ecossistema 
do lago. O cientista – que custeou sozinho todo o projeto – garante que o apoio 
do governo local e o da população da região fizeram toda a diferença para o êxito 
do processo, principalmente devido à mobilização. O cientista almeja implantar o 
sistema de limpeza no rio Chira e no lago Titicaca (8.400 km2, parte da Bolívia e do 
Peru). O processo foi reconhecido pela Comissão de Ciência, Inovação e Tecnologia 
do Congresso Peruano.
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FIGURA 17
Evolução das condições ambientais do lago El Cascajo

Fonte: Noticia al Dia (Científico..., 2014). 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Complexo Lagunar da Barra da Tijuca, de Recreio e de Jacarepaguá (9,3 km2) – o 
projeto de recuperação ambiental da região prevê a ampliação de uma ilha-parque eco-
lógica com os sedimentos resultantes da dragagem das assoreadas lagoas de Camorim e 
Tijuca. Investimentos complementares de R$ 650 milhões serão empregados na tecno-
logia de geobags – utilizada no projeto do canal do Fundão –, associados à implantação 
de redes de esgotamento sanitário, tronco-coletores e construção de elevatórias. 

Para isso, está prevista a dragagem de 5,7 milhões de m3 de sedimentos poluídos, 
desde o canal da Joatinga até as lagoas de Marapendi, Tijuca, Camorim e Jacarepaguá. 
Paralelamente, há um projeto de construção de um restaurante no prolongamento do 
Quebra Mar (em 180 m, na desembocadura do canal da Joatinga), além das unidades 
de tratamento de rios (UTRs) na desembocadura do Rio Arroio Pavuna, em Rio das 
Pedras, no Canal Pavuninha e no Canal do Anil. 



Texto para
Discussão
2 3 0 0

109

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

Em 2009, no âmbito do Programa de Saneamento da Barra da Tijuca, Recreio 
dos Bandeirantes e Jacarepaguá (PSBJ) foram construídos a ETE Barra da Tijuca, tre-
ze estações elevatórias e o emissário submarino (de 5 km de extensão e profundidade 
de até 45 m), com investimentos de R$ 600 milhões, tratando-se 85% do esgoto da 
região. O sistema tem a perspectiva de atender a 1,4 milhão de habitantes, com uma 
vazão de cerca de 3 m3/s, ao final do projeto.

FIGURA 18
Localização das lagoas do Complexo de Jacarepaguá

Fonte: Masterplan, Inea e Rio de Janeiro (2015).

Caso da baía de Guanabara (350 km2) – o Programa de Despoluição da Baía de 
Guanabara (PDBG) foi criado em 1991, a partir de acordo de cooperação técnica entre 
os governos brasileiro e japonês, com investimentos do BID e do Banco Japonês para 
Cooperação Internacional (JBIC – em inglês, Japan Bank for International Cooperation). 
O PDBG vigorou até 2006, aplicando cerca de U$ 800 milhões em saneamento na parte 
continental da baía. Porém, os resultados ficaram aquém do esperado, devido a uma série 
de problemas de planejamento e orçamento. Quatro grandes ETEs foram construídas: 
Alegria (Bairro do Caju), São Gonçalo (RM do Rio de Janeiro), Pavuna e Sarapuí (Baixada 
Fluminense). 
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Porém, os rios Acari, Faria Timbó, Iguaçu, Pavuna, Saracuruna e Sarapuí con-
tinuaram a despejar esgoto naquela que é considerada a área mais crítica de poluição 
da baía de Guanabara, preocupando autoridades locais que haviam firmado garantias 
para sediar as Olimpíadas de 2016. Sendo assim, medidas mitigadoras foram tomadas, 
destacando-se: 

• o fechamento de 33 lixões;

• a construção de aterros sanitários (Itaboraí, São Gonçalo, Belford Roxo, Seropédica, 
Barra Mansa, Volta Redonda, Vassouras, Paracambi e Alcântara/Imboaçu); 

• a implantação de dezenove ecobarreiras;

•  a operação de dez ecobarcos com três diferentes dimensões, para coleta de resíduos 
da água; e

• a implantação de duas UTRs, do rio Carioca e dos rios Pavuna/Irajá/Acari. 

Entre as medidas de prevenção, elencam-se: 

• o controle de enchentes nos rios Iguaçu, Botas e Sarapuí, por meio de dragagem nos 
rios, obras de mesodrenagem (canalização) em 23 valões da Baixada Fluminense, 
reassentamento de famílias e recuperação ambiental; 

• a prevenção de poluição em três praias da Zona Sul, duas na Ilha do Governador 
e uma em Paquetá;

• a construção da galeria de cintura, com 1 km de comprimento e uma estação ele-
vatória com capacidade para 450 l/s, para coleta de esgoto na Marina da Glória; 

• a implantação do sistema sanitário com coletores-tronco nas áreas de influência dos 
rios Faria-Timbó, Manguinhos e Cidade Nova, direcionados para a ETE Alegria; e

• a duplicação da ETE Alegria e a construção da ETE São Gonçalo, no total de oito 
ETEs. 

A previsão/compromisso para 2016 era de 80% de lançamento de esgotos trata-
dos (13.205 l/s) na baía de Guanabara, sendo que os 20% restantes corresponderiam a 
3.301 l/s. Contudo, a garantia foi frustrada pelo despejo de 8.000 l/s de esgoto in na-
tura e 100 t de lixo por dia. Estimativas aproximadas dão conta de que, em vinte anos, 
os esforços de despoluição da baía consumiram R$ 10 bilhões para despoluir 50% da 
baía, sendo que – nas contas do governo, nos próximos vinte anos – mais R$ 20 bilhões 
serão necessários. 
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FIGURA 19
Vista panorâmica da baía de Guanabara

Fonte: Vista panorâmica legendada da baía de Guanabara. Disponível em: <http://www.riodejaneiroaqui.com/portugues/baia-guanabara-vista-legendada.html>.

Avaliação – A corajosa e nobre iniciativa de despoluição da baía de Chesapeake é 
pioneira em muitos aspectos e tende a servir de modelo para muitos países. A inovação 
mais marcante foi o estabelecimento de cotas máximas de poluição diária para rios 
estaduais do entorno da baía, apesar da oposição acirrada de governos locais, de agri-
cultores, de construtores e, até mesmo, de agências de bacias. A coletânea de melhores 
práticas e a modelagem do TMDL representam o que há de melhor, em termos de 
incorporação de ciência e tecnologia, que o CBP pode legar.  

Entretanto, a política norte americana requer a implementação de planos esta-
duais de ajuste para redução da poluição, o que tem gerado questionamentos com re-
lação à competência legal da EPA para fazer frente aos estados federados. A atuação da 
agência federal também sofre críticas com relação ao exíguo prazo de execução previsto 
para o programa, além de denúncias de subestimativas de custos associados aos pro-
gramas locais; especialmente, as obras de drenagem. Avaliações mais recentes preveem 
investimentos superiores a US$ 30 bilhões.

Os esforços mais relevantes de despoluição da Baía de Guanabara tiveram início 
em 1994, enquanto iniciativas similares – como no caso da baía de Tóquio – remontam 
à década de 1960. O estágio mais avançado do caso japonês reflete a relevância dada 
à descentralização, tanto para o planejamento operacional quanto para a execução do 
plano. No PDBG, em estágio mais incipiente, as ações centralizadas continuam sendo 
predominantemente estruturais e estiveram sob a responsabilidade da administração 
estadual e da empresa pública especializada em saneamento. 
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O exemplo que vem da base, tanto sob o aspecto científico quanto sob o ponto 
de vista participativo, apresenta-se no caso peruano e oferece excelente oportunidade 
para a reflexão. A inspiração, para a aplicação de nanotecnologia em ambiente natural 
localizado, teve seus efeitos favoráveis amplamente reconhecidos. Felizmente, a mente 
científica conseguiu extrapolar as expectativas para dimensões escalares mais expressivas 
e mais desafiadoras, plenamente factíveis e compatíveis com o conhecimento adquirido 
até aqui.   

A baia de Guanabara – além de principal corpo receptor de esgoto doméstico, 
tratado ou não, e de resíduos sólidos – serve também como área de despejo de dejetos 
industriais. A contaminação provém de zona de intensa produção da construção naval, 
da petroquímica, da atividade portuária e do entorno. Há de destacar-se ainda que a 
baía é uma área de escape para controle de inundações dos grandes núcleos urbanos da 
RM do Rio, sendo essa mais uma fonte de poluição.   

A indústria do petróleo foi responsável pelo maior acidente ocorrido na baía, 
em janeiro de 2000. O rompimento de duto da Petrobras que ligava o terminal de 
Ilha d’Água (Ilha do Governador) à Refinaria de Duque de Caxias (Reduc) provocou 
o vazamento de 1,3 milhão de litros de óleo combustível nas águas da baía. A mancha, 
com 40 km de extensão, dizimou cardumes de peixes. Quinze anos depois, o volume 
de pesca foi reduzido em mais de 70%. A causa do acidente foi a utilização de tubula-
ção fora das especificações de projeto. Apesar dos fortes impactos do acidente, avanços 
também ocorreram, como no caso da Reduc, que se comprometeu – por meio de termo 
de ajustamento de conduta – a reduzir em mais de 40% a poluição química produzida 
durante o processo de refino do petróleo, com aplicação de recursos da ordem de R$ 1 
bilhão. O Comperj é outro empreendimento sujeito a TAC.  

As prescrições sanitaristas orientam que o grau de tratamento do esgoto é função 
da qualidade da água no meio receptor, das características do uso da água a jusante do 
ponto de lançamento, da capacidade de autodepuração e das condições dos despejos. 
Isso implica que o uso das águas da baía de Guanabara como zona de pesca, recreação 
e balneabilidade aumenta a responsabilidade dos gestores públicos com relação ao mo-
nitoramento, ao controle e à manutenção da qualidade da água.   
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Portanto, medidas remediadoras da poluição e de regeneração do habitat, que 
tenham por objetivo reproduzir e manter as condições dos sistemas naturais, incluem 
também: i) manutenção das camadas de areias filtrantes para águas pluviais que desa-
guam em todo o perímetro da baía; ii) construção de tanques de sedimentação, com 
diferentes camadas de solos filtrantes, localizados na saída de canais com maior poten-
cial de descarga orgânica; e iii) conservação dos serviços ecossistêmicos proporcionados 
pelos manguezais.

Britto (2003) e Sanches (2000) analisaram o processo de elaboração e implanta-
ção do PDBG em sua trajetória de desenvolvimento durante a década de 1990. As ne-
gociações desse programa começaram em 1991, às vésperas da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Ambiente e o Desenvolvimento (Rio 92 ou Eco-92), dando continui-
dade ao Programa Reconstrução Rio – 1990-1996, financiado pelo BID. 

A meta inicial era aumentar de 15% para 47% o volume do esgoto tratado lança-
do na baía até 1999. Os despejos tinham origem nos bairros do Centro e Zona Norte 
(um quarto do volume), sendo o restante proveniente da Baixada Fluminense, de São 
Gonçalo e de Niterói. Os afluentes seriam tratados por oito ETEs contempladas no 
plano: cinco novas (Pavuna, Sarapuí, Alegria, Paquetá e São Gonçalo) e três reformadas 
(Penha, Ilha do Governador e Icaraí). A implantação de cerca de 1.200 km de rede de 
esgoto e 139 mil ligações domiciliares conduziria o esgoto até as estações. Gastos e per-
das de água seriam controlados por hidrometração, correspondendo a 37% dos custos 
do programa.   

Ainda segundo Sanches, o estado previa que aqueles investimentos seriam da 
ordem de US$ 4 bilhões – em uma estimativa preliminar –, para o desenvolvimento do 
PDBG e que deveriam ser divididos em quatro etapas, em um intervalo de quinze anos. 
Entretanto, as dificuldades do estado em oferecer uma contrapartida à altura, restringi-
ram o programa a US$ 860 milhões em sua primeira fase, com distribuição de custos, 
sendo de 40,7% do BID, 27,5% do JBIC e 31,8% do governo do estado e da Cedae.

A fase I do PDBG passou por muitas atribulações e procrastinações, entre 
as quais: 
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• construção de reservatórios de armazenamento de água sem a correspondente 
captação de água por falta de ampliação da capacidade da rede adutora;

• construção de ETEs com captação de esgoto abaixo da capacidade instalada, por 
falta de rede coletora; e

• atraso de pelo menos três anos no cronograma físico-financeiro, com os primeiros 
recursos sendo liberados a partir de 1994. 

Ou seja, as prerrogativas do projeto foram ignoradas, pois os custos de implanta-
ção da rede coletora eram maiores que os custos de implantação das ETEs, incluindo-se 
as redes estruturais e elevatórias. Provavelmente, o equívoco ocorreu justamente pelo 
levantamento ocorrido previamente, que revelou que a disposição a pagar, do con-
sumidor de baixa renda, se limitava à coleta de esgoto, e não ao tratamento daquele. 
Os consumidores, por sua vez, provavelmente assumiram que os pagamentos seriam 
mensais pela coleta de esgoto e não incluiriam a implantação dos ramais de interligação 
com as linhas troncais, pois estes exigiam contratação de mão de obra especializada, 
orientação/indicação da própria construtora que implantara o duto principal, além de 
custos mais significativos.   

Mais recentemente, a complementação do PDBG veio com o Programa de 
Saneamento dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), lançado 
em 2011, que tinha como meta aplicar R$ 1,3 bilhão em obras de saneamento, 
para quinze municípios, até 2016. A contrapartida do governo estadual era de R$ 
330 milhões do Fecam. O Pacto pelo Saneamento foi a política estruturante intro-
duzida pela Secretaria de Estado do Ambiente (SEA), que abrangia o Plano Baía de 
Guanabara Limpa e o PSAM. 

O Pacto pelo Saneamento foi criado pelo governo estadual, em 2011, e incluía 
doze ações divididas em três segmentos, quais sejam: ampliação da rede de esgoto, 
despoluição das praias da cidade (Sena Limpa) e saneamento ambiental de quinze mu-
nicípios do entorno da baía de Guanabara. Assim, conectavam-se as ligações de es-
goto domiciliares com os coletores-tronco para condução ao tratamento nas estações 
de Pavuna e Sarapuí. Para o centro da cidade do Rio de Janeiro, os planos incluíam a 
requalificação da rede de esgoto da bacia do Mangue e do Maracanã, que se destinam à 
linha-tronco da Cidade Nova e, posteriormente, à estação Alegria. 
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Em maio de 2013, os investimentos previstos no Plano Guanabara Limpa soma-
vam pelo menos R$ 6 bilhões, incluindo-se obras de saneamento e restauração florestal, 
segundo o Inea. Medidas como a construção da ETE Alcântara, a inauguração da UTR 
Irajá, a instalação de oito ecobarreiras e a mobilização de dez ecobarcos estavam incluí-
das no plano. Atualmente, as seis ETEs em funcionamento na cidade e suas respectivas 
capacidades, de acordo com a Cedae, são: Ilha do Governador (500 l/s, com perspectiva 
de ampliação para 1.000 l/s), Alegria21 (2.500 l/s), Pavuna (1.500 l/s), Sarapuí (1.500 
l/s), Penha (1.000 l/s), Barra (1.600 l/s) e São Gonçalo (1.000 l/s). A ampliação da 
ETE Alegria – considerada a obra mais importante do PDBG – tem capacidade para 
processar 2,5 mil l/s de esgoto, atendendo 1,5 milhão de habitantes. Os investimentos 
necessários para construção da ETE foram de R$ 176 milhões, com 6,1 km de tubula-
ções, segundo a Cedae.  

Entretanto, os investimentos aplicados na infraestrutura de coleta e tratamen-
to de esgoto ainda não se refletiram na melhoria da qualidade da água da baía de 
Guanabara. Segundo especialistas, os projetos estruturantes exigirão prazo de matu-
ração que irá além dos vinte anos. Sendo assim, a alternativa proposta para reduzir a 
carga poluidora sobre a baía foi a implantação de seis a oito unidades de tratamento 
de rios. A soma de vazão de água tratada pelas UTRs giraria em torno de 50%, dos 
cerca de 100 m3/s de vazão de todos os rios que desaguam na baía de Guanabara. 

 Os investimentos estimados pelo governo do estado para construção de seis 
UTRs eram de R$ 354 milhões (média de R$ 59 milhões/UTRs). O primeiro rio a re-
ceber a UTR foi o Irajá. Esta custou cerca de R$ 30 milhões – manutenção em torno de 
R$ 10 milhões/ano – e foi inaugurada em março de 2014, sendo que as demais unidades 
estão sendo planejadas para os rios considerados mais poluídos como: Pavuna-Meriti, 
Sarapuí, Imboaçu, além dos canais do Mangue e do Cunha. 

Mais quatro UTRs estariam previstas para o Complexo Lagunar Jacarepaguá-
-Barra da Tijuca: Arroio Pavuna, Pavuninha, Canal do Anil e canal do Rio das Pedras, 
que totalizam vazão de 6 m3/s – ou seja, 90% da carga poluidora. As estações deveriam 
iniciar as operações até junho de 2015, para que os resultados começassem a repercutir 

21. A Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) Alegria, construída em 1999 para atender à vazão de 5m3/s, com tratamento primário, foi 
expandida para tratamento em nível secundário, em 2005 (lodos ativados com digestão anaeróbica e centrifugação de lodo).   
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um ano depois, durante as Olimpíadas. A solução planejada foi emergencial, de cunho 
mitigatório, enquanto as medidas estruturais de saneamento – de mais longo prazo – 
estão sendo implementadas. 

As UTRs administradas pela Prefeitura do Rio de Janeiro são quatro: Jacarepaguá 
(UTR Arroio Fundo – investimento de R$ 26 milhões), Barra de Guaratiba (UTR Barra 
de Guaratiba – R$ 1,2 milhão), Aterro do Flamengo (UTR Rio Carioca) e na comuni-
dade da Rocinha em São Conrado (UTR da Rocinha – R$ 16 milhões). A unidade de 
tratamento do Piscinão de Ramos tem seus custos de operação e manutenção computados 
em conjunto com as UTRs, sendo que as cinco unidades de tratamento municipais cor-
respondem à despesa de cerca de R$ 17 milhões por ano, segundo a Secretaria Municipal 
de Saneamento e Recursos Hídricos (SMAR) e a Rio Águas. 

As UTRs têm suscitado alguma polêmica, até mesmo entre os especialistas do 
setor. Nada mais coerente, pois as melhores técnicas determinam que os efluentes sejam 
tratados antes de despejados nos corpos de água. Portanto, é reconhecido que se trata 
de medida mitigatória, devido à incapacidade imediata de tratar o esgoto de forma mais 
rápida e efetiva. 

No Programa Saneando Santa Cruz, estão sendo investidos R$ 280 milhões para 
implantação de 190 km de redes coletoras de esgoto e uma nova ETE em Santa Cruz, 
para 150 mil moradores, que inclui a Zona Oeste e a baía de Sepetiba, com as bacias 
de Vala do Sangue, Paciência e Santa Cruz. O PAC Pavimentação da Zona Oeste, que 
inclui implantação de rede sanitária, tem investimentos previstos na ordem de R$ 526 
milhões em Guaratiba, Magarça, Santa Cruz, Paciência e Sepetiba.22

O governo do estado investiu – em meados dos anos 2000 – em torno de R$ 550 
milhões no Programa de Saneamento da Barra da Tijuca, Recreio e Jacarepaguá, para 
implantação da rede de tronco-coletores, estações de tratamento de esgoto, treze elevató-
rias e o emissário submarino. Há mais de 25 anos, os condomínios das regiões de Barra 
da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes foram obrigados a instalar suas próprias ETEs de 
caráter individual e autônomo, de acordo com legislação municipal, sendo o efluente 
resultante do tratamento despejado no canal de Marapendi. 

22. Disponível em: <http://www.rio.rj.gov.br/web/rio-aguas/obras-e-parcerias>.
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Entretanto, muitas ligações clandestinas têm sido verificadas, uma vez que os 
bairros carecem de rede de coleta e tratamento de esgoto. A concessionária Cedae cobra 
pela prestação do serviço, o que tem sido considerado indevido pelos contribuintes, que 
reivindicam o ressarcimento com correção monetária. Pleito semelhante ocorre com re-
lação à cobrança do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) de 18% nas contas de fornecimento de água; questão já pacificada pelos tribu-
nais, que consideram que a água não é mercadoria, mas sim um bem público.  

Até onde se tem conhecimento, a ideia de ter o esgoto tratado o mais próximo 
de sua fonte de geração tem sido iniciativa frustrada no município do Rio de Janeiro, 
pois esbarra com interesses econômicos difusos. O serviço ambiental realizado pelos 
condomínios com o pré-tratamento não tem sido remunerado; ao contrário, foi deses-
timulado. Os condomínios da Barra da Tijuca, dotados de infraestruturas e instalações 
preparadas para fazer o tratamento do esgoto (operação e capacitação de operadores), 
continuam pagando à Cedae pelo serviço pleno. 

Paralelamente, a poluição do conjunto de lagos e lagoas de interior continua re-
presentando um desafio adicional. A mortandade de peixes na lagoa Rodrigo de Freitas 
tem sido atribuída à falta de oxigênio, ocorrida devido à inversão do diferencial térmico, 
entendida como sendo a diferença entre a maior temperatura na superfície e a menor 
temperatura no fundo. Normalmente, as camadas são estratificadas e imiscíveis, com as 
temperaturas baixando à medida que a profundidade aumenta. A mistura dessas cama-
das – em razão do regime de ventos e a entrada de frentes frias – revolve o lodo orgânico 
assentado no fundo da lagoa e diminui a disponibilidade de oxigênio, prejudicando a 
vida aquática. Na baía de Guanabara, a dinâmica não é muito diferente. Quando o tem-
po muda, os moradores da orla percebem o estado de degradação de suas águas.

O IBGE – em parceria com o MCidades, ao levantar informações na Pesquisa 
Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 2008) – mostrou que, no estado do Rio de 
Janeiro, 92% dos 92 municípios tinham coleta de esgoto, mas apenas 59% desses mu-
nicípios tratavam efetivamente o esgoto. O Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010) 
constatou que 31,5% do esgoto residencial da RM do Rio de Janeiro eram despejados 
diretamente nos rios. 
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No que se refere ao município do Rio de Janeiro, a pesquisa de 2008 destacou que 
100% do esgoto coletado eram tratados. Entretanto, a ausência de informações sobre o 
volume de lodo gerado em estações de tratamento primário de esgoto, que operam em 
conjunto com os emissários submarinos (Ipanema, Icaraí e Barra da Tijuca), alerta para 
a necessidade de verificação dos indicadores, que podem estar longe de corresponder 
à realidade. A descarga oceânica do lodo é prática proibida em países da Europa e nos 
Estados Unidos.

Desde 2006, a Resolução Conama no 375 estabelece critérios para a utilização 
agrícola do lodo gerado nas ETEs, evitando riscos à saúde e ao ambiente. As medidas 
associadas ao processamento nas unidades de gerenciamento de lodos são consideradas 
difíceis de atender, especialmente para pequenos volumes gerados nos sistemas descen-
tralizados, segundo especialistas. De acordo com Von Sperling23 (apud Godoy, 2013), 
os custos com o processamento e a disposição final do lodo podem chegar a 60% dos 
custos de uma ETE. Esse certamente é o caso de sistemas industriais de incineração e 
secagem de lodo.    

Os dados do IBGE de 2008 refletem essa realidade, pois mostram que, dos 1.513 
municípios do Brasil com ETEs nos sistemas de saneamento, apenas 169 (11%) dão 
alguma forma de reaproveitamento ao lodo gerado nos processos de tratamento. No 
estado do Rio de Janeiro, os municípios com ETEs no sistema sanitário são em número 
de 42 (45,6% do total de 92 municípios), sendo que apenas oito municípios (menos 
de 10%) reaproveitam os dejetos. Provavelmente, as estatísticas estejam indicando que 
o aproveitamento do lodo poderia ser repensado.

É importante lembrar ainda que a Lei Estadual no 2.661/1996 do Rio de Janeiro 
obriga o tratamento primário, antes do lançamento do esgoto em quaisquer corpos 
de água. Segundo a pesquisa de 2008, dos sessenta municípios geradores de lodo no 
processo de tratamento de água no estado do Rio de Janeiro, em 52 destes a destinação 
final seriam os rios da região. Quando se trata da geração de lodo de 49 municípios a 
partir de ETEs, em 25 destes a destinação final seriam os aterros sanitários. 

23. Von Sperling, M. Lodo de esgotos: tratamento e disposição final. Belo Horizonte: Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental/
UFMG; Paraná: Companhia de Saneamento do Paraná, 2001. 484p.
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Portanto, a pesquisa do IBGE não dimensiona a qualidade e a quantidade de lodo 
produzido, dando apenas uma noção abrangente do descarte. Uma estimativa dessa quan-
tidade de lodo gerado pela população brasileira, em 2010, foi feita por Pedroza (201024 
apud Godoy, 2013). O volume gerado nesse ano variaria entre 150 mil toneladas e 220 

mil toneladas de matéria seca, considerando-se apenas 30% da população urbana com 
tratamento de esgoto. Portanto, cada uma das 48 milhões de pessoas (160 milhões de 
habitantes urbanos) seria responsável por produzir de 3,1 kg a 4,5 kg de lodo a cada ano. 

No caso do Rio de Janeiro, segundo o IBGE, a população urbana em 2010 era de 
15,5 milhões, sendo que o volume total de esgoto tratado por dia era de 1.182.703 m3, 
correspondendo a 613.203 m3 (51%) com tratamento preliminar, 244.004 m3 (21%) 
com tratamento primário, 261.703 m3 (22%) com tratamento secundário e 39.300 
m3 (3,3%) com tratamento terciário. Considerando-se que a proporção da população 
urbana da cidade do Rio de Janeiro (6,430 milhões) servida por coleta e tratamento de 
esgoto é de cerca de 80%, seriam geradas 20 mil toneladas de matéria seca anualmente. 
No entanto, o tratamento dado a posteriori ao lodo gerado pelas ETEs é assunto que 
extrapola o esgotamento sanitário, sendo estudado na subseção a seguir.

3.4 Resíduos sólidos 

Retomando-se uma das fundamentações deste estudo, aquela que busca destacar 
meios de valorização e manutenção do ciclo da água e de nutrientes, observa-se que 
a correta destinação dos resíduos sólidos contribui de forma expressiva para a susten-
tabilidade. Isso porque a proteção dos cursos de água e do lençol freático depende do 
tratamento que é dado ao chorume, gerado pela decomposição do lixo nos grandes 
aterros. Ademais, o descarte evitado do resíduo no meio aquoso alimenta a engenharia 
reversa de produtos eletroeletrônicos, passa pelo aproveitamento de biogás e culmina 
com a inclusão social, decorrente da empregabilidade de farta oferta de mão de obra, 
que pode ser destinada à reciclagem de produtos. 

24. Pedroza, M. M. et al. Produção e tratamento de lodo de esgoto: uma revisão. Revista Liberato, v. 11, n. 16, p. 89-188, jul./dez. 2010. 
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Estudo de casos: Singapura e Rio de Janeiro

Singapura – O país tem uma política de provisão de serviço de saneamento an-
corada na cobrança progressiva do lixo produzido (Vincent, 2007). A pequena 
ilha-nação – onde a produção de resíduos cresceu seis vezes de 1970 a 2000 – 
enfrenta cotidianamente o desafio da manipulação dos resíduos, devido ao seu 
território limitado. O planejamento integrado e as metas para zerar o desperdício 
e eliminar o aterramento estão permanentemente em debate. Os altos índices de 
urbanização e industrialização da pequena ilha de 697 km2 e a população de 4,2 
milhões de habitantes reproduzem o padrão crítico de destinação de resíduos, qual 
seja: intensivo em instalações incineradoras de lixo – em número de quatro –, com 
capacidade para gerar energia, além de aterro sanitário offshore para a eliminação 
de resíduos não combustíveis. 

A continuar o ritmo de deposição de resíduos sólidos do passado, Singapura 
teria de construir uma nova usina de incineração com capacidade para 3 mil tonela-
das/dia a cada cinco a sete anos e um novo aterro de 350 ha em 25 anos, para lidar 
com o lixo. Para resolver esse problema potencial, o país tem desenvolvido – duran-
te as três últimas décadas – um sistema de gestão integrada de resíduos sólidos que 
incorpora a reciclagem, a coleta e a eliminação. Trabalhando com os principais inte-
ressados do setor privado, o governo – por meio da Agência de Ambiente Nacional 
(NEA) – formulou uma série de estratégias e programas para atingir seus objetivos 
de limitar o crescimento de resíduos e apoiar uma gestão sustentável. 

O principal componente dos resíduos sólidos não combustíveis de Singapura 
vem da construção, seguido de lodo industrial estabilizado e da escória de cobre, 
utilizada na indústria naval. Em 2005, o reprocessamento de resíduos recicláveis 
chegou a 94% para construção civil (demolição), 92% para sucata, 51% para hor-
ticultura e 7% para alimentos. O alto índice alcançado é fruto de medidas especí-
ficas para reduzir a geração de dejetos, tais como a seleção cuidadosa dos métodos 
de construção que minimizam a produção de resíduos (Organização Internacional 
para Normalização – ISO-14001; em inglês, International Standard Organization). 

O país está preparado para alcançar a meta aterro zero e o próximo passo é 
buscar o desperdício zero. Para isso, o NEA – junto ao Conselho do Ambiente de 
Singapura, a grandes supermercados e à associação de varejo – lançou a campanha 
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pela reutilização, redução e reciclagem de embalagens. Cerca de metade dos resí-
duos eliminados em todo o país vem dos setores industrial e comercial, que têm de 
pagar pela coleta e eliminação do lixo. 

Para promover a adoção de tecnologias ambientais inovadoras, o NEA criou o 
Fundo para Inovação em Sustentabilidade Ambiental (IES), de € 10 milhões. O IES 
fornece subsídios financeiros para auxiliar as empresas baseadas em Singapura a custear 
a experimentação de tecnologias ambientais inovadoras, que poderiam contribuir para 
a sustentabilidade ambiental. Os projetos de reciclagem apoiados pelo fundo incluem: 
produção de canais de drenagem com concreto pré-moldado usando agregados reci-
clados; conversão de resíduos da horticultura em materiais empacotadores; e transfor-
mação de escória de forno em subproduto para fabricação de aço e em material para 
construção de estradas. 

Dadas a restrição de uso do solo e a escassez de terra, não é surpreendente que 
Singapura tivesse adotado a incineração, com geração de energia, como principal méto-
do de eliminação do lixo. A incineração reduz o volume de resíduos em 90%, e apenas a 
cinza remanescente da combustão – além dos resíduos incombustíveis, que constituem 
10% do lixo descartado – é enviada para o único aterro do país (o Semakau). 

As plantas de incineração são equipadas com controle de poluição avançado, 
composto por precipitadores eletrostáticos, injetores de cal e filtros de tecido, para tra-
tar e limpar os gases de combustão. O calor resultante do processo é usado para gerar 
vapor em caldeiras que impulsionam as turbinas para produzir eletricidade. Em 2005, 
as quatro plantas geraram um total de 938.284 MW de energia elétrica. A sucata de 
ferro é recuperada e reciclada em uma usina siderúrgica local. Embora a incineração 
ofereça a vantagem da redução de grande volume de resíduos e ajude a conservar o es-
paço de aterro, por si só não é adequada caso mais lixo seja gerado a cada ano. 

O investimento no aterro offshore Semakau foi de € 305 milhões, pois estende-se 
por uma área de 350 ha e tem capacidade para 63 milhões de metros cúbicos. Para criar o 
espaço de aterro offshore, um perímetro de 7 km foi construído de modo a abranger parte 
da área leste do mar, incluindo-se Pulau Semakau, bem como outra pequena ilha, Pulau Sa-
keng, sendo o conjunto revestido com uma membrana impermeável em todo o perímetro.  
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Qualquer fluxo lixiviado gerado no local é tratado em uma estação com controle pa-
dronizado de descarga do efluente lançado ao mar, sendo o planejamento, o projeto e a 
construção pensados para proteger o ecossistema da ilha e preservar seu rico ambiente 
natural e sua biodiversidade. 

O aterro foi aberto para atividades recreativas, organizadas por três grupos de in-
teresse especial: a Associação de Pesca Esportiva de Singapura, a Sociedade da Natureza 
Singapurense e o Museu de Resíduos e Pesquisa em Biodiversidade (RMBR). Extensas 
pesquisas – realizadas pelo RMBR, para mapear o regime entre marés da costa ociden-
tal da ilha de Pulau Semakau – permitiram garantir a eficácia das telas especiais cons-
truídas na parte oriental da ilha durante o aterramento, para evitar impacto negativo na 
vida marinha e nos manguezais. O aterro Semakau já recebeu mais de 1.300 visitantes, 
e os programas de educação e conscientização sobre os 3Rs (reduzir, reutilizar e reciclar) 
têm sido sustentados e direcionados para a comunidade, escolas e a força de trabalho.

FIGURA 20
Aterro sanitário offshore Pulau Semakau – Singapura

Fonte: Singapore Budge 2012. Disponível em: <http://www.singaporebudget.gov.sg/budget_2012/expenditure_overview/mewr.html>.
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Rio de Janeiro – a Lei Estadual no 4.191/2003, que estabeleceu a Política Estadual 
de Resíduos Sólidos, foi regulamentada pelo Decreto Estadual no 41.084/2007, que deu 
origem ao Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS). O plano apresentou um conjun-
to de metas, diretrizes e instrumentos capazes de tirar o estado de uma triste realidade de 
subsistência a partir dos lixões. O PERS elaborou um diagnóstico regionalizado, com a 
perspectiva de obter maior sustentabilidade dos sistemas de limpeza urbana. A implan-
tação de arranjos ou consórcios intermunicipais, como estabelecidos pela Lei Federal no 
11.107/2005, cooperou com a transformação. 

Pessoas jurídicas – formadas por entes federados de direito público (associação 
pública), ou de direito privado sem fins lucrativos (associação civil) – constituíram-se 
no principal instrumento de gestão, que fez com que 62 cidades praticassem a correta 
destinação dos resíduos em aterros sanitários e em CTRs, até 2013. Oito consórcios 
intermunicipais e nove arranjos regionais foram formados, com o objetivo de ganhar 
economias de escala, sendo que as Leis nos 6.333 e 6.334, ambas de 2012, autorizam a 
participação estadual na formação dos arranjos consorciados. 

O Programa Lixão Zero – lançado em 2011 pelo governo estadual, logo após a 
criação da PNRS (Lei no 12.305/2010) – estabeleceu como meta fechar todos os lixões 
até 2014, utilizando como mecanismo o incentivo do ICMS verde, a ser gerenciado 
pelos consórcios intermunicipais, envolvendo 68 municípios subdivididos em regiões. 

A Lei Estadual no 5.100/2007, denominada de Lei do ICMS Verde, recom-
pensa os municípios pelos investimentos na correta destinação dos resíduos sólidos.  
Em 2012, 32 municípios fluminenses pontuaram no indicador de coleta seletiva, com 
unidades de triagem e beneficiamento de cerca de 60 mil toneladas de materiais re-
cicláveis, segundo a Fundação Centro Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação 
de Servidores Públicos do Rio de Janeiro (Ceperj). A implantação do programa, com 
25 aterros sanitários e centrais de tratamento de resíduo, conta com a participação do 
governo do estado e da iniciativa privada. 

O potencial de geração de energia a partir dos gases exalados dos aterros sani-
tários é outra forma de aproveitamento dos resíduos. Nas estimativas do Estudo da 
Aplicabilidade dos Conceitos de Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, desenvolvido 
no âmbito do PERS, a recuperação de créditos de carbono esperada pela redução de 
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GEEs para o aterro de Duque de Caxias é de 860 mil tCO2eq/ano, para São Gonçalo, 
de 60 mil tCO2eq em sete anos e para Nova Iguaçu, de 700 mil tCO2eq em dez anos, 
sendo que o total da produção de biogás de todos os aterros do estado poderia che-
gar a 66.377 GgCO2eq, de 2013 a 2033, caso os aterros tivessem projetos de MDL.  
Somente o aterro de Seropédica seria responsável por metade dessa produção, servindo 
aos municípios de Angra dos Reis, Mangaratiba, Itaguaí, Rio de Janeiro, Seropédica, 
Jacarepaguá, Caju, Marechal Hermes e Santa Cruz. 

O aterro controlado de Gramacho, localizado no Bairro Jardim Gramacho, em 
Duque de Caxias, foi considerado o maior lixão da América Latina. Funcionou de 
1976 a 2012, recebendo cerca de 7 mil toneladas de lixo diariamente. A cobrança de 
taxas para utilização do aterro controlado fez com que doze aterros clandestinos fossem 
abertos na periferia de Jardim Gramacho, até 2009. A CTR de Seropédica, responsabi-
lidade do município do Rio de Janeiro, substituiu os aterros de Gramacho e Gericinó, 
tendo sido inaugurada em 2011. 

O antigo aterro de Gramacho segue operando para exploração do gás metano, 
processado e beneficiado, suprindo parcialmente a Reduc, com 70 milhões de metros 
cúbicos/ano de gás purificado, que segue por 6 km de dutos. O biogás pode atingir 
um padrão calorífico semelhante ao gás natural. O Consórcio Novo Gramacho firmou 
contrato de quinze anos com a Companhia Municipal de Limpeza Urbana (Comlurb), 
pela exploração do aterro, e de vinte anos com a Petrobras, pela produção de combus-
tível limpo. Os investimentos necessários para tratamento e purificação do gás eram 
da ordem de R$ 240 milhões, em 2013. O projeto de MDL permite que a venda de 
créditos de carbono tenha receita compartilhada pela concessionária, a Comlurb, e o 
Fundo de Valorização do Bairro de Jardim Gramacho. Recursos da ordem de R$ 2 mi-
lhões foram anunciados para capacitar milhares de catadores, do lixão desativado, para 
exercer novas funções. 

O Programa Coleta Seletiva Solidária (PCSS), o projeto Catadores e Catadoras 
em Rede Solidária (CRS), o Programa de Reaproveitamento do Óleo Vegetal (Prove), 
as ecobarreiras, a compra de lixo tratado e o Projeto Entulho Limpo da Baixada com-
plementam a política de resíduos sólidos, que visa reduzir os dejetos descartados em 
aterros sanitários. 
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FIGURA 21
CTR-Nova Iguaçu, CTR-Seropédica e Usina de biogás em lixão desativado – bairro Jardim 
Gramacho, em Duque de Caxias

Fonte:  Guia da Cidade – disponível em: < http://www.oguiadacidade.com.br/portal/resultado.php?busca=431942> –, Notícias de Nova Iguaçu (CTR..., 2015) e imagem de 
satélite – disponível em: <http://www.ciclusambiental.com.br/images/CTR-nov-2014.jpg>.

Avaliação – o caso de Singapura desmonta a falsa premissa de que há relação 
crescente e exponencial de causalidade entre a produção de resíduos e o grau de de-
senvolvimento de uma sociedade. Como ficou evidenciado no exemplo, a escassez de 
recursos naturais, com diminuta oferta de terra – dada a limitação do espaço geográfico 
do país –, provocou retroalimentação negativa, que, no limite, tendeu à estabilização 
do sistema. Tamanha restrição na disponibilidade do solo urbano ecoou nos hábitos 
socioculturais e no progresso tecnológico, que resultou em melhor aproveitamento, 
máxima reciclagem dos produtos e eliminação de resíduos. 

Segundo a SEA, o Programa Lixão Zero no Rio de Janeiro conseguiu fechar 
53 lixões, desde 2007, quando cerca de setenta lixões foram computados. Ao final de 
2014, 72 cidades depositavam seus resíduos em aterros sanitários ou em centrais de tra-
tamento de resíduos sólidos. Os aterros sanitários são responsáveis pelo processamento 
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de 16 mil toneladas/dia, sendo que 630 t/dia ainda seguem para aterros controlados. 
Apesar disso, 17 lixões remanescentes desafiam a política no estado, para onde são des-
tinados 340 t/dia, cuja relação se encontra no site da secretaria. Segundo Brasil (2014), 
os municípios de Arraial do Cabo, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Italva, Japeri, 
Natividade, Rio das Flores, Aperibé e Santo Antônio de Pádua recebem juntos cerca de 
80 mil toneladas por ano.

Os arranjos regionais planejados para solucionar a questão de resíduos 
sólidos incluem:

• o Consórcio Centro Sul Fluminense I, com o aterro sanitário consorciado em Para-
cambi (unidades de compostagem, tratamento de resíduos de serviços de saúde – 
RSS, beneficiamento de RCC e galpão de triagem), que serve aos municípios de 
Engenheiro Paulo de Frontin, Japeri, Mendes, Paracambi e Queimados, além do 
aterro privado de Barra Mansa;

• o Arranjo Sul Fluminense I (RSS, RCC e biogás), que serve a Barra Mansa, Volta 
Redonda, Pinheiral, Rio Claro e parte de Barra do Piraí;

• o Consórcio Sul Fluminense II, com o aterro consorciado de Resende, que serve a 
Resende, Itatiaia, Porto Real e Quatis;

• o Consórcio Serrana I, com o aterro sanitário de Teresópolis, que atende a Carmo, 
São José do Vale do Rio Preto, Sumidouro e Teresópolis;

• o Consórcio Serrana II, com o aterro sanitário de Sapucaia e o aterro sanitário de Três 
Rios, que serve a Comendador Levy Gasparian, Paraíba do Sul, Areal, Petrópolis, 
Sapucaia e Três Rios;

• o Arranjo Serrana III, com o aterro sanitário de Miguel Pereira, que serve a Miguel 
Pereira, além de Paty do Alferes;

• o Consórcio do Vale do Café (triagem, RSS e RCC), com o aterro sanitário em 
Vassouras, que atende a Valença, parte de Barra do Piraí, Rio das Flores e Vassouras;

• o Consórcio Lagos I, com o aterro sanitário de Saquarema, que serve a Araruama, 
Saquarema e Silva Jardim;

• o Consórcio Lagos II, com aterro sanitário privado de Dois Arcos (RSS com auto-
clave), em São Pedro da Aldeia, que atende a Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, 
Cabo Frio, Casimiro de Abreu, Iguaba Grande e São Pedro da Aldeia; 
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• o Consórcio Centro Fluminense, com aterro sanitário privado em Santa Maria 
Madalena – autorizado pela Lei Estadual no 6362/2012 –, que serve a Bom Jardim, 
Cordeiro, Duas Barras, Conceição de Macabu, Macuco, Santa Maria Madalena, 
São Sebastião do Alto e Trajano de Morais;

• o Consórcio Noroeste Fluminense, com o aterro sanitário de São Fidelis – que atende 
a São Fidelis, Aperibé, Cardoso Moreira, Cambuci, Italva, Itaocara, Miracema e 
Santo Antônio de Pádua – e o aterro sanitário consorciado Itaperuna – que serve 
a Bom Jesus do Itabapoana, Itaperuna, Laje de Muriaé, Natividade, Porciúncula, 
São João do Ubá e Varre-e-Sai;

• o Arranjo Centro Fluminense, antigo Consórcio Norte Fluminense I, com o aterro 
privado de Quissama, em Santa Maria Madalena, que serve a Quissamã; 

• o Arranjo Norte Fluminense II (RSS), com o aterro autorizado de Campos dos 
Goytacazes, que atende a Campos dos Goytacazes, São Francisco de Itabapoana e 
São João da Barra;

• o Consórcio Baixada Fluminense, com o CTR Nova Iguaçu (aterro sanitário, 
unidades de tratamento de RSS, beneficiamento de RCC e aproveitamento de 
biogás) – que serve a Nova Iguaçu, Nilópolis, São João de Meriti e Mesquita – e o 
CTR Bob Ambiental, empresa privada e autorizada a operar RCC no município 
de Belford Roxo, inclusive para Duque de Caxias;

• o Arranjo Costa Verde, com o aterro sanitário privado e autorizado de Angra dos 
Reis e Paraty;

• o Arranjo Metropolitano Leste, com o aterro sanitário privado e autorizado de 
Itaboraí (CTR Estre – RSS e RCC), que atende a Cachoeiras de Macacu, Guapi-
mirim, Itaboraí, Rio Bonito, parte de Niterói e Tanguá. O aterro sanitário privado 
de São Gonçalo (CTR Alcântara – RSS e RCC), que serve a São Gonçalo e parte 
de Niterói, recebendo entulho gerado no município e destinando o produto da 
reciclagem para a manutenção das vias municipais desprovidas de asfalto;

• a desativação do aterro Morro do Céu, Niterói;

• o Arranjo Baía de Sepetiba, o aterro sanitário de Seropédica e o aterro controlado 
de Gericinó – em processo de desativação para dar lugar a RCCs –, extraordina-
riamente concedido e operado pela prefeitura do Rio de Janeiro, servindo a essa 
cidade, Mangaratiba e Seropédica; e  

• os municípios de Cantagalo, Macaé, Magé (RSS e RCC), Nova Friburgo (RCC), 
Piraí e Rio das Ostras, que contam com seus próprios aterros sanitários públicos 
ou concedidos.
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MAPA 11
Arranjos regionais para gerenciamento de resíduos – estado do Rio de Janeiro

Fonte: SEA. Disponível em: <http://farm8.staticflickr.com/7345/10822923106_77d6797163_h.jpg>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Na percepção dos grandes produtores de resíduos, a valorização dos subprodutos 
da reciclagem industrial e de nutrientes da agricultura ainda é incipiente, para que esses 
subprodutos sirvam como insumos para a cadeia produtiva. De fato, os números gerais 
a respeito da destinação dos resíduos sólidos atestam essa convicção: para aterros sani-
tários (80%), reciclagem (10%), incineração (10%) e refuse-derived fuel (RDF) (menos 
de 1%). O segmento parece requerer o desenvolvimento de tecnologias mais eficientes, 
que permitam o aproveitamento desses subprodutos no enriquecimento do solo, na 
produção de energia e na fabricação de outros produtos. Atualmente, a forma mais 
racional e eficiente encontrada para lidar com o lixo é a separação do material orgânico 
do objeto reciclável desde o ponto de coleta, incluindo-se a armazenagem independente  
nas estações para compactação, pelotização ou compostagem.
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A gestão de resíduos sólidos na União Europeia – materializada pela Diretiva 
no 94/62/CE – estabeleceu que, até o final de 2001, pelo menos 25% do peso total 
de resíduos de embalagens deveriam ser reciclados, enquanto até o final de 2005 esse 
percentual deveria chegar a 50%. O Decreto-Lei no 152/2002 definiu metas temporais 
para a deposição dos resíduos sólidos em aterros, valorizando as frações não admitidas, 
por meio de compostagem e digestão anaeróbica: até 2006 (redução de 25%), até 2009 
(redução de 50%) e até 2016 (redução de 65%). O sexto programa europeu de ações 
ambientais (2002-2012) teve por objetivo o crescimento econômico sem produção de 
lixo adicional. Posteriormente, a diretiva de estratégia temática em resíduos e recicla-
gem, de 2005, atualizou as metas de reciclagem para 50% dos resíduos municipais e 
70% dos resíduos da construção cível, até 2020.

Uma coletânea ilustrativa de políticas complementares de resíduos sólidos utili-
zadas em outros países tem as seguintes características: 

• em Taipei e na Nova Zelândia, há taxação/tarifação de domicílios e indústrias pelo 
volume de resíduos produzidos, que devem ser acondicionados em bolsas para lixo 
produzidas pelo governo; 

• em São Francisco, um decreto orienta a população a manter fora do aterro sanitário 
tudo aquilo que possa ser reciclado; o lixo é classificado e depositado em contêineres 
de três cores: azul para recicláveis, verde para os compostáveis e marrom para aqueles 
destinados ao aterro sanitário, com até 80% de reaproveitamento;

• O programa nacional de simbiose industrial, do Reino Unido, criou um mercado 
de aproximação entre produtores de resíduos e prováveis consumidores dispostos 
a pagar pelos subprodutos; 

• a iniciativa italiana de ecopontos vende produtos não perecíveis a granel na quan-
tidade desejada pelo cliente; 

• o programa austríaco de prevenção de perdas auxilia pequenas empresas a serem 
ecoeficientes, estimulando o mercado de pulgas on-line; 

• o menu dose certa português estimula os restaurantes a criarem menus que gerem 
menos desperdício de comida; 

• a operação francesa stop-pub desestimula a produção de lixo postal, estimado em 
15 kg por domicílio/ano; e

• os centros belgas de reúso Kringloop promoveram a reutilização de 50 mil toneladas 
de itens em 2008.
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O crescimento racional de uma economia com lastro no uso sustentável dos recursos 
naturais é consequência de gestão empresarial pautada por critérios de efetiva responsabi-
lidade socioambiental de pós-venda/consumo. Enquanto esse fundamento carecer de ma-
terialidade, a questão do ressarcimento ao poder público pela operacionalização dos CTRs 
continua a merecer atenção. O cálculo dessa remuneração seria função da quantidade e dos 
custos de manejo do material em centrais de triagem, mantidas pelos consórcios públicos 
intermunicipais, tendo forte indicação para padronização do processo de reciclagem. A 
metodologia de análise do ciclo de vida de um produto ou serviço permite ter uma visão 
mais abrangente dos impactos ambientais envolvidos na produção (apêndice C). 

Portanto, a regulamentação dos serviços de coleta e destinação de materiais de 
responsabilidade exclusiva de fabricantes, importadores, distribuidores e comercian-
tes depende de regra de transição para aqueles em estágio tardio de implantação dos 
sistemas de restituição de resíduos. Os acordos setoriais de logística reversa – hoje 
conduzidos no âmbito do MMA e com probabilidade de estenderem-se aos estados – 
poderiam funcionar como fonte de informação, identificando os fluxos de produtos 
nas cadeias produtivas de reciclagem. Com base nessas informações, as políticas de 
incentivos à produtividade, à inovação tecnológica e à geração de trabalho e renda 
poderiam ser mais bem elaboradas, assim como as medidas de desoneração dirigidas 
com maior propriedade.   

Nesse contexto, insere-se o emprego de novas tecnologias, como o rastreamento 
de chips por sistema de posicionamento global (GPS), para auxiliar no recolhimento e 
na reciclagem de produtos e equipamentos eletroeletrônicos, no processo de logística 
reversa realizado pela indústria. A internet das coisas (IoT ou IoE – em inglês, internet 
of things), que trabalha com a incorporação de chip de identificação por radiofrequência 
(RFID – em inglês, radio frequency identification) acoplado ao produto, futuramente fa-
cilitará o recolhimento para reciclagem do produto. Pactos para repartição de custos da 
logística reversa poderiam ser firmados no âmbito de programas mais amplos, inclusive 
envolvendo a esfera federal. 

Esse é o tipo de sinergia que pode ser explorado em diversos projetos, como no 
caso do Brasil-ID, por exemplo. O Sistema Nacional de Identificação, Rastreamento 
e Autenticação de Mercadorias é fruto de cooperação técnica firmada em 2009 entre 
o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), a Receita 
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Federal e as secretarias de fazenda dos estados. 

O sistema Brasil-ID baseia-se no emprego da tecnologia RFID, para realizar a 
identificação, rastreamento e autenticação de mercadorias em produção e circulação 
pelo país. O projeto é coordenado pelo Centro de Pesquisas Avançadas Wernher von 
Braun, em conjunto com os coordenadores e administradores tributários estaduais, por 
meio do Encontro Nacional de Coordenadores e Administradores Tributários Estaduais 
(Encat), com vistas a padronizar, unificar, interagir, integrar, simplificar, desburocrati-
zar e acelerar o processo de produção, logística e fiscalização de mercadorias pelo país. 

Entre os vários objetivos do sistema Brasil-ID, estão: aperfeiçoar os procedimen-
tos de auditoria; fiscalizar os tributos; controlar a industrialização, a comercialização, a 
circulação de mercadorias e as prestações de serviços; reduzir a sonegação fiscal, o con-
trabando, o descaminho, a falsificação e o furto de mercadorias no país; e desenvolver 
softwares básicos de gestão nacional e centralizada de dados e transações. 

Ainda seria possível vislumbrar mais um objetivo para o sistema, aparentemente 
olvidado pelos seus criadores. Esse novo objetivo estaria ligado à relevante questão da 
logística reversa e à reciclagem de produtos, responsabilidade da indústria que plane-
ja o ciclo de vida do produto e atende aos requisitos obrigatórios da legislação. Para 
compensar o esforço de trabalhar novas alternativas, os créditos para esse novo modelo 
precisam ser ponderados. 

Portanto, tudo leva a crer que a PNRS (Lei no 12.305/2010) requer alguns ajustes 
regulatórios que permitam acelerar seu ritmo de implantação, a curto e médio prazo. A 
lei colocou aos municípios o desafio de eliminar os lixões até 2014, recuperar o passivo 
ambiental originado com essa prática irregular (Decreto no 7.404/2010), dar uma des-
tinação adequada aos rejeitos, implementar a coleta seletiva e a logística reversa. Passa-
ram-se cinco anos, o prazo venceu e foi renovado, mas alguns municípios continuam 
sem saber como abordar a causa do problema.

Apesar de o marco legal do saneamento ter sido lançado desde 2010, os espe-
cialistas consideram que os investimentos privados estão aquém do esperado. Entre 
as possíveis explicações para o revés, está o peso da carga tributária, cuja incidência 
cumulativa e não compensada do Programa de Integração Social (PIS)/Contribuição 
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para o Financiamento da Seguridade Social  (Cofins) e do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados (IPI) tem resultado em bitributação sobre o reaproveitamento dos re-
síduos sólidos. O somatório da reincidência de impostos sobre os produtos oriundos 
do processo de reciclagem estaria bem acima daquele incidente sobre a matéria-prima 
nunca antes processada, de acordo com o relatório da CNI (2014). 

Quanto ao ICMS, o diferimento suspenso para as operações interestaduais é con-
siderado complexo pelos operadores, sendo apontado como entrave aos processos 3Rs. 
A desoneração, portanto, ocorre apenas quando a aquisição de sucata é feita diretamen-
te às cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas (Decreto no 7619/2011), 
com crédito presumido que varia entre 10% e 50% sobre o valor de aquisição. 

Apesar dessas adversidades, ainda é possível garimpar exemplos de boas práticas. 
Uma destas vem da Lei no 12.997/2014, conhecida como Lei dos Desmanches, que regu-
la e disciplina a atividade de desmontagem de veículos automotores terrestres. O esquema 
funciona da seguinte forma: i) as empresas legalizadas compram carros declarados com 
“perda total” pelas seguradoras; ii) desmontam-nos e identificam as peças com código de 
barras impresso, que pode ser interpretado rapidamente (quick response – QRCode); e 
iii) este código contém informações registradas no Departamento de Trânsito (Detran), 
que indicam a procedência dos veículos. Os órgãos de fiscalização são o Detran, a Polícia 
Militar (PM), a Polícia Civil e a polícia municipal, os bombeiros, além de outros. Depois 
que a lei foi criada, o roubo e o furto de veículos caíram 15% em São Paulo, e o mercado 
de seguros de veículos está trabalhando com margem, podendo oferecer uma nova linha 
de seguro mais econômica, caso haja o aproveitamento de peças recicladas.   

Enquanto isso, o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços estuda 
outras formas de aperfeiçoar o Programa de Renovação de Frotas e de Reciclagem 
Veicular. O projeto desenvolvido junto à Associação Nacional dos Fabricantes de 
Veículos Automotores (Anfavea), à Federação Nacional da Distribuição de Veículos 
Automotores (Fenabrave), à Confederação Nacional do Transporte (CNT) e às mon-
tadoras estrutura a rede de reciclagem, com coleta, desmanche e revenda de peças em 
boas condições de funcionamento. Para os veículos mais antigos, com mais de vinte a 
trinta anos de uso, cartas de créditos seriam oferecidas para compra de veículos mais 
novos. É oportuno lembrar que, enquanto no Brasil apenas 1,5% da frota é reciclada, 
na União Europeia esse índice pode chegar a 85% (Na Europa..., 2016). 
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4 TECNOLOGIAS EM RECURSOS HÍDRICOS E EM SANEAMENTO 

A estratégia por detrás da temática da inovação embute a necessidade de dar uma res-
posta à determinada deficiência de mercado. A partir daí, o desenvolvimento científico 
e tecnológico passa a ser orientado por agenda capaz de apresentar soluções para o 
desafio criado pela demanda. Novos métodos de produção podem surgir a partir dessas 
tentativas, bastando que para isso o interesse dos gestores seja despertado. 

Sendo assim, a abrangência do tema permite fazer uma incursão preliminar pela 
capacitação de recursos humanos, responsável pela disseminação do conhecimento 
existente que pode derivar em inovação. Na sequência, o uso da tecnologia de informa-
ção e comunicação (TIC) é examinado no saneamento e no gerenciamento de recursos 
hídricos. Complementa a análise uma sondagem pelo conhecimento tecnológico dis-
ponível para cada um dos setores pertinentes.

4.1 Capacitação de recursos humanos e inovação tecnológica

Tanto os sistemas centralizados, ancorados em tecnologias convencionais de saneamen-
to e adaptados às grandes demandas dos centros urbanos, quanto os sistemas descentra-
lizados, mais adaptados ao meio rural, representam reais oportunidades para o emprego 
da tecnologia e da inovação. O estudo de Nascimento e Heller (2005) identificou al-
guns segmentos com potencial para aperfeiçoamento tecnológico, tais como: 

• controle das perdas físicas nos sistemas de abastecimento de água, estimadas em 
18% dos volumes captados; 

• emprego de novas ferramentas de telemetria e micromedição, devido às variações 
de volume na medição de fluxos, estimadas entre 25% e 65%; 

• incremento da resistência dos materiais, em razão da substituição da rede envelhe-
cida de distribuição de água e coleta de esgoto; 

• pesquisa de novos equipamentos economizadores para as instalações prediais hi-
dráulicas, que possam representar significativa diminuição do consumo da água;

• aperfeiçoamento das normas técnicas e das certificações de desempenho; 

• revisão das técnicas de reúso da água, especialmente apropriadas para regiões com 
escassez do recurso, a indústria e os demais usos não potáveis – como lavagem de 
pisos e veículos, irrigação de plantas, reserva para incêndio, descargas de sanitários, 
torres de resfriamento e produção de vapor;
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• oportunidade para duplicação de rede de abastecimento de água potável e não potável;

• alternativas de tratamento de esgoto com baixo potencial corrosivo e menor carga orgânica;

• desenvolvimento de microrganismos para formação de deposição, usos agrícolas 
com presença de nutrientes e racionalização do uso de fertilizante;  

• meios alternativos de coleta da água de chuva, para irrigação de jardins, descargas 
sanitárias e lavagem de veículos;

• oportunidades para introduzir a pavimentação permeável que permita a infil-
tração lenta;

• drenagem e recarga natural dos mananciais aquíferos, como rios não canalizados 
e lagoas para conforto térmico;

• sistemas de drenagem multifuncional aplicados a parques lineares, áreas verdes e 
terrenos para esportes;

• drenagem controlada por alteração na configuração das redes em tempo real;

• concepção e dimensionamento da rede para diferentes níveis de risco de inundação;

• operação de sistema para eventos de tempo de retorno superiores ao projetado, de 
acordo com a gestão de risco de inundações; e

• redução do impacto da urbanização nos meios receptores, com vistas a manter a 
saúde pública e a qualidade do capital natural.

O estudo mencionado permitiu ainda discernir algumas linhas prioritárias de 
P&D para o setor de saneamento, quais sejam: 

• escolha de modalidades de tratamento de esgoto e dimensionamento segundo 
requisitos de lançamento e qualidade da água;

• metodologias de suporte à decisão para priorização de investimentos;

• metodologias de avaliação da efetividade e atendimento dos padrões de qualidade 
nos meios receptores;

• modelagem matemática de qualidade da água nos meios receptores, para testar 
diferentes estratégias de tratamento; 

• técnicas para detecção e correção de interconexões indevidas; 

• padrões de monitoramento de ETEs, segundo a modalidade de tratamento e as 
dimensões do sistema; e

• capacitação.    
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Outra tendência bem especifica de P&D tem relação com o balanço total das 
águas no meio urbano. A gestão integrada das águas para a saúde das cidades do futuro 
conta com o suporte do projeto Switch, criado em 2005, em Delft, na Holanda, sob 
coordenação da Organização das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura – 
Instituto para a Educação da Água (Unesco-IHE) e do Instituto Internacional de Águas. 
O projeto constituiu uma rede de dezenas de instituições interessadas em desenvolver e 
pesquisar soluções tecnológicas e de manejo para aplicação no longo prazo. 

No Brasil, a contribuição para a formação de rede de troca de informações veio do 
PMSS, que trata da capacitação e da reforma institucional do setor. A implementação 
da Rede Nacional de Capacitação e Extensão Tecnológica em Saneamento Ambiental 
(ReCESA) possibilita a interação entre instituições e especialistas, com impacto mais 
relevante nos núcleos regionais de desenvolvimento urbano e rural mais recentes, como 
no caso da região Centro-Oeste, por exemplo.  

Outra iniciativa de incremento da capacitação e do desenvolvimento do setor de sanea-
mento se deu por meio do Instituto Brasileiro de Administração Municipal (Ibam), sediado 
no Rio de Janeiro, contratado para realizar cursos em diversas capitais brasileiras, através da 
Escola Nacional de Serviços Urbanos (Ensur), a respeito de gestão de resíduos sólidos e MDLs.

Particularmente interessantes foram os projetos patrocinados pelo Programa Nacional 
de Conservação de Energia (Procel), entre os quais estiveram os laboratórios de eficiência 
energética e hidráulica em saneamento (LENHS), implantados nas universidades federais 
da Paraíba, de Mato Grosso do Sul, de Minas Gerais, do Paraná e do Rio Grande do Sul. 

4.2 Inserção da TIC 

Uma novidade da aplicação da TIC para avaliação econômica de produtos e serviços provi-
dos pela natureza vem da ferramenta de código aberto denominada de Avaliação Integrada 
de Serviços Ambientais e Compensatórios (InVEST – em inglês, Integrated Valuation of 
Environmental Service and Tradeoffs), cujos parceiros mais proeminentes são as universida-
des de Stanford e Minnesota, além das ONGs TNC e WWF. O sistema constitui-se de um 
conjunto de módulos dedicados à modelagem de empreendimentos, que inclui a valoração 
de serviços ecossistêmicos relevantes e examina fatores técnicos e econômicos nas áreas de 
biodiversidade, produção de energia hídrica, reserva de nutrientes, retenção de sedimentos, 
manejo florestal, polinização de plantios agrícolas, armazenagem e sequestro de carbono.   
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Com relação ao saneamento, a dominância da empregabilidade da TIC apresen-
ta-se especialmente promissora para: 

• controle de perdas no abastecimento de água potável; 

• gestão da demanda (racionalização ou racionamento); 

• controle na coleta de esgoto (estática e dinâmica); 

• monitoramento do tratamento primário e secundário do esgoto doméstico e industrial; 

• gestão do volume e qualidade da água de reúso;

• monitoramento da movimentação de resíduos em aterros sanitários, aterros con-
trolados e lixões clandestinos;

• controle de resíduos sólidos lançados em rios, lagoas e baías; 

• monitoramento da poluição oriunda de águas pluviais; 

• gestão de águas de drenagem e irrigação, entre outras.

A TIC, funcionando na interface entre saneamento e os recursos hídricos, atua 
na redução de impacto de lançamento de efluentes sobre os meios receptores, segundo 
as metas de qualidade preestabelecidas nos instrumentos de enquadramento dos corpos 
de água. O sistema separador absoluto facilita a aplicação da TIC, pois a topologia é 
bem definida. A ETE está localizada no final das redes coletoras, enquanto o número de 
interconexões entre rede pluvial e coletora de esgoto é minimizado. Assegura-se, assim, 
a universalização da coleta por meio dos interceptores, a adequação da capacidade das 
ETEs à demanda, bem como a operação e a manutenção adequada do sistema.

Por sua vez, a modelagem matemática hidrológica e hidráulica com interfa-
ce gráfica para monitoramento é complexa, devido à diversidade da ocupação do 
solo urbano, às redes de canais superficiais e subterrâneos, às mudanças no regi-
me de escoamento e à presença de resíduos sólidos e sedimentos no escoamento.  
A qualidade da água é item que merece maior atenção, devendo ser incorporada aos 
modelos matemáticos. 

Segundo Tucci, Hespanhol e Cordeiro (2001) – as atividades antrópicas deter-
minam a qualidade da água, devido ao lançamento de carga orgânica e inorgânica 
nos sistemas hídricos, à alteração no uso do solo urbano e rural, e às modificações no 
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sistema fluvial. As cargas pontuais devem-se aos efluentes da indústria e aos esgotos 
cloacal e pluvial, enquanto as cargas difusas ocorrem em razão dos escoamentos rural 
e urbano, distribuídas pela bacia hidrográfica.    

Portanto, esses modelos se tornam relevantes na medida em que reduzem a incerteza 
na gestão do recurso hídrico, merecendo reforço da aplicação de recursos e do desenvolvi-
mento tecnológico. A elaboração de indicadores de efetividade no controle de inundação 
e na poluição de origem pluvial permite orientar o processo de decisão sobre a ocupação e 
o uso do solo. Soluções compensatórias resultantes dessa análise dependem de avaliação de 
custos de implantação, operação e manutenção dos sistemas a serem adotados. 

O AcquaNet é um exemplo de modelo de rede de fluxos bastante utilizado para 
simulação de bacias hidrográficas, em que reservatórios e canais interligados têm a aná-
lise de vazão e de demanda detalhadas. As usinas hidrelétricas, as estações elevatórias e 
a confluência dos rios também podem ser representadas no modelo, que é similar ao 
modelo ModSim, desenvolvido pela Universidade de São Paulo (USP) em conjunto 
com a Universidade do Colorado, pelo professor Labadie, em 1988. 

FIGURA 22
Tela do AcquaNet

Fonte: <http://www.labsid.eng.br/>.
Obs.: 1. Triângulo = reservatórios; quadrado=demanda; círculo=elevatória.

2. Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A EPA dos Estados Unidos desenvolveu um software que modela os sistemas hidráuli-
cos para ampliação e otimização de redes de distribuição, além de analisar o comportamento 
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da qualidade da água que passa pelas tubulações. De domínio público,25 para cópia e dis-
tribuição, o software simula o movimento da água pressurizada na rede, o fluxo da água em 
cada tubulação, a pressão em cada nó, a altura de água no tanque, o tipo de concentração 
de químicos ao longo da rede de distribuição, de onde procede a água, quando foi captada 
e o trajeto percorrido. As características da infraestrutura e da operação – como coordenadas 
geográficas e oferta/demanda de água – são fornecidas ao sistema, que produz como resulta-
do as vazões, as pressões, os níveis de reservatórios, as posições das válvulas e os atributos das 
bombas, segundo modelagem e otimização matemática.  

Os sistemas centralizados de saneamento geralmente contam com centros de controle 
operacionais (CCOs), que permitem o monitoramento dos componentes de abastecimento 
de água (elevatórias, boosters, válvulas, comportas, reservatórios e macromedidores de vazão) 
e a intervenção em quaisquer destes, quando ocorrem vazamentos e falhas de equipamentos. 
As características do sistema são levantadas, com cada elemento de interesse tendo as coorde-
nadas geográficas mapeadas. A customização dos sistemas de automação também é comum 
nas ETEs em condomínios com características de sistemas descentralizados.

Funcionando por automação e telemetria – geralmente com comunicação via rádio –,  
os painéis eletroeletrônicos são instalados em todos os componentes-chave do sistema e 
programados para receber informações dos sensores e atuar nos equipamentos, quando 
necessário. As válvulas reguladoras de pressão permitem identificar perdas por vazamentos 
na tubulação, com consequente diminuição de pressão, além de monitorar as máximas 
que podem danificar a rede. A divisão da rede em setores equipados com macromedidores 
de vazão possibilitou verificar o somatório de medições dos hidrômetros individuais com 
a medição agregada e, consequentemente, se ocorrem perdas no sistema.

Outra vantagem da aplicação da TIC é o aumento da eficiência energética das 
empresas operadoras de saneamento, que tende a aumentar com os sistemas auto-
matizados. As economias podem ser significativas (até 30%) nos custos operacio-
nais, graças ao bom funcionamento em horas de pico, quando a energia é mais cara.  
O gerenciamento do sistema inclui a água armazenada previamente, as bombas de 
alto desempenho, os reguladores de velocidade e os motores de alto rendimento em 
estações elevatórias. 

25. Disponível em: <https://www.epa.gov/water-research/epanet>.
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No monitoramento do abastecimento de água, é comum o uso de sistemas que 
empregam a telemetria para macromedições remotas e transmissão de informações por 
cabo ou ondas de rádio. A leitura contínua ou periódica dos canais que estruturam o 
sistema é em tempo real ou armazenada em bancos de dados, o que reduz as chances de 
perdas com problemas de manutenção e operação.  

A sede da Cedae, no bairro Cidade Nova, cidade do Rio de Janeiro, abriga o 
CCO, que monitora à distância e em tempo real os pontos de pressão da rede de tu-
bulações, os níveis dos reservatórios, a qualidade da água, a variação da tensão elétrica, 
entre outros dados obtidos por telemetria. O sistema permite o comando de aciona-
mento automático de válvulas e bombas, em situações de vazamento da tubulação da 
rede de distribuição de água.   

Com relação ao monitoramento e à análise da eficiência na distribuição de água, 
a concessionária Águas Guariroba, operadora no município de Campo Grande e per-
tencente à holding de Saneamento Aegea, do grupo Equipav, utiliza a tecnologia da 
empresa israelense TaKaDu. O sistema detecta quedas de pressão na rede adutora e 
vazamentos, em tempo real, com uso de software baseado em inteligência artificial, 
que controla a rede por meio de sensores espalhados nos 4 mil quilômetros da rede de 
Campo Grande. O objetivo do sistema é reduzir a perda de água para índices abaixo 
de 20% e evitar rompimentos na tubulação. O projeto prevê a detecção de problemas 
antecipadamente, a minimização de perdas e a melhoria da gestão operacional e dos 
serviços prestados à população.

O software da TaKaDu tem por base um cadastro de dados históricos georre-
ferenciados, com a localização da rede em cada região da cidade. Os dados operacio-
nais são transmitidos em tempo real por equipamentos de telemetria e alocados em 
“nuvem” (cloud) para processamento em algoritmos estatísticos. Com o conhecimento 
prévio do comportamento normal da rede de abastecimento de água, é possível obser-
var os eventos atípicos e associá-los com possíveis causas. O sistema auxilia também 
no planejamento de médio prazo, tendo como fundamento os dados operacionais e 
possibilitando a avaliação dos investimentos futuros. 

O atual estágio de desenvolvimento das tecnologias computacionais permite o 
emprego de software e hardware na gestão e no controle automático de fluxo de águas 
pluviais urbanas em tempo real. Labadie (2007) apresenta dois casos de aplicação de 
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algoritmos tradicionais de otimização para controle da poluição e restauração ecológi-
ca. A teoria clássica de controle ótimo – em conjugação com os métodos modernos de 
inteligência artificial, rede neural, algoritmos genéticos e sistemas com base em regras 
fuzzy – possibilita gerar modelos realísticos que descrevem o comportamento hidroló-
gico e hidráulico dos sistemas de drenagem de águas pluviais.

O primeiro caso conhecido de aplicação desses métodos foi uma demonstração de 
algoritmo de controle de rede neural artificial dinâmica para sistemas combinados de es-
goto e águas pluviais, na Divisão de Tratamento de Esgoto King County, em Washington.  
O objetivo do programa era obter uma forma custo-efetiva de reduzir a poluição de efluen-
tes não tratados. O sistema totalmente integrado seria de larga escala, dinâmico e não linear, 
bem como exigiria a integração com modelos de previsão de escoamento de águas pluviais.

O segundo caso conhecido concentrou-se no ecossistema costeiro impactado ad-
versamente pela drenagem de água pluvial, devido à expansão urbana. O estuário de 
Santa Lúcia, localizado na costa leste do sul da Flórida, tem sido intensamente impactado 
pela rede de drenagem que deságua em um dos rios afluentes. A modelagem adequada 
(fuzzy e algoritimo genético) considera a hidrologia da bacia, a otimização de reservató-
rio, a salinidade do estuário e a ecologia para recuperação estuarina, sendo aplicável para 
definir em tempo real a operação e o tamanho da retenção pluviométrica do reservatório. 

O resultado é o controle das instalações de águas pluviais multipropósito, que 
promove a restauração hidrológica natural anterior, quando a biota era sensível à sali-
nidade. A suplementação de água irrigável e o controle de poluição, supridos com as 
águas pluviais das áreas de tratamento, são os benefícios mais imediatos do sistema. 

A fundação holandesa Deltares, líder em pesquisa aplicada à infraestrutura, desen-
volveu um sistema em plataforma de software livre (código aberto) para o caso brasileiro de 
despoluição da baía de Guanabara. O sistema operacional SEA/Deltares,26 produzido em 
cooperação com o PSAM, o Inea e o Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos 
(CPTEC) do Inpe, funciona na plataforma DelftFEWS, um pacote que importa e proces-
sa dados de entrada e roda simulações numéricas de níveis do mar, correntes e transporte 
de lixo flutuante, usando os modelos Delft3D-FLOW e PART. 

26. O sistema passou a funcionar em março de 2015 e está no site disponível em: <http://guanabaralimpa.deltares.nl/>.  
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As previsões meteorológicas do CPTEC/Inpe, com resolução horizontal de ape-
nas 1 km, e as previsões oceânicas do modelo Hycom da Marinha Americana são pro-
cessadas em tempo real e preparadas para uso nos sistemas locais. O modelo local 
Delft3D tem resolução horizontal de até 50 m e vertical em espessura de apenas 5% da 
profundidade, sendo que os indicadores ativados são, entre outros, as vazões de dezoito 
rios, o fluxo de calor na superfície da água e a evaporação. 

O sistema operacional SEA/Deltares foi inaugurado em março de 2015; portanto, 
a tempo de auxiliar nos serviços de limpeza da baía para as competições de iatismo das 
Olímpiadas. É possível fazer previsões para quatro dias mostrando correntes tridimen-
sionais: correntes à superfície, ventos à superfície e nível da superfície do mar. Ocorre 
a localização de concentrações de poluição na baía – isto é, material flutuante e subs-
tâncias dissolvidas são detectadas e acessíveis em website, permitindo-se aos pilotos dos 
ecobarcos planejar suas operações e ao público comum visualizar as condições locais.

DeOreo, Heaney e Mayer (1996) descreveram um método de mensuração de fluxo 
individual de água no nível residencial, com software de rastreamento do fluxo da água 
e registro do dado a cada dez segundos. Um programa de identificação de padrão pos-
sibilita identificar as necessidades de reparo. O sucesso do dispositivo fez com que fosse 
patrocinado em doze cidades dos Estados Unidos, com os seguintes resultados, de acordo 
com a American Water Works Association Research Foundation (AWWARF, 1999).

TABELA 6
Uso per capita de água (1997-1998)

Instalação de uso final Média de litros/pessoa/dia Total (%)

Toalete 70,0 8,0

Lavadora de roupa 56,8 6,5

Ducha 43,9 5,0

Torneira 41,3 4,7

Outros utensílios 6,1 0,7

Banheira 4,5 0,5

Lavadora de louça 3,8 0,4

Interior – total 226,3 25,8

Exterior 381,5 43,5

Vazamentos 36,0 4,1

Desconhecido 6,4 0,7

Total 876,6 100

Fonte: AWWA (1999).
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Qualquer política de resíduos sólidos estará incompleta se deixar de incluir a cria-
ção de marketplaces, ou bolsas de resíduos, que servem de estimulo às trocas entre as 
indústrias, o mercado de consumo e os centros de reciclagem. Para isso, é preciso que o 
cadastramento de produtores e os detalhes com relação à origem, aos pesos e às medidas 
estejam disponíveis em sistema apropriado para troca de informações georreferencidas 
(Russo, 2003). 

A lei dos desmanches pode ter dado origem ao primeiro exemplo de marketplace 
de resíduos sólidos no Brasil, pois facilitou o comércio secundário de peças usadas de 
veículos. A tecnologia de identificação das peças é o código de barras bidimensional 
impresso em etiquetas, além do software gerenciador de estoque para apresentação das 
mercadorias tanto pela internet, como em um balcão de loja de varejo.

4.3 Tecnologias aplicadas ao abastecimento de água

A questão da escala é importante para o tipo de tecnologia a ser utilizada no tratamen-
to da água. Quando em pequena escala – para vilarejos e áreas rurais –, as tecnologias 
tradicionais são bem adequadas ao tratamento da água, geralmente implantadas e ope-
radas pelas comunidades locais e pelos proprietários rurais. Nesses casos, o segmento 
de mercado de captação e tratamento da água é considerado descentralizado, com a 
implantação e a manutenção sendo desempenhadas por múltiplos provedores de in-
fraestrutura e serviço. Quando se trata de grandes volumes, o mercado é centralizado 
ou semicentralizado, requerendo maiores investimentos em infraestrutura, com poucas 
ou apenas uma concessionária operando o sistema.

As soluções de engenharia com base em mercado, analisadas por Abbott e Cohen 
(2009), dependem da configuração da rede de água potável e de reúso. Diferentes to-
pologias e estruturas criam oportunidades e incentivos para o investimento em novas 
alternativas de captação. A confiabilidade no suprimento do recurso determina a tarifa 
a ser cobrada, ainda que com custos diferenciados de captação. A principal fonte de 
recursos hídricos são rios com captação a certa distância das nascentes, que devem ser 
protegidas, preferencialmente com a manutenção do próprio ambiente natural ou por 
barreiras artificiais onde o processo de ocupação do solo for mais acentuado.  
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Os sistemas de produção de água para abastecimento doméstico e industrial 
incluem tratamento, reservação, recarga de aquíferos, interligação de reservatórios se-
cundários e distribuição. Um dos principais desafios do segmento é a perda de água, 
principalmente na etapa de distribuição do sistema de abastecimento, cuja origem 
pode ser de diversas ordens: i) envelhecimento da infraestrutura e vazamento das tu-
bulações; ii) ligações clandestinas; e iii) ausência de micro e macromedição adequadas.

As técnicas convencionais e consagradas de engenharia empregadas no trata-
mento da água são também fonte de controvérsia. O uso de cloro como desinfetante 
para eliminação de agentes patogênicos causadores de doença gera subprodutos (tria-
lometano e ácido haloacético) que prejudicam a saúde. Além disso, o protozoário 
Cryptosporidum é resistente à cloração. Muitos aperfeiçoamentos e novas tecnologias 
vêm sendo empregadas para combater esses problemas, como a ozonização, a desinfec-
ção por cloramina e a filtragem doméstica, que remove 90% do cloro. 

O tratamento da água pela adição de flúor é polêmico desde os anos 1950, 
nos Estados Unidos, no Canadá, no Reino Unido, na Austrália e na Nova Zelândia. 
Em 2006, o relatório do Conselho Nacional de Pesquisa americano concluiu que o 
limite de fluoreto na água potável (4 mg/l) indicado pela EPA deveria ser diminuído 
(entre 0,7 mg/l e 1,2 mg/l), devido aos riscos que representam à saúde (osteoporo-
se, osteossarcoma e agravamento de doenças no cérebro e na tireoide). Os limites 
adequados citados pelos pesquisadores variam de 0,05 mg a 0,07 mg de flúor por 
quilograma; portanto, de acordo com o peso da pessoa. 

Segundo o IBGE, dos 5.564 municípios brasileiros, 3.351 recebem água 
fluorada, correspondendo a 60% da população, em 2008. A primeira cidade bra-
sileira a receber água tratada com flúor foi Baixo Guandu-ES, em 1953, para 
diminuir a incidência de cáries, principalmente entre as crianças.

Outros métodos podem ser considerados na obtenção de água de boa quali-
dade, com aumento de produtividade dos sistemas. O desenvolvimento de novas 
membranas adequadas para condições extremas – de pHs (índice de potencial hi-
drogeniônico), concentrações de sais e temperaturas –, permite a utilização dessa 
tecnologia pelas indústrias farmacêutica e alimentícia no tratamento de efluentes. 
Entretanto, é preciso lembrar que fazer uso de água de menor qualidade exige a 
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construção de estações auxiliares de tratamento. A replicação da infraestrutura 
tem custo considerável, como analisado por Tang e Yue, 2007 (apud McMann, 
2011, p. 233). 

A seguir, tem-se um resumo sistematizado de informações referentes às tec-
nologias empregadas no abastecimento de água. Longe de ser exaustivo, o quadro 
2 é construído para abreviar uma relação que, sem dúvida, seria tediosa. Sendo 
assim, optou-se por reduzir sua abrangência para transmitir uma mensagem per-
tinente: o recurso hídrico bem protegido é capaz de fornecer água da melhor qualida-
de com o mínimo de tratamento. A saúde humana agradece.

QUADRO 2
Tecnologias empregadas em sistemas de abastecimento de água

Classificação Tecnologia Descrição Ilustração

Captação de água bruta

Superfície  

Fácil extração; grandes 
volumes; tratamento extensivo 
em ETA.
Grades, dutos e bombas. 

Subterrânea  
Aquíferos confinados; extração 
para bombeamento seguida de 
aeração e filtração.

Transporte e medição

Adução 
(macromedição com hidrô-
metros)

Dutos com grande capacidade 
de vazão e medidores para 
leitura remota (digital) e de 
fluxo (analógica). 

Distribuição  (micromedição 
com hidrômetros)

Ligações domésticas e co-
merciais, com medição conven-
cional analógica ou digital.

(Continua)
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Classificação Tecnologia Descrição Ilustração

Tratamento e armazenamento

Aeração 
(adição de oxigênio e remoção 
de gás carbônico)

Mecanismos de torres de 
aeração e cascatas. 
Inserção de ar em bolhas. 

Filtração 
(peneiras, membranas e 
materiais porosos)

Camadas de materiais porosos 
para retirada de sólidos 
suspensos na água.  

Sedimentação (coagulação, 
floculação, flotação e preci-
pitação) 

Adição de sais reagentes com 
partículas negativas da água.
Agregação em flocos e 
remoção.

Desinfecção 
(cloração, 
ozonização e 
radiação ultravioleta – UV)

Elimina microrganismos pato-
gênicos; em seguida, realiza-se 
filtração com carvão ativado e 
pós-desinfecção.

Tratamento e armazenamento

Dessalinização

Osmose reversa
Destilação multiestágios
Térmica ou solar
Congelamento

Tratamento indireto
(aumento da qualidade 
d’água)

Pré-tratamento da água 
superficial; transporte; 
infiltração no solo (dunas); 
extração; aeração;  filtração 
para consumo.

Interface com o usuário Redutores de vazão
Torneiras com sensores; bacias 
sanitárias com dupla descarga; 
duchas com temporizador.

Elaboração da autora.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

4.4 Tecnologias aplicadas à drenagem

As soluções alternativas de drenagem objetivam reduzir o volume das inundações gera-
das por pisos impermeabilizados, além de permitir a infiltração que mitiga o efeito da 
poluição do meio urbano. Os projetos de recuperação e tratamentos de fundo de vale e 

(Continuação)
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recuperação de cursos de água também são mencionados por Nascimento e Heller (2005).  
O Programa de Recuperação Ambiental de Belo Horizonte (Drenurbs) é um destes, 
em que estudos minuciosos e multidisciplinares são realizados para analisar a ocupa-
ção próxima a talvegues. O artigo alerta para a necessidade de medições de qualidade 
da água que permitam identificar ligações clandestinas de esgoto no sistema de escoa-
mento de águas pluviais. 

As práticas que valorizam a reservação vêm ganhando destaque graças à orientação 
do novo paradigma de drenagem, que tem por expectativa o aperfeiçoamento da infraes-
trutura de estoque e fluxo das águas pluviais. Entre estas, mencionam-se as seguintes.  

1) Recarga de aquíferos – A partir da captação das águas pluviais em bacias de 
centros urbanos para bombeamento nos aquíferos ou por percolação em planos 
de infiltração, promovendo-se a limpeza natural do efluente. O custo da energia 
de bombeamento é compensado pela diminuição dos prejuízos oriundos de 
alagamentos, com armazenagem e limpeza da água, que poderá ser utilizada 
posteriormente para abastecimento. 

2) Construção de lagos artificiais – Com grande potencial de implantação em 
diversos locais das RMs das capitais, onde houver interesse em promover a 
recuperação do meio ambiente e o conforto térmico, podendo ser amplamente 
utilizado pela indústria, pelo comércio/serviços e pelas residências. 

3) Controle de inundações – Com estruturas destinadas à retenção das águas da 
chuva em dias de temporal (bacias de retenção, piscinões e tanques de capta-
ção), que têm a funcionalidade de controlar as inundações – especialmente em 
pontos em que os alagamentos são recorrentes –, para liberação gradativa dos 
volumes a posteriori.  

4) Controle de erosão – Promove-se a permeabilidade do solo, com pavimentos 
especiais que permitem a passagem de água, implantados de forma abrangente, 
para permitir a agregação em escala, o combate às enchentes e às inundações.   

5) Xeriscape – Consiste em projetos que têm como princípio o planejamento 
paisagístico em áreas secas, concebido para dar lugar à semeadura de plantas 
nativas com reduzida necessidade de água e rega localizada, para conservação 
da umidade.

O conceito de renaturalização dos rios, que ganhou espaço no meio acadêmico eu-
ropeu na década de 1970, pode ser considerado um campo promissor para o emprego da 
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inovação tecnológica. Ainda que no Brasil a percepção das vantagens do modelo tenha 
ocorrido de forma tardia, ainda é possível reverter as tendências de retificação, canalização, 
barramento e acobertamento dos rios para a criação de políticas públicas com concepção 
mais ecossistêmica. 

As técnicas descritas na subseção 3.2 de manutenção de várzeas em traçados 
de talvegue sinuosos, quando ainda permitido pelo tecido urbano, apresentam inú-
meros benefícios; entre estes, o amortecimento das enchentes. Como – na maior 
parte dos casos – o uso do solo urbano impede a implementação de tais projetos, 
ou impõe custos altíssimos a estes, o remédio é procurar formas alternativas de 
replicar os serviços ecossistêmicos com as ferramentas tradicionais de engenharia e 
medidas compensatórias.

As bacias de detenção representam outro elemento de acúmulo e estocagem a 
ser valorizado, inclusive para embelezamento do meio urbano. Além do adiamen-
to do escoamento do fluxo excedente das chuvas para momento mais oportuno, 
evitando-se transbordamentos, as bacias de detenção têm a funcionalidade de me-
lhorar a qualidade da água. 

Segundo Novotny, Ahern e Brown (2010), dois tipos de dispositivos são utili-
zados para controle de águas pluviais: 

• lago úmido, com água permanente e folga para chuvas adicionais, sendo duas a 
três vezes mais eficiente na remoção de fósforo e nitrogênio; e

• tanques secos modificados, que são desenhados especialmente para períodos de 
pico de chuvas, com capacidade adicional para reter sólidos e filtrar poluentes. 

Como observado nos estudos de casos, as bacias podem ser de dois tipos de 
acordo com a topologia: i) em linha (in-line), quando o próprio canal ou túnel de 
escoamento pode reter e armazenar a água; e ii) fora de linha (off-line), quando há 
tanques (piscinas) que suportam o excesso da água que transbordaria do canal de 
escoamento principal. O nível de retenção máximo dessas bacias é projetado para 
proteção contra enchente, com análise de ocorrências em períodos de 25 a cem 
anos (Novotny, 2010, p. 201). 
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FIGURA 23
Tipos de bacias de detenção 

Fonte: ABPC (2013). 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

O tratamento e a descontaminação de baixo custo em elementos do sistema de 
macrodrenagem, como rios e canais, podem ser viabilizados nas grandes cidades. Tais 
técnicas geralmente requerem a metade dos investimentos das estações de tratamento 
convencionais. O resultado é a melhoria na qualidade da água, o aumento da diversida-
de biológica no meio aquático e a revitalização de caráter paisagístico do espaço urbano. 

Os tanques de estabilização podem ser utilizados tanto nos sistemas de esgotos 
segregados quanto nos de esgotos combinados. No sistema de drenagem, os efluen-
tes são armazenados temporariamente para sedimentação e remoção dos particulados.  
O sistema pode ser equipado com medidores de vazão (sensores de pressão e velocidade). 

O sistema desenvolvido pela Biomatriz – Soluções para Água (Biomatrix Water 
Solutions) funciona como jardins flutuantes com ilhas artificiais de 110 m2, cobertas de 
plantas aquáticas capazes de filtrar poluentes, despoluindo graças à integração e à ati-
vação do ambiente fluvial circundante. O despejo de resíduos no local deve ser contido 
com obras de infraestrutura, e o processo de descontaminação é possível com a cons-
trução de um reator capaz de adicionar ar na água e introduzir bactérias responsáveis 
pela digestão dos resíduos.  
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FIGURA 24
Sistema de Tratamento Ecológico de Rios Canal Paco – Manila, Filipinas

Fonte: Superinteressante (Sistema de tratamento..., 2014). 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

No caso dos cursos fluviais que passam pelo território do município do Rio 
de Janeiro, cabe destacar que as UTRs têm sido a principal técnica empregada no 
tratamento da água, por meio do sistema classificado como primário avançado, com 
coagulação/flotação, microaeração e formação de lodo. 

A UTR Arroio Fundo, que trata 1.800 l/s, exigiu investimentos de R$ 26 mi-
lhões, com manutenção anual correspondendo a R$ 6 milhões por ano. Os indicadores 
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de desempenho são compensadores, com redução da turbidez da água em 100% e di-
minuição da carga orgânica em 90%. Em contrapartida, a UTR consome 11 mil litros 
de sulfato de alumínio e 100 l de polímeros. O consumo de coagulantes (14 t) corres-
ponde a 10% do da ETA Guandu. A técnica de tratamento da água é nacional – de-
nominada de Flotflux e desenvolvida pela DT Engenharia –, consistindo na aplicação 
conjunta e sequencial de segregação de materiais por coagulação, floculação e flotação. 

FIGURA 25
UTR FlotFlux – Arroio Fundo

Fonte: UTR FlotFlux, DT Engenharia. Disponível em: <http://www.dtengenharia.com.br/estacoes-de-tratamento/u-t-r-flotflux>.

O primeiro projeto da DT Engenharia na cidade do Rio de Janeiro foi no Pis-
cinão de Ramos, inaugurado em dezembro de 2001, onde as águas da baía de Guana-
bara são tratadas e cloradas para formação de um lago artificial, que serve de piscina 
para 30 mil banhistas da região. Outros projetos são: 

• ETE reator anaeróbico de fluxo ascendente (Rafa), no município de Rio das Ostras, 
implantado em conjunto com a Petrobras; 

• UTR Arroio Fundo, iniciada em 2007, de forma provisória para os Jogos Pan-A-
mericanos, e efetivada em 2010, já como encargo para os Jogos Olímpicos 2016; 

• UTR Rio Carioca construída no Aterro do Flamengo, com capacidade para tratamento 
de 300 l/s, o que possibilitou parcialmente a balneabilidade da praia do Flamengo; 
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• UTR Guaratiba, inaugurada em 2012, que permitiu a extinção das línguas negras 
e a balneabilidade da praia de Barra de Guaratiba; e

• UTR São Gonçalo, inaugurada em 2005, no Córrego da Rocinha, que possibilitou 
a melhoria nas condições da qualidade da água na praia de São Conrado.

FIGURA 26
Piscinão de Ramos

Fonte: Piscinão de Ramos, DT Engenharia. Disponível em: <http://www.dtengenharia.com.br/obras/obras-rio-de-janeiro/piscinao-de-ramos>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A Rio Águas tem um programa de obras de drenagem e controle de enchentes, 
que inclui o monitoramento e o controle de qualidade da água, com quatro indi-
cadores primários (turbidez, demanda bioquímica de oxigênio – DBO, sólidos sus-
pensos – SS e coliformes termotolerantes) e quatro secundários (Demanda química 
de oxigênio – DQO, cor, fósforo total e nitrogênio amoniacal). A meta de eficiência 
estabelecida tem por objetivo a redução superior a 80% nos valores dos parâmetros 
primários adotados entre água bruta e água tratada. 

O sistema de monitoramento da Rio Águas vai além das cinco unidades de tra-
tamento (Arroio Fundo, Rio Carioca, São Conrado, Piscinão de Ramos e Barra de 
Guaratiba) sob responsabilidade do município, estendendo-se para mais 25 estações 
nos cursos de água da cidade. As estações enviam informações em tempo real para o 
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Centro de Operações Rio, com dados de precipitação e nível da água (das dezoito esta-
ções telemétricas) e dados de qualidade e nível da água (das nove estações telemétricas).    

FIGURA 27
Obras na Grande Tijuca: terreno fértil para inovação tecnológica

Fonte: O Globo (Rios..., 2015).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Faz décadas que os 350 km2 de área da baía de Guanabara têm servido como 
depósito de resíduos sólidos e esgoto para quinze municípios, com 8,6 milhões de 
habitantes. Os detritos são carreados durante as chuvas torrenciais, características das 
zonas tropicais, afetando a qualidade da água e a navegabilidade. As ações mitigatórias 
que dispõem da instalação de ecobarreiras e da coleta de resíduos por ecobarcos podem 
ser otimizadas, graças ao conhecimento das condições hidrodinâmicas e do regime de 
ventos do local. 



Texto para
Discussão
2 3 0 0

153

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

Outra tecnologia importante para manutenção da higiene e limpeza de grandes 
corpos de água é a de coleta e transporte a vácuo de dejetos produzidos pelos barcos 
em marinas, que tem sua eficiência atestada pelos custos relativamente baixos, quando 
existe a transferência para uma ETE.

FIGURA 28
Sistema de coleta a vácuo para marinas

Fonte: Airvac e Norbra.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

QUADRO 3
Tecnologias empregadas em sistemas de drenagem

Classificação Tecnologia Ilustração

Interface com o usuário

Captação em telhados

Revestimento permeável de piso e drenagem 

(Continua)
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Classificação Tecnologia Ilustração

Transporte e coleta

Galerias de águas pluviais 

Canais abertos

Valetas

Tratamento e armazenamento

Piscinões

Filtragem de sólidos 

Tratamento e armazenamento

Tratamento com substâncias naturais (moringa 
oleífera)

Biorretenção com remoção de contaminantes 
por camadas de grama, areia, orgânicos, cober-
tura morta e plantas 

(Continua)

(Continuação)
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Classificação Tecnologia Ilustração

Destinação final

Consumo doméstico

Infiltração para recarga de aquíferos

Deságue em grandes corpos de água (baía, 
lagos e rios)  

Elaboração da autora.

4.5 Tecnologias aplicadas ao esgotamento sanitário 

Esforços consideráveis têm sido empregados em todo o planeta para difundir o co-
nhecimento e aperfeiçoar o saneamento por meio de novas tecnologias. Nesse sentido, 
uma iniciativa de destaque foi a elaboração do Compêndio de Tecnologias e Sistemas 
Sanitários (Tilley et al., 2014), publicado em primeira versão em 2008 e em segun-
da edição revisada de 2014. Promovido pelo Instituto Federal Suiço de Tecnologia e 
Ciência Aquática (EAWAG – em inglês, Swiss Federal Institute of Aquatic Science 
and Technology), pela Associação Internacional de Água (IWA – International Water 
Association) e pelo Conselho Colaborativo de Saneamento e Suprimento de Água 
(WSSCC – Water Supply & Sanitation Collaborative Council), o documento foi 
elaborado sob a coordenação da Agência Suiça para Desenvolvimento e Cooperação 
(Swiss – em inglês, Agency for Development and Cooperation). 

O compêndio define saneamento como sendo um sistema composto de tecnologias 
funcionando em sequência de processos, gerando produtos (dejetos) que fluem por grupos 
funcionais. Logo, seria possível projetar um sistema de saneamento lógico que selecionaria 

(Continuação)
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tecnologias para cada produto, aplicadas a cada grupo funcional. Os cinco grupos funcio-
nais identificados são: i) interface com o usuário; ii) coleta e tratamento; iii) condução ou 
transporte; iv) sistemas centralizados; e v) disposição final. Para cada grupo, identificaram-
-se tecnologias que foram comparadas umas com as outras no mesmo grupo. 

O compêndio estrutura ainda sistemas padrões, compostos por um conjunto de 
tecnologias compatíveis e combinadas, a partir dos quais o sistema sanitário em análise 
pode ser projetado desde a interface com usuário até a disposição final. Os nove siste-
mas relacionados são: 

• fossa simples; 

• fossa sem água e sem produção de lodo;

• fossa com água e sem produção de lodo;

• sistema sem água e com desvio da parte líquida; 

• sistema com produção de biogás;

• sistema de tratamento de água negra com infiltração; 

• sistema de tratamento de água negra com transporte;

• transporte de água negra para sistema centralizado; e

• sistema de esgoto com desvio de parte líquida.

O passo a passo da seleção de alternativas envolve minimização de redundâncias, 
otimização da infraestrutura e utilização dos recursos existentes: i) identificar os pro-
dutos gerados localmente; ii) compatibilizar com os sistemas padrões que processam 
os produtos gerados; iii) para cada sistema padrão, escolher as tecnologias do grupo 
funcional; e iv) comparar sistemas, modificando-se tecnologias interativamente. 

A tendência das pesquisas sobre as tecnologias de interface com o usuário busca de-
senvolver toaletes secos ou que permitam a separação das partes líquidas e sólidas. Isso 
porque as duas formas convencionais de descartar os dejetos humanos – que são o fluxo 
de descarga (flush-and-discharge) e a queda com armazenamento (drop-and-store), méto-
dos anteriormente considerados seguros – na verdade espalham a poluição para jusante, 
com grande probabilidade de contaminação de corpos de água (aquíferos, lagos, rios e 
mares), devido aos vazamentos e ao descarte sem tratamento (Esrey et al., 1998). 
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Os estudos defendem ainda a aplicação do sistema de compostagem para de-
composição de materiais biológicos, com tratamento da excreta antes de ser descartada 
ou descarregada, quebrando-se o ciclo de infecção e reinfecção. A ideia é de armaze-
namento em local seguro e de forma rápida, com destruição dos patógenos, antes que 
estes venham a se espalhar pelo ambiente. Do estudo, extrai-se que a eliminação dos 
microrganismos – especialmente aqueles que vivem mais tempo – pode dar-se por: 
i) métodos secos, com base na desidratação; ii) aumento de temperatura, insolação e 
alcalinidade (pH); e iii) diminuição de umidade, nutrientes e organismos. A análise 
de resistência dos elementos patogênicos, demonstrada na tabela 7, permitiu concluir 
que o método mais efetivo é a desidratação.   

TABELA 7
Tempo de sobrevivência (dias) de patógenos em diferentes condições de deposição

Condição Bactéria Vírus Protozoário1 Helmintos2

Solo 400 175 10 Muitos meses

Plantação 50 60 Desconhecido Desconhecido

Sumidouro (20 ºC -30 ºC) 90 100 30 Muitos meses

Compostagem anaeróbica 60 60 30 Muitos meses

Compostagem via bactéria termofílica (50 ºC -60 ºC) 7 7 7 7

Lagoas de estabilização (tempo de retenção de vinte dias) 20 20 20 20

Fonte: Esrey et al. (1998).
Notas: 1 Excluindo-se Crysptosporidium parvum.

2 Principalmente Ascaris. 

Portanto, a forma ecológica mais correta de tratar os dejetos é a secagem, com 
retorno dos nutrientes ao solo, em lugar mais próximo possível do local onde foi produ-
zido, de maneira a aumentar a eficiência energética. Isso evita o uso de fertilizantes quí-
micos e restabelece os organismos característicos do bom solo. Segundo os autores, um 
adulto pode produzir 4 kg de nitrogênio, 0,4 kg de fósforo e 0,9 kg de potássio por ano. 
As lagoas de estabilização podem ser consideradas efetivas na destruição de protozoários 
e helmintos; isso não pode ser dito com relação às bactérias e aos vírus. 

Algumas recomendações para lidar com os dejetos são destacadas, tais como: i) 
manter o mínimo de volume de material patogênico sem adição de água ou meio aquoso;  
ii) prevenir qualquer dispersão do material a ser reciclado; iii) reduzir o peso do material 
por desidratação; e iv) tornar os patógenos inofensivos pela sanitização. O tratamen-
to primário deve ser realizado no próprio local de produção do esgoto, por retenção,  
desidratação e decomposição. O tratamento secundário pode ser feito no local ou fora, 
utilizando-se os métodos indicados anteriormente. 
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Na Suécia, existe um grande número de instituições envolvidas no estudo de 
reúso dos dejetos humanos. Em Estocolmo, a pesquisa experimental é feita entre dis-
tritos residenciais e rurais, com transporte e tratamento do material. Todas as questões 
socioeconômicas que dizem respeito aos riscos à saúde, aos impactos no meio ambiente 
e à valorização na qualidade do solo são examinadas, e constata-se que os dejetos têm 
valor equivalente aos fertilizantes químicos.    

As ETEs da Suécia contam com modernos processos de tratamento químico-
-biológico para remoção de fósforo e nitrogênio. A energia consumida pelas bombas e 
turbinas é produzida na própria planta, a partir do biogás. O aproveitamento de fósforo 
(50%) e nitrogênio (75%) da parte líquida do dejeto do toalete é mais que eficiente em 
termos de recuperação de nutrientes.  

TABELA 8
Distribuição de matéria orgânica e nutriente em efluente europeu

Fonte
DBO

(g/pessoa/dia)
Nitrogênio

(g/pessoa/dia)
Fósforo

(g/pessoa/dia)
Potássio

(g/pessoa/dia)

Toalete 25 12,1 2,0 3,6

Cozinha 30 0,8 0,3 0,4

Banho e lavanderia 5 1,1 0,3 0,4

Total 60 14 2,6 4,4

Fonte: Henze e Ledin (2001).

Naturalmente, ocorrem reações elementares às pesquisas que dizem respeito ao 
reaproveitamento de nutrientes dos efluentes. Estas partem de especialistas educados 
no planejamento de sistemas de tratamento de esgoto convencionais e merecem reco-
nhecimento, ainda que estejam longe da adaptação desejável aos conceitos mais mo-
dernos de reciclagem. Sendo assim, as conclusões dos estudos, em resposta às argumen-
tações seriam: i) a separação na fonte do sistema de esgoto não deve ser considerada 
um princípio básico; ii) a digestão anaeróbica é mais sustentável que a compostagem;  
iii) a separação de sistemas de esgotos combinados não é uma medida custo-efetiva para 
reduzir a poluição da lama resultante; e iv) medidas de controle na fonte são vantajosas, 
independentemente do sistema escolhido.

4.5.1 Interface com o usuário 

As seis tecnologias de interface com o usuário identificadas no compêndio de sistemas 
sanitários são apresentadas no quadro 4.
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QUADRO 4
Tecnologias de interface com o usuário  

Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Toalete seco
Sem utilização de água, com ou 
sem pedestal de suporte

+ Baixo custo de instalação e 
manutenção
- Odores e vetores presentes 

Toalete seco com 
desvio de líquido

Seco e com divisão para líquidos 
e sólidos

+ Baixo custo de instalação e 
manutenção
- Incerteza na obtenção de pré-
-fabricados 

Mictório
Seco ou com descarga para uso 
exclusivo de líquido

+ Baixo custo de instalação e 
manutenção
- Odores presentes e uso masculino 
exclusivo

Toalete com descar-
ga mínima

Adição de água manual

+ baixo custo e sifão que previne 
odores
- Produção restrita e  entupimentos 
ocasionais

Toalete com descar-
ga acoplada

Fluxo de água elimina dejetos 
+ Produto de consumo em massa
- Custo alto de instalação e supri-
mento de água

Toalete com 
descarga e desvio 
de líquido

Divisão de compartimento na bacia 
sanitária

+ Uso de menos água e quase 
sem odores
- Disponibilidade limitada e custo 
alto

Fonte: Tilley et al. (2014).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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Concomitantemente à sistematização organizada pelo compêndio, percebe-se que 
o tema tem fomentado muitas pesquisas para atender às expectativas geradas com os toa-
letes sustentáveis. Sendo assim, logo a seguir, apresentam-se outras iniciativas que concor-
rem para satisfazer os requisitos de uma nova geração de infraestrutura em saneamento.

Nos Estados Unidos, a Fundação Bill & Melinda Gates (Bill & Melinda Gates 
Foundation, 2014) iniciou um programa de higiene sanitária denominado de Reinvent 
The Toilet Challenge (RTTC), com o desafio de reinventar o toalete sustentável, para 
servir a 2,5 bilhões de pessoas pelo mundo. O objetivo era criar soluções que atendessem 
aos seguintes requisitos: 

• remover os germes dos dejetos humanos e obter algum produto de valor, como 
energia, água limpa e nutrientes;

• operar fora da rede – ou seja, sem tubulação de esgotamento sanitário, sem tubu-
lação de água e sem rede de energia; 

• gerar custos menores do que US$ 0,05 por usuário/dia;

• promover serviços sanitários financeiramente lucrativos em áreas pobres urbanas; e

• inspirar uma nova geração do produto que incentive a utilização tanto em países 
desenvolvidos quanto em desenvolvimento. 

QUADRO 5
Prêmios conferidos nas edições do programa RTTC (2011, 2012 e 2013)

Instituição Tecnologia Produto Protótipo 

Instituto de Tecnologia da 
Califórnia – Estados Unidos
(2011)

Reator eletroquímico, que 
opera com energia produzida 
de painel fotovoltaico.

Separação de água do resíduo 
sólido, com excesso de energia 
armazenada para uso noturno.

Universidade de Tecnologia 
de Delft – Holanda
(2011)

Micro-ondas produz gás de 
síntese para alimentar célula 
de combustível de óxido sólido.

Transforma dejetos humanos em 
eletricidade.

(Continua)
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Instituição Tecnologia Produto Protótipo 

Instituto de Ciência Aquáti-
cas e Tecnologia – Suíça 
(2011)

Membrana biológica impul-
sionada por gravidade e eletró-
lise, a partir da energia solar.

Separação de parte líquida –
reciclada e livre de germes – e 
sólida – transportada para 
unidade de processamento 
descentralizada.

Universidade de Loughbo-
rough – Reino Unido
(2011)

Carbonização hidrotermal com 
altas temperaturas em água 
sem oxigênio. 

Biocarvão combustível; recupera-
ção de água; sais benignos. 

Universidade Nacional de 
Singapura –
Singapura 
(2011)

Resina de troca; temperatura e 
pressão altas para secagem e 
desidratação.

Energia gerada por biocarvão; 
água purificada por carbono 
ativado.

Universidade de Stanford e 
Fundação Clima – Estados 
Unidos
(2011)

Pirólise (decomposição a altas 
temperaturas sem oxigênio).

Biocarvão e energia para aqueci-
mento do sistema. 

Universidade de Kwazulu-
-Natal – África do Sul
(2011)

Extrusão de sólidos em fila-
mentos para desidratação.

Recuperação do dióxido de 
carbono (CO2) e da água.

Universidade de Toronto – 
Canadá
(2011)

Desidratação mecânica por 
combustão lenta e desinfecção 
por UV.

Água reciclada.

(Continua)

(Continuação)
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Instituição Tecnologia Produto Protótipo 

Universidade de Cranfield – 
Reino Unido
(2012)

Bomba a vácuo manual; siste-
ma único de membrana.

Fertilizante e água para limpeza 
e irrigação.

Eram Soluções Científicas 
– Índia 
(2012)

Manutenção automática 
após a utilização, operada 
remotamente.

Água reciclada.

RTI Internacional – Estados 
Unidos
(2012)

Unidade de conversão de 
biomassa em energia.

Energia e água desinfetada.

Universidade do Colorado – 
Estados Unidos
(2012)

Concentração de luz solar para 
desinfecção.

Biocarvão e fertilizante.

Unilever PLC – Reino Unido 
(2013)

Unidade comunitária de 
pirólise. 

Eletricidade e biocarvão.

Universidade de Duke – 
Estados Unidos
(2013)

Oxidação da água em condi-
ções supercríticas. 

Água limpa; calor; CO2; sais 
benignos; nitrogênio.

(Continuação)

(Continua)



Texto para
Discussão
2 3 0 0

163

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

Instituição Tecnologia Produto Protótipo 

Santec LLC – Estados Unidos
(2013)

Eletricidade gerada por painel 
fotovoltaico PFV estocada em 
baterias.

Biocarvão, fertilizante e água.

Instituto Tecnológico da Ásia 
– Tailândia
(2013)

Tanque séptico solar com 
anaeróbio de termofílico.

Energia, água e fertilizante.

Instituto Tecnológico da Ásia 
– Tailândia
(2013)

Separador de água negra 
hidrociclônico.

Energia, água e fertilizante.

Universidades de Bristol e 
University of the West of 
England – Reino Unido 
(2014)

Células de combustível 
microbianas.
(MFC)
Urine-Tricity++

Geração de energia, fertilizante 
e água limpa.

Fonte: Fundação Bill & Melinda Gates. Disponível em: <www.gatesfoundation.org>.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

A Fundação Bill & Melinda Gates lançou uma versão oriental, na Índia, para o 
desafio de reinventar o toalete (Bill & Melinda Gates Foundation, 2014), abrangen-
do cerca de cinquenta iniciativas. A análise dos resultados do concurso a partir desses 

(Continuação)
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casos permite diferenciar os sistemas com maior apelo tecnológico daqueles sistemas 
mais simples, sob o ponto de vista socioeconômico, segundo as características dos 
processos, dos insumos e dos produtos gerados. A tabela 9 mostra o resultado da 
avaliação dos quesitos do sistema, assim como sua relevância quanto ao emprego do 
tipo de tecnologia.

TABELA 9
Parâmetros de funcionamento do sistema, segundo o critério tecnológico

Funcionamento do sistema Alta tecnologia Tecnologia social

Processo químico (%) 50 27

Processo mecânico (%) 61 90

Processo biológico (%) 55 54

Insumo água (%) 55 36

Insumo eletricidade (%) 28 18

Insumo material consumível (%) 28 63

Dejeto processado fora do local (%) 22 27

Despejo em solo adjacente (%) 17 9

Estágio de desenvolvimento (%)
(projeto executado)

17 63

Capital investido
(US$) 

Média = 180.000,00
Variação = 600,00 a 750.000,00

Média = 1.600,00
Variação = 30,00 a 6.500,00

Ciclo de vida do produto
(anos)

Média =15 anos
Variação = de 7 a 30 anos

Média = 13 anos
Variação = de 4 a 30 anos

Taxa de utilização 
(usuários/dia)

Média = 4.980
Variação = de 5 a 46.000

Média = 40
Variação = de 5 a 100

Custo unitário1

(US$/usuário/dia)
Média = 0,06

Variação = 0,02 a 0,13
Média = 0,03

Variação = 0,01 a 0,08

Produção de energia (%) 78 27

Produção de água (%) 89 64

Produção de fertilizante (%) 67 90

Geração de receita e retorno (%) 83 63

Fonte: Designboom. Disponível em: <http://www.designboom.com/technology/iota-folding-toilet-reduces-its-size-and-water-consumption-03-04-2014>/.
Elaboração da autora. 
Nota: 1 Conversão: 1 US$ = 66.836 INR (rupias indianas), 1 lakhs = 100.000 INR. 

4.5.2 Coleta, estocagem e tratamento

Doze dispositivos foram descritos no guia de saneamento elaborado por Tilley et al. 
(2014), para coleta, estocagem e tratamento de esgoto, como mostrado no quadro 6. 
O aproveitamento dos dejetos exige tempo de armazenagem da parte sólida superior 
a seis meses, enquanto a parte líquida – considerada praticamente estéril – pode ser 
utilizada como fertilizante líquido, após um mês de armazenagem. A localização dessas 
instalações deve ser planejada para distanciamento mínimo de 30 m afastadas de fontes 
e corpos de água superficiais e de 2 m de lençóis de água subterrâneas.   
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QUADRO 6
Tecnologias de coleta, estocagem e tratamento

Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Tanque de estocagem 
de líquidos

Contêineres de estocagem no 
local sem transporte.

+ Baixo custo de operação e 
manutenção.
- Custo de capital pode ser alto.

Fossa simples
Revestimento de parede evita 
colapso.

+ Baixo custo de instalação.
- Baixa redução de DBO e 
eventual contaminação de água 
subterrânea.

Fossa simples aperfei-
çoada com ventilação

Fluxo contínuo de ar evita 
odores e vetores.

+ Custos baixos, a depender de 
material empregado.
- Baixa redução de DBO; eventual 
contaminação de água subter-
rânea.

Fossa dupla aperfeiço-
ada com ventilação

Permite o uso contínuo e o fácil 
esvaziamento. 

+ Redução significante de patóge-
nos e aproveitamento.
- Custo de capital pode ser alto.

Fossa alterna
Alternância de ciclos curtos entre 
duas câmaras secas.

+ Geração de húmus rico em 
nutrientes e baixo custo de capital.
- Requer adição de cal e  serragem 
para cobertura.

(Continua)
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Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Fossa dupla com 
descarga mínima

Permite a infiltração lenta no 
solo adjacente, com uso alterna-
do dos compartimentos.

+ Custo de capital baixo e aprovei-
tamento como fertilizante.
- Risco de contaminação de água 
subterrânea.

Abóbadas de desi-
dratação

Secagem por ventilação.

+ Alterna abóbada dupla e custos 
baixos de instalação.
- Retirada manual; uso de material 
de cobertura.

Câmara de compos-
tagem

Decomposição biológica de 
microrganismos em presença de 
oxigênio. 

+ Baixo custo de operação e 
produção de fertilizante.
- Exige conhecimento para constru-
ção e suprimento de orgânicos.

Tanque séptico
Tratamento primário anaeróbico 
com razoável resultado. 

+ Baixo custo de operação; longa 
duração.
- Tratamento adicional necessário 
com limpeza frequente.

Reator anaeróbico
Chicanas forçam o fluxo do 
efluente, melhorando a qualida-
de do tratamento da biomassa.

+ Baixo custo de operação; alta 
redução de DBO.
- Requer expertise na construção e 
tratamento adicional.

Filtro anaeróbico
Reator biológico de base fixa, 
com câmaras de filtragem em 
série.

+ Baixo custo operacional; alta 
redução de DBO; durabilidade.
- Requer expertise na construção, 
com risco de entupimento.

Reator de biogás
Digestor anaeróbico que produz 
metano e gás carbônico.

+ Geração de energia renovável; 
baixo custo operacional
- Requer expertise na constru-
ção, com parcial remoção de 
patogênicos 

Fonte: Tilley et al. (2014). 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

(Continuação)
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Outra experiência bem-sucedida vem da tecnologia japonesa utilizada para tratamento 
descentralizado em áreas rurais, denominada de johkasou. Essa tecnologia pode ser dividida em 
dois tipos, simples ou combinada, de acordo com sua estrutura. No tipo standard ou simples, o 
esgoto flui para o tanque anaeróbico, onde filtros de plástico submersos separam a matéria só-
lida da parte líquida, reduzindo a DBO para, posteriormente, seguir para o tanque de aeração. 

A oxidação da amônia e a degradação da matéria orgânica continuam com o auxílio dos 
microrganismos aeróbicos. No tanque de sedimentação final, os sólidos suspensos são separa-
dos da água sobrenadante. Para prevenção de doenças infecciosas, os efluentes podem receber 
pastilhas de cloro, raios ultravioletas (UV) ou ozônio. 

A tecnologia exige treinamento para instalação, manutenção e limpeza do sistema de tra-
tamento no local. Existe uma rede de vendedores registrados de johkasou, com 38 fabricantes, 65 
agências examinadoras e cerca de 160 mil empregados, como técnicos, instaladores, vendedores, 
inspetores e mantenedores, de acordo com Ogawa (2006)27 (apud McMann, 2011, p. 192).

Os johkasous médios e grandes podem ser divididos em dois grupos, de acordo com o mé-
todo de tratamento, quais sejam: filme biológico e lodo ativado. O primeiro inclui três processos 
de tratamento: aeração por contato, contato biológico rotacional e filtro de escape. O segundo 
abrange dois processos: ativação convencional do lodo e processo de aeração estendida. 

FIGURA 29 
Tecnologia japonesa Johkasou padrão e certificada 

 
Fonte: Jeces. Disponível em: <https://www.jeces.or.jp/en/technology/structure-treatment.html>.
Obs.: 1. Fluxo de entrada = inflow.

2. Fluxo de saída = outflow. 
3. Tanque de bombeamento = pump tank. 
4. Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

27. Ogawa, H. Domestic wastewater treatment by johkasou system in Japan: side event – potential for “johkause” (private wastewater 
treatment tank) in Asia. In: ASIA 3R CONFERENCE. Tokyo: 30 Oct.-1 Nov.2006.  
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Voltando ao sistema de reatores de biogás, último item apresentado no quadro 
6, observa-se que estes são mais utilizados no Brasil, devido à versatilidade. Os rea-
tores aceitam todo tipo de dejetos orgânicos, de humanos a animais, para produção 
de energia utilizada no cozimento e na iluminação. Nesse caso, embora seja digestão 
anaeróbica, o lodo ainda carrega patógenos que devem ser manuseados e tratados com-
plementarmente para utilização como fertilizante. 

Os biossólidos resultantes podem funcionar como substrato ou condicionador 
de solos em várias culturas. Provavelmente, o uso menos comprometedor do lodo seja 
como fertilizante em floriculturas, projetos paisagísticos e reflorestamentos (eucalipto 
e pinus) livres de pastagens e silvicultura. Culturas como as de arroz, cana-de-açúcar, 
feijão, milho, girassol, sorgo e soja podem receber o lodo tratado por processos de calea-
ção,28 o que é desaconselhado para hortaliças e tubérculos. O reúso industrial incluiria 
agregados leves para produção de cerâmica, cimento e compostos minerais. 

Algumas desvantagens dos reatores são: o fornecimento de biogás de forma per-
manente, que deve ser utilizado constantemente – caso contrário, escapará pela válvula 
de pressão; e as águas cinzas – parte da limpeza doméstica – devem ser evitadas e des-
viadas do reator, para que o tempo de retenção seja abreviado. Em compensação, os 
materiais de limpeza a seco podem acelerar a digestão.

A ONG Instituto Ambiental – pioneira na instalação de biossistemas integrados –  
desenvolveu o projeto de biodigestores com o auxílio de pesquisadores da China, to-
mando como base a vasta rede de 12 milhões de biodigestores chineses. O biossistema 
integrado inclui a utilização de nutrientes dos dejetos sólidos para fertilização de plan-
tas, enquanto a parte líquida passa por uma zona de raízes. O resultado é água limpa 
que serve para abastecer um tanque de peixes. 

Desde 1994, a ONG vem trabalhando com o apoio da concessionária de ser-
viços sanitários Águas do Imperador na instalação de biodigestores em Petrópolis 
nos bairros Silva Jardim, Bonfim, Nova Independência, Vai Quem Quer, Nogueira, 

28. Desde que atendidos os indicadores patógenos e microbiológicos dispostos na Resolução Conama no 375/2006. 
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Vila Ipanema e Manga Larga, que utilizam o sistema com indicadores de 98% de 
redução de carga orgânica. 

O biossistema completo – com biodigestor, zona de raízes e tanque de peixes – 
chega a custar US$ 5.000,00. O custo do biodigestor varia de US$ 1.000,00 a US$ 
1.500,00, para atender a quatro casas, sendo três vezes menor do que a rede conven-
cional de esgotamento sanitário. A troca da fossa séptica pelo biodigestor permitiu aos 
moradores economizar no botijão para gás de cozinha, que passou a ser adquirido a 
cada três meses e meio, em vez de dois meses.

FIGURA 30
Biodigestores

Fonte: Grupo Águas do Brasil (Petrópolis) e usina Könnern (Alemanha). 
Disponível em: <https://infinitybiopower.com/biogas-2/weltec-biopower/projects/>.

Recapitulando-se os fundamentos que justificam considerar com atenção os 
biossistemas integrados como parte do conjunto de tecnologias sociais, tem-se: 

• o tratamento biológico de purificação de efluentes, realizado por meio de equi-
pamentos especialmente projetados para replicar os processos naturais, de forma 
controlada e eficiente; 

• o aproveitamento do biogás (energia renovável), reciclando-se os nutrientes; e

• a transformação e reaproveitamento de resíduos, como recurso para um novo ciclo 
de produção, e – desde que livres de carga poluente – estes podem ser utilizados 
para adubação.  
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Segundo Pires (2008), o sequenciamento do processo inclui:

• o pré-tratamento com gradeamento e caixa de areia; 

• o tratamento anaeróbico, com a biodigestão para a geração de gás e o filtro biológico; 

• o tratamento secundário/terciário – com filtragem em zonas de raízes –, a oxidação 
e a aeração em tanques de macrófitas, tanque de peixes e ferti-irrigação; e

• o tratamento do gás, com queimadores em fogão e luminárias de jardim. 

As etapas de tratamento nos biossistemas integrados são as seguintes.

1) Gradeamento e caixa de areia – É composto de barras paralelas, com espaçamento 
máximo de 2 cm e caixa de areia para retenção de sólidos grosseiros.

2) Biodigestores – O efluente segue para o reator, que é fermentado anaerobicamente 
pelas bactérias. A biomassa cresce, formando granulados que aumentam a eficiên-
cia do sistema, a denominada manta de lodo. A pressão interna é aumentada pelo 
acúmulo do biogás (metano e gás carbônico) na cúpula. Apesar disso, o fluxo de 
efluente é mantido por uma câmara de compensação, que funciona como fecho 
hidráulico. Os biodigestores promovem acentuada redução de massa orgânica, 
sendo que o biossólido resultante pode ser retirado anualmente e utilizado como 
adubo, após a desidratação e a calagem ou compostagem.

3) Filtro biológico de fundo (FBF) – Constitui-se de material de suporte estacionário, 
propício para retenção da massa de microrganismos, que ingressa como efluente 
do reator na parte inferior do filtro e, em fluxo ascendente, é descartado na parte 
superior, com a remoção de compostos orgânicos solúveis e partículas em suspensão 
presentes no esgoto.

4) Zona de raízes – São tanques escavados em material impermeável e resistente ao 
efluente, composto de várias camadas de material filtrante com granulação cada 
vez mais finas, seguindo o sentido do fluxo do efluente, até ser depurado pelas 
raízes das plantas reduzindo a DBO, os nutrientes e os organismos patogênicos.

5) Tanque de macrófitas – Trata-se de tanques rasos cobertos com plantas aquáticas 
que absorvem fosfatos, nitratos, amônia, potássio e patogênicos pelas raízes no 
processo de fotossíntese.

6) Tanque de peixes – Com profundidades de 1,5 m a 2,0 m, são locais de alimentação 
de espécies de peixes e crustáceos, adaptados às algas e ao zooplâncton oriundos 
dos tanques de sedimentação/oxigenação.
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7) Ferti-irrigação – Trata-se de distribuição do efluente no solo em valas de pequena 
profundidade, o que permite a absorção pelas raízes das plantas. 

8) Tratamento do biogás – Os gases formados na decomposição anaeróbica do bio-
digestor são basicamente três: o carbônico, o sulfídrico e o metano, que, devido 
ao alto teor de calor, podem ser aproveitados como fonte de energia em fogões e 
lampiões para iluminação.

O Sistema de Integração Vertical no Manejo Sanitário para Zonas Rurais, por 
sua vez, abrange o ciclo completo de captação de água, reciclagem, compostagem e 
tratamento de esgoto, com possibilidade de reúso da água e nutrientes. Um sistema in-
tegrado tem capacidade para processar efluentes produzidos por até 1.200 pessoas – ou 
seja, pequenas comunidades. Sendo, portanto, considerado robusto para o meio rural. 

A seguir, descrevem-se alguns dos principais componentes do processamento 
de efluentes. 

1) Tanque de filtro vegetal – Plantas aquáticas, como papiros e salvínias, que se ali-
mentam ou digerem os poluentes de águas cinzas, objetivando o reaproveitamento 
para fins menos nobres.

2) Bacias de evapotranspiração – Análogas às fossas ecológicas, cuja dependência de 
incidência do sol faz com que o posicionamento da estrutura seja importante. 
O volume da bacia deve ter 2 m3 por morador, sendo a dimensão comprimento 
equivalente ao número de moradores, largura de 2 m e 1 m de profundidade.  
O acabamento é dado com uma camada de folhas secas – denominado de palhada 
ou Mulch na permacultura – e com a plantação de espécies perenes de folhas largas 
(mamoeiro, bananeira e taioba).

3) Filtros de biorremediação – Processo biológico para tratamento de locais contami-
nados, que consiste na catalisação da atividade metabolizante de microrganismos 
capazes de decompor e modificar os poluentes no próprio meio em que foram 
despejados. Diferentes técnicas de biorremediação podem ser utilizadas:

• intrínseca: monitoramento dos indicadores dos processos físicos e químicos naturais 
de suavização da contaminação em meio aquoso; 

• bioestimulação: com adição de nutrientes e surfactantes; e
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• bioaumentação: com injeção de microrganismos – ou seja, aumento da população 
de autóctones degradadores presentes na natureza, selecionados e cultivados em 
laboratório, para remover poluentes. O tratamento de efluentes e solos poluídos 
dá-se pelo intenso repovoamento desses organismos (enzimas), que se multipli-
cam naturalmente para digerir os contaminantes. O processo de decomposição 
produz gás carbônico, água, biomassa e minerais. O uso da técnica in situ, 
exige conhecimento da geologia, hidrologia, ecologia microbiana e processos 
biogeoquímicos do local, sendo ativada pela injeção de ar (air sparging). O 
apelo econômico do método é relevante, devido aos baixos custos e à mínima 
intervenção requerida. Os reatores ou biodigestores utilizam esse processo na 
fase de ativação do lodo (ex situ).   

Entre as principais vantagens da utilização de produtos biológicos para tratamen-
to de efluentes, estão: 

• a concentração de microrganismos existentes nesses produtos, que vem aumen-
tando além dos 3 bilhões de unidades formadoras de colônias por grama;

• a eficiência na redução de formação de lodo das ETEs é de cerca de 50%; assim, 
diminuem-se os custos de descarte;

• os remediadores, que melhoram a qualidade da biota, podem aumentar a capa-
cidade de processamento em 30%;

• a diminuição dos custos com energia elétrica nas estações de tratamento, devido 
ao uso de bioprodutos; e

• a eliminação de camadas de gorduras e óleos, melhorando-se a queima de gás 
em biorreatores.
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FIGURA 31
Esquema de biossistema descentralizado e integrado

Fonte: Ulrich (2009).

4.5.3 Condução ou transporte do material

Sete tecnologias básicas foram identificadas a partir do compêndio de sistemas sanitá-
rios, para condução e transporte de efluentes. Estas foram catalogadas em ordem cres-
cente de complexidade da infraestrutura a ser empregada, para adaptação às condições 
existentes no local.  
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QUADRO 7
Condução ou transporte do material

Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Tanque (jerrycan) Contêineres plásticos, leves.

+ Baixo custo de aquisição 
e operação; baixo risco de 
contaminação.
- Odor perceptível no descar-
regamento.

Esvaziamento manual e 
transporte

Esvaziamento por baldes, 
enxada e bomba manual. 

+ Baixo custo e emprego de 
mão de obra local.
- Consumo de tempo e riscos à 
saúde do operador.

Esvaziamento motorizado e 
transporte

Veículo equipado com bomba, 
tanque e mangueira.

+ Rápido, eficiente e gerador 
de renda.
- Alto custo de capital; dificul-
dade de acesso.

Rede de esgotamento 
simplificada

Dutos de pequenos diâmetros, 
mais rasos, em menor 
declividade.

+ Menores custos de capital 
do que redes convencionais.
- Requer expertise na constru-
ção, com risco de entupimento.

Esgotamento livre de sólidos
Dutos de pequenos diâmetros 
que conduzem efluentes pré-
-tratados e livres de sólidos.

+ Menores custos de capital 
do que redes convencionais.
- Requer expertise na constru-
ção, com risco de vazamento.

Esgotamento convencional por 
gravidade

Grandes redes com fluxo de 
esgoto/águas pluviais para 
ETE.

+ Menor manutenção; grandes 
volumes.
- Custos muito altos de insta-
lação e operação; expertise na 
construção. 

Estação de transferência
Pontos intermediários de 
armazenagem de dejetos que, 
posteriormente, seguem à ETE.

+ Redução de despejos irregu-
lares; geração de empregos.
- Requer expertise para o 
projeto.

Fonte: Tilley et al. (2014).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).
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4.5.4 Sistemas centralizados ou semicentralizados 

Concluída a prospecção do potencial de aperfeiçoamentos focada nos elementos da 
infraestrutura sanitária que trabalham junto ao usuário, passa-se a considerar as melho-
rias possíveis na coleta e no tratamento dos sistemas centralizados ou semicentralizados, 
cuja produção em escala ampliada corresponde à maioria das grandes e médias cidades. 

Entre as experiências-piloto de sistemas descentralizados na área urbana – considera-
dos também como semicentralizados –, encontram-se os sistemas condominiais, concebidos 
e capitaneados por Melo (2008). Descritos na série Cadernos Condominiais, promovido 
pelo MCidades, os sistemas semearam a ideia do esgotamento da cidade por meio do 
processamento final nos limites das sub-bacias. A experimentação tem como premissas o 
gradualismo, a adequação à realidade e a integração das ações. Nem por isso os projetos 
planejados são menos elaborados, incluindo-se: elevatórias, digestores anaeróbicos, lagoas 
de estabilização, irrigação de bosques, bem como jardins e parques com reúso de efluentes.

Na definição elaborada pela Fundação Nacional de Saúde (Funasa), tem-se que 
o sistema condominial é:

solução eficiente e econômica para esgotamento sanitário desenvolvida no Brasil na década de 
1980, que proporciona uma economia de até 65% em relação ao sistema convencional de esgota-
mento, graças às menores extensão e profundidade da rede coletora e à concepção de microssiste-
mas descentralizados de tratamento. O nome Sistema Condominial é em função de se agregar o 
quarteirão urbano com a participação comunitária, formando o condomínio, semelhante ao que 
ocorre num edifício de apartamentos (vertical); dele se distingue, todavia, por ser informal quanto 
à sua organização e por ser horizontal do ponto de vista físico. Desse modo, a rede coletora básica 
ou pública apenas tangencia o quarteirão condomínio ao invés de circundá-lo, como no sistema 
convencional. As edificações são conectadas a essa rede pública por meio de ligação coletiva ao 
nível do condomínio (Ramal condominial), cuja localização, manutenção e, às vezes, a execução 
são acordadas coletivamente, no âmbito de cada condomínio e com o prestador do serviço, a partir 
de um esquema de divisão de responsabilidade entre a comunidade interessada e o poder público. 
(Funasa, 2007, p. 188).

Rissoli (2011) aponta nove características dos sistemas condominiais que pro-
porcionam a diminuição em até 50% dos custos em relação ao sistema convencional:

• diminuição da profundidade de instalação da rede pública, devido à localização 
dos ramais abaixo das calçadas e do menor comprimento;
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• simplificação das caixas de inspeção;

• redução da extensão da tubulação pública em dois terços da tubulação convencional; 

• proteção dos ramais condominiais, graças às calçadas, aos jardins e aos fundos de lotes; 

• minimização do volume de escavação para implantação dos ramais condominiais; 

• flexibilização na escolha do caminho ótimo para implantação do ramal condominial; 

• diminuição dos diâmetros de tubulação dos ramais; e

• simplificação na execução das obras.  

Segundo Ferreira (2013), há dois tipos de modelos predominantes de sistemas 
de coleta do esgoto, cada qual com sua adequação às condições locais. A escolha pelo 
sistema separador absoluto ou pelo sistema unitário tem sido função do regime pluviomé-
trico da região. Para climas temperados é usual a utilização do Sistema Unitário, pois as 
chuvas são de baixa intensidade, grande frequência e duração prolongada. Para regiões 
em que as chuvas são intensas em curto intervalo de tempo, como nos trópicos, o sis-
tema separador absoluto é o mais indicado, onde o conceito de divergência se aplica 
com adequação incomparável na separação da rede de esgoto da rede de águas pluviais. 

Uma vez coletado e transportado o esgoto, em rede de topologia convergente para 
determinado ponto, tem início o processo de tratamento do efluente. O fluxo dentro 
da ETE inclui: i) o pré-tratamento; ii) o tratamento mecânico, com pré-sedimentação; 
iii) o tratamento biológico, com a repetição do ciclo entre o reator e a pós-sedimenta-
ção; e iv) o tratamento estendido, com a aplicação de métodos físico-químicos. 

O tratamento estendido foca menos na demanda de oxigênio e mais nos micro-
poluentes, metais pesados e patogênicos, incluindo-se tratamentos com aplicação de 
carvão ativado, cloração, filtração por membrana, trocas iônicas e precipitação química. 
O lodo gerado nas etapas ii, iii e iv passa por tratamento adequado antes do descarte.  

Entre os diversos processos de tratamento do esgoto sanitário utilizados no Brasil 
estão a filtração biológica, o lodo ativado, o reator anaeróbio, o valo de oxidação, a lagoa 
anaeróbia, a lagoa aeróbia, a lagoa aerada, a lagoa facultativa, a lagoa mista, a lagoa de 
maturação, a fossa séptica de sistema condominial, as wetlands com aplicação das plantas 
aquáticas na fertilização do solo, além do tratamento complementar do efluente.
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QUADRO 8
Tecnologias elencadas no compêndio de sistemas sanitários

Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Tecnologia de pré-tratamento
Remoção de óleos, gorduras, 
graxas e sólidos, evitando-se 
posterior entupimento. 

+ Custos baixos de capital e 
operação.
- Manutenção frequente.

Tanques de sedimentação
Tratamento primário para eli-
minação de sólidos suspensos 
por sedimentação.

+ Custos baixos de capital e 
operação.
- Manutenção frequente.

Tanque Imhoff

Tratamento primário para 
separação e digestão de 
sólidos e líquidos do lodo 
sedimentado.

+ Separação de líquido e 
sólido e estabilização de lodo 
em apenas uma unidade.
- Expertise na construção de 
estrutura profunda.

Reator anaeróbico com chicana
Aumenta o tempo de contato 
do fluxo com a superfície e 
melhora a qualidade do lodo.  

+ Baixo custo de operação e 
redução de DBO.
- Expertise para a construção 
e o tratamento. 

Filtro anaeróbico

Reator biológico com câmaras 
de filtração, em que partículas 
são retidas e organismos são 
desagregados.

+ Baixo custo de operação; 
redução de DBO; durabilidade.
- Expertise para a construção 
e o tratamento. 

(Continua)
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Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Lagoas de estabilização

Com características diversas 
de projeto: anaeróbica, 
facultativa e aeróbica ou de 
maturação.

+ Baixo custo de operação; 
redução de DBO, sem uso de 
energia.
- Expertise para a construção; 
custo da terra;  tratamento 
de lodo 

Lagoas aeradas 
Aeradores mecânicos suprem 
oxigênio para manter organis-
mos aeróbicos em suspensão.

+ Redução alta de DBO; 
resistente e pouco odor.
- Consumo de energia; altos 
custos de capital.

Zonas úmidas com macrófitas

Fluxo lento de água facilita 
precipitação de sedimentos e 
nutrientes que alimentam as 
plantas.

+ Estética, redução de DBO; 
baixo custo de operação.
- Expertise na construção e 
em grandes áreas.

Zonas úmidas com fluxo de 
subsuperfície horizontal

Camada preenchida com 
pedregulhos e areia, que serve 
de suporte para plantas e 
decompõe microrganismos. 

+ Redução de DBO; baixo 
custo de operação.
- Risco de entupimento; 
tempo longo de maturação e 
expertise.

Zonas úmidas com fluxo vertical
Leito de plantas filtrantes, 
com drenagem no fundo, com 
melhor aeração. 

+ Nitrificação devido à boa 
transferência de oxigênio.
- Expertise, manutenção e 
maturação.

Filtro biológico

Condições aeróbicas, com 
aspersão de efluente sobre 
biofilmes para decomposição 
orgânica. 

+ Nitrificação; pequenas 
áreas.
- Alto custo; expertise de 
construção; manutenção.

Reator de manta e fluxo 
ascendente

Entrada do esgoto pelo fundo, 
com fluxo ascendente.

+ Alta redução de DBO; baixo 
volume de lodo; biogás.
- Expertise; energia; tratamen-
to suplementar.

(Continuação)

(Continua)
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Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Lodo ativado

Reator multicâmara, projetado 
para usar microrganismos, 
com o objetivo de degradar 
organismos e remover 
nutrientes.

+ Redução alta de DBO, 
patógenos e nutrientes.
- Consumo de energia, 
requer expertise e tratamento 
suplementar.

Tanques biológicos de sedi-
mentação

Permite a desidratação e o 
espessamento do lodo, com 
remoção de efluente. 

+ Baixo custo de capital e 
operação.
- Longos períodos de estoca-
gem, expertise e tratamento.

Leitos secos sem plantas
Coleta de material lixiviado e 
percolado, com drenagem e 
evaporação. 

+ Baixo custo de capital e 
operação.
- intensivo em mão de obra 
para remoção.

Leitos de secagem com plantas

Transpiração vegetal e 
tratamento de lodo sem 
necessidade de limpeza após 
secagem, pois raízes mantêm 
a porosidade.

+ Custo relativo/baixo; 
produção; forragem.
- Grandes áreas; longa 
maturação; expertise para 
construção.

Cocompostagem

Decomposição aeróbica  de 
matéria-prima orgânica e 
de lodo, com benefícios da 
combinação.

+ Custos baixos de capital e 
operação. 
- Grandes áreas; longa 
maturação.

Reator de biogás
Processo anaeróbico gera 
gás (aquecimento iluminação 
e eletricidade) e lama digerida.

+ Gera energia renovável; 
baixo custo operacional.
- Expertise na construção de 
tratamento suplementar.

Tecnologias de pós-tratamento
Tratamento terciário para 
filtração e desinfecção para 
eliminação de patógenos. 

+ Aproveitamento direto 
permitido. 
- Altos custos de capital, ener-
gia e químicos, com cloração 
e ozonização. 

Fonte: Tilley et al. (2014). 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

(Continuação)
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Com relação ao grau de qualidade do tratamento do efluente, as instalações 
de tratamento de esgoto são classificadas pela funcionalidade e pelo desempenho 
na remoção de partículas e organismos, conforme listado a seguir. 

O tratamento primário inicia-se nas instalações preliminares, com o gradea-
mento do esgoto para retirada dos materiais mais grosseiros, sendo peneirado com 
granulação mais fechada, caixa de areia e tanque de sedimentação primária, que de-
pende da temperatura e da viscosidade do líquido, assim como do tamanho/densida-
de das partículas. Nas instalações primárias, são processadas as fases de sedimentação, 
flotação, floculação, sistemas anaeróbicos de digestão e secagem de lodos.

1) O tratamento primário quimicamente assistido (CEPT – em inglês, chemical 
enhanced primary treatment), ou tratamento primário avançado, adiciona 
reagentes químicos ao esgoto para promover a coagulação e a floculação e 
acelerar a sedimentação. A adição de sais de ferro e polímeros catiônicos leva 
a uma remoção de sólidos suspensos totais (SSTs) de 70% a 85% e a uma 
DBO de 45% a 55% – ou seja, superior à sedimentação convencional (Jordão 
e Pessoa, 2011). 

2) O tratamento secundário é constituído de metabolismo biológico, sistema de 
aeração e sedimentação secundária. As instalações secundárias são compostas 
de filtração biológica, processos de lodos ativados e lagoas de estabilização 
aeróbias. Os filtros – com biofilmes de dupla camada aeróbica e anaeróbica, 
o sistema carrossel de aeração e o processo de lodos ativados em dois estágios 
com recirculação – são recursos que podem fazer parte do tratamento. 

3) O tratamento terciário adicional consiste em remover patogênicos e nutrientes 
como o nitrogênio (conversão da amônia e nitrogênio orgânico em nitrato 
pela ação bacteriana) e o fósforo (por adição de cal ou de sais de alumínio e 
ferro), adicionando-se o cloro (eliminação de organismos patogênicos). 

Os processos de tratamento de esgoto podem ser classificados em físicos, 
químicos e biológicos. O processo físico remove sólidos de diversas dimensões de 
forma mecânica. As principais características dos processos são assinaladas no 
quadro 9 e resumidas em seguida, a partir da obra de Jordão e Pessoa (2011).  
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QUADRO 9
Classificação dos processos de saneamento e principais características

Classificação Característica Processo Método

Físico
Remove sólidos de diversas 
dimensões de forma mecânica.

Procedimentos
preliminares

Grades, peneiras rotativas, filtro rotativo e peneira hidrostática.

Fragmentação Trituradores.

Desarenação Caixas de areia.

Biológico
Utiliza os micro-organismos 
presentes no próprio efluente.

Oxidação aeróbica

Oxidações aeróbicas com lodos ativados. 

Filtros biológicos.

Valos de oxidação.

Lagoas de estabilização.

Oxidação anaeróbica

Reatores de fluxo ascendente.

Reator de leito móvel.

Reatores biológicos por contato.

Tanques sépticos.

Digestão do lodo

Biodigestor.

Desidratação mecânica.

Leito de secagem.

Químico
Utilização de substâncias quí-
micas, quando a decomposição 
natural é ineficiente.

Coagulação
Substâncias insolúveis que facilitam a decantação, como sulfato 
de alumínio, sais de ferro e polímeros orgânicos.

Elutriação
Processo de separação de partículas pelo tamanho, pela forma 
e pela densidade, por meio de jato de ar ou líquido, fluindo em 
direção contrária à sedimentação.

Oxidação
Diminuição da concentração de metal (Fe, Mn) por meio da 
adição de oxigênio.

Cloração Desinfecção por adição de hipoclorito de sódio.

Neutralização de pH
Aumento da alcalinidade por meio do hidróxido de cálcio, 
hidróxido de sódio e carbonato de sódio.

Fonte: Jordão e Pessoa (2011). 
Elaboração da autora.

O processo físico precede os demais tratamentos (biológico e químico), sendo 
constituído de gradeamento/peneiramento e desarenação. 

No processo biológico, têm-se os seguintes elementos. 

1) Oxidação aeróbica – A atividade de bactérias aeróbias  promove a oxidação bioquímica 
de biodegradáveis presentes no esgoto com abundante presença de oxigênio. Entre 
as principais vantagens, estão a simples operação, o baixo custo de implantação, 
a ausência de odores, o baixo nível de patogênicos, a redução de material graxo 
e a baixa concentração de DBO, sólidos e fósforo. Com relação às desvantagens, 
tem-se o suprimento artificial de oxigênio, com elevado custo operacional e lodo 
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digerido mais pobre de desidratação. A remoção de DBO, no processo aeróbio, é 
de 85% para filtros biológicos e 90% para lodos ativados.29

1.1)   Digestão aeróbia com lodos ativados – Os principais objetivos são a redu-
ção de sólidos biodegradáveis e dos odores, gerando como subprodutos a 
matéria orgânica estabilizada ou o lodo digerido, o gás carbônico e a água. 

1.2)   Filtros biológicos – Trata-se de controle de nutrientes com a remoção 
biológica abrangendo desde os convencionais filtros de pedra britada até 
os mais modernos compostos de material plástico leve. A aplicabilidade 
do processo aumentou com os modelos de fluxo contínuo. Os meios de 
suporte passaram de pedregulhos a plásticos (blocos colmeias de diferentes 
padrões), na década de 1980, na Europa, em que a percolação ocorreu com 
eliminação biológica de poluentes. Os filtros podem ser classificados em:

• biofiltros aeróbios submersos (BAS): com filtração física, retenção de 
partículas sólidas e remoção de material retido por com retro lavagem; 

• filtros aeróbios submersos (FAS): não há retenção física e, portanto, não 
necessita de retro lavagem; e  

• aeração por sistemas convencionais: inclui o uso de difusores e agitadores 
mecânicos, bem como uma combinação dos dois sistemas. Os difusores 
flexíveis porosos e cerâmicos de bolhas finas são montados no fundo 
dos tanques de aeração em toda a extensão, liberando o ar rico em oxi-
gênio, sendo a vida útil de seis a oito anos sem limpeza e recuperação. 
Os agitadores mecânicos podem ser fixos ou flutuantes, de baixa ou alta 
rotação e com eixo vertical ou horizontal.  

1.3)  Valos de oxidação – Desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa de Engenharia 
e Saúde Pública (INO) e o Instituto Governamental de Tratamento de Es-
goto (Rizza), na Holanda, como resultado da campanha contra a poluição 
das águas de superfície. As unidades de pequeno porte de valos de oxida-
ção podem ser construídas em taludes, por meio de escavação e proteção, 
para tratamento biológico de esgoto em nível secundário. A construção 
do sistema de valos de oxidação é de 30% a 40% menos onerosas que os 
sistemas convencionais de lodos ativados, com custos operacionais baixos, 

29. A tecnologia de lodos ativados foi desenvolvida entre 1913 e 1914, em Manchester, por Ardern e Lockett, e consiste na aceleração do 
tratamento do esgoto pela adição de novos efluentes ao lodo resultante de processo anterior – ou seja, a mistura do sedimento remanes-
cente com a nova carga de esgoto passa por aeração e permite maior velocidade de tratamento. Os flocos sedimentados remanescentes 
– que retornam ao processo de tratamento de nova carga de efluente – ficaram conhecidos como lodo ativado, por ser rico em bactérias 
e protozoários.    
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por exigirem apenas duas horas diárias de atividade do operador. A utiliza-
ção de rotor de aeração (escovas Kessener) nos processos de lodos ativados 
dos valos de oxidação teve grande aceitação, sendo as versões brasileiras o 
rotor Hess (Max Lothar Hess), com ripas de madeira, e o rotor Penha de 
Constantino Pessoa (tela e galinheiro).

1.4)  Lagoas de estabilização – Trata-se de sistemas de tratamento biológico que 
estabilizam a matéria orgânica pela oxidação bacteriológica e pela redução 
fotossintética das algas. Projetos de lagoas de estabilização têm sido desen-
volvidos desde 1950 por países anglo-saxões, incluindo-se o dimensiona-
mento de velocidades de efluentes, tempo de detenção e carga orgânica. Os 
processos são considerados simples, eficientes e de baixo custo de operação 
e construção. As lagoas de estabilização podem ser classificadas em:

• lagoas anaeróbias: onde o processo de estabilização é sem utilização de 
oxigênio, com digestão ácida e fermentação de metano, transformando 
compostos orgânicos complexos em ácidos orgânicos mais simples, que 
depois são fermentados, dando origem ao metano e ao gás carbônico;

• lagoas facultativas: também conhecidas como facultativas primárias 
ou aeróbias, onde o processamento se dá de forma natural e contínua, 
com reações biológicas de oxigenação, nitrificação e redução da matéria 
orgânica, com duplo mecanismo de estabilização da matéria orgânica: 
oxidação aeróbia (redução fotossintética) na camada superficial e anaeró-
bia na camada de fundo; 

• lagoas em série: uma composição das lagoas facultativas secundárias pre-
cedidas de lagoas anaeróbias que operam em sequência, resultando em 
redução de mais de 80% de DBO;  

• lagoas de maturação: com remoção de organismos patogênicos (bactérias, 
vírus, protozoários e helmintos) no final do sistema;  

• lagoas de polimento: utilizadas em combinação com outro processo biológico 
para refinar a remoção da DBO, nutrientes e organismos patogênicos; 

• lagoas aeradas: com o suprimento de oxigênio garantido por meio de 
máquinas que movimentam o efluente para que as reações bioquímicas 
ocorram e, posteriormente, sigam para uma lagoa de sedimentação; e  

• lagoas com plantas macrófitas: com uso de mão de obra intensiva para 
manutenção e destinação final das plantas, que são utilizadas como 
etapa final do processo do sistema biológico para redução de nutrientes, 
sólidos, metais e DBO remanescentes. 
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2) Oxidações anaeróbias – Os organismos anaeróbios e facultativos destroem a matéria 
orgânica por reações bioquímicas inerentes à fermentação em espaço confinado, 
os biodigestores, sem a presença de OD. A estabilização da digestão anaeróbia tem 
como finalidades: a estabilização de substâncias instáveis; a redução do volume de 
lodo por gaseificação, liquefação e adensamento; a utilização da massa estabilizada 
como fonte de húmus; e a redução dos níveis de microrganismos patogênicos.

2.1)  Reatores de fluxos ascendentes – No final da década de 1970, surgiu na 
Holanda, desenvolvido pelo professor Gatze Lettinga, da Universidade de 
Wageningen, o reator de manta de lodo (UASB – em inglês, upflow anaerobic 
sludge blanket),30 com entrada de esgoto pelo fundo, em fluxo ascendente, 
com dispositivo de separação das partes líquida, sólida e gasosa. Na parte 
superior, o lodo encontra-se suspenso em forma de flocos e grânulos. Os 
reatores podem ser de três tipos:

• reator de filtro anaeróbico: com adesão do lodo ao material inerte e or-
ganismos formando um biofilme; 

• reator de manta de lodo: com lodo suspenso na forma de floco ou grâ-
nulo com boa sedimentação em forma de manta, também conhecido 
como reator anaeróbico de fluxo ascendente ou digestor anaeróbico de fluxo 
ascendente (Dafa); e

• reator anaeróbio de leito fluidizado (Ralf ) ou expandido: com lodo ade-
rido à superfície de particulado fino e fluido,  formando um biofilme.   

2.2)  Reatores de leito móvel – Trata-se de tecnologia de leito móvel ou reator 
biológico de leito móvel (MBBR – em inglês, moving bed biological reactor) 
– desenvolvida pela Universidade da Noruega, em conjunto com a em-
presa Kaldnes Miljoteknologi A/S (Odegaard, Rusten e Westrum, 1994) 
–, que introduz peças de plástico flutuantes (carreteis de 10 mm a 30mm 
de comprimento e 2mm de espessura) no interior do tanque de aeração, 
para melhoria do desempenho do processo de lodos ativados. No Brasil, 
as empresas Veolia, Degremont, Centroprojekt, Aquamec e Ambio comer-
cializam a tecnologia.

2.3)  Reatores biológicos de contato (RBCs) – Surgiram na década de 1960, na 
Alemanha; são conhecidos no Brasil como bio-disc. O sistema consiste de 

30. O reator de manta de lodo (UASB) trata-se de decanto-digestores, filtros e lagoas que têm eficiência na remoção DBO de 45% a 80% 
e demanda química de oxigênio (DQO) de 40% a 70%, que, complementados com pós-tratamento, podem equivaler ao processo aeróbio 
de grau secundário. A geração de lodo no processo anaeróbio é a metade do volume do processo aeróbio, mas a demanda de energia 
daquele é muito maior. 
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uma série de discos circulares (policloreto de polivinila – PVC ou polies-
tireno) presos a um eixo horizontal em rotação, parcialmente imersos em 
tanque, no qual escoa o esgoto em tratamento. O contato com o ar forma 
biofilme de bactérias na superfície dos discos, que se desprendem pelo peso 
(sloughing) para serem removidos por decantador secundário, alcançando 
remoção superior a 90% de DBO, sendo possível a nitrificação.

2.4)  Tanques sépticos – Consistem em tecnologia de tratamento anaeróbico de 
esgotos sanitários, que foi desenvolvida por Karl Imhoff, na Alemanha, no 
final do século XIX. A utilização do digestor ou tanque Emscher ou Imhoff 
foi disseminada na América no século seguinte. As fossas sépticas são o tipo 
mais comumente utilizado de tanque Imhoff para uso domiciliar.

3) Digestão do lodo31 (aeróbias, anaeróbias e fossa sépticas) – O tratamento do lodo 
ativado começa com o adensamento (desidratação) gravitacional (tanques redondos) 
ou mecânico (centrífugas, flotação e tambor de peneiras) e termina com a digestão ou 
estabilização do lodo (processo microbiológico de quebra de partículas complexas). 
A obtenção da massa estabilizada pode ser obtida pelo processo aeróbico, com 25 
dias em vala de oxidação, o que exige muita energia para aeração. Outra forma de 
digerir o lodo é pelo processo anaeróbico, com os tanques sépticos convencionais 
ou duplos (Imhoff e Clarigester), aquecidos com aproveitamento do próprio gás32 
produzido pelo lodo, para acelerar a operação. O tratamento do lodo pode dar-se 
de três maneiras: 

• pelo biodigestor: instalação destinada a acelerar a decomposição da matéria 
orgânica; 

• pela desidratação mecânica: processo de separação da parte sólida do lodo, 
através de sistema mecânico como prensa, filtro, centrífuga etc.; e

• por leito de secagem: processo de secagem do lodo em tanques de armazenamento 
ou de camada drenante, através da evaporação ou filtração da parte líquida.

31. O lodo gerado durante o processo de tratamento é constituído de matéria orgânica, nutrientes, organismos patogênicos, metais 
pesados, produtos químicos orgânicos e substâncias tóxicas. Jordão e Pessoa (2011) ressaltam que os aspectos qualitativos dos nutrientes 
oriundos do lodo – quais sejam, nitrogênio, fósforo e potássio, especialmente para produção de fertilizantes – têm uma relação de 3,3%, 
2,3% e 0,3% – ou seja, inferior à encontrada em produtos comerciais, que seria de 5%, 10% e 10%, respectivamente. Com relação à 
saúde pública, os autores destacam que o lodo seco não é considerado perigoso, mas há presença de ovos helmintos, o que torna desa-
conselhável o uso em hortas, especialmente para consumo de vegetais crus.
32. A atividade metanogênica do lodo (AME) estima a quantidade de metano produzida na unidade de substrato orgânico, sendo a 
conversão deste último em gás carbônico (30%) e metano (até 70%). O aproveitamento do gás produzido pelo lodo ativado é na faixa 
de 5 l/hab/dia a 20 l/hab/dia.
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O processo químico é empregado quando os tratamentos biológicos e físicos são ine-
ficientes. O tratamento físico e químico do esgoto existe há mais de um século, mas os 
processos de desenvolvimento de lodos ativados foram substituindo-o a partir do século 
XX. As principais desvantagens eram a alta dosagem de sais metálicos e a excessiva produ-
ção de lodo, até 30% maior. Somente a partir da década de 1990, o processo voltou a ser 
economicamente viável, graças à produção de novos coagulantes químicos e polieletrólitos.    

Entre os métodos de tratamentos adicionais, está a desinfecção com cloração, que 
é pouco usual no tratamento de esgoto, devido aos elevados custos e às deficiências exis-
tentes no tratamento do esgoto urbano. A formação de subprodutos organoclorados é 
outro fator que inibe a utilização da cloração com outras finalidades nos processos de 
tratamento. A reação do cloro com matéria orgânica forma os organoclorados, consi-
derados prejudiciais à saúde (carcinogênicos), sendo a concentração limitada para fins 
de alcance de potabilidade da água nos Estados Unidos, na União Europeia e no Brasil. 
Nos lançamentos subaquáticos, por emissários submarinos, a cloração reduz em muito 
a concentração de coliformes, além de diminuir a extensão da tubulação até o ponto de 
despejo, passando do número mais provável (NMP), de 75 mil/100 ml para tratamento 
primário – lançados a 2,6 mil metros da linha litorânea –, para 1,5 mil NMP/100 ml 
após a cloração – projetado a 1 mil metros da praia. 

Entretanto, a legislação nacional exige que o padrão de qualidade para os corpos 
receptores seja de classe 2, o que leva à necessidade de aplicação de outros métodos de 
desinfecção. A radiação ultravioleta funciona na inibição da reprodução e inativação 
de microrganismos. O método mecânico é simples e eficiente, sem aditivos químicos. 
Porém, a radiação UV exige baixa concentração de SSTs e turbidez, para alcançar o alvo 
desejado. Além disso, exige maior consumo de energia, devido à utilização de lâmpada 
de vapor a mercúrio de baixa pressão. O método de desinfecção por ozona (O3) tem 
basicamente as mesmas características do método UV, sendo produzido no próprio 
local de tratamento com a passagem de ar filtrado seco, concentrado com oxigênio, por 
eletrodos energizados com corrente elétrica de alta voltagem.

As ETEs mais modernas destacam-se pelo aperfeiçoamento tecnológico, pois bus-
cam minimizar os problemas ambientais e de saúde pública, associados à produção de 
efluentes de esgoto. As instalações têm sua vida útil aumentada graças à incorporação 
de novos materiais, com diminuição de corrosão nas estruturas e introdução de filtros 
aeróbicos e anaeróbicos mais leves e eficientes. 
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A automação é outra forte tendência, baixando custos e garantindo um maior 
controle operacional. Como exemplo de automação, tem-se: os sensores de OD atrela-
dos aos compressores de ar; sensores de turbidez e de perda de carga com acionamento 
de válvulas em filtros aerados submersos; temporizadores; medidores; transmissores; 
registradores, entre outros. A baixa produção de lodo – especialmente por meio de pro-
cessos anaeróbicos, eficiência, flexibilidade e simplicidade construtiva e operacional –  
complementa o rol de exigência das novas estações de tratamento.  

No Rio de Janeiro, os exemplos de melhores práticas com relação à otimização de 
custos são os das ETEs de Pavuna e Sarapuí, com média de vazão de 3m3/s e tratamento 
primário quimicamente assistido no lugar da decantação primária, além da estabiliza-
ção química, em vez da digestão anaeróbica do lodo. Isso resultou em diminuição dos 
investimentos iniciais, apesar de terem aumentado os custos operacionais durante a 
vida útil do projeto. Jordão mostra que, em análise de longo prazo (25 anos), é possível 
demonstrar que o valor presente líquido dos investimentos nas ETEs que adotavam 
processos químicos era superior àquele das ETEs que optam pelo processo clássico. 
Resta saber se os resultados econômicos repercutem sobre o meio natural, já que a so-
lução mais vantajosa é intensiva no uso de produtos químicos.  

Algumas características das ETEs do Rio de Janeiro são descritas no livro de Jor-
dão e Pessoa, por exemplo: 

• a ETE da Cidade de Deus atende 30 mil habitantes, funcionando com lagoa 
facultativa fotossintética aerada e três flutuantes giratórios (7,5 CV), com dupla 
funcionalidade de quebrar a estratificação térmica e introduzir oxigênio na lagoa 
de estabilização; 

•  a ETE em Realengo,  utiliza o tanque Imhoff; 

•  a ETE Barreto em Niterói usa UASB; 

•   em Rio das Ostras, o lançamento submarino do esgoto é precedido de estação de 
pré-condicionamento, com grades ultrafinas, caixa de areia e reator UASB, para 
tratamento primário; 

•  o processo CEPT é utilizado pelas ETEs de Pavuna (3m3/s), Sarapuí (3m3/s), Icaraí 
(1m3/s), Cabo Frio (0,6m3/s) e Búzios (0,1m3/s); 

• a ETE Ponte dos Leites, em Araruama, é a primeira no Brasil (200 l/s) e a maior 
da América Latina (área de 6,8 ha) a adotar o sistema wetlands; e
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• a ETE Paquetá, na qual a filtração biológica – utilizada desde 1897 em Lancshire, 
na Inglaterra – foi empregada, em 1910, pela concessionária inglesa Improvement 
City, que operava na época no Rio de Janeiro, para tratamento secundário entre 
tanques hidrolíticos (tanques Travis), com esgotos retidos em tanques preenchidos 
com agregados, em ciclos de enchimentos e esvaziamentos.

No estado do Rio de Janeiro, o Comitê de Bacias Lagos de São João e o Con-
sórcio Intermunicipal Lagos de São João acompanharam o Plano Diretor de Esgoto da 
Região dos Lagos, elaborado pela Concessionária Prolagos, que considerou os projetos 
das ETEs de Araruama, Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande e São Pedro 
d’Aldeia como tendo o nível terciário de tratamento em fases gradativas de implanta-
ção. A ETE Jardim Esperança, em Cabo Frio, foi construída com o objetivo de lançar 
os efluentes tratados no rio Una, evitando o lançamento de água doce na lagoa de Ara-
ruama, maior lagoa hipersalina do mundo. 

O inovador processo de tratamento da ETE Ponte Leites, em Araruama, inaugu-
rado em 2005 e ampliado em 2009, constitui-se de: 

• remoção das partes sólidas, por gradeamento e desarenação;

• troca gasosa nas lagoas de aeração, com 2 m de profundidade, equipadas com 
aeradores de superfície; 

• estabilização dos resíduos sólidos nas lagoas de sedimentação, com 4 m a 5 m de 
profundidade, onde plantas aquáticas de superfície removem nutrientes como o 
fósforo e o nitrogênio; e

• remoção do excesso de nutrientes por irrigação, inundação e infiltração em leitos 
cultivados, essência do tratamento wetland. 

A ETE Ponte dos Leites gera 580 t de plantas aquáticas (três lagoas de macró-
fitas emergentes: papiros, juncos, lírios, taboas e palmas; e duas lagoas de macrófitas 
flutuantes: lemna, azola, pistia, salvínia e aguapé) por mês, utilizadas no tratamento do 
esgoto, que são convertidas em 200 t de adubo orgânico, além de alimentar um bio-
digestor. O sistema funciona com baixos custos, produzindo um efluente que é quase 
inodoro e atraindo mais de cinco dezenas de espécies de aves e peixes.
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4.5.5 Utilização ou descarte do material

Como mostrado anteriormente, para o sistema padrão de fossas sépticas simples, duplas 
e triplas apropriadas para as regiões rurais, o eco-húmus produzido e tratado pode ser 
utilizado como condicionador de solos para agricultura ou pode ser temporariamente 
armazenado para posterior descarte em local apropriado. Dependendo da qualidade do 
efluente resultante do tratamento, esse pode ser utilizado na irrigação, na piscicultura, 
em lagos com plantas flutuantes, no recarregamento de aquíferos, ou descartado em cor-
pos d’água na superfície. As áreas sujeitas às fortes chuvas, às inundações ou às enchentes 
são inapropriadas para localização das fossas sépticas, devido ao provável extravasamen-
to. Materiais para secagem e limpeza das fossas devem ser descartados separadamente.

QUADRO 10
Características das tecnologias de utilização e descarte de material

Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Arborloo (preencher e cobrir)

Sistema intercala camadas de 
serragem, com desativação 
associada ao plantio de 
árvores. 

+ Baixo custo; geração de 
renda com plantação.
- Eventual contaminação 
do solo. 

Aplicação do dejeto líquido
Concentração de nutrientes 
propicia fertilização do solo.

+ Baixo custo; geração de 
renda com plantação.
- Baixa aceitação social; 
trabalho intensivo. 

Aplicação do dejeto sólido 
desidratado

Absorção de umidade com 
uso de cal, cinzas e serragem 
fornece condicionador de 
solo.

+ Baixo custo e baixo risco 
de contaminação. 
- Baixa aceitação social; 
trabalho intensivo.

Aplicação de húmus e composto
Composto orgânico e húmus 
podem ser aplicados como 
condicionadores de solo.

+ Redução do uso de 
fertilizantes químicos.
- Baixa aceitação social; 
maturação prolongada.

Aplicação do lodo
Qualidade do tratamento 
determina o uso para paisa-
gismo e agricultura.

+ Baixo custo e redução de 
erosão.
- Equipamento especial para 
aspersão e baixa aceitação 
social.

(Continua)
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Tecnologia Descrição Pros e contras Esquema

Irrigação
Apenas para efluentes que 
passam por tratamento 
secundário. 

+ Alguns projetos com baixo 
custo. 
- Risco de salinização 
do solo e expertise para 
instalação.

Sumidouro
Pré-tratamento indicado 
para posterior infiltração de 
efluente no solo. 

+ Baixo custo; simples 
construção.
- Tratamento primário 
necessário.

Campo de lixiviação ou drenagem
Assentamento em trincheiras 
de rede de dutos perfurados. 

+ Custos relativamente 
baixos; durabilidade.
- Expertise; construção; 
tratamento primário.  

Lago de peixes
Efluente rico em nutrientes 
nutre alga que alimenta 
peixe.

+ Fonte de proteína; geração 
de emprego.
- Baixa aceitação social 
e suprimento de água 
complementar. 

Lago de plantas flutuantes
Raízes de plantas macrófitas 
filtram a água e absorvem 
nutrientes.

+ Baixo custo; geração de 
emprego e renda.
- Proliferação de espécies 
invasivas. 

Recarregamento de aquíferos 

Efluentes tratados e 
águas pluviais podem ser 
diretamente utilizados para 
absorção.

+ Manutenção de níveis 
dos aquíferos; prevenção 
de secas.
- Eventual poluição.

Disposição/estocagem em 
superfície

Estoque temporário de deje-
tos para utilização posterior 
à secagem e à redução de 
patogênicos.

+ Baixo custo de capital de 
operação.
- Grandes áreas; lixiviação 
de contaminantes.

Combustão de biogás

Produção doméstica 
apropriada para uso em 
cozimento. Em grandes 
reatores, gera energia elétrica 
p/ iluminação.

+ Fonte de energia livre; 
facilidade de operação.
- Fonte complementar 
requerida; difícil estocagem.

Fonte: Tilley et al. (2014). 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

(Continuação)
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4.6 Tecnologias aplicadas aos resíduos sólidos

A política de gestão de resíduos sólidos na União Europeia estabeleceu metas temporais 
para redução da deposição dos resíduos sólidos em aterros, viabilizando-se a valorização dos 
meios de compostagem e digestão anaeróbica. A partir daí os planos de gestão de resíduos 
passaram a envolver mais soluções de reciclagem e compostagem, além das convencionais 
tecnologias de incineração, autoclavagem, tratamento físico-químico e aterros sanitários. 

A reciclagem e a compostagem – base para as tecnologias sociais – são praticadas 
tanto em países ricos como nos mais carentes de recursos, que somam esforços da 
comunidade em prol de organização e cooperação. O associativismo denota-se pelo 
valor essencial para formação e capacitação administrativa, gerencial e financeira dos 
seus integrantes. A capacitação também inclui procedimentos operacionais, como a 
compostagem, por exemplo, que é a produção de adubo orgânico, em condições con-
troladas de decomposição da matéria orgânica em presença de oxigênio. A reciclagem 
dos materiais, outro procedimento cotidiano, pode ser realizada automaticamente e 
manualmente. A automatização de separação e classificação de resíduos ocorre com o 
auxílio de sensores óticos que diferenciam o tipo de material: polímeros, papéis, pape-
lões, cor e tamanho, além de fazer a análise estatística desses materiais.

A reciclagem dos resíduos mais difíceis, como embalagens com filme plástico 
revestidas de alumínio, é possível graças à transformação em resinas. A WiseWaste é 
capaz de transformar embalagens de salgadinhos industrializados em displays, e emba-
lagens de refresco em pó e fraldas descartáveis em subcomponentes. Entre os parceiros 
da empresa, estão dezenas de grandes indústrias, como é o caso da Volkswagen, Procter 
& Gamble (P&G), PepsiCo e Natura. A atuação da empresa na capacitação de coope-
rativas resultou em aumento do quilo do aço sucata vendido para a Gerdau, que passou 
de R$ 0,25 para R$ 0,45, sem atravessadores (Consultores..., 2015).

A incineração, com obtenção de energia a partir da combustão, é uma solução 
dispendiosa para regiões com limitação de infraestrutura.  O alto custo de instalação 
e operação foi demonstrado pelo protótipo de usina térmica, estabelecido na Ilha do 
Fundão, custando aproximadamente US$ 20 milhões o módulo simples, com capaci-
dade para 30 t por dia. A relação custo-benefício da incineração por tonelada é de US$ 
170,00. A empresa Usinaverde S/A implantou o protótipo como centro tecnológico, 
em 2004, com 95% de equipamentos desenvolvidos no país. 
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FIGURA 32
Usina de incineração na Ilha do Fundão – município do Rio de Janeiro 

Fonte: Usinaverde. Disponível em: <http://www.usinaverde.com.br/>.

Os resíduos orgânicos destinados à planta da Usinaverde, incluindo-se aqueles 
sem chance de reciclagem, passam pelo triturador e servem de combustível para a 
incineração com temperaturas da ordem de 1.000 °C. Os gases resultantes da com-
bustão são aspirados por uma caldeira que produz vapor que aciona o turbo gerador.  
A neutralização dos gases que saem da caldeira é obtida pela filtragem, que  
consiste de mecanismo de rotação e lavagem alcalina. Os gases limpos decorrentes 
do processo são lançados na atmosfera, e os resíduos reaproveitados por reinserção na 
cadeia produtiva.

Os resíduos perigosos devem ser tratados à parte, com as tecnologias de autoclave 
e de micro-ondas, adequadas para materiais hospitalares e o controle de doenças em fron-
teiras, portos e aeroportos, sendo especialmente difundidas em países industrializados.

O aterramento sanitário é a mais econômica e comum destinação dos dejetos, 
com destaque para a tendência de produção energética a partir do biogás. A tecnologia 
do CTR Seropédica, por exemplo, constitui-se de tripla camada de impermeabiliza-
ção do solo, reforçada com mantas de polietileno de alta densidade (Pead). Sensores 
são distribuídos ao longo da área para monitoramento de movimentação do terreno. 
O chorume lixiviado, líquido resultante da decomposição dos resíduos, é tratado e 
transformado em água de reúso. O biogás pode ser aproveitado para geração de energia 
da ordem de 30 MW, suficiente para abastecer 200 mil habitantes. A composição do 
biogás é de 50% de metano, altamente inflamável, que, purificado, pode adquirir ca-
racterísticas semelhantes ao gás natural. Para que haja aproveitamento do biogás em um 
aterro sanitário, uma escala mínima de 200 t por dia de resíduos sólidos é necessária.  



Texto para
Discussão
2 3 0 0

193

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

A preocupação com o lançamento de biogás (metano, gás carbônico, óxido de 
carbono etc.) – gerado a partir da digestão anaeróbica e causador do chamado efeito 
estufa – levou à elaboração do Manual para Aproveitamento do Biogás, pelo Local 
Governments for Sustainability (Iclei)-Brasil, em 2009, que prevê a queima do biogás 
sem aproveitamento. Segundo Jordão e Pessoa (2011), o aproveitamento pode dar-se 
de diversas formas, entre estas: pela geração de energia elétrica; de energia térmica para 
aquecimento dos digestores em ETEs por meio de trocadores de calor; de geração con-
junta elétrico-térmica por cogeração; e de secagem térmica do lodo.   

 As tecnologias mais utilizadas de coleta e transporte dos resíduos sólidos urbanos são: 

• coleta automática e condução a vácuo, por meio de tubulação subterrânea, até a 
estação intermediária ou o terminal de coleta;

• coleta de contêineres na calçada, por caminhão especializado, em intervalo de 
tempo preestabelecido, passando por estação intermediária, antes de chegar ao 
aterro sanitário; e

• coleta vinculada à limpeza urbana, que, além de manual, pode ser mecânica, na 
varrição de avenidas, ruas e pátios.  

As tecnologias veiculares empregadas na condução ou no transporte dos resíduos 
sólidos apresentam inovações no sentido de serem mais sustentáveis, graças às reduções 
do consumo de combustíveis, dos custos operacionais, da emissão de ruídos e de parti-
culados na atmosfera. A utilização de combustíveis alternativos também é uma tendên-
cia, com a adição do biocombustível e do gás natural. A regulamentação também tem 
contribuído para diminuir o teor de enxofre no diesel, limitado a 10% desde 2013, por 
meio do Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores.   

A rotina de idas e vindas dos caminhões de lixo com aplicação constante do siste-
ma de freios torna a aplicação da tecnologia de freio regenerativo especialmente atraen-
te. A captura de energia produzida na frenagem é utilizada no acionamento de pistões 
hidráulicos alternadamente ou na armazenagem em baterias de lítio, com redução de 
até 35% no consumo de diesel. Caminhões de lixo elétricos circulam em cidades do 
interior de São Paulo, desde 2016, com redução de 2.100 t de CO2 ao mês. 
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QUADRO 11
Tecnologias para sistemas de manejo de resíduos sólidos   

Classificação Tecnologia Característica Ilustração

Interface com usuários

Contêineres convencionais
Separação de metal
Plástico, vidro, papel, papelão, madeira, 
orgânico e não recicláveis

Contêineres enterrados ou 
semienterrados

Com/sem saco de ráfia 
Com mecanismo de elevação
Sem elevador com guincho  

Reservatórios enterrados

Compacta o lixo com capacidade para 
25m3.
Mecanismo de elevação para coleta.
Sensores de alarme quando carregado.

Coleta 

Coleta de meio fio 

Coleta porta a porta programada.
 Veículos equipados com ganchos e 
viradores de contêineres.
Operadores.   

Coleta a vácuo 

Coleta fracionada em horário de 
conveniência.
Segregação dos resíduos. 
Pontos certos para descarte. 
Tubos subterrâneos. 
Sistema de válvulas controladas pelo 
terminal de coleta.

Varredoras
Módulo de acoplamento a veículo 
motorizado para varrição mecânica de 
avenidas, ruas e logradouros.

(Continua)
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Classificação Tecnologia Característica Ilustração

Condução/ transporte

Caminhão- guincho 
Guinchos duplos apropriados para içar 
contêineres, ou simples para levantar 
sacos. 

Caminhão basculante

Mecanismo de elevação hidráulica.
Opera em conjunto com escava-
deira, correia transportadora e pá 
carregadora.

Condução/ transporte

Caminhão-baú
Apropriado para transporte de produtos 
perigosos em contêineres especialmen-
te fabricados. 

Caminhão compactador
Basculamento traseiro ou lateral.
Compactação de 5:1.
 Capacidade de 19m3.

Caminhão híbrido

Freios regenerativos. 
Menos 20% de emissões.
Motores elétrico/diesel.

Tratamento centralizado 
ou semicentralizado

Usinas de reciclagem

Logística reversa. 
Coleta seletiva.
Separação manual.
Venda de recicláveis. 
Distribuição. 

(Continua)

(Continuação)
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Classificação Tecnologia Característica Ilustração

Tratamento centralizado 
ou semicentralizado

Centrais de tratamento de 
resíduos automatizadas

Triagem mecânica.
 Classificação e identificação por 
sensores ópticos.

Usinas térmicas
Incineração 
Coprocessamento-forno cimento
Micro-ondas-desinfecção
Autoclave-esterilização

Aterros sanitários
(resíduos urbanos e 
domésticos)

Triagem 
Impermeabilização
Compactação
Cobertura
Coleta de chorume
Captação de gás

Tratamento centralizado 
ou semicentralizado

Aterros industriais classe I
(resíduos perigosos)

Pré-tratamento: estabilização, solidifica-
ção, encapsulamento e neutralização.
Monitoramento ambiental. 

Aterros industriais classe II
(resíduos não perigosos)

Confinamento em geomembranas. 
Drenagem. 
Tratamento de efluentes.
Poços de monitoramento do lençol 
freático. 

Destinação final

Reúso
Oficinas de consertos e reparos.
Mercados de usados.

Redução

De tamanho de embalagem. 
De volume de produtos.
De quantidade de lixo.
De quantidade de orgânicos. 

(Continua)

(Continuação)
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Classificação Tecnologia Característica Ilustração

Destinação final

Reciclagem

Insumo para a indústria.
Agregados para construção civil e 
pavimentação.
Condicionador de solo.
Fertilizantes e blendagem para 
compostagem.

Biogás
Cogeração de energia:
elétrica (iluminação) e
térmica (calor).

Energia solar
Aproveitamento após esgotamento 
do gás 

Elaboração da autora. 
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

5 MODELOS INSTITUCIONAIS E DE GESTÃO NO SANEAMENTO 
BÁSICO

Os gestores públicos perguntam-se até que ponto é viável trabalhar em prevenção de 
riscos às mudanças climáticas, quando até mesmo a comunidade científica conhece tão 
pouco a respeito dos desafios que serão impostos aos habitantes do planeta? Diante de 
tantas incertezas, a melhor estratégia tem sido focar nas atuais limitações dos sistemas 
e na problemática que representa garantir a produção de recursos hídricos a partir dos 
mananciais, assim como servir uma água de boa qualidade à população. Para aqueles 
interessados em transpor os limites do costumeiramente praticado, este texto oferece 
uma oportunidade de conhecer as potencialidades de armazenagem das águas, especial-
mente talhadas pelas novas concepções dos modelos de drenagem de águas pluviais e 
de reúso dos efluentes industriais. 

Lidar com a complexidade inerente às mudanças climáticas implica estar atento 
às interconectividades, no que se refere às interdependências. Nessa situação, um bom 

(Continuação)
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gerenciamento do sistema de abastecimento de água é conseguido pelo relativo desco-
lamento com o regime hidrológico homogêneo. Ou seja, a ruptura do histórico de nor-
malidade, devido às mudanças drásticas na quantidade de chuvas, afeta os estoques de 
água negativamente. Logo, a severidade da seca pode ser combatida pelo planejamento 
que afrouxa a interdependência e prevê a aplicação – de forma antecipada – de diferen-
tes mecanismos de adaptação e manutenção da reservação, de acordo com o balanço 
entre produção de recursos hídricos e demanda pelo abastecimento de água.

Como bem conhecido dos gestores públicos das grandes cidades, a maior vulne-
rabilidade do sistema de drenagem sempre foi a contenção das águas oriundas das gran-
des tempestades, que provocam inundações e transbordamentos. Por sua vez, menos 
acostumados às secas intensas, os gestores veem-se perplexos diante da inutilidade que 
representam as infraestruturas de escoamentos imediatos, perante os desafios impostos 
pelas secas. E então, perguntam, de que forma essa infraestrutura poderia servir de 
alternativa para abastecer a população em períodos de escassez de água, sem escaparem 
da funcionalidade para a qual foram construídas em estações chuvosas?   

A compreensão do problema e a forma de vencer a instabilidade provavelmente 
encontrarão respostas em abordagem multidisciplinar, que ofereça os recursos da in-
fraestrutura de saneamento como ferramenta para projetistas do urbanismo ecológico.  
De acordo com esses especialistas, mimetizando-se o sistema natural, seria possível 
conceber um funcionamento mais harmônico para a provisão das necessidades hu-
manas e a prevenção aos sinistros. A mudança de rumo para um modelo mais susten-
tável tem pelo menos quatro motivações: i) a pressão do crescimento demográfico; 
ii) a escassez de água e os desafios das enchentes; iii) o aquecimento global devido à 
emissão dos GEEs; e iv) o envelhecimento das infraestruturas de saneamento.

Enquanto isso, no Brasil, os estudos com relação aos futuros modelos de gestão 
para abastecimento de água – atualmente em curso – procuram separar as atribuições 
do sistema de saneamento, segundo a funcionalidade de suas partes, quais sejam: 

• tratamento das águas em grandes volumes em plantas centralizadas e semicentralizadas;

• condução de volumes expressivos de água por meio de adutoras;

• reservação de grandes quantidades em represas; 
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• armazenamento de médios e pequenos volumes para abastecimento local; e

• distribuição, em redes e ramais para as áreas de cidades e bairros. 

A intenção desse desmembramento é a divisão de responsabilidades, para que o 
encargo seja menor aos incumbentes e a implantação de infraestrutura seja mais célere.   

Ulrich et al. (2009) contribuem para o debate, com a estruturação dos modelos 
de gestão, lembrando-se que existem cinco estratégias que podem ser adotadas no pla-
nejamento de sistemas de esgotamento sanitário, sendo estas: 

• planta de tratamento centralizada, conectada a uma rede combinada ou separada 
de esgoto e águas pluviais; 

• tratamento em diversas plantas de tamanho médio, também ligadas a redes com-
binadas ou separadas;

• tratamento primário e secundário em plantas descentralizadas, para posterior co-
nexão com uma planta comum para tratamento final (terciário);

• sistemas de tratamento totalmente descentralizados, com reúso, ligação ao sistema 
de esgoto comunitário e descarte final; e 

• descarte controlado sem tratamento, por percolação ou infiltração no solo e diluição 
na superfície do solo.

Pela teoria da estruturação organizacional verticalizada, elaborada por Schumacher 
(1973), é oportuno destacar que cinco princípios devem ser observados:

• o princípio da função subsidiária, no qual o nível mais alto de administração não 
deve absorver as funções dos níveis mais baixos, sendo que os opostos de centra-
lização e descentralização proporcionam a estruturação vertical apropriada para 
unidades executoras e o centro dirigente; 

• o princípio da reivindicação, com a autoridade central tendo o dever de defender 
as formações menores, sendo que rendas ou subsídios representam a forma de 
medição do benefício vantajoso ou desvantajoso;

• o princípio da identificação, tendo como parâmetro o balanço dos benefícios e as 
perdas de cada unidade colaboradora; 

• o princípio da motivação, quando a atuação do liderado é proporcional ao empenho 
motivacional preconizado pelo líder; e
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• o princípio do axioma médio, quando a direção assume a responsabilidade e a 
ordem, podendo atuar no progresso e na inovação, ao indicar níveis mínimos para 
as novas frentes de exploração e analisar estatísticas de impacto.   

No âmbito microescalar e no que se referem à inovação, as certificações – como 
a classificação dada pelo selo leadership in energy and environmental design (Leed) – 
contribuem para urbanização mais sustentável, fazendo parte do esforço para construir 
arquitetura resiliente aos eventos extremos. Como exemplos, longe de serem exaustivos, 
as novas instalações prediais oferecem como produtos: o armazenamento das águas plu-
viais; os controladores de vazão; os medidores de pressão; os detectores de vazamentos; 
e o tratamento e o reúso da água para fins menos nobres. 

Nesse sentido, os critérios de desempenho ambiental vêm sendo estabelecidos 
para comunidades e indústrias pelo padrão internacional (ISO 14001:2004), utilizado 
na União Europeia, seguindo o sistema protocolado na Eco-92. 

Enquanto a Comunidade Europeia, por meio da Comissão Europeia (2005; 
2006), assumiu a hercúlea tarefa de estabelecer metas para conservação da água e re-
dução da poluição dos resíduos, em prol de cidades mais sustentáveis econômica e 
socialmente, os Estados Unidos parecem ignorar a mudança para o paradigma ecoló-
gico-urbano. Nesse país, será mais fácil encontrar propostas baseadas em pesquisas e 
experimentação, com base no conhecimento científico (Hill, 2007).   

A ONG internacional WWF – fundada na Suíça em 1961 – contribuiu para 
o debate da construção do modelo de ecocidade em 2008, por meio da elaboração de 
dez princípios,33 que incluem métricas tecnológicas e sociais, sob a denominação de 
certificação Planeta Vivo (OPL – em inglês, One Planet Living). Os critérios são con-
siderados rigorosos, sendo que dois destes estão diretamente ligados ao saneamento, 
como visto a seguir: 

• emissão de carbono zero, com fontes renováveis de energia; 

• resíduos sólidos zero, com 99% de reaproveitamento; 

• transporte sustentável com emissão zero de carbono; 

33. Disponível em: <http://wwf.panda.org/what_we_do/how_we_work/conservation/one_planet_living/about_opl/principles/>.
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• materiais de construção de origem local; 

• alimentação orgânica e oriunda de comércio justo (fair trade); 

• metade de redução de uso da água, comparada à média nacional; 

• conservação da vida selvagem em habitat natural; 

• preservação da cultura e dos valores locais; 

• equidade em condições de trabalho e remuneração, seguindo padrões internacionais; e

•  promoção da saúde e da felicidade para os diversos grupos demográficos.   

A colaboração de Abbott e Cohen (200934 apud McMann 2011, p. 234) destaca 
que o saneamento pode ser considerado um negócio; portanto, possui caráter econômico, 
envolvendo um conjunto de atividades como captação, armazenamento, transferência 
para tratamento da água, veiculação da água na adutora, rede capilar de distribuição, ser-
viço ao usuário (oferta de água potável no varejo e coleta de esgoto), rede para transferên-
cia de esgoto, tratamento de esgoto e gestão de resíduos sólidos. Outras atividades poten-
ciais são: drenagem, irrigação, gestão do recurso e do uso do solo, gestão de inundações, 
estabelecimento de padrões de qualidade da água, regulação e desenvolvimento político. 

Na maior parte do mundo, a estruturação dessas atividades integradas vertical-
mente e regionalizadas tem a administração estatal, como é o caso dos Estados Unidos. 
Em Toronto e Hong Kong, o saneamento é competência da administração direta, em 
vez de ser delegado a uma empresa estatal específica. Na Índia e em Singapura, as 
instituições responsáveis são parte da administração indireta. No caso da Inglaterra, 
a administração é privada. Mais recentemente, países como Portugal e África do Sul 
têm estabelecido companhias separadas por jurisdição. Especialmente em grandes áreas 
metropolitanas, a separação horizontal ocorre com firmas verticalmente integradas ope-
rando em diferentes partes da metrópole, como é o caso de Paris e Manila. A vertica-
lização com separação dos segmentos do setor também ocorre com a distribuição e o 
atendimento no varejo, sendo esse o caso de Auckland e Melbourne. Esse tipo de disso-
ciação estrutural é incentivado nos casos em que há necessidade de produzir múltiplas 
alternativas de captação, ou, simplesmente, para permitir a formação de consórcios de 
pequenas empresas de distribuição, como é o caso de Wellington.  

34. Abbott, M. J.; Cohen, B. Productivity and efficiency in water industry. Utilities Policy, v. 17, n. 3-4, p. 233-244, Sept./Dec. 2009.
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Abbott e Cohen acrescentam ainda que a tendência natural de formação de mo-
nopólio verticalmente integrado ocorre devido aos pesados custos de capital e às econo-
mias de escala. Além disso, a água tem baixo valor adicionado em relação ao seu custo 
de transporte – ou seja, o sistema tende a ser altamente descentralizado. A dificuldade 
de transporte diminui a possibilidade de concorrência, devido aos altos custos associa-
dos à duplicação da rede de abastecimento de água e coleta de esgoto, correspondendo 
a dois terços do custo total de implantação do sistema de saneamento. As externalida-
des relacionadas à qualidade da água e à saúde pública, representadas por riscos de con-
taminação, também adicionam complexidade ao gerenciamento de fluxos ou acessos de 
múltiplos agentes à rede. As implicações políticas de gerenciar um recurso escasso e de 
expandir a rede contribuem para a formação de monopólio natural.  

Com relação ao tamanho ótimo de uma empresa no setor, por longo tempo a 
tendência tem sido de junção de firmas, pois a consolidação representa economia de 
escala e escopo entre as duas funções de abastecimento e coleta/tratamento de esgoto, 
na provisão conjunta do serviço de saneamento. Entretanto, na Inglaterra, existem dez 
empresas de água e esgoto e quinze companhias somente de abastecimento de água, de 
acordo com Stone and Webster Consultants (200435 apud McMann, 2011, p. 236). 
Isso significa que – para grandes volumes de água produzidos – os ganhos com a dimi-
nuição de custos médios, oriundos de grandes economias de escala, tendem a se exaurir. 

As economias de escopo – ou seja, eficiências resultantes da combinação de múl-
tiplos produtos sinérgicos (abastecimento e esgoto) – têm se verificado mais para as 
pequenas empresas do que para as grandes, pois as pequenas têm maior capacidade de 
se beneficiar do uso intenso de custos comuns, como manutenção e pessoal adminis-
trativo. Portanto, a integração horizontal é eficiente para as pequenas empresas, mas 
não para as grandes, devido ao impacto da dissociação entre as empresas produtoras 
de água e as distribuidoras, que taxam o usuário no varejo. Enquanto isso, a desagre-
gação vertical é pouco usual, podendo ser percebida na separação entre as funções de 
planejamento/regulação e produção de água potável (Abbott e Cohen, 2009 apud 
McMann, 2011).

35. Stone and Webster Consultants. Investigation into evidence for economies of scale in water and sewerage industry in England and 
Wales: final report for Ofwat. London: Stone and Webster Consultants, 2004. 
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Sobre a comparação do nível de produtividade entre empresas governamentais e pri-
vadas, as experiências dos Estados Unidos e da Inglaterra permitem inferir que as compa-
nhias governamentais operam mais eficientemente em mercados com grandes volumes de 
produção, enquanto as firmas privadas operam melhor com baixos volumes. Ou melhor, a 
produtividade não é determinada pelo tipo de administração/propriedade, mas pela com-
petitividade no setor, segundo Wallsten e Kosec (200536 apud McMann 2011, p. 238).    

A experiência de Wright (1997) com projetos do Banco Mundial permitiu apon-
tar cinco medidas estratégicas para atingir a eficiência em projetos de saneamento, que 
se aplicam tanto aos países em desenvolvimento como aos mais carentes, sendo estas: 

• dissociar os serviços de saneamento segundo a funcionalidade – ou seja, ligações 
residenciais, redes de coleta, linhas troncos de rede e tratamento; 

• orientar o serviço para a demanda, entendendo-se as expectativas do usuário, seus 
meios de colaboração, bem como o gerenciamento e/ou financiamento de sistema 
a ser implantado; 

• projetar as instalações de forma que funcione na base da socialização dos custos 
previamente acordados; 

• conscientizar a população dos benefícios à saúde derivados dos hábitos de higiene 
e da modificação de comportamento; e

• assegurar recursos suficientes para manutenção e operação da infraestrutura no 
longo prazo.

As estratégias sugeridas por Wright para o desenho institucional incluem: 

• a aplicação de princípios comerciais, considerando-se que o setor produz serviços com 
objetivos específicos, sistemas internos de controle e metas quantitativas e qualitativas; 

• a ampliação da competição, permitindo-se que o usuário tenha a opção de escolha 
do serviço, a fim de promover a eficiência operacional e dos investimentos; e

• o envolvimento de instituições informais, que sirvam de intermediárias entre os 
usuários e os provedores oficiais, principalmente nas áreas periurbanas onde os 
vazios institucionais são mais significativos.

36. Wallsten, S.; Kosec, K. Public or private drinking water? The effects of ownership and benchmark competition on US water system 
regulatory compliance and household water expenditures. SSRN Electronic Journal, Mar. 2005. 
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5.1 Modelos internacionais

Austrália

De acordo com Radcliffe (2011), a política australiana – denominada de Nova  
Estratégia Nacional de Gerenciamento da Qualidade da Água (New National Water 
Quality Management Strategy) – reflete a vulnerabilidade do país com relação à seca, 
pois aceita a reciclagem de recursos hídricos como forma de aumentar a oferta de água 
potável. Esse movimento foi fruto de uma política orquestrada nacionalmente, sob os 
auspícios do governo australiano com investimentos que passaram de A$ 4,5 bilhões, 
entre 2007 e 2008, para A$ 8,1 bilhões, entre 2008 e 2009, sendo que os compromissos 
futuros correspondem a mais de A$ 14 bilhões.

Os sistemas de reticulação dupla ou dual, com tubulações paralelas que traba-
lham em diferentes pressões para separar a água reciclada da água potável, estão em uti-
lização nos novos lançamentos residenciais de parte de Sydney, Melbourne e Adelaide. 

As novas tecnologias de reciclagem de água por membranas começaram a ser 
utilizadas mais fortemente na Austrália, em finais da década de 1990. No sudeste de 
Queensland, foi feito significativo investimento em três plantas avançadas de reciclagem 
de água capazes de alimentar o principal reservatório de Brisbane, Wivenhoe Reservoir. 

A reciclagem indireta de água potável ocorre de fato, especialmente para cida-
des que ficam a jusante de grandes rios, devido aos efluentes de cidades a montante. 
Mas esse tipo de reciclagem não é reconhecido na Austrália, pois muito tem sido feito 
para diminuir a descarga de efluentes nos corpos receptores.

O recarregamento do aquífero é efetuado onde considerado hidrogeologica-
mente apropriado. As águas de drenagem – provenientes de tempestades – têm sido 
consideradas progressivamente como fonte adicional, sendo utilizadas pelo sistema de 
abastecimento de água em Orange, New South Wales. 

Entretanto, as condições climáticas severas – secas, devido aos efeitos extremos do 
clima – parecem estar indicando medidas adicionais, pois, desde 2003, há compromisso 
de construir seis plantas de dessalinização de água para cinco cidades australianas, sendo 
que as de Perth, SE Queensland e Sidney já estão em operação. Os investimentos em 
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plantas de dessalinização somam A$ 9,88 bilhões, correspondendo a uma capacidade de 
tratamento de 1.185 milhões de litros por dia.

A grande vantagem do aproveitamento das águas de drenagem é o menor dis-
pêndio de energia em comparação com a dessalinização e a reciclagem de águas cinzas. 
As principais destinações no caso da Austrália são os parques, os jardins e as quadras 
esportivas em localidades gravemente atingidas pela seca. Os estoques são feitos nos 
aquíferos e depois bombeados para o uso. Tanques de armazenamento também são uti-
lizados no nível do terreno para projetos de irrigação. Orange usa as águas de drenagem 
desde 2009, graças ao tratamento prévio de filtragem e floculação antes de bombear a 
água em direção à barragem, para ser tratada pelo sistema que abastece a cidade. 

A maior parte das companhias de saneamento australiana é estatal, gerida pe-
los governos estaduais ou locais, sendo que o responsável pela política federal é o 
Ministério da Sustentabilidade, Ambiente, Água, População e Comunidades. Alguns 
provedores de água no varejo são locais, enquanto os fornecedores de água no ataca-
do são estaduais, fornecendo inclusive para outras UFs. Em outros casos, o sistema é 
integrado verticalmente, com o mesmo fornecedor captando, tratando e distribuindo 
a água. Há diversas agências reguladoras de saneamento, cada qual atuando em um 
estado, nem sempre subordinadas a um mesmo ministério. O setor privado atua em 
projetos de grande porte e plantas de dessalinização, com contratações do tipo cons-
truir-operar-transferir (BOT – em inglês, built-operate-transfer). A PPP ActewAGL 
atua em Canberra desde 2000, produzindo energia e saneamento.  

China

Em 2010, cerca de 60% das cidades chinesas tinham infraestrutura de saneamento básico, 
enquanto no meio rural essa proporção chegava a 65%. Os desafios da escassez hídrica e da 
poluição têm sido enfrentados por meio do planejamento socioeconômico, que incorpora 
o desenvolvimento sustentável, tanto no meio rural quanto no urbano. A criação de leis e 
padronizações tem assegurado ao setor de saneamento um papel de protagonista, principal-
mente no movimento de renovação urbana. Segundo o relatório de WHO e Unicef (2015), 
de 1990 a 2015, 694 milhões de pessoas ganharam acesso à água, somente na China. 
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O modelo chinês de saneamento vem passando por uma transição mais orien-
tada para o mercado, com custos sendo cobertos pela tarifação do volume consumido 
pelo usuário. O governo, no nível nacional, é responsável pelo estabelecimento das 
políticas, pela colaboração entre agências, pelo levantamento de recursos junto às mais 
diversas fontes, pela suplementação e pelo suporte aos investimentos privados, bem 
como por promover soluções técnicas customizadas. 

As províncias têm um papel mais voltado para o financiamento e o provimento 
do serviço, possuindo a titularidade de companhias de saneamento. Para áreas densa-
mente povoadas, o sistema tem uma administração central, que reparte recursos com 
as divisões regionais, responsáveis pela operação de serviços específicos e separados dos 
demais. Nas áreas rurais, os comitês dos vilarejos operam os sistemas de abastecimento 
de água. Minimização dos descartes, reciclagem e tratamento ambientalmente susten-
tável são princípios observados nos esforços de despoluição. 

Embora a maior parte das companhias de saneamento seja chinesa, há espaço para 
atuação privada internacional em centenas de projetos. A empresa francesa Veolia tem par-
ticipação significativa no mercado de concessões chinesas, servindo a mais de 40 milhões 
de habitantes, em cerca de vinte contratos municipais, além dos contratos industriais.  
O Grupo Internacional Kardan de Água (KWIG) fechou a venda de infraestrutura de 
abastecimento de água para os chineses, que ultrapassou os US$ 100 milhões, em 2015.

O caso mais bem-sucedido de reforma no sistema tem sido da cidade de Shenzhen, 
vizinha de Hong Kong. Todas as agências governamentais envolvidas com saneamento 
foram reunidas em apenas uma pasta em 2001, mantendo-se as funções operativas e 
regulatórias separadas. A primeira concessão foi realizada em 2003, pelo prazo de trinta 
anos, tendo como vencedora uma joint venture composta por governo (55%), empresa 
privada internacional (25%) e sua parceira chinesa (20%). A corporação multinacional 
francesa Suez S/A construiu a ETA de Lianjiang, com vazão de 100 mil m3/dia, em 
1999, com contratação do tipo BOT. 

Estados Unidos 

Nos Estados Unidos, a participação do setor privado na infraestrutura de saneamento 
é da ordem de 15%, enquanto a titularidade privada das infraestruturas de recursos 
hídricos nas bacias hidrográficas é bem mais restrita. A questão da descentralização/
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centralização do saneamento veio à tona na virada das décadas de 1960 e 1970, quando 
os Estados Unidos, por meio da EPA, resolveram aperfeiçoar o sistema. 

O principal ponto de investigação, desde então, seria a respeito do tamanho 
ótimo da área a ser saneada e da população envolvida. O custo total e o per capita ser-
viram de parâmetro para o estudo, que resultou em tamanho ótimo de 1.600 ha, caso 
a densidade populacional fosse de 75 pessoas/ha (Heaney, 2007). Entretanto, a genera-
lização continua sendo um desafio, pois a integração com a captação de água e com a 
drenagem depende da disponibilização de terras e recursos hídricos.    

Os sistemas integrados de saneamento convencionais nos centros urbanos dos 
Estados Unidos abrangem a captação de água e o tratamento das águas pluviais e das 
águas cinzas, para reúso. A qualidade da água reciclada sempre foi questão de saú-
de pública, apesar de o tratamento das águas da chuva parecer menos problemático. 
O tamanho ótimo do reservatório é uma questão-chave e provavelmente depende da 
quantidade demandada para irrigação. 

A gestão de sistemas de reúso nas zonas rurais pode ser mais onerosa, pois a re-
carga do sistema tem de cobrir longas distâncias. Essa despesa pode ser diminuída por 
meio da integração de unidades de tratamento satélites, com possibilidade de ganhos 
de escala em caso de gestão de biossólidos. O sistema satélite é utilizado desde o come-
ço da década de 1960 nos Estados Unidos. A maior parte das instalações do sistema 
é convencional, que inclui o gradeamento, o tratamento primário, o lodo ativado, a 
filtragem e a desinfecção com cloro ou raios UV. Algumas unidades de tratamento 
utilizam os biorreatores com membrana em substituição ao lodo ativado e à filtragem.

Segundo Heaney (2007), existe uma variedade de novas ideias a respeito de aper-
feiçoamentos na infraestrutura de saneamento urbano. Entre os motivos que catalisa-
ram essa onda de inovações, estão o colapso do sistema provocado pelo furacão Katrina, 
em Nova Orleans, a intensificada competição pelos recursos hídricos, a deterioração de 
infraestruturas envelhecidas, uma regulação cada vez mais ostensiva e a vontade de im-
plantar sistemas mais sustentáveis e menos dependentes da extração do recurso natural. 

As iniciativas que permitirão abordar essas questões foram relacionadas por Heaney 
(2007), como sendo: 
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• a experimentação no longo prazo de sistemas de saneamento mais complexos, que 
incluem infraestruturas cibernéticas, ciências hidrológicas e engenharia ambiental;

• o estabelecimento de protocolos rígidos de avaliação da efetividade das BMPs;

• o reestabelecimento do órgão federal responsável por providenciar fundos para 
pesquisa; e 

• a avaliação da eficácia do sistema de satélites de tratamento e armazenamento 
multipropósito para reúso das águas, assim como sua integração com o sistema 
centralizado de controle. 

Heaney (2007) reconhece que os sistemas descentralizados de tratamento de 
água são ideais para maximização do reúso da água nos centros urbanos, descortinando 
aos técnicos e estudiosos do século XXI um promissor mercado de trabalho para explo-
ração de novas tecnologias. Outras constatações resultantes dos modelos de simulação 
da EPA nos Estados Unidos dão conta de que: 

• a maior parte dos financiamentos destinados à implementação de infraestrutura 
de saneamento centralizada nas grandes cidades dos Estados Unidos foi garantida 
pelo governo federal, pois eram considerados custo-efetivos e de mais fácil controle; 

• a investigação em mais de duzentos casos mostrou que o controle de qualidade da 
água nos corpos de água pode ser mais custo-efetivo que o tratamento terciário 
do efluente; 

• os estudos mostraram que a expansão da capacidade de tratamento para reservação 
de grandes influxos de águas infiltradas seria mais custo-efetiva;

•  o controle do transbordamento de águas pluviais combinadas com esgoto requer 
aperfeiçoamentos, como no caso de Seattle, por exemplo; e 

• os sistemas de retenção das águas das chuvas tornaram-se conhecidos, pelos dis-
positivos que controlam a qualidade da água e reduzem o impacto de inundações.  

Entre os princípios listados por Heaney (2007), para os sistemas de saneamento 
sustentáveis, estão: 

• a minimização de importação dos fluxos de água para as atividades essenciais (beber, 
cozinhar e banhar) nas unidades urbanas individualizadas. Assim, utiliza-se água 
de reúso para regas de jardins e descarga de toaletes;

• a minimização da exportação de resíduos das parcelas individuais;

• a avaliação econômica estruturada das opções de infraestrutura para maximizar os 
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incentivos de gestão da demanda pela utilização de taxação a preços de mercado, 
em vez de preços fixos, levando-se em consideração o nível de serviço do fluxo, da 
qualidade e da pressão da água; e

• o teste da expansão do sistema pelos custos totais de prover a infraestrutura.   

Inglaterra 

O sistema de saneamento na Inglaterra e no País de Gales é privatizado, com equilí-
brio econômico-financeiro garantido pelos ajustes de tarifa ocorridos principalmente 
nos anos 1990. A Thames Water é uma entre as dez empresas de saneamento privadas, 
formadas a partir dos ativos das autoridades públicas existentes em 1989, que tiveram 
suas finanças reforçadas pela injeção de capital público em bolsa de valores e pelo can-
celamento de dívidas públicas. O governo central detém ações de classe especial (golden 
share) em cada empresa, que facilita o veto em caso de interesse público. A indústria 
conta ainda com mais firmas privadas exclusivamente dedicadas ao abastecimento de 
água, permitindo-se ao regulador fazer avaliação comparativa de competitividade, por 
meio da análise dos investimentos, dos custos, da qualidade e do desempenho dos ser-
viços ofertados pelas empresas. 

Com relação ao princípio da competitividade com o objetivo de proteger o in-
teresse do consumidor, a regulamentação prevê cinco formas de qualificação, descritas 
a seguir.

1) Liberação de licenças para captação de água para consumidores não residenciais 
com consumo de 50 milhões de litros por ano, para um mercado estimado em 
2.200 consumidores que gastam acima de £ 200 milhões a cada ano. 

2) Nomeação de outorgados, que permite a reposição de fornecedores dos serviços de 
saneamento por outros substitutos, em determinado local, desde que o consumidor 
atenda a três requisitos: i) o consumo deve ser de 50 ML a 250 ML por ano; ii) 
o local carece de serviço corrente de outorga de saneamento; e iii) o fornecedor 
corrente concorda com a nomeação de outro outorgado.  

3) Suprimentos transfronteiriços, desde que os consumidores estejam dispostos a pagar 
pela infraestrutura de conexão até a rede de distribuição. 

4) Fornecimento privado, desde que o proprietário dos meios de suprimento de água 
esteja habilitado a fornecer água para terceiros, e contanto que haja um acordo a 
respeito da qualidade do recurso hídrico.
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5) Provimento de novas tomadas de água para o abastecimento e de novas redes de 
tubulações e encanamentos para transporte de água e esgoto, fornecidos diretamente 
ou por meio de terceirizados.  

A política do setor é responsabilidade do Defra, enquanto os serviços são regu-
lados e monitorados pela agência ambiental Ofwat. As tarifas são revistas a cada cin-
co anos pelo sistema price-cap (preços máximos), podendo ocorrer revisão para baixo, 
como ocorrido na primeira metade da década de 2000. 

A base dos preços regulados promove os ganhos de produtividade (fator K) com pre-
ços podendo ser aumentados pela fórmula inflação menos ganhos de eficiência. Os investi-
mentos anuais são da ordem de £ 3,5 bilhões, provenientes das receitas de operação e/ou de 
captações no mercado. Em quinze anos de privatização, era estimado que as empresas inves-
tissem cerca de £ 50 bilhões, financiadas por taxas 35% mais altas (Ofwat e Defra, 2006). 

A ampliação da área de atuação de uma companhia é permitida como forma de 
diversificação, desde que os empreendimentos sejam separados (subsidiárias e grupos 
internacionais) e analisados pelo órgão regulador. As mudanças estruturais das empre-
sas privadas, envolvendo fusões e aquisições, são escrutinadas pelo órgão regulador para 
salvaguardar os interesses do consumidor. 

As questões futuras – que constituem motivos de incertezas – são a integração da 
gestão de qualidade e quantidade dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, as for-
mas de combater a poluição difusa, a incorporação do princípio do poluidor-pagador, os 
subsídios cruzados, a metrificação, a gestão de dívidas das companhias, o realinhamento 
de preços, o aumento de custos dos insumos e os impactos das mudanças climáticas.  

Japão 

No Japão, o controle de poluição da água é regulado de três formas: i) o controle da 
concentração de poluentes em águas residuais (efluentes), empregadas para a maioria 
dos corpos de água; ii) o monitoramento da concentração de poluentes em corpos 
d’água, considerado como meta obrigatória a longo prazo para a política de ambiente; 
e iii) o controle do poluente das águas residuais em volume (carga poluente total), apli-
cado em corpos de água fechados recebendo grande quantidade de efluentes emitidos 
diariamente pela indústria, quando os padrões de qualidade ambiental não podem ser 
aferidos apenas pela limitação da concentração de poluentes da água.
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Desde a década de 1970 até a década de 1980, a Lei de Controle de Poluição 
de Água foi implantada em três zonas marítimas, incluindo-se a baía de Tóquio, a baía 
de Ise e o mar interior de Seto. A regulamentação foi bem estabelecida para evitar a 
eutrofização de corpos de água fechados. Essa lei incentivou o desenvolvimento e a co-
mercialização de tecnologias avançadas para remover DBO, nitrogênio e fósforo.

Na década de 1990, a Lei Básica do Ambiente, que define normas de qualidade 
ambiental para a água e conservação de fontes, e a Lei de Gerenciamento e Reciclagem 
da Excreta na Pecuária foram criadas para impedir que as fontes de água fossem poluídas.

Em 2000, a poluição causada por substâncias perigosas começou a representar 
um novo desafio, que levou a criação da Lei Especial de Medidas contra as Dioxinas e 
a Lei contra a Contaminação de Solo. Além disso, normas de qualidade ambiental para 
a água também foram estabelecidas para a preservação de plantas e animais aquáticos, 
o que aperfeiçoou os regulamentos para a proteção e a melhoria da qualidade da água.

Além disso, existem importantes convenções internacionais ratificadas pelo 
Japão, relativas à prevenção da poluição da água, que datam da década de 1970, 
tais como a Convenção sobre a Prevenção da Poluição Marinha por Despejos de 
Resíduos e Outros Materiais, a Convenção Internacional para a Prevenção da 
Poluição de Navios e a Convenção Internacional para Controle e Gerenciamento 
de Lastro e Sedimentos de Navios.

Com relação aos efluentes domésticos, o sistema sanitário municipal japonês tem 
sido desenvolvido por décadas para funcionar por zonas geográficas, de forma mista: 
centralizado a partir de rede de coleta e ETEs, por meio de plantas de tratamento de 
esgoto (WWTP – em inglês, wastewater treatment plant), e no sistema simples ou com-
binado, por intermédio do johkasou (on-site sanitation system) – ou seja, nas próprias 
instalações produtoras de esgoto. Em muitos outros países asiáticos, o sistema on-site é 
mandatório, podendo trabalhar em conjunto com o sistema centralizado, para evitar 
qualquer tipo de contágio infeccioso, de acordo com Tsuzuki (2011).

O sistema centralizado é utilizado nos centros urbanos, servindo dois terços da 
população em áreas de alta densidade populacional, enquanto o sistema johkasou é 
empregado nas áreas menos densas e rurais, para um terço da população. Em 2009, o 
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complexo incluía 166 bacias com grandes estações de tratamento, 1.200 estações de 
governos locais e 736 estações específicas para áreas de proteção ambiental, de acordo 
com o Ministério de Infraestrutura do Japão. Os efluentes descartados em corpos de 
água (baías de Tóquio e Osaka) recebem tratamento terciário, com DBO entre 3 mg/l 
e 10 mg/l. O consumo de água por habitante é superior a 300 l/dia. 

Os custos de construção e manutenção do sistema centralizado, de rede coletora 
e de estações de tratamento são cobertos pela tarifação calculada com base no consumo 
de água, além de subsídios governamentais e emissão de bonds pelas municipalidades.  
Os investimentos privados são raros. No sistema johkasou, os custos de construção e 
manutenção são bancados pelos proprietários com algum subsídio governamental. PSAs 
são feitos desde a década de 1970, para garantir o manejo da floresta ao redor do lago 
Biwa, principal fonte de abastecimento de água potável para Osaka, Kyoto e Tóquio.  

A estrutura de governança do sistema está a cargo de diversas organizações, que 
tratam de diversos assuntos como P&D tecnológico, disseminação de informação, 
obras de infraestrutura de coleta de esgoto, centro de capacitação em engenharia sa-
nitária e agência de obras de engenharia, com o suporte de governos locais. Em 2009, 
foi criado o Consórcio de Saneamento Japonês, cujo principal objetivo era formar uma 
rede de organizações para acumular e disseminar o conhecimento e a informação do 
setor de saneamento, inclusive para países em desenvolvimento.

Yamada e Muhandiki (2007) esclarecem que o sistema sanitário centralizado do 
Japão foi desenhado para cobrir bacias hidrográficas, inicialmente em sistema combinado 
de esgoto e águas pluviais, mas a prática mostrou que a separação do esgoto seria neces-
sária. O uso intensivo do solo nas áreas urbanas, o uso de pavimentos impermeáveis, a 
diminuição de áreas verdes e a canalização dos canais resultaram nos seguintes problemas: 

• aumento das taxas de escoamento e dos riscos de inundação; 

• elevação da descarga de material orgânico, devido ao transbordamento combinado 
de águas pluviais com o esgoto;

• até mesmo nos sistemas de esgoto separados de águas pluviais, houve aumento na 
concentração de poluentes do efluente pluvial; e

• em áreas suburbanas, de transição entre a cidade e o meio rural, a poluição aumentou, 
devido ao baixo controle das atividades agrícolas. 
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Algumas diretrizes foram sugeridas por Yamada e Muhandiki (2007), para lidar 
com o problema da poluição difusa urbana no futuro: 

• entendimento dos mecanismos de poluição e circulação da água, levando-se em 
conta as séries históricas e as variações sazonais;

• instalação de filtros e reservatórios, aperfeiçoando-se a circulação e a qualidade 
da água;

• diminuição das descargas de poluentes, de acordo com o uso do solo; 

• desenvolvimento de modelos de gestão capazes de avaliar o impacto do conjunto 
de medidas tomadas para enfrentar a poluição difusa; e

• estabelecimento de projetos-piloto para investigar a efetividade das instalações e 
as medidas propostas.  

Suécia

O sistema sueco é o que mais valoriza a aplicação do conceito de ecossaneamento e do 
ciclo econômico da água, com permanente avaliação dos métodos de aproveitamento 
e reciclagem. A Gryaab, de propriedade do conjunto de municípios da região, serve a 
uma população de 770 mil pessoas, de sete municipalidades. A empresa opera a rede de 
túneis de 124 km que levam o esgoto à estação de tratamento central, que foram inter-
conectados em 2005. Cada municipalidade é proprietária e operadora do seu próprio 
subsistema de coleta de esgoto, com duplicação da rede para coleta de águas negras. 
A exceção é Gotemburgo, que tem o sistema combinado de esgoto e águas pluviais, 
produzindo anualmente 50 mil toneladas de lama – por meio de reação anaeróbica –, 
sendo 15 mil toneladas de massa sólida.

O Departamento de Água e Esgoto Sustentável de Gotemburgo, junto às em-
presas de água da cidade e da Gryaab, lançou um plano de reciclagem, no qual oito 
sistemas de tratamentos alternativos foram estudados, sendo: 

• o sistema de referência com uso de lodo para composição de solo; 

• controle da fonte com compostagem;

• monitoramento da fonte com deposição de resíduos domésticos; 

• controle da fonte com digestão;

• separação de águas negras com deposição de restos de alimentos; 
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• extração de nutrientes puros na planta de tratamento; e 

• incineração com o uso ou o depósito das cinzas. 

Quatro sistemas foram considerados mais sustentáveis que os outros: deposição de 
resíduos, digestão, extração de nutrientes e incineração com uso de cinzas (Malmqvist e 
Heinicke, 2007). 

O programa sueco Pesquisa da Água Urbana, criado em 2006, reúne um grupo 
de especialistas para criar uma ferramenta de gestão da água urbana e do esgoto, que 
conta com modelos computacionais para a análise do sistema de esgoto, as águas plu-
viais e a avaliação dos riscos microbiais e químicos. A simulação incorpora o modelo de 
estimação de custos e avaliação multicritério para tomada de decisões, com indicadores 
econômicos, ambientais, de saúde, de higiene etc. Entre os indicadores ambientais re-
levantes, foram considerados: i) eutrofização e acidificação; ii) metais pesados – como 
cádmio e cobre – e fármacos presentes no efluente; iii) capacidade de reciclagem do 
fósforo e do potássio; e iv) produção de energia. 

A política sueca de desenvolvimento sustentável em nível global contribui para 
o cumprimento das Metas do Milênio da ONU, cooperando e financiando projetos 
de saneamento básico em países da África. No apêndice F, apresenta-se um pouco da 
caracterização do quadro africano que encerra lições relevantes, especialmente para os 
gestores que lidam com mercados de maturação tardia. 

5.2 Modelos de saneamento no Brasil

Durante a Cúpula do Milênio da ONU, em 2000, 189 países assumiram o compro-
misso de cumprir os ODM. O sétimo objetivo, especialmente apropriado para o tema 
saneamento e recursos hídricos, pode ser desdobrado em três metas:

• integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e nos programas 
nacionais e reverter a perda de recursos ambientais; 

• reduzir pela metade, até 2015, a proporção da população sem acesso permanente 
e sustentável à água potável e ao esgotamento sanitário; e

• até 2020, ter alcançado melhoria significativa na vida de pelo menos 100 milhões 
de habitantes de assentamentos precários.
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Paralelamente ao atendimento dos ODMs, surge a necessidade de especificar os 
valores públicos, que aqui estão sendo considerados em prol do saneamento: 

• abastecimento de água de qualidade, com confiabilidade no fornecimento do 
serviço de abastecimento e cobrança de preço justo pela água não desperdiçada;

• garantia de drenagem, em seu uso convencional como mecanismo de prevenção 
contra enxurradas, inundações e movimentos de massa;

• acesso ao esgotamento sanitário pela coleta e tratamento dos efluentes; e

• reciclagem de resíduos sólidos, com valorização do descarte aplicando-se engenharia 
reversa nos produtos. 

A partir de 2015, foram estabelecidos os dezessete Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS), com 169 metas, que visam completar as lacunas deixadas pelos 
ODMs, até 2030. O objetivo de número seis, que está empenhado especialmente em 
assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável dos recursos hídricos e do saneamen-
to, tem como metas até 2030: tornar o acesso universal e equitativo a esses serviços de 
saneamento; melhorar a qualidade da água, reduzindo à metade a proporção de águas 
residuais sem tratamento; aumentar a eficiência do uso da água por meio de extrações 
sustentáveis, diminuindo a população exposta à escassez; implementar a gestão integra-
da dos recursos hídricos; e ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação 
dos países em desenvolvimento nas atividades relacionadas ao saneamento. Antecipada 
em dez anos, até 2020, está a meta de proteger e restaurar os ecossistemas relacionados 
com a água, além de apoiar a participação das comunidades locais. 

5.2.1 Modelo institucional

Reconhecidamente desejáveis e justos, os valores públicos preconizados pela ONU en-
sejam muita reflexão a respeito da competição e do conflito de interesses envolvidos 
nessas questões de provimento de serviços básicos. Diante do quadro de pressão inter-
nacional e da complexidade que caracteriza o processo de decisão tomada e ratificada, 
uma mudança no caráter do valor público passa a ocorrer muito naturalmente. Mas 
antes que se possa finalmente chegar à provisão do serviço, muita negociação política e 
alguma regulamentação serão necessárias.
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Portanto, admite-se a importância do papel de negociações, coalisões e retroali-
mentações atualmente em curso, com vistas à consecução da PNSB e do Plansab. Essas 
transações determinarão os meios de execução do plano, salvaguardando as premissas 
que originaram o processo. Para isso, alguns mecanismos que garantem a manutenção 
dos valores públicos – identificados por Bruijn e Dicke (2006) – devem ser mantidos 
em evidência, sendo estes: i) reconhecer os valores públicos por meio de regulação; ii) 
permitir que ocorra interação em rede dos interessados; e iii) promover a concorrência 
no mercado.   

Apesar de o histórico de introdução do saneamento no país ser antigo, é preciso 
assumir que o setor sempre esteve a reboque dos desafios de uma população em expan-
são, que assiste com desalento aos lentos avanços de implantação da infraestrutura bási-
ca. Desde o tempo colonial, com a vinda de alguns destacados europeus – substituídos 
mais tarde durante o Império pela chegada da Família Real –, o setor sempre contou 
com a colaboração de engenheiros militares para estruturar canais de provimento de 
água e escoamento do esgoto. 

Em retrospectiva mais recente, é possível localizar na década de 1960 a criação 
das primeiras autarquias autônomas municipais, regidas pelo direito privado, em regi-
me de concessão estadual. Em 1967, o Conselho Nacional de Saneamento foi criado, 
com o objetivo de formular a política de saneamento, subsidiada pelo Fundo Nacional 
de Saneamento e pela administração do Banco Nacional de Habitação. Outro instru-
mento da política – elaborado em 1971 – foi o Plano Nacional de Saneamento (Pla-
nasa), que buscava a racionalização dos investimentos, a sustentabilidade das empresas 
concessionárias e a ampliação da cobertura do serviço. 

Os valores privados – ou seja, a eficiência e a justa precificação pela prestação de 
serviços – estiveram vinculados ao comprometimento com a segurança na prestação 
continuada do serviço, que, por sua vez, necessitavam de investimentos de longo pra-
zo. A manutenção da garantia jurídica outorgada, desde sempre, foi importante para 
o operador, dado que os prazos e as condições estipulados em contrato permitiam a 
previsibilidade nos investimentos. Mesmo assim, provavelmente alguma flexibilização 
deva ter sido admitida, dado que atender à dinâmica de mercado tornou-se inexequível, 
sem resultar em ganhos compartilhados para todos. 
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Com a renovação do quadro político a partir do século XXI, novas medidas têm 
sido gradativamente implantadas. O Programa de Modernização do Setor de Sanea-
mento (PMSS) – criado no começo da década de 1990 – tinha como proposta a re-
forma institucional, com a criação de agências reguladoras, a ampliação do número de 
concessões ao setor privado e a meta de universalização dos serviços de abastecimento 
de água e esgoto até 2010, com investimentos da ordem de R$ 40 bilhões. 

A visão – que privilegia o abastecimento de água e o esgotamento sanitário como 
direito social e garante a viabilidade econômica de sistemas – faz com que os contratos 
assinados com as concessionárias estabeleçam as tarifas de saneamento, de acordo com 
o valor definido por faixa de consumo segundo a categoria de usuário, multiplicada 
pelo respectivo volume consumido de água. Entretanto, a regulação do setor provavel-
mente necessita de aperfeiçoamentos em vários aspectos, entre estes: i) definição dos 
tipos de subsídios cruzados e tarifas progressivas, por categoria de consumidor, classe 
social e região administrativa; ii) indicadores de desempenho técnico e econômico, 
assim como de impacto socioambiental; e iii) metas de investimentos em expansão e 
universalização do serviço de saneamento.    

A criação do Conselho das Cidades, em 2004, reuniu representantes da acade-
mia, do governo, do empresariado e da sociedade civil organizada em torno da política 
urbana,37 que, em seus segmentos autônomos, vem proporcionando a retomada da 
política de saneamento. Enquanto órgão deliberativo e consultivo, o conselho é o ins-
trumento de gestão da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU).

Fazem parte do complexo processo de viabilização da política a Lei no 
11.107/2005 – que autoriza a formação de consórcios públicos entre os entes federa-
dos, com o objetivo de gerir, regularizar, prover e fiscalizar os serviços de saneamento –  
e a Lei no 11.445/2007 (Brasil, 2007), denominada de Lei Nacional do Saneamento 
Básico, que estabeleceu diretrizes da PNSB. Em seguida, a PNRS, desenvolvida pelo 
MMA, foi consolidada por meio da Lei no 12.305/2010 e regulamentada pelo Decreto 
no 7.404/2010. 

37. Pela CF/1988, a competência para tratar do tema saneamento básico é comum para a União, os estados, os municípios 
e o DF (art. 23, IX), sendo que cabe à União instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, incluindo-se o saneamento 
básico (art. 21, XX). A competência para prestação de serviço é municipal (art. 30, V).
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O Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir) 
é o instrumento da PNRS, integrado ao Sinima e ao Sistema Nacional de Informações 
em Saneamento Básico. O SNIS foi criado no âmbito do PMSS, em 1993, tendo em 
sua composição indicadores de qualidade operacionais, gerenciais e financeiros. O Sini-
sa (novo) deve substituir o SNIS, incorporando informações sobre resíduos sólidos ao 
banco de dados que conta com informações de abastecimento e esgoto. 

É relevante mencionar o fato de que a PNRS traz algumas novidades em termos 
de políticas públicas, pois tem como um dos objetivos o reaproveitamento, incluindo-
-se a recuperação e o aproveitamento energético a partir dos resíduos sólidos (art. 6, 
XIV). Assim, atribui-se ao titular de limpeza urbana a responsabilidade de implantar 
sistema de compostagem de orgânicos, assim como formas de utilização do composto 
produzido (art. 36, V).    

A PNSB, elaborada pelo MCidades, conta com a especificação de padrões de 
integridade física, química e biológica da água estabelecida pela regulação subsidiária 
promovida pelo Conama, criado pela Lei no 6.938/1981. Com relação à proteção 
de recursos naturais, contra a descarga de poluentes, o órgão executor é o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), que age 
no nível de governo federal juntamente com órgãos seccionais e locais, atuando no 
controle de poluentes no nível local. O Conama estabelece as normas e os critérios 
para licenciamento de atividade efetiva ou potencialmente poluidora, sendo que o 
Ibama – além de assumir as atribuições de licenciamento ambiental de competência 
federal – é responsável pela supervisão das licenças concedidas pelos órgãos estaduais. 
Outros papéis relevantes incluem o poder de fiscalização, monitoramento e controle.   

No âmbito da responsabilidade ambiental, algumas competências são atribuídas 
a entidades diversas, incluindo-se as próprias empresas. Entre atribuições difusas, estão 
as funções de pesquisa, arbitragem, remediação da qualidade, especificação de usos de 
mananciais e corpos hídricos, análise de metas factíveis, supervisão da gestão da despo-
luição, formas de financiamento por taxas/tarifas e fundos obtidos junto aos cidadãos 
ou oriundos de poluidores, prevenção de picos de descargas pluviais excessivas, bem 
como o estabelecimento de plano de diminuição de poluentes com meta de máximo 
de descarga total diária. 



Texto para
Discussão
2 3 0 0

219

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

Entre as distinções de atribuições e papéis relevantes dispostos na PNSB, tem-se que:

• a operação e a provisão de recursos hídricos estão separadas dos serviços públicos 
de saneamento básico, mas a integração dos sistemas para uma gestão eficiente é 
considerada fundamental; 

• o planejamento e o financiamento para o saneamento básico é direcionado para 
abastecimento de água, drenagem, esgotamento sanitário e resíduos sólidos; 

• a expansão e a reposição da infraestrutura de saneamento têm os custos estimados 
no Plansab; 

• a formação de consórcios regionais, a operação e a gestão dos grandes sistemas de 
saneamento poderão estar lastreadas em fundos; 

• a remuneração pela cobrança dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário dar-se-á preferencialmente por tarifas e preços públicos; para os serviços de 
limpeza urbana, por taxas, tarifas e preços públicos; para os serviços de drenagem, 
por tributos, inclusive taxas; 

• a estrutura de remuneração e cobrança poderá levar em conta categoria de usuários, 
padrões de uso ou qualidade, quantidade mínima de consumo para manutenção 
de padrão de saúde, custo mínimo, ciclos de aumento de demanda e capacidade 
de pagamento dos consumidores; 

• os subsídios dependerão das características dos usuários de baixa renda e da origem 
dos recursos, podendo ser diretos (ao usuário) ou indiretos (prestador de serviço); 

• os subsídios poderão integrar a estrutura tarifária ou serem decorrentes de recursos 
orçamentários (subvenções); 

• a União poderá instituir e orientar programas de interesse social, dando garantias 
e subsídios; 

• o fomento à adoção de tecnologias apropriadas e a difusão do conhecimento gerado 
são diretrizes da política; 

• a incorporação de índices de eficiência e produtividade pode ser avaliada em estudos 
de viabilidades técnica, econômica e ambiental (EVTEAs), até mesmo no caso de 
concessões administrativas e patrocinadas; e 

• as condições de contratação requerem a definição de metas (os incentivos e as 
penalidades associadas), a avaliação de riscos, a disponibilização de informações, 
assim como o aporte de recursos necessários por parte do poder público (subsídios 
e subvenções), em complementação ao regime de tarifação. 
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Os mecanismos de implementação preconizados pela política de 2007 seriam o 
Plansab, os PMSBs e o Sinis. O primeiro foi apresentado pelo MCidades em 2013, re-
sultado de um planejamento em três etapas, sendo estas: i) em 2008, com a elaboração 
da política do Pacto pelo Saneamento Básico; ii) entre 2009 e 2010, com o estudo Pa-
norama do Saneamento Básico no Brasil; e iii) entre 2011 e 2012, com a consulta pública 
que levou a versão preliminar do Plansab à apreciação da sociedade. 

Dado o histórico que lastreia sua elaboração, esse plano aproveita a oportunidade 
para dedicar uma seção significativa à avaliação do setor de saneamento, envolvendo 
indicadores de cobertura dos serviços em anos anteriores a 2013, com dados do Censo 
Demográfico 2010 (IBGE, 2010), chamando atenção para algumas incoerências nas 
informações. Além disso, há uma seção dedicada à análise das políticas públicas com 
foco no setor de saneamento. O exame dos investimentos mostra a dificuldade de for-
mação de série histórica, devido à volatilidade de critérios de apuração estabelecidos ao 
longo do tempo. 

No que se refere à essência do plano e em iniciativa bastante recomendada, o 
Plansab faz uso da técnica de elaboração de cenários, como parte do processo de plane-
jamento estratégico que visa uma descrição possível, imaginável ou desejável de futuro. 
Entretanto, para a elaboração de um instrumento crível, que se propõe a orientar o 
desenvolvimento do sistema, o cenário escolhido como referência foi demasiadamente 
otimista, pois previa investimentos de R$ 508 bilhões, até 2033. Além disso, a base de 
estruturação desse cenário foi limitada ao quadro econômico, olvidando tendências 
futuras bastante relevantes para o desenvolvimento sustentável no setor saneamento, 
conforme mostrado nas seções anteriores. 

Como informado no Plansab, de 2003 a 2011, o montante comprometido 
com iniciativas de saneamento foi de R$ 41,5 bilhões, sendo o PAC 2007-2011 a 
maior alavanca dos investimentos. A média anual de recursos comprometidos, no 
período 2003-2006, foi de R$ 2,3 bilhões para R$ 6,4 bilhões, no período 2007-
2011. Enquanto a média anual de recursos efetivamente desembolsados foi de R$ 1,3 
bilhão para R$ 3,8 bilhões, nos mesmos períodos mencionados. 

O Plansab é forte no estabelecimento de metas progressivas regionalizadas para 
23 indicadores – no horizonte do período 2014-2033 –, sendo sete para abastecimento 
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de água, seis para esgotamento sanitário, cinco para resíduos sólidos, um para dre-
nagem e quatro para gestão de serviços de saneamento. Os desafios nacionais mais 
significativos são 100% de domicílios urbanos abastecidos com água, 31% de índice 
de perda na distribuição de água, 93% dos domicílios urbanos servidos por coleta de 
esgoto, 100% dos domicílios urbanos atendidos por coleta direta de resíduos sólidos, 
11% dos municípios com ocorrência de inundações nos últimos cinco anos e 90% dos 
municípios com PMSBs, até 2033. 

Como exemplo de lacunas deixadas pelo plano, tem-se a orientação para o pla-
nejamento e o desenvolvimento de negócios sustentáveis, por parte dos operadores de 
serviços, com a possibilidade de exploração de receitas alternativas, complementares e 
acessórias. Os projetos alternativos seriam a compra e a venda de energia gerada a partir 
de biomassa, a produção e o aproveitamento de biogás, a venda de fertilizantes para a 
agricultura e a produção de água de reúso. 

Outro aspecto relevante e que exige atuação mais estratégica é a formação de 
uma rede de distribuição e comércio desses subprodutos, assunto que requer articula-
ção interinstitucional. Para isso, um levantamento de sinergias deveria ser previsível e 
poderia ser evidenciado, por exemplo, na construção de infraestruturas de integração e 
no arranjo de sistemas interceptores. 

Ademais, um aspecto pouco explorado pela política diz respeito ao pacote de 
medidas para entrada dos investimentos privados, inclusive como reconhecimento 
à agregação de valores que a iniciativa privada pode dar, somando conhecimento de 
ponta, inovações tecnológicas e gestão empresarial dinâmica. Um exemplo do que 
poderia ter sido contemplado veio mais tarde, com a criação do Regime Especial de 
Incentivos ao Desenvolvimento do Saneamento Básico (Reisb), consubstanciado pela 
Lei no 13.329, de 1o de agosto de 2016, que especifica os mecanismos de apuração do 
crédito tributário. A concessão de créditos, para o período 2018-2026, poderia vir 
do PIS, do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da 
Cofins, desde que não afetasse a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), favorecendo a 
universalização dos serviços de saneamento, a preservação de mananciais, a eficiência 
das operações e a inovação tecnológica. 
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O financiamento internacional para infraestrutura de saneamento – alicerçado 
em acordos incentivados por meio de parcerias e projetos-piloto – poderia abordar 
temas caros à inserção da nova geração de infraestruturas, com ênfase nas inovações 
tecnológicas direcionadas para a despoluição, o tratamento de água e esgoto, os me-
canismos de coleta e separação de lixo, os softwares de monitoramento de dados em 
tempo real, o controle da qualidade da água nas bacias e os novos parâmetros gerados 
pelos subsistemas de saneamento. 

O tema de desenvolvimento de sistemas de contingência para fazer face aos even-
tos extremos foi praticamente ignorado pela política e pelo plano – exceção à suges-
tão de inserção do tema no desenvolvimento tecnológico. A atenção reivindicada tem 
como base eventos recentes que afetaram o saneamento, como a crise hídrica, entre 
2013 e 2015, no Sudeste. Apesar de esperado que a questão venha a lastrear boa parte 
do Plano de Segurança Hídrica, em processo de elaboração, a solução do problema 
passa pela área de saneamento.

Além do controle das perdas dos sistemas, uma indicação de destaque para os 
meios de prover o recurso pode partir do próprio segmento de saneamento, como é o 
caso da drenagem, por exemplo. Soma-se a isso a necessidade de coordenação interse-
torial, suprida de mecanismos de monitoramento, controle e antecipação de respostas, 
com enfoque na manutenção do equilíbrio e gestão entre oferta e demanda pela água 
em bacias consideradas estratégicas.   

Segundo o IBGE (2011), apenas 10,9% dos municípios brasileiros haviam ela-
borado algum tipo de planejamento que poderia ser equiparável ou equivalente ao 
PMSB. A drenagem de água pluvial urbana estava presente em 58,3% dos municí-
pios, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, em 68,1%, esgotamento sanitário, 
em 85,9% e abastecimento de água, em 86,7%. Corroborando essas informações, o 
dado fornecido pelo MMA no Ofício Circular no 7/2015/GAB-DAU/SRHU/MMA, 
de que, dos 5.570 municípios brasileiros, apenas 2.215 (39,8%) dispõem rejeitos de 
maneira adequada em aterros sanitários. 

  O Decreto no 7.217/2010, que regulamentou a Lei do Saneamento, prorrogou 
o prazo de entrega dos PMSBs, de 2010 para dezembro de 2013. Esse prazo, porém, 
foi novamente prorrogado para o exercício financeiro de 2016 (Decreto Federal no 
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8.211/2014), com data de 31 de dezembro de 2015, para entrega final dos planos. 
Portanto, é notório que as dificuldades começam com a falta de capacitação técnica, 
operacional e financeira das prefeituras para dar início ao planejamento e, consequen-
temente, para levar adiante o processo de licitação de projetos e a execução das obras de 
infraestrutura em saneamento. 

Entretanto, o gargalo parece ir além da esfera municipal, estendendo-se à imple-
mentação da política nacional em diversos aspectos; alguns dos principais são descritos 
a seguir.

1) O acúmulo de investimentos programados para o setor até 2033, pelo Plansab 
2013, deverá ser da ordem de R$ 508,5 bilhões (60% provenientes de OGU ou 
agentes de fomento do governo federal e 40% financiados por agências interna-
cionais), sendo que o ritmo atual de execução das ações pode não corresponder 
à meta desejada – menos de 10% desse valor teriam sido aplicados em período 
pouco superior a dez anos.

2) A distribuição dos recursos totais pode estar longe de corresponder à realidade, 
pois R$ 304 bilhões estariam destinados ao abastecimento de água (40%) e ao 
esgotamento sanitário (60%), até 2033, sendo que, além do abastecimento de água 
ostentar níveis de cobertura muito mais elevados que o esgotamento sanitário, este 
último tem menor capacidade de autofinanciamento.  

3) A conclusão da implementação dos PMSBs, além de requerer prazo mais longo de 
maturação, parece carecer de atuação mais enfática no esforço de capacitação das 
administrações locais, por meio do aperfeiçoamento do programa de desenvolvi-
mento institucional e assistência técnica, já previsto no Plansab. 

4) O planejamento com o objetivo de materializar a interoperabilidade entre sistemas  
dedicados ao tema meio ambiente – e.g.: SNIS, Sinima e Sinir, em sistema orbital, 
denominado SINIMA, terá necessariamente de manter a independência de cada 
subsistema, integrando e compartilhando informações oriundas de diferentes órgãos 
nas três esferas de governo. A estruturação da regulação do setor terá de ser derivada 
de experimentação mínima de modelos implantados pelo país, que sirva de base 
para a definição de regulação mais genérica e abrangente. 

5) A implementação do Programa Interáguas, com expectativa de fomentar articulação 
ampliada entre os setores de recursos hídricos e os demais intervenientes, servirá de 
instância consultiva para a deliberação de medidas mais efetivas de implementação 
das políticas.
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6) O desenvolvimento de pesquisa de novas tecnologias de alto desempenho – tanto 
sob o ponto de vista operacional como econômico-financeiro – representa um 
desafio permanente, que, se equacionado, seria capaz de alavancar o desenvolvi-
mento do setor. 

7) As formas de acesso da população de baixa renda aos serviços de saneamento, com 
efetiva aplicação de subsídios e subvenções, promoveria a competitividade no setor, 
com garantia de tarifas e preços mais justos.   

A síntese do que foi até aqui analisado permite informar que o principal desafio 
do Plansab foi e continua sendo estimar os investimentos necessários no longo prazo 
para o setor. Provavelmente, à medida que o tempo vai passando, a experiência de lidar 
com maior número de projetos de pequeno, médio e grande porte proporcione uma 
real noção dos custos requeridos para viabilizar a principal missão de universalizar os 
serviços de saneamento em todo o país. 

Futuramente, alguns critérios de priorização de projetos devam fazer parte do tra-
tamento metodológico hoje aplicado. A produção alternativa de água (reúso), a prepa-
ração de estabilizadores de solos a partir do lodo (compostagem), a geração de energia a 
partir da biomassa (biogás) e o nível ou padrão de reciclagem seriam alguns dos critérios 
complementares, mas imprescindíveis para seleção de projetos. Outra missão das equi-
pes de gestão, sem dúvida, se refere à captação de recursos e parceiros empreendedores 
que possam levar a bom termo a conclusão dos projetos agendados. Corroborando-se as 
assertivas elencadas, apresentam-se, a seguir, algumas avaliações subsidiárias.

 A Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado publicou, em 2015, o do-
cumento Política Nacional de Recursos Hídricos: abastecimento, energia e saneamento, que 
concluiu que a universalização desses serviços públicos continua sendo um desafio a ser 
superado. Das 337 obras de água e esgoto do PAC Saneamento, pouco mais de 45% 
estavam em ritmo adequado de implantação no final de 2014.  

O financiamento aos PMSBs foi suspenso em 2013, sendo que a maioria dos 
municípios não tem estrutura técnica e administrativa para realizar a gestão do setor. 
As exigências de regulação deverão estabelecer padrões, condições, metas e definição de 
tarifas, que permitam validar a contratação dos serviços. Segundo a Associação Brasileira 
de Agências de Regulação (Abar), apenas 44% dos municípios brasileiros tinham os 
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serviços de saneamento regulados em 2015. Os principais pontos do relatório foram 
resumidos a seguir. O condicionamento de acesso a recursos, conforme a existência do 
plano, deu-se a partir do exercício financeiro de 2014. Outra condição é que haja ope-
rador de saneamento básico e controle social.

Universalização do saneamento básico, segundo o Ranking do Saneamento Básico 
do Instituto Trata Brasil (ITB, 2015b), em metodologia que avalia serviços de água e 
esgoto dos cem maiores municípios do país: 

• apenas oito cidades, no ranking de vinte primeiras colocadas, atingiram a universa-
lização em 2013: Franca-SP, Maringá-PR, Limeira-SP, Londrina-PR, Curitiba-PR, 
Niterói-RJ, Santos-SP e Ponta Grossa-PR; 

• Belém-PA, Macapá-AP, Manaus-AM, Porto Velho-RO e Teresina-PI estão entre 
as capitais que não atingiriam a universalização até 2033 e mantiveram o ritmo 
do período 2009-2013; 

• o serviço piorou em muitas das grandes cidades brasileiras, comparado ao ranking 
de 2014; 

• no período 2009-2013, a população atendida com água tratada avançou 0,8% e a 
com coleta de esgotos, 4,1%, as perdas de água na distribuição diminuíram 4,6%, 
o consumo de água aumentou 17,3 l/h/dia e os investimentos avançaram R$ 50,7 
bilhões até 2013;

• 35 milhões de brasileiros carecem de abastecimento de água tratada, 100 milhões 
são desprovidos de esgoto; e

• em 2013, as 26 capitais brasileiras e o DF lançaram 1,2 bilhão de metros cúbicos 
de esgotos na natureza.    

Abastecimento de agua: 
• em 2010, 59,4% da população eram abastecidos de água de forma adequada, 

sendo que em 33,9% dos casos o atendimento era precário e em 6,8% dos casos 
o serviço inexistia; 

• as perdas de água na distribuição passam dos 50% nas regiões Norte e Nordeste, 
sendo a média brasileira de 37,57%, o que corresponde a um volume não faturado 
de 6,53 milhões de metros cúbicos e perda financeira de R$ 8 bilhões; 80% dos 
investimentos em água e esgoto realizados em 2013, segundo o ITB (2015a);
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• a maioria dos contratos de serviços delegados a empresas estaduais está vencida 
ou irregular; e

• parte das companhias de abastecimento desconhece o cadastro da tubulação e a 
extensão da rede de água e esgoto.

Esgotamento sanitário:
• mais de 6 mil assentamentos irregulares, com 3 milhões de domicílios e 11,4 

milhões de habitantes não dispõem de saneamento básico no país (ITB, 2015); 

• apenas 39,7% da população brasileira tem atendimento adequado de coleta e 
tratamento do esgoto, enquanto 50,7% de habitantes são atendidos de forma pre-
cária – ou seja, com coleta –, mas sem tratamento, e 9,6% estavam sem qualquer 
acesso ao serviço (Plansab, 2013); e

•  a ociosidade das redes de esgotamento sanitário – isto é, a falta de interligação 
das redes coletoras com as redes-tronco, que levam os efluentes à estação de trata-
mento – contribui para que 3,6 milhões de habitantes tenham o deficit de serviço 
e deixem de contribuir com até R$ 1,5 bilhão ao ano. 

A Comissão Permanente de Desenvolvimento Regional e Turismo do Senado Fe-
deral iniciou um processo de avaliação do Plansab e da PNSB, também em 2015, cujo 
relatório reuniu a opinião de diversos especialistas. A relatoria resume as contribuições 
de forma abrangente, e descreve as seguintes conclusões e recomendações: 

• as metas e os investimentos foram elaborados com base em cenário otimista, reco-
mendando-se revisão imediata; 

• a definição de metas levou em conta a opinião de especialistas, escolhidos para 
empregar o método Delphi, que desconhecem a realidade da capacidade de finan-
ciamento dos órgãos gestores de saneamento; 

• a política referente à drenagem de águas pluviais precisa ser reforçada como segmento 
indissociável do saneamento, constatada a carência de dados com relação ao tema: 

• o escopo de atuação das agências restringe-se aos segmentos de água e esgoto, com 
privação de abordagem para os segmentos de drenagem e resíduos sólidos; 

• o Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 foi elaborado sem programação e fundamen-
tação de referência para o setor de saneamento;

• o PPA 2008-2011 apresentou programas de saneamento e recursos hídricos que 
somaram R$ 21,3 bilhões: água e esgoto (39,4%); infraestrutura hídrica (16,2%); 
integração de bacias hidrográficas (23,3%); drenagem urbana e controle de erosão 
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(4,6%); saneamento rural (5,5%); revitalização de bacias (8,5%); e resíduos sólidos 
urbanos (2,4%);

• o PPA 2012-2015 reuniu programas de saneamento e recursos hídricos que soma-
ram R$ 22,2 bilhões, incluindo-se recursos hídricos (66,2%), saneamento básico 
(23,4%), gestão de risco e desastres (8,1%) e qualidade ambiental (2,3%); 

• a execução orçamentária de 2014, do MCidades, incluiu R$ 3,2 bilhões de dotação 
inicial, R$ 2 bilhões de recursos autorizados (48% em drenagem), R$ 5 bilhões de 
restos a pagar inscritos, R$ 0,393 bilhão pagos e R$ 1,2 bilhão de restos a pagar pagos; e

• durante o período 2007-2014, no âmbito dos PACs I e II, 262 contratos de pro-
vimento de infraestrutura de abastecimento de água foram assinados, dos quais 
28,6% foram concluídos, enquanto, dos R$ 4,8 bilhões em recursos de dotação 
orçamentária autorizada, apenas 45,2% foram executados, de acordo com o relatório. 

Diversas outras questões, passíveis de reflexão, pautam os debates sobre a proble-
mática que envolve o setor de saneamento, com vistas a discernir futuras abordagens 
para definição dos modelos institucionais e de gestão; entre estas, o fato de a infraestru-
tura municipal de saneamento, em escala regional e de bacias, extrapolar os limites da 
administração e da jurisdição municipal. 

A unidade de gestão na formação de consórcios e na integração dos recursos é 
proposta por meio do gerenciamento de clusters que articulam funcionalidades diversas, 
tais como: produção e reúso da água; separação do lodo; produção de biogás e energia 
renovável; instalações especiais de utilização da água das chuvas; provisão de fluxo de 
água de irrigação proveniente da recuperação de corpos receptores; vínculo educativo 
entre proprietários interessados e operadores de saneamento; ligação com as associações 
e os comitês de bacia; coordenação entre as cooperativas de reciclagem; e separação de 
resíduos sólidos.

No Brasil, a solução de montante dos sistemas descentralizados incluiu o mo-
delo de gestão de saneamento comunitário, ou sistema condominial, desenvolvido 
pelo engenheiro José Carlos de Melo na década de 1980, cuja repercussão junto às 
agências internacionais – como a ONU, o Bird e a OMS – foi bastante positiva e 
considerada uma das mais importantes inovações no campo do esgotamento sanitá-
rio das últimas décadas. 
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O sistema tem por princípio descentralizar o processo de saneamento, ao adaptar 
soluções técnicas à realidade do local e buscar a participação da comunidade envolvida, 
o que permitiria minimizar custos e facilitar a execução das obras. A ligação do ramal 
condominial à rede pública compartilha a responsabilidade entre comunidade e poder 
público no que se refere a direitos e deveres de implantação e manutenção. O condomí-
nio é organizado por pacto comunitário de natureza informal, com escala que permita 
a participação de todos.

A solução de jusante, nos sistemas centralizados do Brasil, recolhe diretamente 
todo o esgoto produzido, tanto no modelo de condomínio vertical (edifícios de médio 
e alto padrão) quanto no horizontal (lotes de casas em morros e planícies), pela rede 
pública, delegando a responsabilidade do tratamento à companhia de saneamento em 
operação, muitas vezes na contramão do modelo ótimo que preconiza tratamento pri-
mário ou pré-tratamento, mais próximo do local em que é produzido. 

5.2.2 Modelos de gestão e PPPs

No que se refere à provisão do serviço de saneamento, Oosterveer e Spaargaren (2010) 
advogam o emprego conjugado de medidas técnicas e sociais, adaptadas às diferentes 
escalas urbanas. A expressão criada pelos autores para designar essa combinação é mix 
modernities, que retrata a forma de lidar com os desafios de saneamento, especialmente 
em países em que o desenvolvimento do setor ainda está por ser totalmente consolidado. 

Na opinião desses autores, as PPPs podem ser consideradas instrumentos-custo 
eficientes e efetivos na prestação do serviço. Nesse caso, os gestores públicos, enquanto 
detentores do conhecimento técnico atualizado, estarão capacitados a elaborar o pla-
nejamento estratégico que orienta o desenvolvimento do sistema. Os incentivos fiscais 
e financeiros, a regulação e a supervisão da concessão também fazem parte do papel 
propositivo do poder concedente. 

Na medida do possível, a atividade regulamentada e delegada ao setor privado deve 
incluir os serviços comunitários e incorporar o ativismo da sociedade civil organizada, em 
uma espécie de arranjo de governança em rede. Essa medida é especialmente importante 
nos casos em que se identifica a participação social como determinante para o sucesso do 
projeto, pois é capaz de agregar valor intangível, de caráter pedagógico, ao acordo institu-
cional associado à prestação do serviço público.  
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Em muitos países – no Brasil, inclusive –, os encargos correspondentes à oferta 
da infraestrutura e às formas de financiamento que levam à universalização do serviço 
de saneamento continuam sujeitos a intenso debate, polemizados e sistematicamente 
adiados. Para reverter esse quadro, a proposição reside no resgate do valor da água e 
no aparelhamento para obtenção de receitas alternativas, em conjunto com política de 
tarifação mais realista, que derive dos custos com o provimento do serviço. 

Enfrentada sob a ótica de gestão pública e/ou privada, resolvida de forma cole-
tiva e/ou individualizada, a aposta é que o saneamento passe a ser tratado com menos 
descuido e mais como decisão compulsória, especialmente quando existe cobrança legí-
tima por compromissos assumidos, no presente, para com as gerações futuras. A opor-
tunidade de implantar uma nova geração de infraestrutura para o saneamento – com 
base em sistemas integrados, abordagens tecnológicas diferenciadas e projetos inovado-
res – surge no momento em que foram criadas as condições ideais para remodelação e 
revitalização das cidades envelhecidas, como é o caso do território do Rio de Janeiro. 

A judicialização a respeito da titularidade dos serviços de saneamento, envol-
vendo a concessão e a municipalização nas regiões metropolitanas, subentende que a 
cooperação dos entes federativos ainda precisaria ser regulamentada, segundo Vargas e 
Lima (2004). Houve tentativas de fazê-lo, por meio do PL no 4.147/2001, que trans-
feriria a titularidade aos estados, nas RMs, e criaria um fundo de universalização, com 
3% das receitas das concessionárias e taxa de credenciamento de entidades estaduais 
e municipais de regulação, mas o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) 
reestabeleceu a titularidade dos municípios, de acordo com a CF/1988. 

A complexidade é amplificada pelo fato de que os prestadores de serviços regio-
nais atendem a considerável número de municípios em sistemas isolados ou integra-
dos no mesmo estado. As grandes companhias estaduais, com natureza jurídica em 
sociedade de economia mista – portanto, regidas pelo direito privado – correspondem 
a 85,7% do mercado. Em nível microrregional, operam empresas de direito público e 
privado, que servem a dois ou mais municípios limítrofes uns dos outros no mesmo 
estado (consórcios intermunicipais). Os prestadores de serviços locais têm atuação em 
apenas único município, eventualmente em municípios adjacentes, sendo 95% de 
direito público (departamentos, secretarias e autarquias) e 5% de direito privado (em-
presas públicas e privadas, bem como sociedades de economia mista). 
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TABELA 10
Natureza jurídica dos prestadores de serviço de água e esgoto no território nacional 
(2014)

Abrangência
Administração 

direta
Autarquia

Sociedade 
de economia 

mista

Empresa 
pública

Empresa 
privada

Organização 
social

Total

Regional 0 2 24 1 1 0 28

Microrregional 0 3 0 0 3 0 6

Local 975 423 7 4 68 2 1.479

Brasil 975 428 31 5 72 2 1.513

Fonte: Brasil (2014). 

Da tabela 10, percebe-se que a outorga dos serviços de saneamento ainda é bas-
tante incipiente, apesar de reunir vários atributos. Entre os aspectos favoráveis à con-
cessão dos serviços de saneamento, estão o aumento da competição entre operadores 
públicos e privados, além da ampliação das fontes de recursos privados, especialmente 
em contexto de restrição fiscal e monetária. No que diz respeito aos aspectos desfavo-
ráveis, relacionam-se: a preocupação com a oferta do serviço à população carente da 
periferia urbana e a cobrança de preços fora da realidade financeira desses habitantes.

Por sua vez, alguns indicadores promissores vêm sendo divulgados. O Programa 
de Investimento em Logística (governo federal), o Radar PPP e o Brasil PPP apresen-
taram a evolução histórica do número de PPPs dos últimos dez anos, com o setor de 
saneamento liderando a quantidade de contratos. Os dezenove contratos, estabelecidos 
de 2006 até 2015, somam em todos os setores R$ 17,353 bilhões. Também o relatório 
da Global Water Intelligence conclui que as PPPs no Brasil têm avançado, com treze 
novos contratos assinados, abrangendo 8,5 milhões de habitantes, 75% dos quais ser-
vidos pelo esgotamento sanitário.   

Alguns projetos se tornaram referência como o Projeto Aquapolo, em São Paulo, 
por exemplo. A operação de tratamento de efluentes para água de reúso, com a criação 
da PPP em 2009, iniciou efetivamente as operações a partir do final de 2012, com a 
entrega do sistema de distribuição no polo petroquímico do ABC. 

A parceria foi consolidada a partir de necessidade da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), que tinha como desafio atingir a meta de am-
pliação da capacidade instalada para tratamento de água de reúso para cerca de 900 mil 
m3/mês. O rendimento de produção era de 216 milhões de litros/mês, com apenas 45% 
de fornecimento para a indústria, para o conjunto de ETEs do ABC, incluindo-se Ba-
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rueri, Parque Novo Mundo, São Miguel Paulista e Jesus Neto. A legislação vigente para 
reúso da água no estado de São Paulo incluía a Lei no 13.276/2002, que foi aperfeiçoada 
pela Lei no 16.174/2015, que prevê o compartilhamento de água de reúso excedente 
entre imóveis vizinhos, comunicados aos órgãos licenciadores e à concessionária. 

Entretanto, a expectativa é que a regulamentação acompanhe os estágios de de-
senvolvimento do sistema de saneamento, prevendo-se: 

• autorização para venda da água de reúso para lavagem de pisos e veículos, irrigação 
e fertilização de jardins, bem como sistemas de combate a incêndios;

• permissão para as empresas repassarem à Sabesp a responsabilidade de tratamen-
to e disposição final do esgoto, pelo Programa de Recebimento de Esgotos Não 
Domésticos (Prend); e

• previsão para a contratação de demanda firme, que se constitui da fidelização de 
grandes usuários à Sabesp com tarifas diferenciadas, que permita às empresas re-
duzirem custos operacionais. 

A parceira privada do projeto Brookfield (antiga Odebrecht Ambiental) participa 
ainda das seguintes PPPs em saneamento: i) em Limeira-SP, por meio da subsidiária 
Lumina Engenharia Ambiental Ltda, controladora de Águas de Limeira; ii) em Rio 
Claro-SP; iii) em Rio das Ostras-RJ (emissário submarino); e iv) em Salvador-BA, com 
a Empresa Baiana de Água e Saneamento (Embasa) e a Concessionária Jaguaribe em 
sociedade de propósito específico (SPE).

Outra referência em PPP, dessa vez na área de resíduos sólidos, envolvendo a 
RM de Belo Horizonte, tem como parceiros o governo do estado, 46 municípios e a 
iniciativa privada. O Programa de Gestão Metropolitana de Resíduos Sólidos foi estru-
turado em 2008 e tem como meta a elevação dos índices de reutilização, reciclagem e 
aproveitamento energético, com inclusão socioprodutiva de associações de catadores. 

Do procedimento de manifestação de interesse (PMI) para a gestão associada dos 
resíduos sólidos urbanos na RM de Belo Horizonte, resultaram as seguintes diretrizes: 

• a parceira privada é responsável pelos investimentos em unidades de transferência 
e disposição final, auferindo de renda oriunda do material reciclado e da energia 
gerada calculada com base no volume de lixo gerado no município; 
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• o estado é responsável por 80% dos recursos necessários para a operacionalização 
da PPP; e

• o município arca com 20% dos custos operacionais correspondentes e pelo trans-
porte dos resíduos até a estação de transbordo. 

O programa mineiro teve como base o estudo realizado pela consultoria da em-
presa Bain & Company, financiada com recursos da ordem de R$ 600 mil do Fundo 
de Prosperidade do Governo Britânico, com o objetivo de dar modelagens técnica, 
econômica e jurídica à PPP. A proposição de alternativas tecnológicas e a avaliação de 
viabilidade econômico-financeira também fizeram parte dos trabalhos.   

No Rio de Janeiro, as primeiras PPPs de saneamento foram lideradas pelas pre-
feituras de Rio das Ostras, Macaé e Paraty, que somaram investimentos de R$ 977 
milhões, R$ 865 milhões e R$ 145 milhões, respectivamente, segundo a Federação das 
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro  (Firjan). Estão em processo de implementação 
as PPPs da Baixada Fluminense e da Bacia do Guandu, divididas em quatro lotes (L1 –  
Engenheiro Paulo de Frontin, Miguel Pereira, Japerí, Piraí, Paracambi, Queimados, 
Seropédica, Rio Claro, Itaguaí e Mangaratiba; L2 – Nova Iguaçu e Belford Roxo; L3 –  
Duque de Caxias e Magé; e L4 – Nilópolis e Mesquita), e da Região Leste (L5 – Itabo-
raí, São Gonçalo, Cachoeiras de Macacu, Tanguá, Maricá e Rio Bonito).

O regime diferenciado de contratação (RDC) – instituído pela Lei no 12.462/2011, 
para licitação e contratações públicas aplicadas às infraestruturas de especial interesse go-
vernamental – visou criar ambiente mais favorável para acelerar a implantação de projetos 
da Copa do Mundo 2014 e das Olimpíadas 2016, além de evitar aditivos aos contratos. 
Após anos de criação, a tendência de extensão do regime para outras áreas vem tomando 
força. Entretanto, os sindicatos de arquitetura e engenharia garantem que as contratações 
podem ser agilizadas apenas na fase de licitação, porque o regime especial deixa de assegu-
rar o cumprimento de prazos pela falta de projeto executivo, admitida pelo RDC.    

Por sua vez, o RDC tem gerado incertezas quanto à qualidade das obras em an-
damento no país. Na contratação integrada, art. 9 da lei, o projeto básico e o executivo 
ficam sob a responsabilidade da construtora vencedora da licitação, inclusive os riscos 
associados à execução. Na verdade, a proposta transfere a responsabilidade primeira, de 
avaliação de projeto básico pela administração pública, para o construtor. Entretanto, 
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a responsabilidade subsidiária permanece, o que leva à judicialização do processo em 
caso de ocorrerem incidentes. 

Especialistas do ramo de engenharia advogam que a melhor forma de tratar as 
licitações de implantação de infraestrutura é com a intermediação de seguradoras, que 
apresentam condições técnicas mais realistas para lidar com as construtoras de forma 
mais eficiente. Hoje, as seguradoras cobrem apenas 10% dos valores de contratos, mas 
esse limite pode ser ampliado, conforme proposta de projeto de lei.  

Ademais, em São Paulo, as concessões de serviços à iniciativa privada têm feito 
uso do acordo tripartite (direct agreement), cuja principal característica é o direito do 
financiador de assumir o projeto no caso de impedimento legal do operador. Na mo-
dalidade, a recomposição acionária é prevista e denominada de step in. Além disso, o 
tipo de project finance non-resource dispensa garantias por parte do empreendedor, que 
utiliza o fluxo de caixa do projeto para honrar o pagamento da dívida que tomou para 
estruturar o negócio. 

5.2.3 Formas de financiamento do saneamento básico

O fomento à proteção de mananciais, à manutenção do volume e à qualidade dos recur-
sos hídricos depende de estudos de viabilidade econômica envolvendo indicadores mui-
to novos, como os provenientes da avaliação dos serviços ecossistêmicos. Por sua vez, no 
que se refere à ação resultante da intervenção humana, uma boa coletânea de indicadores 
é ofertada pelos experimentos e pelas boas práticas. Com base em princípios bastante 
conhecidos, como o poluidor-pagador e o provedor-recebedor, mecanismos interessan-
tes têm sido criados. Esse é o caso do PSA para restauração e conservação da natureza. 

Recursos que atendam a essas novas expectativas são factíveis, e é uma questão 
de tempo para serem reestruturados ou criados. Eventualmente, surgem da adaptação 
de instrumentos bastante conhecidos, como é o caso do ICMS Ecológico. Em outros 
casos, são cunhados a partir do zero, fruto de exigências inéditas, como é o caso dos 
MDLs, com geração de créditos de carbono. 

Os fundos especiais verdes podem reunir doações de organizações nacionais e 
internacionais, dando lastro às operações de créditos e aos investimentos provenientes 
das próprias instituições doadoras e mantenedoras de fundos de saneamento, como 
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bancos de desenvolvimento, organismos multilaterais voltados ao financiamento de 
fundações privadas, ONGs e institutos de pesquisa.

O Fundo Garantidor de Infraestrutura (FGIE) é outro mecanismo previsto na 
Lei das PPPs, Lei no 11.079/2004, que teve o art. 16 modificado pela redação da Lei 
no 12.766/2012, limitando em R$ 6 bilhões a participação global das instituições fe-
derais, na garantia de pagamentos de obrigações pecuniárias. Posteriormente, a Lei 
no 12.712/2012, art. 32, autorizou a União a participar na qualidade de cotista até o 
limite de R$ 11 bilhões para cobertura de riscos – gerenciáveis ou não – relacionados 
a projetos de infraestrutura. A criação da Agência Brasileira Gestora de Fundos Garan-
tidores e Garantias S/A (ABGF), em 2013, e do Conselho de Participação de Fundos 
Garantidores para Cobertura de Riscos em Operações de Projetos de Infraestrutura de 
Grande Vulto (CPFGIE), em 2014, foi viabilizada para administrar o FGIE.  

A Lei no 12.431/2011 autorizou a constituição de fundos de investimentos em 
participações em infraestrutura (FIP-IE) às instituições ligadas à Comissão de Valores 
Imobiliários (CVM); isso repercutiu nas concessionárias de saneamento, como Prola-
gos e Guariroba, que emitiram debêntures de infraestrutura no montante de R$ 200 
milhões e R$ 100 milhões, respectivamente, em 2014. 

Por sua vez, a oferta de debêntures de infraestrutura sofreu mudanças em 2016, 
com o objetivo de diminuir a burocracia e acelerar o processo, contemplando: i) prio-
rização dos projetos de infraestrutura, sem necessidade de aprovação do ministério 
competente, segundo requisitos estabelecidos pela pasta por portaria; ii) inclusão de 
despesas com outorga, como passíveis de serem financiadas pelo caixa levantado com a 
oferta de ativos; e iii) liquidação antecipada de papéis feita pelo Conselho Monetário 
Nacional, que permite condições futuras melhores para que as empresas recomprem 
as debêntures que emitiram anteriormente a preços maiores. Apesar de os títulos per-
manecem isentos de tributação e as medidas serem positivas, o problema conjuntural 
continua, com a desconfiança do mercado quanto ao risco de crédito corporativo.  

Os ajustes na regulamentação e na estruturação legal das debêntures de infraes-
trutura buscam incentivar o mercado para incrementar a participação privada em pro-
jetos de infraestrutura e derivaram do tímido avanço de crédito para debêntures. Na 
opinião da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais  
(Anbima), os avanços são graduais, mas significativos. Em 2012, apenas R$ 700 milhões 
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foram emitidos em debêntures de infraestrutura, mas em 2013 já passava de R$ 4,4 bi-
lhões, até chegar a R$ 5,3 bilhões, em 2015. 

 Os títulos de dívida externa emitidos por empresas nacionais – denominados de 
bonds – normalmente são lastreados em garantias de ativos operacionais, como terras, 
produção e máquinas, para credores. Os papéis são negociados no mercado por uma 
fração dos seus valores originais, a depender da situação financeira da firma e da exis-
tência ou não de garantias. O motivo do deságio está nas limitadas chances de recupera-
ção do crédito no longo prazo, seja pela entrada em recuperação judicial, seja pelo risco 
de calote. A justiça brasileira tem negado os pedidos dos credores internacionais para 
execução de garantias, com o argumento de que inviabilizaria o negócio – ou seja, há 
falta de liquidez para as garantias. Resta aos bondholders colocarem os títulos na carteira 
de fundos de recuperação de créditos inadimplentes. 

A análise custo-benefício de projetos em infraestruturas de saneamento pode ir 
além da contabilidade de benefícios tangíveis, computados de forma direta, passando a 
considerar os benefícios intangíveis, obtidos de forma indireta. A compensação finan-
ceira aos agentes empreendedores, que potencializam a geração de serviços ambientais 
propiciando a recuperação de ecossistemas, é uma ideia bastante promissora que expan-
de o escopo de atuação do PSA-restauração – como hoje é pensado –, além de acelerar 
a aplicação do mecanismo. O emprego ampliado desse instrumento depende da legis-
lação, que já vem sendo pensada, conforme discutido anteriormente.   

A ANA é compradora de empreendimentos prontos, com liberação de recursos 
após a execução e a conclusão das obras, com base em sistemas de preços unitários 
regionalizados, provenientes de levantamento de custos na implantação dos sistemas 
condominiais em diversas regiões do país. O pagamento feito ao prestador de serviço na 
construção do primeiro empreendimento financiaria os demais, com base em estrutura-
ção de preços unitários, como é o caso do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Ín-
dices da Construção Civil (Sinapi), administrado pela Caixa Econômica Federal (CEF).

Na visão abrangente do Grupo de Gestão da Água e Saneamento Sustentá-
vel (SSWM – em inglês, Sustainable Sanitation and Water Management) (SSWM, 
2016), a sustentabilidade financeira dos serviços de saneamento – incluindo-se custos 
de construção, operação, manutenção e reinvestimentos necessários –, deve estar rela-
cionada com a capacidade de pagamento dos usuários. Benefícios indiretos, concer-
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nentes à reciclagem de produtos, também devem ser considerados – e.g.: estabilização 
físico-química de solos, produção de fertilizantes, geração de energia e água de reúso.  
As externalidades positivas – como é o caso de elevação da produtividade agrícola, 
criação de empregos, economia de subsistência e diminuição de riscos ambientais – e 
as externalidades negativas – e.g.: aumento da poluição e prejuízos à saúde – também 
devem ser levadas em conta em EVTEAs.  

Entretanto, a principal fonte de financiamento e investimento nos sistemas exis-
tentes de saneamento básico tem como origem o pagamento de taxas, tarifas ou preços 
públicos. Os usuários beneficiados com o serviço e, eventualmente, os orçamentos pú-
blicos ancorados no pagamento de impostos, as participações privadas, além de em-
préstimos externos subsidiados, complementam os meios de obtenção de recursos. Para 
obter o correto discernimento a respeito das fontes de recursos, basta recorrer à Lei no 
11.445/2007, que define:

Art. 29.  Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade eco-
nômico-financeira assegurada, sempre que possível, mediante remuneração pela 
cobrança dos serviços:

I - de abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma 
de tarifas e outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos 
serviços ou para ambos conjuntamente;

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e 
outros preços públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço 
ou de suas atividades;

III - de manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em 
conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades.

Art. 31.  Os subsídios necessários ao atendimento de usuários e localidades de 
baixa renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem 
dos recursos:

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando 
destinados ao prestador dos serviços;

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorre-
rem da alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; III 
- internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e 
de prestação regional.
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Art. 35.  As taxas ou tarifas decorrentes da prestação de serviço público de limpeza 
urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos devem levar em conta a adequada 
destinação dos resíduos coletados e poderão considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas;

III - o peso ou o volume médio coletado por habitante ou por domicílio.

Art. 36.  A cobrança pela prestação do serviço público de drenagem e manejo de 
águas pluviais urbanas deve levar em conta, em cada lote urbano, os percentuais de 
impermeabilização e a existência de dispositivos de amortecimento ou de retenção 
de água de chuva, bem como poderá considerar:

I - o nível de renda da população da área atendida;

II - as características dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas 
(Brasil, 2007, arts. 29, 31, 35 e 36).

A recomendação do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD, 2006) é que os gastos mensais com o consumo de água não devem ultrapassar 
3% da renda familiar. No Brasil, corresponderia em torno de R$ 21,72, para salário mí-
nimo de 2014, igual a R$ 724,00. As tarifas médias praticadas pelas empresas privadas 
de saneamento no estado do Rio de Janeiro, segundo Brasil (2014), foram: Águas do 
Paraíba (R$ 2,33), Fonte da Serra Águas de Guapimirim (R$ 1,22), Águas de Niterói 
(R$ 2,14), Águas de Nova Friburgo (R$ 1,13), Águas do Imperador (R$ 2,04), Águas 
de Juturnaíba (R$ 1,91) e Prolagos (R$ 2,99). Logo, com a menor tarifa média de R$ 
1,13, seria possível adquirir 19 l de água.   

A precificação da água nas diferentes instâncias rurais e urbana – assim como os 
hábitos de uso do recurso pela população, sem constrangimento ou restrição – deve 
ser desestimulada. O sistema é pressionado quando o uso mínimo, em abundância, é 
estipulado pela própria companhia de abastecimento, ou quando o fluxo de água em 
barragens é responsável por gerar energia. Os valores estabelecidos pela cobrança por 
volumes captados e as elasticidades da demanda para os diferentes usuários determinam 
as mudanças de comportamento.

Subsídios e subvenções pagos ao setor pelo governo para incentivar a atividade e 
atingir objetivos da política surgiram no início da década de 1970, com o Planasa. A tarifa 
residencial de caráter social é aplicada aos consumidores de baixa renda beneficiados com 
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o serviço, na forma de subsídio direto. Subsídios indiretos, como transferências financei-
ras destinadas ao prestador de serviços, estão previstos no art. 31 da Lei no 11.445/2007 
(Brasil, 2007). A tarifa social pode ainda variar pela faixa de consumo. 

A existência de tarifa mínima condicionada a volumes mínimos de gasto de água, 
na estrutura contábil das prestadoras de serviços de saneamento, tem gerado controvér-
sias. A prática é especialmente repreensível em períodos de eventos climáticos extremos –  
e.g.: El Niño –, que provocam estiagens prolongadas, com simultânea onda de calor e 
baixa dos níveis de água nos reservatórios. Com a política de tarifa mínima, um valor 
mínimo deve ser pago, ainda que o volume de água consumido fique abaixo daquele fi-
xado pela operadora. Ou seja, o usuário que gasta pouca água é estimulado a aumentar 
seu consumo para pelo menos o limite mínimo a ser faturado.

Uma vez identificada a situação de emergência devido aos volumes baixos de reser-
vação de água, seria de esperar-se que medidas de austeridade no consumo – ou até mes-
mo o racionamento – fossem adotadas, mas nem sempre isso ocorreu. Durante os anos 
de crise hídrica no Sudeste, entre 2013 e 2015, as operadoras do sistema provavelmente 
consideravam arriscado introduzir medidas que representassem baixa no faturamento.   

A seguir, tem-se um exemplo ilustrativo dos custos envolvidos na implantação 
de plantas de tratamento de esgoto, que costumam corresponder a apenas um terço 
dos custos totais da construção de um sistema completo de saneamento básico – isto é, 
incluindo-se emissário, rede-tronco e ramais coletores.  

TABELA 11
Estrutura de custos de ETE Goiânia (referência nov. 2002)
(Em R$ 106)

Alternativas de tratamento Valor presente Etapa inicial Etapa final Total

Primário convencional, lodo ativado e digestor anaeróbico 80,50 22,68 75,33 98,01

Primário químico, lodo ativado e digestão anaeróbica 74,00 24,80 60,48 85,28

Primário químico, lodo ativado e estabilização química 73,74 13,93 49,73 63,66

Primário químico, digestão anaeróbica convencional primá-
ria, lodo ativado e digestão anaeróbica

84,08 25,07 68,43 93,50

Fonte: Jordão e Pessoa (2011).

Alguns indicadores interessantes para os EVTEAs em ETEs foram extraídos do 
trabalho de Jordão e Pessoa (2011) e estão relacionados a seguir.
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1) As alternativas de tratamento (opções 2 e 3 do caso da ETE Goiânia) são apa-
rentemente equivalentes economicamente, mas a opção 3 é a mais atraente, pelo 
desembolso de caixa na etapa inicial e final.

2) Com relação aos indicadores, tem-se que o custo médio da construção da ETE – 
com tratamento por lodo ativado – foi de R$ 157,00 por habitante, em novembro 
de 2002, sendo que o ajuste pode ser feito pelo Índice Nacional da Construção 
Civil (INCC).

3) O Prosab 2000-2001 apresentava custos que variavam de R$ 100,00/habitante 
a R$ 130,00/habitante, para ETEs em cidades com mais de 200 mil habitantes.

4) A ETE Alegria, no Rio de Janeiro, serve a população de 1,5 milhão de habitantes, 
em vazão de 5 mil litros/segundo, com custo de implantação na ordem de R$ 236 
milhões, correspondendo a R$ 157,66/habitante. 

5) A estruturação de custos (ETE Alegria) inclui: serviços gerais e infraestrutura 
(17,5%); eletricidade, instrumentação e automação (14,1%); elevatória de esgoto 
bruto (6,6%); unidade de tratamento preliminar (3,2%); unidade de tratamento 
primário (6,7%); unidade de tratamento secundário (38,8%); unidade de trata-
mento de lodo (11,2%); interligações entre unidades (1,1%); e urbanização (0,8%).

Análises de regressões que relacionam custo com vazão de operação, conforme o 
tipo de projeto, também são apresentadas por Jordão e Pessoa (2011), como seguem:

Ocorre a curva de custo de implantação para ETE, com tratamento de lodos ativados:

C = 53.045,92 * vazão (l/s) + 2.430.891,56, R2 = 0,95. 

Plotada a curva de custo de implantação para ETE com tratamento por lagoa de 
estabilização, em que é possível obter custo médio de R$ 65,00/habitante:

C = 22.996,51 * vazão (l/s) + 268.161,98, R2 = 0,85.  

Estimados os parâmetros da curva de custos de implantação para sistemas UASB, 
com pós-tratamento, em que se utilizam lagoas aeradas, lagoas de polimento, filtros sub-
mersos aerados e filtros anaeróbicos (custo médio de R$ 51,00/habitante):

C = 20.918,26 * vazão (l/s) + 423.457,69, R2 = 0,94. 
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A estimativa de investimentos em saneamento deve, sempre que possível, levar 
em consideração a população envolvida, conforme o município, ou a RM ou o próprio 
estado, em formas agregadas:

• dimensão abastecimento de água e esgotamento sanitário, incluindo-se o reúso da 
água, quando necessário: 

1a fase: inventário da capacidade de tratamento de água (ETA) e esgoto (ETE) e 
projeto de reforma do sistema existente para atendimento da padronização neces-
sária para águas potável e de reúso, despejo em corpos de água e reciclagem do 
lodo em fertilizante – cronograma de um a cinco anos, com investimentos de US$ 
5 milhões a US$ 10 milhões por milhão de habitantes; e

2a fase: reforma de rede de distribuição/coleta, com substituição do sistema de adu-
ção em ferro e da rede de manilhas envelhecidas – cronograma de cinco a dez anos, 
com investimentos de US$ 20 milhões a US$ 30 milhões por milhão de habitantes. 

• dimensão drenagem: investimentos tomam a população como base de cálculo:

1a fase: desenvolvimento de projetos de infraestrutura para coleta e armazenamento 
das águas pluviais, estabelecendo-se os impactos das medidas e identificando-se 
oportunidades para captação, reservação de águas, despoluição e reúso – cronograma 
de dois a cinco anos, com investimentos de US$ 0,2 milhão a US$ 0,5 milhão por 
milhão de habitantes; e

2a fase: construção de reservatórios, de rede de ligação com os principais corpos de 
água da cidade (agricultura urbana, lagos, parques e áreas verdes) e do sistema de 
drenagem (edifícios, sarjetas, galerias, bombas etc.) – cronograma de cinco a dez anos, 
com investimentos de US$ 10 milhões a US$ 20 milhões por milhão de habitantes.   

5.3  Reformas no modelo institucional e no de gestão do saneamento, no 
estado e nos municípios do Rio de Janeiro 

Pela CF/1988, o saneamento básico é de competência comum ou supletiva, com coo-
peração intergovernamental dos três entes federativos. Entretanto, há muita controvér-
sia sobre a titularidade dos serviços nas RMs do país, o que vem retardando o processo 
de concessão das companhias estaduais. Portanto, a municipalização tornou-se a opção 
viável, tanto para concessão quanto para manutenção do serviço no setor público. 

Apesar de inexistir o marco legal estadual no Rio de Janeiro, pois a Lei no 
11.445/2007 (Brasil, 2007) atribui a titularidade do serviço de saneamento à adminis-
tração municipal, o estado tem atuado na competência residual (CF/1988, art. 25, § 1o).  
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Sendo assim, o Rio de Janeiro tem relevância em questões mais estratégicas, que envolvem 
as metas de universalização, instrumentos de financiamento, regulação, controle social e 
articulação política. 

Segundo dados do MCidades, o balanço geral de recursos investidos em sanea-
mento nos últimos oito anos no estado do Rio de Janeiro foi de cerca de R$ 6 bilhões, 
sendo que R$ 4 bilhões foram aplicados no PAC 1-Saneamento (2007-2010) e R$ 2 
bilhões no PAC 2-Saneamento (2011-2014). Consideradas as médias nacionais, a divi-
são entre investimentos públicos federais e estaduais no PAC 1 foi de 80% e 20%, res-
pectivamente. Com relação ao PAC 2, a divisão entre esses investimentos foi de 88%, 
sendo 51% com origem no OGU e 49% de financiamento do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT) e do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), enquanto 
os financiamentos privados corresponderam a 12%.

Com relação à regulamentação do mercado – como exemplificado pela Lei Estadual 
no 4.247/2003 –, o estado estabeleceu a cobrança pelo uso da água no âmbito regional, 
definindo a metodologia e os critérios de cálculo, conforme a atividade exercida pelo be-
neficiado. Além disso, a emenda ocorrida posteriormente pela Lei Estadual no 5.234/2008 
visou beneficiar os operadores do setor de saneamento, para que o repasse pela cobrança do 
uso da água fosse direcionado ao usuário do sistema, sendo que o custo de cobrança não 
deveria ultrapassar 2% da arrecadação com o saneamento. 

A responsabilidade pela concessão dos serviços de saneamento também é muni-
cipal – de acordo com a CF/1988 –, mas a Cedae é uma concessão estadual, atuando 
inclusive nos municípios da RM do Rio de Janeiro, apesar do questionamento dos 
municípios de Mesquita, Nova Iguaçu e Belford Roxo, com relação ao monopólio. O 
STF estabeleceu entendimento favorável aos municípios de Niterói e Petrópolis, onde 
a Cedae teve de ceder a incumbência para empresas privadas. No caso do município do 
Rio de Janeiro, a questão da dependência do fornecimento de água é mais comprome-
tedora, obrigando a prefeitura a estabelecer acordos de cooperação com a Cedae (CSA 
Alerj, 2014).  

O reajuste tarifário para as concessionárias de serviços de saneamento é função 
de uma combinação de índices ponderados, sendo 30% relativos ao Índice de Preços 
ao Consumidor (IPC) e 70% concernentes ao Índice Geral de Preços Disponibilidade 
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Interna (IGP-DI), ambos elaborados pela Fundação Getulio Vargas (FGV). As con-
cessionárias têm direito às revisões quando os custos são alterados, de acordo com a 
Lei Estadual no 2.869/1997, segundo os seguintes critérios: i) o titular modifica o con-
trato; ii) os tributos e os encargos podem ser alterados; iii) podem ocorrer incidências 
decorrentes de força maior, caso fortuito etc.; iv) são permitidas alterações nas normas 
legais; e v) são previstas as modificações estruturais de preços dos fatores de produção, 
além de reajustados anualmente.   

5.3.1 Quadro institucional

Na década de 1960,38 a Companhia de Águas do Estado da Guanabara (Cedag), de eco-
nomia mista, substituiu parte integrante da administração estadual da Superintendência 
de Urbanização e Saneamento (Sursan), dedicada ao segmento de abastecimento de água. 
Em 1975, decorrente da fusão do estado da Guanabara com o estado do Rio de Janeiro, 
houve a criação da Cedae, em substituição à Cedag, à Companhia de Saneamento do 
Estado do Rio de Janeiro (Sanerj) e à Empresa de Saneamento do Estado da Guanabara 
(Esag) (Britto, 2004).

A administração direta é composta pelo Conema, órgão deliberativo e norma-
tivo, responsável pelo estabelecimento das diretrizes da Política Estadual de Controle 
Ambiental. A Secretaria de Estado do Ambiente formula e coordena a política estadual 
de proteção e conservação do meio ambiente e de gerenciamento de recursos hídricos. 
Vinculado à SEA, está a Ceca, órgão colegiado cuja competência se refere à deliberação 
de normas de licenciamento ambiental, ao controle das ações dos órgãos fiscalizadores. 

O Fundo Especial de Controle Ambiental (Fecam), criado em 1988, passou 
a denominar-se de Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 
Urbano, em 2003. De natureza contábil, o fundo tem por objetivo financiar pro-
jetos de apoio à execução da Política Estadual de Meio Ambiente. Os recursos são 
provenientes, principalmente, da arrecadação de multas e indenizações por infração 
à legislação ambiental estadual e de royalties de petróleo.

38. Pela CF/1988, a prestação de serviços de saneamento, direta ou indiretamente, sob o regime de concessão ou permissão, é de compe-
tência municipal (art. 30, V) ou de agrupamento de municípios (art. 25, § 3o e Acórdão no 1.842/2013, do Supremo Tribunal Federal – STF) 
nas regiões metropolitanas (RMs) instituídas por lei complementar estadual. 
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A Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de 
Janeiro (Agenersa) foi criada em 23 de junho de 2005, pela Lei Estadual no 4.556, e 
regulamentada pelo Decreto Estadual no 38.618/2005. A Agenersa regula e fiscaliza as 
concessionárias Foz Águas 5, Prolagos, Águas de Juturnaíba, Consórcio Intermunicipal 
Lagos São João, Companhia Estadual de Gás e Ceg-Rio. Em 15 de agosto de 2015, a 
agência deu início ao processo de regulação da Cedae, concessionária pública de direito 
privado, conforme estabelecido pelo Decreto no 43.982/2012.

O Inea – entidade da administração indireta fundada pela Lei no 5.101/2007 – 
foi instalado somente em 2009, resultado da fusão de três entidades: a Feema, a Serla 
e o IEF. 

A Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro promove as licitações dos ser-
viços públicos de competência estadual, conforme o Decreto Estadual no 42.091/2009, 
que instituiu o Sistema Integrado de Gestão e Aquisições (Siga). O art. 1o, § 4o do 
decreto atribui ao Siga a funcionalidade de acompanhar e gerenciar os processos licita-
tórios de todas as modalidades (nacional, internacional, concorrência, convite, pregão 
presencial, pregão eletrônico, tomada de preços e manifestação de interesse). O sistema 
inclui ainda um banco de preços, com mapa comparativo, catálogo de materiais e ser-
viços, além de cadastro de fornecedores.

Rio Águas (município do Rio de Janeiro) 

A Rio Águas foi criada em 1998, com o objetivo de gerenciar ações preventivas e correti-
vas de manejo das águas pluviais. Entre os principais projetos e obras da fundação, estão:

• o Plano Diretor da Bacia do Canal do Mangue, que propõe soluções para as en-
chentes da bacia do Mangue;

• a macrodrenagem na bacia de Sepetiba, que prevê intervenções em 25 rios e canais 
da Zona Oeste do Rio de Janeiro;

• a macrodrenagem da bacia de Jacarepaguá, que contempla a dragagem e a canali-
zação de 124 km de cursos de água; e

• o PDMAP-RJ, que inclui o planejamento de macrodrenagem de todas as bacias 
hidrográficas  do município.   
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5.3.2 Modelo de gestão

No Rio de janeiro, o Pacto pelo Saneamento foi lançado pelo Decreto Estadual no 
42.930/2011, sendo constituído de três programas: Programa Lixão Zero, a parceria 
entre a prefeitura e a Funasa; Rio + Limpo, parceria entre a Cedae, a Secretaria de 
Estado de Agricultura e as prefeituras; e Guanabara Limpa. 

A política estruturante, de esgotamento sanitário, implantada pela SEA, abarca 
o Plano da Baía de Guanabara Limpa e o PSAM. O programa Rio+Limpo tem como 
meta coletar 80% do esgoto até 2018, e, segundo a SEA, de 2009 a 2014, foram inves-
tidos R$ 1,9 bilhão no programa. Doze ações fazem parte desses programas, que foram 
divididas em três segmentos, quais sejam: ampliação da rede de esgoto, despoluição 
das praias da cidade (Sena Limpa) e saneamento ambiental de quinze municípios do 
entorno da baía. A participação de esgoto tratado em todo o estado passou de 20%, 
em 2010, para 35%, em 2013, sendo que a Região dos Lagos foi a que mais avançou, 
tendo alcançado 70% do esgoto tratado.

FIGURA 33
Página do Sistema de Informação Geográfica do Programa de Saneamento dos Municí-
pios do Entorno da Baía de Guanabara (SIG-PSAM): municípios da Região Hidrográfica V

Fonte: PSAM. 
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Com relação à política de resíduos sólidos, os números eram igualmente assus-
tadores: dos 92 municípios do Rio de Janeiro, 76 destes descartavam os resíduos em 
lixões e doze, em aterros controlados, em 2007. Em 2012, o governo do estado conse-
guiu eliminar quinze dos lixões em volta da baía de Guanabara. A meta do Programa 
Lixão Zero é destinar todos os resíduos sólidos para centrais de tratamento de resíduos 
sólidos e aterros sanitários. 

A SEA e o Inea estão em fase de elaboração e finalização dos PMSBs das cidades, 
concernentes às regiões hidrográficas descritas a seguir.

1) Região hidrográfica do médio Paraíba do Sul (Barra do Piraí, Comendador Levy 
Gasparian, Engenheiro Paulo de Frontin, Mendes, Miguel Pereira, Paraíba do Sul, 
Paty do Alferes, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro, Rio das 
Flores, Valença e Vassouras).

2) Região hidrográfica Dois Rios (Bom Jardim, Cordeiro, Duas Barras, Itaocara, Macuco, 
Santa Maria Madalena, Santo Antônio de Pádua, São Fidélis, São Sebastião do Alto 
e Trajano de Morais). 

3) Região hidrográfica do Baixo Paraíba do Sul (Bom Jesus do Itabapoana, Campos 
dos Goytacazes, Cardoso Moreira, Italva, Itaperuna, Natividade, Porciúncula, 
Varre-Sai, Aperibé, Cambuci, Laje do Muriaé e São José de Ubá). 

4) Região hidrográfica do Piabanha (Areal, Carmo, São José do Vale do Rio Preto, 
Sapucaia, Sumidouro e Teresópolis). 

Os PMSBs de Casimiro de Abreu, Japeri, Mangaratiba, Niterói, Paracambi, 
Queimados, Rio das Ostras, Seropédica, Nilópolis, Duque de Caxias, Belford Roxo, 
Mesquita e São João de Meriti estavam em estudo ou fase de execução, até 2016, abran-
gendo toda a região da Baixada Fluminense pelo PSAM. 

A região hidrográfica de Lagos São João – que inclui os municípios de Araruama, 
Armação dos Búzios, Arraial do Cabo, Cabo Frio, Iguaba Grande, São Pedro da Aldeia, 
Saquarema e Silva Jardim – e a região hidrográfica do Médio Paraíba do Sul – a qual per-
tence o município de Itatiaia – concluíram os planos municipais de saneamento básico. 
Como destacado anteriormente, os municípios da Região dos Lagos foram os que mais 
avançaram no setor de saneamento, tendo sido alcançado o índice de 70% de esgoto tra-
tado, graças à parceria do governo do estado com o Consórcio Intermunicipal Lagos de 
São João, a concessionária Águas de Juturnaíba, prefeituras, ONGs e o setor empresarial. 
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No entorno da baía de Guanabara, os PMSBs de Nova Iguaçu, Cachoeiras de 
Macacu, Guapimirim, Magé, Tanguá e Rio Bonito foram concluídos e entregues às 
respectivas prefeituras no final de 2013 e no início de 2014. Cachoeiras de Macacu, 
Tanguá, Magé, Guapimirim, Rio Bonito e Nova Iguaçu tiveram os PMSBs transforma-
dos em leis municipais, o que permitiu aos municípios a captação de recursos – federais 
e estaduais – para a implementação das ações previstas. 

A seguir, apresenta-se o quadro 12, que inclui os prestadores de serviço de abran-
gência local, do estado do Rio de Janeiro, que aparecem no SNIS, atualizados para 2014. 

QUADRO 12
Prestadores de serviços de saneamento nos municípios – estado do Rio de Janeiro

Município Instituição Sigla

Angra dos Reis Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis SAAE

Areal Serviço Autônomo de Água e Esgoto SAAESA

Arraial do Cabo Prefeitura Municipal de Arraial do Cabo PMAC

Barra do Piraí Prefeitura Municipal de Barra do Piraí PMBP

Barra Mansa Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Barra Mansa SAAE

Bom Jardim Prefeitura Municipal de Bom Jardim PMBJ

Bom Jesus do Itabapoana Prefeitura Municipal de Bom Jesus do Itabapoana PMBJI

Cachoeiras de Macacu Autarquia Municipal de Água e Esgoto de Cachoeira de Macacu AMAE

Cambuci Prefeitura Municipal de Cambuci PMC

Comendador Levy Gasparian Prefeitura Municipal de Comendador Levy Gasparian PMCLG

Cantagalo Prefeitura Municipal de Cantagalo PMC

Carmo Prefeitura Municipal de Carmo PMC

Casimiro de Abreu Serviço Autônomo de Água e Esgoto SAAE

Italva Prefeitura Municipal de Italva PMI

Itatiaia Prefeitura Municipal de Itatiaia PMI

Japeri Prefeitura Municipal de Japeri PMJ

Mendes Prefeitura Municipal de Mendes PMM

Miguel Pereira Prefeitura Municipal de Miguel Pereira PMMP

Miracema Prefeitura Municipal de Miracema PMM

Natividade Prefeitura Municipal de Natividade PMN

Porciúncula Prefeitura Municipal de Porciúncula PMP

Quatis Prefeitura Municipal de Quatis PMQ

Rio das Flores Prefeitura Municipal de Rio das Flores PMRF

Rio das Ostras Prefeitura Municipal de Rio das Ostras PMRO

Santa Maria Madalena Prefeitura Municipal de Santa Maria Madalena PMSMM

São Fidélis Prefeitura Municipal de São Fidélis PMSF

São José do Vale do Rio Preto Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto PMSJVRP

São Sebastião do Alto Prefeitura Municipal de São Sebastião do Alto PMSSA

Sumidouro Prefeitura Municipal de Sumidouro PMS

Tanguá Prefeitura Municipal de Tanguá PMT

Três Rios Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Três Rios SAAETRI

Vassouras Prefeitura Municipal de Vassouras PMV

Volta Redonda Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Volta Redonda SAAE

Fonte: Brasil (2014).
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Desde 2012, o serviço de esgoto no município do Rio de Janeiro, com população 
de 6,4 milhões de habitantes em 2014, registrava dois prestadores de serviços no SNIS: 
a Cedae (abrangência regional) e a Foz Águas do Brasil Zona Oeste (Fabzo/RJ) ou Foz 
das Águas 5 (abrangência local).   

A) Cedae

Ao passar para o status de concessionária regulada pela Agenersa, a Cedae terá assegurado o 
direito ao equilíbrio econômico financeiro pela prestação de serviços de saneamento, assim 
como terá obrigações que dizem respeito a metas de ampliação e cobertura do serviço à 
população, conforme convênios e contratos celebrados com os municípios. Praticamente, 
a Cedae tem o monopólio no tratamento, na distribuição e na venda de água tratada no 
atacado, do estado, sendo que a Agenersa estabelece tarifas-teto, com margem de discricio-
nariedade das concessionárias. A definição da tarifa considera como base de remuneração 
regulatória o valor dos ativos operacionais da Cedae, utilizados direta ou indiretamente nos 
serviços de abastecimento e esgotamento sanitário. O reajustamento anual de tarifa tomará 
por base a metodologia de fluxo de caixa descontado. 

A Cedae – empresa pública ou sociedade de economia mista estadual – teve 
acesso ao mercado de capital a partir de 2007, com 99,9996%, o acionista majoritário 
sendo o estado do Rio de Janeiro e 0,0004 de acionistas minoritários, sem cotação em 
bolsa de valores. Em 2014, a receita operacional bruta totalizou R$ 4,5 bilhões, com 
lucro líquido de R$ 460,3 milhões e dívida líquida de R$ 1,646 bilhão (dívida liquida/
earnings before interest, taxes, depreciation and amortization – Ebitida = 1,4). A Cedae 
adquiriu 49% da firma Reuso Rio S/A, tendo como parceira a ODB Ambiental, com-
panhia que produz, fornece e comercializa água industrial. O índice de atendimento de 
água foi de 87,7%, em 2014, enquanto o atendimento de esgoto se limitava a 35,1% 
da população de 64 municípios do estado. 

O índice de hidrometração foi de 68,5% dos 11,4 milhões de habitantes aten-
didos, em 2014, enquanto as perdas de água eram de 45%, em 2013, sem dados de 
2014. A Cedae investe no monitoramento do consumo de água por telemetria (dados 
transmitidos por comunicação sem fio), com vistas a reduzir as perdas do sistema de 
distribuição, por meio de detecção de anomalias em tempo real. No projeto-piloto com 
monitoramento de cem consumidores significativos, o faturamento aumentou em cerca 
de R$ 2 milhões/mês. Os investimentos em obras com recursos estaduais e federais fo-
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ram: região metropolitana (R$ 1.712,14 milhões), Baixada Fluminense (R$ 297,6 mi-
lhões), Leste Fluminense (R$ 133,12 milhões) e interior do estado (R$ 123,97 milhões).    

A estatal fluminense opera em 64 municípios, 80% da população do estado, 
sendo que o principal programa de investimentos objetiva aumentar a capacidade 
de abastecimento de água da Baixada Fluminense. A ampliação da vazão em 12 mil 
l/s implicará a construção do Complexo Guandu II, com a ETA Novo Guandu, o 
armazenamento de 160 milhões de litros de água, 800 km de linhas-tronco e rede 
de distribuição, além de mais de mil ligações prediais envolvendo os municípios de 
Queimados, Nova Iguaçu, Mesquita, Nilópolis, São João de Meriti, Belford Roxo e 
Duque de Caxias. A principal obra de engenharia sanitária foi a construção da ETE 
Alegria, em 2007, com capacidade para tratar 2,5 mil l/s de esgoto.

A Cedae viabilizou a concessão dos serviços de esgotamento sanitário da Área de 
Planejamento (AP) 5, pela Prefeitura do Rio de Janeiro, em 2012. A AP-5 inclui os bair-
ros de Padre Miguel, Bangu, Senador Camará, Jericinó, Deodoro, Vila Militar, Campo 
dos Afonsos, Jardim Sulacap, Magalhães Bastos, Realengo, Santíssimo, Campo Grande, 
Senador Vasconcelos, Inhoaíba, Cosmos, Paciência, Santa Cruz, Sepetiba, Guaratiba, 
Barra de Guaratiba e Pedra de Guaratiba.   

B) Aegea Saneamento

Como parte da estratégia de universalização com crescimento sustentável das conces-
sionárias do setor de saneamento, foi criada a Aegea Saneamento e Participações S/A, 
que gerencia os ativos das empresas do setor e presta serviços de manutenção em enge-
nharia – por meio da Engepav – e administração. A holding foi estabelecida no final de 
2010 e opera nos segmentos de abastecimento, coleta e tratamento de esgoto. A Aegea 
é controlada pelo grupo Equipav, criado na década de 1960 e que hoje atua nos setores 
de agronegócios, construção civil, mineração e concessões de saneamento e transportes. 

A sinergia resultante das inter-relações desses setores é profícua para cada uma das 
doze empresas de saneamento que fazem parte da Aegea, sendo refletida em números, 
com receita operacional líquida de R$ 600 milhões, 110 milhões de m3 de água faturada, 
9.500 km de rede de água e 4 mil quilômetros de rede de esgoto, servindo a 2,5 milhões 
de habitantes em 35 municípios, em 2014. As concessionárias Prolagos e Águas de Me-
riti participam da Aegea, pelo estado do Rio de Janeiro. No início de sua implantação, a 
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empresa detinha 12% do mercado privado de saneamento, por meio da participação nas 
concessionárias Prolagos – adquirida em 2007 – e Águas de Guariroba – adquirida em 
2005 –, que atendiam a cerca de 470 mil domicílios, em seis municípios.   

Portanto, a partir da separação das funções de abastecimento de água e tratamen-
to de esgoto, dá-se a desverticalização, com a concessão parcial por tempo determinado. 
Podendo ocorrer no sistema build operate and transfer (BOT), com a remuneração feita 
pelo contribuinte, via poder público, juntamente com o usuário.

B.1) Prolagos 

No estado do Rio de Janeiro, a concessão do setor de saneamento na Região dos Lagos 
fluminenses ocorreu nos municípios de Armação dos Búzios, Arraial do Cabo – apenas 
água –, Cabo Frio, Iguaba Grande e São Pedro de Aldeia. Hoje, a população atendida 
é de cerca de 400 mil habitantes, em mais de 80 mil domicílios, podendo ser multipli-
cada em cinco vezes durante a temporada de verão. A concessão foi firmada por meio 
do contrato no CN04/1996, modalidade concurso público internacional, critério de 
seleção por maior outorga e melhor proposta técnica, com duração de 25 anos e início 
em 1998. 

O grupo Águas de Portugal (ADP) – conglomerado privado de capital público 
português – controlou a empresa vencedora Prolagos, em concessão onerosa precedida 
de obras públicas, no período 1998-2006. O valor da outorga foi estabelecido em R$ 
34,3 milhões; 6% à vista e o restante parcelado em 24 anos, com correção monetária. 
Ficou estabelecido que a distribuição dos recursos da outorga seria de 50% para os 
municípios, de acordo com a população, e 50% para o estado. As obras envolviam a 
reestruturação do sistema produtor de água e do sistema coletor de esgoto, com apli-
cação de recursos da ordem de R$ 160 milhões. O edital estabeleceu o valor global da 
contratação em R$ 667 milhões, com base na projeção de receitas. A situação deficitá-
ria da ADP culminou em saldo negativo de € 100 milhões em 2006. 

Segundo Vargas e Lima (2004), nesse período, ocorreram problemas de contrato 
mal desenhado, inadimplência e perda de água pela concessionária. Em dois anos, a 
produção de água dobrou e 90% da população foram atendidos, com 70% do esgoto 
tratado. O contrato foi revisto, com investimentos antecipados e ampliados no trata-
mento de esgoto, em troca de aumento nas tarifas e redução na outorga.
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Em 2007, a Águas Guariroba Ambiental, do grupo Cibe – associado à Aegea 
desde 2005 – apresentou uma melhor proposta, e um novo contrato foi assinado até 
2023. A expansão da rede em 100 km, a instalação de 40 mil hidrômetros, a ampliação 
da produção de água em 1.650 l/s e a construção de duas estações elevatórias e quatro 
ETEs faziam parte dos desafios da nova incumbente. A meta era abastecer 90% da po-
pulação urbana. Antes mesmo do término do primeiro período, em 2011, o prazo de 
concessão da Prolagos foi estendido por mais dezoito anos, até 2041. 

A Agenersa elaborou o contrato de prorrogação, estipulando aumento das metas 
para abastecimento de água, de 90% para 98%, e para tratamento de esgoto, de 70% 
para 90%. No primeiro contrato, as economias hidrometradas foram divididas em três 
bandas conforme o tipo de usuário: residencial, comercial ou industrial. Para o usuário 
residencial, doze faixas de consumo foram especificadas, com preços variando de R$ 
0,90 a R$ 5,00, por litro, correspondendo ao volume mínimo de até 10 m3/mês e mais 
do que 105 m3/mês, respectivamente. Para o cálculo das tarifas não hidrometradas, o 
volume é estimado conforme o número de cômodos do domicílio – para grupamentos 
subnormais, o consumo é fixo de 15 m3/mês – ou a área do estabelecimento comercial 
ou industrial. 

A Prolagos realizou investimentos da ordem de R$ 500 milhões desde 1998 em 
ETEs, redes de distribuição de água e coleta de esgoto, triplicando a oferta de água para os 
municípios da região. Os indicadores de 2014 mostram que 93% da população tem acesso 
à agua e 76%, à coleta e ao tratamento de esgoto. O índice de perda nesse mesmo ano era 
de 37%, próximo à média nacional de 36,9%. A água é tratada nas ETAs de Juturnaíba e 
Tamoios, com capacidade de vazão igual a 1.540 l/s e de reservação igual a 45 m3, em cada 
um dos 28 diferentes reservatórios. A ETA de reúso, em Armação dos Búzios, tem capa-
cidade para produzir 2.000 m3 de água mensalmente, com a tecnologia de membranas.  

C) Grupo Saneamento Ambiental Águas do Brasil 

O grupo Saneamento Ambiental Águas do Brasil (SAAB), que atua desde 1997 sendo 
holding desde 2009, é formado por quatro organizações: a Developer S/A do grupo 
Carioca Engenharia, a Queiroz Galvão Saneamento, a New Water e a Construtora 
Cowan S/A As quatorze concessionárias participantes do grupo atendem quinze mu-
nicípios, com cerca de 6 milhões de habitantes. A produção agregada de água tratada 
em 55 ETAs é de 12.800 l/s, para 1,5 milhão de economias. O esgoto é tratado em 
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115 ETEs, para pouco mais de 900 mil ligações. No estado do Rio de Janeiro, as con-
cessionárias são Águas das Agulhas Negras, Águas do Imperador, Águas de Juturnaíba, 
Águas De Niterói, Águas de Nova Friburgo, Águas do Paraíba, Águas de Paraty e Foz 
das Águas 5, esta última em parceria com a empresa Foz do Brasil. 

C.1) Águas das Agulhas Negras 

O grupo começou a operar no município de Resende em 2008, quando encontrou 
apenas 6% da população com esgoto. Desde então, as sete ETEs instaladas são respon-
sáveis pelo tratamento de 62% do esgoto do município – ou seja, 19 milhões de litros/
dia. Os investimentos previstos para trinta anos são da ordem de R$ 140 milhões, 
principalmente para a construção de uma nova ETE.  

C.2) Águas do Imperador

Em 1998, a cidade de Petrópolis outorgou o serviço de água e esgoto à iniciativa priva-
da, pois sua população carecia de tratamento de esgoto e apenas 2% da população eram 
servidos de água clorada. A concessionária reverteu os números, sendo que atualmente 
95% da população têm acesso à água tratada e 84%, à cobertura de esgoto tratado. Sete 
ETAs tratam 62 milhões de litros/dia de água e 25 ETEs tratam 56 milhões de litros/
dia de esgoto. O projeto de biodigestores em áreas carentes é uma referência interna-
cional, já mencionada anteriormente neste texto.

C.3) Águas de Juturnaíba 

A concessão teve início em 1998 – com duração de 25 anos –, sendo responsável pela 
expansão, operação e manutenção do sistema de abastecimento de água, coleta e trata-
mento de esgoto nos municípios de Araruama, Saquarema e Silva Jardim, pertencentes 
à Região dos Lagos fluminenses. Naquela ocasião, apenas 0,7% da população tinha o 
esgoto tratado. Atualmente, 71% da população de cerca de 220 mil habitantes são be-
neficiados por esgoto tratado, sendo que as ETEs Araruama e Silva Jardim têm o esgoto 
tratado pela tecnologia wetlands, também mencionada anteriormente.  

C.4) Águas de Niterói

O município de Niterói, com 490 mil habitantes, teve os serviços de saneamento 
concedidos à Companhia Águas de Niterói, em 1997, pelo prazo de trinta anos.  
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O critério de seleção foi a menor tarifa e melhor proposta técnica, sem outorga, ape-
sar da hesitação do governo estadual e da resistência da Cedae. Porém, o consórcio 
assumiu os serviços de distribuição de água apenas em novembro de 1999 – devido a 
contendas judiciais – e continuou dependente da Cedae no fornecimento de água tra-
tada, a partir do Sistema Imunana (canal rio Macacu/Guapiaçu) e Laranjal (ETA São 
Gonçalo, com vazão de cerca de 2 mil litros/segundo). As condições de contratação 
eram rígidas, com metas de 90% de água e esgoto tratados em três e sete anos, respec-
tivamente. O contrato foi estimado em R$ 1,65 bilhão, com investimentos previstos 
de R$ 400 milhões, para o Sistema Niterói, que inclui: 

• implantação de 450 km de redes de distribuição de água, 12 km de adutoras, 30 
mil ligações domiciliares, 9 milhões de litros em dois reservatórios e quarenta 
bombas elevatórias de água;

• ampliação da ETE Icaraí (1.350 l/s) com tratamento primário, quimicamente 
assistido e lançamento pelo emissário submarino;

• construção da ETE Toque-Toque (525 l/s), primeira estação vertical do país, em 
nível secundário, onde houve rompimento de tanque de estabilização em 2011; 

• construção da ETE Camboinhas (116 l/s), com tratamento terciário; 

• construção da ETE Barreto (85 l/s), com nível secundário; 

• construção da ETE Itaipu (116 l/s), com tratamento terciário; 

• construção da ETE Jurujuba (30 l/s), com nível de tratamento secundário em 
meio biológico; 

• reforma da ETE Mocanguê (30 l/s), na ilha de mesmo nome, localização de base 
militar; 

• construção da ETE Maria Paula (35 l/s), em Pendotiba;

• duas novas ETEs, previstas em Pendotiba, Sapê e Badu;

• implantação de 280 km de redes de esgoto e 46 bombas elevatórias de esgoto;

• sistema de coleta de esgoto passou de 35%, em 1999, para 95%, em 2015, da 
população;

• abastecimento de água passou de 72%, em 1999, para 100%, em 2003, da população;

• novos reservatórios de água em Caramujo (9 milhões de litros), no centro de Niterói 
(3 milhões de água) e em Pendotiba (três reservatórios com capacidade de 9 milhões 
de litros); e
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• o índice de perda de água tratada, que era de 40%, passou para 19%.   

Os problemas levantados por Vargas e Lima (2004) para essas concessões refe-
rem-se à transparência da regulação: 

• aspectos importantes do contrato, quanto à fórmula que estabelece o equilíbrio 
econômico financeiro;

• margem de lucro da concessionária ou taxa de retorno; 

• preço pago à Cedae pela venda de água por atacado, supostamente subsidiada e 
questionada judicialmente pela fornecedora; 

• 25% de perdas;

• inadimplência elevada; e

• fixação de metas qualitativas. 

Os valores das tarifas permanecem estáveis sem aumentos significativos, corres-
pondendo de 7% (Prolagos) a 9% (Águas de Niterói) do salário mínimo vigente. 

A empresa Águas do Brasil opera remotamente toda a distribuição de água da ci-
dade de Niterói, por meio do CCO, que monitora a pressão na rede, com macromedi-
ção setorizada. O cruzamento de dados permite identificar pontos de fuga, e a aferição 
de hidrômetros permite selecionar o instrumento mais adequado para cada região. O 
índice de perdas passou de 50%, em 1999, quando 1,8 m3/s abastecia 350 mil pessoas, 
para 17%, em 2016, com a mesma vazão abastecendo 550 mil pessoas.

C.5) Águas de Nova Friburgo 

Em 2009, a concessionária assumiu o serviço de água e esgoto no município de Nova 
Friburgo, na região Serrana. Atualmente, entre 90% e 95% da população têm acesso 
a água e esgoto tratados, respectivamente. A água tratada em quinze ETAs tem vazão 
de 50 milhões de litros/dia, enquanto as seis ETEs tratam 40 milhões de litros/dia de 
esgoto. A tecnologia utilizada é de biorreatores de leito móvel.    

C.6) Águas do Paraíba

Em 1999, iniciou-se a concessão de abastecimento de água e tratamento de esgoto, em 
Campos dos Goytacazes, com 435 mil habitantes. Os indicadores atuais mostram que 
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99% da população tem acesso à agua e 80% é beneficiada por tratamento de esgoto. 
Dezesseis ETAs tratam 85 milhões de litros/dia. A concessionária conquistou o Prêmio 
Nacional de Qualidade em Saneamento – ano 2010 e a certificação ISO 9001, em 
2001 e 2008. 

C.7) Águas de Paraty

A concessão em regime de PPP atua desde 2014, no setor de água e esgoto, com recur-
sos privados e contraprestações do Fecam e da Eletronuclear. A concessionária cons-
truiu 14 km de rede de esgoto, 7 km de rede de água e uma ETE. Há previsão de mais 
dois reservatórios.   

D) Empresa Foz do Brasil

Criada em 2009 e hoje controlada pelo grupo Brookfield, a Foz do Brasil está presente 
em nove municípios, como concessionária ou por meio de PPP junto às prefeituras. 
No Rio de Janeiro, a empresa atua na Embasa de Rio das Ostras. 

D.1) Foz Águas 5

Criada em 2012, a concessionária Foz Águas 5, considerada a maior do país, é compos-
ta pelas empresas Foz do Brasil e SAAB. Atende cerca de 1,7 milhão de habitantes, em 
21 bairros da Zona Oeste do município do Rio de Janeiro; entre estes, Bangu, Campo 
Grande, Deodoro, Realengo, Santa Cruz e Sepetiba. Esses bairros pertencem à AP-5, 
que abrange 48% do território do município, sendo que o estado é responsável pelo 
serviço de abastecimento de água (Cedae) e a prefeitura pelo serviço de tratamento de 
esgoto (Foz Águas 5). 

A missão do consórcio é expandir o sistema de saneamento de 4% para 40%, en-
tre 2012 e 2016, e a ETE Constantino Pessoa foi reinaugurada em junho de 2012, com 
esse propósito. Até o final da concessão de trinta anos, estão previstos mais 2.100 km 
de rede coletora em 142 elevatórias, dez novas ETEs e 615 mil ligações de esgoto. Os 
investimentos devem ser da ordem de R$ 2,6 bilhões, e o tratamento de esgoto deverá 
chegar a 75% da população.
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Ranking das operadoras de saneamento no estado do Rio de Janeiro

A classificação é elaborada pelo ITB desde 2009, a partir dos dados do SNIS, conforme 
informado pelas empresas operadoras. Os critérios refletem os avanços dos sistemas de 
água e esgoto nas grandes cidades do país e inclui consulta ao setor, análise de indica-
dores e desenvolvimento de metodologia, em parceria com a firma GO Associados. 

TABELA 12
Cidades melhor classificadas no ranking de saneamento – estado do Rio de Janeiro 
(2013)

Posição do 
município

Operador

Abasteci-
mento de 

água
(%)

Perdas
(%)

Perdas de 
distribuição 

(%)

Esgoto 
(%)

Investimento 
(mm/a.a.)

Arrecadação
MM/aa

Investimento 
(%)

População

Falta univer-
salização do 
abastecimen-
to de água

Falta 
universalização 
do serviço de 

esgoto

6o – Niterói

Companhia 
Águas de 
Niterói 
(CAN)

100 15,9 26,55 92,80 32,50 299,40 0,11 494.200 1.085 5.228

25o – Petró-
polis

Companhia 
Águas do 
Imperador 
(CAI)

92,77 24,31 32,09 83,13 5,46 70,33 0,08  297.888 7.221 9.268

30o – Volta 
Redonda

SAAE 99,85 44,92 40,86 99,00 19,23 44,58 0,43  261.522 814 2.004

45o – Campos 
dos Goytacazes

Companhia 
Águas do 
Paraíba
(CAP)

90,29 27,31 27,62 67,30 23,21 121,23 0,19  477.208 14.718 32.088

56o – Rio de 
Janeiro

Cedae/
Fabzo

91,36 54,50 28,49 81,00 92,89 2425,94 0,04 6.429.923 113.599 225.265

82o – Belford 
Roxo 

Cedae 78,57 68,17 45,46 41,00 0,29 45,28 0,01  477.583 25.873 68.153

87o – Nova 
Iguaçu

Cedae 93,98 63,58 39,40 45,20 19,43 98,08 0,20  804.815 12.230 104.677

88o – Duque 
de Caxias

Cedae 85,52 67,64 38,03 44,50 10,68 76,43 0,14  873.921 29.804 99.007

90o – São 
Gonçalo

Cedae 85,20 40,85 23,71 39,10 10,25 320,05 0,01 1.025.507 33.613 131.670

91o – São João 
de Meriti

Cedae 92,79 59,09 44,95 48,70 0,59 58,27 0,01  460.799 6.936 48.178

Fonte: Ranking do Saneamento Básico (base SNIS 2013) (ITB, 2015b).

As perdas de faturamento para os prestadores de serviços de saneamento que 
atuam no âmbito do estado do Rio de Janeiro, segundo o SNIS 2007, foram: Águas 
do Paraíba (28,88%), Águas de Guapimirim (22,69%), Águas de Nova Friburgo 
(31,75%), Águas de Juturnaíba (45,77%) e Prolagos (73,48%). 
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6 TENDÊNCIAS FUTURAS

Ao longo deste estudo, foram apresentados casos excepcionais de superação de desafios em 
assuntos relativos ao saneamento e aos recursos hídricos pelo mundo. Quando compara-
dos aos casos brasileiros, mais especificamente fluminenses, mostram o quão paradoxais 
podem ser os resultados dos diferentes tipos de enfrentamentos ocorridos. Quanto mais 
severas as condições de contorno que determinam um problema, mais bem estruturado 
tende a ser o planejamento que visa oferecer uma solução de estabilização do sistema. 

Como exemplo, mostrou-se que o regime hidrológico regular, com ocorrência de 
chuvas sazonais abundantes, pode provocar relaxamento de medidas de controle dos ní-
veis de água nos reservatórios e de monitoramento de vazamentos em tubulações. Isso 
significa que a retroalimentação positiva tende a causar a instabilidade do sistema. Por 
sua vez, a escassez permanente de recursos hídricos repercute na criação de instrumen-
tos e medidas austeras, com vistas a garantir os meios de subsistência de forma perma-
nente, dada a retroalimentação negativa que tende a resultar a estabilidade do sistema.

6.1 Modelo conceitual de saneamento 

Sendo assim, mostra-se prudente ter em mente os cenários futuros que se avizinham, 
pois estes poderão pautar as decisões sobre os modelos de saneamento a serem adotados 
futuramente. Exemplo disso são as ações recomendadas por Novotny, Ahern e Brown 
(2010) para adaptação estratégica às mudanças climáticas, que foram apresentadas em 
duas grandes vertentes. 

1) Planejar e projetar o aperfeiçoamento da infraestrutura urbana para suprimento 
da água, com sistemas de reservação mais robustos, reúso da água, controle de 
inundações, gerenciamento de águas pluviais, aumento de áreas verdes, agricultura 
urbana e edificações.

2) Avaliar o risco, a capacidade institucional, o alcance educacional, a pesquisa tec-
nológica e as medidas complementares de redução de demanda por água potável. 

O desenvolvimento do paradigma de ecocidades e das certificações correspondentes 
tende a favorecer a compreensão dessas questões, pois colocam os sistemas de saneamen-
to descentralizados ou semicentralizados, com escala regional, em situação de destaque. 
Esses sistemas têm como objetivos diminuir os investimentos de maior porte com gran-
des infraestruturas e reduzir a excessiva dependência inerente aos sistemas centralizados. 
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Na opinião de Novotny, Ahern e Brown (2010), os clusters formados a partir de 
acordos multilaterais entre municípios, localidades e usuários tenderão a ampliar os 
esforços de aproveitamento e reúso da água, ao seguirem os conceitos e os critérios de 
desenvolvimento com baixo impacto (LID – em inglês, low impact development), parte 
do esforço de BMPs.  

Arrematando a visão de Novotny, Ahern e Brown (2010), as ecocidades do fu-
turo estarão focadas no elemento água, opondo-se ao modelo romano de manutenção 
do solo seco, armazenando e reusando a água, produzindo o mínimo de efluentes e 
tratando-os in loco ou o mais próximo que for possível da fonte de geração, principal 
característica do sistema descentralizado. O impacto será sentido em redução dramática 
da infraestrutura necessária para controlar as inundações, a poluição e o esgoto, além de 
melhorar a qualidade de vida da população com paisagens de valor estético. 

Diferentemente das obras hidráulicas convencionais da engenharia, que têm 
como modelo a linearização do curso do rio isolado em galerias ou canais, o novo 
paradigma da engenharia ambiental ganha maior funcionalidade ecológica, filtradora 
e arejadora, o que viabiliza o abrigo de animais e plantas. A estruturação hierárquica 
dos cursos de água das cidades, desde os pequenos córregos até os grandes rios perenes, 
pode ser equiparada aos sistemas naturais.

Os cordões verde e azul que emolduram a urbe

Sejam quais forem os modelos conceituais que serão consagrados no porvir, é preciso 
manter em mente que a agricultura tem papel de destaque a desempenhar: a chave de 
ligação entre preservação de recursos hídricos e a implementação de saneamento mais 
sustentável. Isso se deve ao fato de que a agricultura de irrigação é a principal consumi-
dora de água e nutrientes, necessários ao bom desenvolvimento das plantações. Portanto, 
é candidata natural a consumir os nutrientes derivados dos subprodutos do saneamento, 
além de ser a mais promissora em um esforço dramático de redução do consumo de água. 

Nesse caso, vencer distâncias pode tornar-se um desafio intransponível, já que a 
agricultura se afasta espacialmente dos meios urbanos, onde são produzidos os princi-
pais dejetos a serem reciclados. Parte da resposta a essa indagação pode vir da inserção 
da agricultura nas cidades, por meio das fazendas urbanas. A ideia seria especialmente 
adequada para produção de hortifrutigranjeiros, para servir diariamente ao cardápio de 
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uma população mais saudável, caso fossem superadas as atuais barreiras tecnológicas e 
culturais relativas ao reaproveitamento dos nutrientes. 

Apesar de idas e vindas que os jovens empreendedores têm enfrentado nesse tipo 
de negócio, os prédios e os galpões abandonados, além de telhados verdes, têm servido ao 
propósito de estruturar experimentações de sistemas descentralizados de saneamento con-
jugados a uma agricultura orgânica. O que antes era desperdiçado – com potencial conta-
minante – pode virar nutriente seguramente utilizável, graças a um tratamento adequado. 

No que se refere ao plano de reforço dos ecossistemas que cercam a periferia das 
grandes cidades, a configuração tende a modelar combinação única de elementos pai-
sagísticos, que misturam terra, vegetação, lagos-reservatórios, cursos de água bem pro-
tegidos e biodiversidade característicos de cada região. É esperado que isso deva ocorrer 
sem abandonar a convivência pacífica preconizada pelos planos de desenvolvimento 
urbanísticos de uso e ocupação do solo, transportes etc. Basta que os macro-objeti-
vos orientadores desses planos tenham fundamentação na economia circular. Desafios 
ocorrerão, sendo o principal destes o de repensar novas funcionalidades para os tradi-
cionais equipamentos urbanos, em abordagem adaptativa que funcione com enfoque 
na resiliência dos conglomerados humanos.  

Nesse contexto, é possível considerar um processo de enverdeamento da in-
fraestrutura urbana, com irrigação feita a partir das águas pluviais, com alternativas de 
contenção que representem serventia para o bem-estar da sociedade. O confinamento 
inacessível e estéril de lagos, sem vegetação na orla, é uma mentalidade ultrapassada de 
controle de danos (Ahern, 2007). Água de qualidade pode ser produzida a partir de po-
ços de infiltração, pequenos lagos e terras úmidas, assim como de projetos que guardam 
alguma analogia com a identidade ecológica regional.

Triangulação verde e cordões azuis no município do Rio de Janeiro

As áreas verdes protegidas do município do Rio de Janeiro são formadas a partir de três 
grandes maciços: o da Tijuca, o da Pedra Branca e o de Gericinó (Mendanha). Os corredo-
res que emolduram essas áreas delimitam três núcleos centrais da cidade, quais sejam: Baixa-
da Fluminense, Zona Oeste e Zona Centro-Sul. A proposta da triangulação verde promove 
a articulação dos maciços, ao proporcionar maior integração das áreas e, consequentemente, 
restauração ecológica. A redução da fragmentação paisagística gerada pela expansão urbana 
pode retroceder a partir de corredores de interligação dessas três massas verdes. As sub-bacias 
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do Arroio Fundo/Rio Grande – entre Pedra Branca e Tijuca –, a sub-bacia do rio Sarapuí 
– entre Pedra Branca e Mendanha – e as sub-bacias dos rios Acari-Pavuna-Meriti – entre 
Mendanha e Tijuca – servem de vias azuis de interligação dos maciços. 

A construção teórica preconizada faz uso de algumas premissas, com vantagens 
associadas à intercomunicação das áreas verdes, por meio dos corredores azuis, que 
fortalecem a ecosfera da cidade. Para isso, a aplicação do conhecimento técnico, con-
ciliando-se uma abordagem prática com uma visão mais criativa, pode revelar projetos 
promissores para o bem-estar da população. 

Áreas agricultáveis e lagos com exposição recreativa e paisagística são algumas 
das opções de articulação entre as massas verdes, para os corredores que estruturam a 
cidade. O circuito azul que percebe sub-bacias dentro da grande bacia é outra generosa 
opção, que procura trabalhar a contenção do recurso hídrico após a infiltração e a des-
poluição, com consequente reforço do abastecimento de água à população.  

MAPA 12
Sub-bacias hidrográficas – município do Rio de Janeiro

Fonte: <http://www.trabalhosfeitos.com/ensaios/Apresenta-o-Rio-Verde/77653372.html>.
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Em 2015, o governo estadual realizou licitação internacional para elaboração do 
Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, que atraiu 25 consórcios, com mais de trinta empresas participantes. 

O projeto é financiado pelo Banco Mundial, com recursos de R$ 3 milhões, in-
cluindo-se os setores de infraestrutura (mobilidade e saneamento) de 21 municípios da 
RM (Rio de Janeiro, Belford Roxo, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Japeri, Magé, 
Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São Gonçalo, 
São João de Meriti, Seropédica, Tanguá, Itaguaí, Rio Bonito e Cachoeiras de Macacu). 

O consórcio vencedor foi liderado pelo escritório do arquiteto e urbanista Jaime 
Lerner (Jaime Lerner Associados), em conjunto com a Quanta Consultoria e a Agência 
de Desenvolvimento Urbano e Regional de Barcelona (Barcelona Regional Urban Deve-
lopment Agency), responsável pela revitalização da região metropolitana de Barcelona, por 
ocasião das Olimpíadas de 1992. A iniciativa veio associada ao projeto de lei de criação de 
autarquia de gestão governamental compartilhada, para decidir sobre assuntos de interesse 
comum do estado e dos municípios da RM. Sem dúvida, uma oportunidade ímpar para 
aplicação dos novos conceitos.

6.2 Tecnologia

A busca por tecnologias inovadoras voltadas para o setor de saneamento vem se intensi-
ficado, motivada também pelas expectativas de aplicação dos avanços científicos ocor-
ridos no campo da biotecnologia e dos nanomateriais. A pesquisa e o posterior desen-
volvimento em campo podem dar destaque a alguma dessas tecnologias, que passaram 
da fase de testes e que estão maduras para serem utilizadas em experiências relevantes, 
com possibilidade de economias significativas. 

Na seção 4, foi analisado o compêndio de tecnologias e sistemas sanitários 
(Tilley et al., 2014), que contribui para a análise de tendências do setor. Como ocorre 
geralmente no primeiro momento, os custos e a complexidade técnica associadas às 
novas tecnologias podem representar obstáculos, mas os especialistas acreditam que a 
aplicação em escala deriva em economicidade e, sem dúvida, recompensa os esforços 
no longo prazo. Sob o ponto de vista da tomada de decisão sobre a tecnologia a ser 
empregada, a proposta defendida pelo compêndio preconiza a sistematização na pa-
dronização e na organização de sistemas de saneamento, com o objetivo de aumentar 
a adesão entre a solução proposta para o sistema e o caso específico em análise. 
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FIGURA 34
Esquemas do peletizador de lodo e do reator de estruvite 

Fonte: Tilley et al. (2014).
Principais componentes: separador de detritos, câmara de desidratação e câmara de pasteurização com infravermelho.

Sendo assim, quatro tecnologias são citadas como emergentes no compêndio: 

• peepoo: sacola biodegradável projetada com dupla camada, revestida com ureia para 
desinfecção da parte sólida de dejetos, adequada para a coleta de excreta em locais 
onde as instalações sanitárias são precárias ou inexistentes; 

• filtro composto: com sólidos sendo separados de líquidos por um filtro poroso, 
mantendo a decomposição orgânica aeróbica para, posteriormente, realizar o tra-
tamento secundário;

• peletizador de lodo LaDePa: a tecnologia peletizadora em latrina de desidratação e 
pasteurização, que funciona como uma máquina de espaguete, processando o lodo 
proveniente de fossas na razão de 1 t/hora para produção de 300 kg de pellets secos; e

• produção de estruvite (fertilizador sólido NH4MgPO4-6H2O), a partir da urina 
com adição de magnésio.

Biotecnologia 

A biotecnologia consiste na aplicação de organismos vivos para modificar produtos ou 
processos. Em saneamento, o objetivo da biotecnologia é selecionar as bactérias mais 
eficientes na digestão de efluentes – ou seja, que tenham a maior capacidade de decom-
posição. A intensidade da reação dependerá da concentração desses microrganismos 
adicionados ao esgoto e das substâncias predominantes no efluente. 
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As colônias de bactérias são inofensivas para plantas e animais, minimizam a 
formação de lodos e proporcionam economia de energia. A retração do consumo de 
energia gerada externamente é possível devido à diminuição do número de equipamen-
tos elétricos utilizados na ETE e ao potencial de geração interna de energia, a partir da 
biomassa produzida no processamento do efluente. 

 Futuramente, os produtos de limpeza utilizados pelas residências e pelas indús-
trias devem fazer boa parte do serviço de reciclagem do esgoto, tornando-o de qua-
lidade comparável às águas pluviais, graças à biotecnologia. O mercado de produtos 
biológicos para tratamento de efluentes tem apresentado muitas novidades, sugerindo 
inclusive a criação de certificações que permitam atestar a qualidade e a efetividade dos 
produtos da indústria de saneamento.  

A produção de microalgas é um exemplo de aplicação biotecnológica que se fez 
viável no litoral do Nordeste brasileiro e no estado de Santa Catarina, como insumo 
para a produção de moluscos e camarões. Mas o cultivo pode ser empregado também 
para a extração de energia, biocombustível, biogás, biodiesel, etanol e hidrogênio, uti-
lizando-se biomassas tradicionais bastante conhecidas, como a soja e a cana-de-açúcar. 
A biomassa de microalgas pode apresentar vantagens interessantes, como o rápido cres-
cimento e o maior teor de combustão, dependendo da espécie, do ambiente e da forma 
de cultivo. 

O aumento da viabilidade econômica e ambiental do aproveitamento energé-
tico pode encontrar resposta no desenvolvimento do cultivo de células de microalgas 
durante o tratamento aeróbico ou anaeróbico de efluentes. Se, por um lado, os nu-
trientes presentes nos efluentes (nitrogênio e fósforo) representam fonte de poluição 
para os corpos de água, por outro lado, podem constituir um diferencial que poten-
cializa o cultivo das microalgas, em processo de tratamento que pode chegar ao nível 
terciário, ao mesmo tempo em que gera energia. Projetos desse tipo dependem de 
estudos interdisciplinares, que permitam a integração entre o sistema de saneamento 
e o cultivo das microalgas. 

Outra tecnologia bastante promissora tem como base a geração de energia elé-
trica decorrente da desintegração de compostos orgânicos por microrganismos. As cé-
lulas de combustíveis microbianas (MFC), projetadas por Rohrback em 1962, utilizam 
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microrganismos para catalisar reações químicas de oxidação da matéria orgânica, ge-
rando eletricidade ou hidrogênio. A conversão do material orgânico biodegradável em 
dióxido de carbono e água produz eletricidade durante o processo. Algumas espécies 
de bactérias presentes em esgotos exercem bem a função de MFCs (projeto urine-tri-
city++, na seção 4).  

Cientistas japoneses do Instituto de Tecnologia de Kyoto descobriram uma bac-
téria (Ideonella sakaiensis 201-F6) capaz de digerir ou decompor o plástico PET (poly 
ethylene terephthalate) em água e gás carbônico, em período de seis semanas e tempera-
tura de 30ºC. Duas enzimas que trabalham em sequência estão envolvidas no processo, 
a primeira reage com o plástico em ambiente aquoso e a outra faz uso do produto 
resultante da primeira fase, para quebrar o plástico em blocos estruturantes dentro do 
micróbio. Oda et al. (2008) já trabalhavam na produção de biogás a partir de efluentes, 
com o auxílio de bactérias oxidantes de sulfato e produtoras de metano.

Nanomateriais

Os avanços recentes da nanotecnologia têm oferecido oportunidade ímpar para o desen-
volvimento da nova geração de sistemas de produção de água. Os sistemas convencionais 
centralizados, de tratamento, distribuição e descarga dos efluentes nos corpos de água, 
vêm perdendo sustentabilidade ao longo do tempo, devido aos altos custos de implanta-
ção e manutenção da infraestrutura e à ameaça dos produtos químicos à saúde humana. 

Enquanto o controle convencional microbiano por desinfecção com solução de 
cloro e por ozônio vem sendo questionado, por produzirem substâncias tóxicas para a 
saúde humana (halogenados, bromatos e nitrosamina), apenas o uso da tecnologia con-
vencional por UV segue sendo inofensiva, apesar da baixa eficiência para adenovírus.  

Nesse cenário, os progressos nanotecnológicos têm potencial para revolucio-
nar o setor devido à multifuncionalidade, modularidade e eficiência que apresentam.  
O alto desempenho é capaz de proporcionar água barata e de boa qualidade, até mesmo 
a partir do esgoto, sem que seja necessário construir grandes infraestruturas. 

O Instituto de Tecnologia Indiano de Madras (IITM – em inglês, Indian Institute 
of Technology Madras) desenvolveu um sistema de filtração capaz de limpar a água de 
contaminantes do tipo bactéria, vírus, chumbo e arsênio. O sistema funciona com fibras 
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chitosan com nanopartículas de hidróxido de alumínio embebidas de nanopartículas de 
pratas capazes de reduzir o potencial de destruição dos micróbios. O filtro é econômico, 
custando US$ 16,00 para unidade doméstica, com opções em escala, dependendo do 
volume a ser tratado. O protótipo é considerado ambientalmente sustentável.   

A incorporação de nanopartículas bactericidas em materiais de filtração tem um 
risco potencial, uma vez que existe probabilidade de desprendimento e acúmulo no 
organismo. Por sua vez, o desafio para o emprego de processos de filtração mais mecâ-
nicos – como a osmose reversa, por exemplo – é a desmineralização que estes provocam 
na água. A Organização Mundial da Saúde vem trabalhando na questão da ingestão de 
água desmineralizada desde a década de 1980. Os efeitos contraindicados da água des-
tilada são as propriedades organolépticas insatisfatórias, como a falta de percepção aos 
sentidos, tendo influência negativa para consumo humano no longo prazo. A OMS fez 
recomendações, desde 2004, a respeito das concentrações ideais de cálcio e magnésio 
na água potável. Os novos filtros de remineralização natural – verdadeiras máquinas de 
revitalização das boas propriedades da água – prometem alcalinizar e ajustar a concen-
tração de flúor, ozonizar e infundir moléculas de hidrogênio, bem como neutralizar os 
radicais livres da água.

FIGURA 35
Esquemas de sistemas de filtragem doméstica e remineralização natural da água

Fonte:  Thalappil Pradeep, IITM. Disponível em: <http://aiyamicro.com/images/jupiter/jupiter-filters.jpg> e <http://www.ecowater.com/wp-content/uploads/2015/07/
HERO375_Cutaway_388x372.png>.

Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Para entender as aplicações da nanotecnologia junto aos sistemas de tratamento 
de água de reuso, é preciso classificá-las conforme os procedimentos utilizados, em 
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Xiaolei, Alvarez e Qilin (2013). O primeiro tipo é por nanoabsorção, que envolve os 
métodos de: 

• nanoabsorventes com base no carbono, obtidos pela esfoliação do grafite com áci-
dos e oxidantes, que possibilitam a remoção de material orgânico, metais pesados 
(carbono ativado), regeneração e reúso da água; 

• nanoabsorventes com base em metais (óxido de ferro, dióxido de titânio e alumi-
na), em processo de duas etapas, que proporciona alta absorção de metais pesados 
(arsênio, chumbo, mercúrio, cobre, cadmio, cromo e níquel); e

• nanoabsorventes poliméricos utilizados tanto para orgânicos, quanto para 
metais pesados. 

O nanoabsorvente com base em metais é utilizado em nanomembrana, nano-
fibrosas, nanocompositas, fino filme nanocompositas e membranas biológicas em osmose 
direta (gradiente). O nanoabsorvente polimérico é utilizado na nanofotocatálise, para 
remover traços de contaminantes não biodegradáveis e patogênicos microbianos. 
Outra novidade é a tecnologia de membranas cerâmicas para nanofiltração, que tem 
se mostrado promissora, devido à robustez, se comparada à membrana polimérica.   

A tecnologia de osmose reversa com utilização das nanomembranas para trata-
mento de água começou a ser utilizada mais fortemente na Austrália, no final da dé-
cada de 1990, de acordo com Radcliffe (2011). A osmose (osmós = impulso) inversa 
é a utilização de membrana semipermeável para separar reservatórios com soluções 
de concentração diferentes. A pressão osmótica é maior quanto maior for a diferen-
ça de concentração inicial entre os reservatórios. A aplicação de pressão maior que 
a pressão osmótica permite inverter o fluxo – ou seja, a solução concentrada perde 
volume, o que aumenta a concentração, enquanto a solução diluída ganha mais 
volume de água. 

A tecnologia é também empregada durante o processo de retirada do sal da 
água do mar, a dessalinização, que implica alto custo de energia. Apesar disso, a técni-
ca pode ser vantajosa, quando comparada ao sistema térmico tradicional, pois a água 
não precisa passar da fase líquida para a gasosa. Grandes plantas de dessalinização 
requerem grandes quantidades de energia elétrica para gerar a pressão requerida para 
a osmose reversa – caso do Golfo Árabe e da Flórida. Entretanto boa parte da ener-
gia utilizada pode retornar à rede quando a água de rejeito é despressurizada e volta 
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às condições de ambiente. A obtenção de água por evaporação requer cinco vezes 
mais energia para dessalinização do que a osmose reversa. O apêndice E apresenta a 
sequência de componentes básicos para sistemas de dessalinização empregados em 
programas de âmbito nacional. 

A dessalinização por osmose inversa ou reversa tem como principais vantagens: a 
fácil operabilidade, o reaproveitamento de energia gerada no processo, a qualidade da 
água produzida, o baixo custo de manutenção e a possibilidade do uso de fontes alterna-
tivas de energia (eólica e solar). As principais desvantagens da osmose inversa são a de-
posição dos sais dissolvidos, dos sólidos suspensos e dos microrganismos nas membranas 
(fouling), formando: i) depósitos inorgânicos (scalings) precipitados e cristalizados nos 
poros da membrana, devido ao limite da solubilidade; e ii) depósito de material bioló-
gico (biofouling) ou crescimento do biofilme na superfície da membrana. O controle é 
feito com a adição de líquido anti-incrustante na água de alimentação e pela passagem 
do fluxo de água pelos filtros de cartucho, antes de passar pelas membranas. 

QUADRO 13
Comparação entre tecnologias para tratamento de água

Colunas de resina de troca iônica Unidades de membrana de osmose reversa

Sistema mais robusto e tolerante a erros operacionais. Membranas mais delicadas e suscetíveis a erros de operação.

Limitação para o uso de produtos químicos. Salinidade acima de 1.000 mS/cm.

Saturação com soda cáustica e ácidos.

Exige pouca contaminação orgânica, pois, no longo prazo, ocorre conta-
minação microbiológica. Formação de biofilme em membrana suscetível 
no curto prazo à ação de oxidantes. Biofouling ou bioincrustação nas 
camadas reativas.

Inconstância na qualidade da água de entrada. Exige água de entrada de melhor qualidade.

Capex1 mais alto. Capex mais baixo.

Opex2 menor Opex maior

Fonte: Furtado (2012). 
Notas: 1 Capital expenditure.

2 Operational expenditure. 

A osmose reversa requer cuidados adicionais, e a empresa especializada Dow 
Water Solutions inclui as membranas de ultrafiltração como pré-tratamento da os-
mose, porque esta garante a integridade do sistema com substancial redução de custos 
com químicos. Antes da ultrafiltração, a empresa recomenda pré-filtro para remoções 
de 150 mícrons a 300 mícrons. O processo inclui a macrofiltração e o uso espague-
te de fluoreto de polivinilideno (PVDF) de fibra oca com poros de 0,03 mícrons, 
dispostos em três linhas (33 m2, 51 m2 e 77 m2 de área ativa). A fabricação desse 
polímero garante alta resistência a oxidantes, suportando até cinco mil ppm de cloro.
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O processo de separação com membrana semipermeável sintética e gradiente de 
pressão por força motriz toma diferentes denominações, de acordo com o tamanho da 
partícula removida, tais como: osmose inversa (sais e moléculas inorgânicas eliminadas), 
nanofiltração (1nm), ultrafiltração (1 nm a 100 nm) e microfiltração (0,1 µm a 1 µm).

TABELA 13
Parâmetros dos processos de tratamento por membrana 

Processos Tamanho do poro (µm) Pressão de operação (bar)1 Uso de energia 
(kW-hr/m3)

Componentes removidos

Microfiltração 0,008-2,0 0,07-1 0,4-0,8
Partículas finas, abaixo de argi-
la, bactérias e alguns coloides 

Ultrafiltração 0,005-0,2 0,7-7
Grande 

variação
Todas acima, mais os vírus e as 
moléculas grandes 

Nanofiltração 0,001-0,01 3,5-5,5 0,6-1,2
Todas acima, mais as molécu-
las grandes

Osmose reversa em água 
de reúso

0,0001-0,001 12-18 1,5-2,5 Íons e pequenas moléculas

Fonte: Novotny, Ahern e Brown (2010), American Membrane Technology Association (AMTA), 2007 e Metcalf e Eddy (2007).   
Nota: 1 1 bar = 100 kPascals = 100.000 N/m2 = 1,03 atm = 14,5 psi ao nível do mar.

A tecnologia de biorreator de membrana (MBR) combina a ultrafiltração com o 
tratamento biológico, de modo que as membranas em módulos sejam submersas nos 
tanques de aeração. A microporosidade das membranas permite a separação de líquidos 
e sólidos, tendo como resultado água para reúso.

Membrana cerâmica

Foi na Holanda que nasceu a estação experimental que emprega a tecnologia de mem-
brana cerâmica para tratamento de água, que vem sendo testada inclusive pela Agência 
Nacional de Águas de Singapura. A empresa holandesa PWN Technologies – dedicada 
ao segmento de P&D por mais de 95 anos – desenvolveu o projeto, em conjunto com 
Black & Veatch and Metawater, que fornece os elementos da membrana de cerâmica. 

A solução é considerada sustentável e eficiente, pois o longo ciclo de vida de quin-
ze a vinte anos da ETA compensaria o custo mais alto de implantação. A tecnologia  
utiliza a troca iônica suspensa, a membrana de cerâmica e a oxidação avançada, para 
tratar as águas com diferentes tipos de qualidades. O processo consiste em:

• trocar íons suspensos (SIX – em inglês, suspended ion exchange), para a purificação 
de águas superficiais com grande quantidade de matéria em suspensão;
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• utilizar a membrana cerâmica, CeraMac, desenvolvida pela Metawater, que tem 
vantagens sobre a membrana de polímeros, pois é resistente aos químicos e à 
pressão de limpeza; e

• empregar a oxidação avançada, além de envolver a troca de íons, a separação por 
resina e a dosagem de resina regenerada.

O sistema desenvolvido com base em blocos de microfiltração de diferentes ta-
manhos é adaptado ao fluxo requerido, o que permite a maior eficiência energética e 
o melhor desempenho operacional. Até duzentos elementos de cerâmica podem ser 
abrigados dentro de compartimentos de aço inoxidável, com custos de implantação e 
operação que competem com as membranas de polímeros convencionais. 

Além disso, a maior vantagem é a aplicação de ozônio diretamente sobre a mem-
brana cerâmica, o que diminui a probabilidade de incrustação. Lembrando que a mem-
brana de polímeros é suscetível à aplicação de oxidantes.    

FIGURA 36
Sistema de filtração por membrana cerâmica em blocos de diferentes capacidades

Fonte: Metawater. Disponível em: <http://www.metawater.co.jp/eng/product/plant/water/membrane_clarify/> – e PWNT – disponível em: <http://pwntechnologies.com/
portfolio-item/c-series/>.

Obs.: Principais etapas do processo: pré-tratamento com floculação, equipamento de membrana de filtração e sistema de retrolavagem. 

Clareamento com microareia

A tecnologia Actiflo (processo de clarificação da água por meio de coagulação com 
lastro, floculação e decantação de lamela, desenvolvido pela Veolia) é bastante utilizada 
pela indústria para tratamento de água de reúso. Trata-se de  processo compacto que 
utiliza microareia para formação de flocos com decantação rápida. Os clarificadores 
permitem remoção de: 90% de turbidez, cor, algas ou arsênico; 90% de TSS, material 
coloidal, fósforo total, metais pesados e coliformes; e 60% de DBO e DQO.
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FIGURA 37 
Esquema do processo Actiflo

Fonte: Veolia. Disponível em: <http://technomaps.veoliawatertechnologies.com/actiflo/po/>.
Obs.: 1. Principais estágios do processo: coagulação, tratamento com microareia no tanque de injeção, tanque de maturação ou sedimentação, clarificação e recirculação.  

2. Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Reator de plasma e plasma frio 

A tecnologia que propõe a gaseificação de plasma micro-ondas funciona gerando energia 
elétrica a partir do lixo, com baixa produção de contaminantes e dioxinas. O supera-
quecimento de gás por meio de descargas elétricas é capaz de transformá-lo em plasma, 
uma espécie de quarto estágio da matéria com partículas ionizadas. Temperaturas ele-
vadíssimas (acima de 4.000°C) são atingidas rapidamente com um equipamento deno-
minado tocha de plasma. No plasma quente, as partículas estão totalmente ionizadas; 
no plasma frio, estão parcialmente ionizadas. Os plasmas utilizados em aplicações tec-
nológicas são normalmente frios, como aqueles utilizados no reator para incineração. 

O lixo é colocado no reator com plasma na temperatura escolhida, para formar 
gases não tóxicos de alto poder calorífico, que – encaminhados para turbinas – gerarão 
energia elétrica. Parte dessa energia volta para o reator, alimentando o sistema para 
formação do plasma, e a eletricidade excedente é destinada para o funcionamento de 
outras instalações ou comercialização. O material resultante que não é transformado 
em gás é reutilizado como insumo na fabricação de cerâmicas e metais. 

A proposta tem sido estudada seriamente na Europa – por exemplo, Delft University – 
e no Japão, assim como no Brasil, pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
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Paulo – IPT e pelo Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ITA). A capacidade de produção 
de energia a partir dos resíduos é consequência da retroalimentação do sistema de desidratação 
do dejeto, convertido em gás de síntese e alimentando células de combustíveis. Há indícios de 
que o processo de gaseificação já pode ser considerado sustentável, pois destrói os patógenos e 
gera energia suficiente para fazer funcionar o sistema.  

Automação das estações de tratamento e da coleta do lixo

Os sistemas de automação utilizados no saneamento são valiosos instrumentos de melhoria 
do desempenho operacional, econômico e financeiro das empresas concessionárias. O mo-
nitoramento de processos é feito combinando-se medições analógicas e digitais, por meio de 
sensores e pelo comando de controladores. O controle de processos em tempo real de ETEs e 
ETAs envolve a leitura automática de parâmetros hidráulicos, indicadores elétricos e compo-
nentes mecânicos, como vazões e pressões, correntes e tensões, potências e níveis de operação. 

Essa tendência de automação se verifica para o maquinário nas estações de recicla-
gem de resíduos sólidos, identificando-se os materiais pelo grau de absorção e reflexão 
do espectro de raios infravermelhos. Complementarmente, a separação por corrente de 
ar pressurizada e direcionada, associada ao movimento de vibração, permite estratificar 
os materiais mais leves dos mais pesados. 

Para o transporte automático do lixo, o sistema de coleta pneumático subter-
râneo permite que o fracionamento dos resíduos seja feita em contêineres especifica-
mente destinados a cada tipo de material. Quando a capacidade máxima do recipiente 
é atingida, o esvaziamento dá-se automaticamente e o deslocamento dos dejetos até a 
estação de tratamento intermediária é realizado pelo sistema a vácuo.   

IoT e RFID

Uma prospecção do emprego de futuras tecnologias, em auxílio aos procedimentos de 
reciclagem de resíduos sólidos e de logística reversa, revela as seguintes tendências: 

• o emprego da IoT, que embute os chips ou as etiquetas de RFID nos produtos, vem 
sendo gradativamente implementado para coletar os dados sobre as mercadorias e 
a correspondente deposição; 

• os benefícios do rastreamento por GPS tornam-se evidentes, considerada a eficiência 
das coletas aleatória, segundo a demanda do consumidor; e
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• a otimização das operações de coleta é facilitada pelos softwares integrados e por 
câmeras e dispositivos de filmagem.

A instalação dos chips eletrônicos pode trazer a identificação dos materiais utili-
zados na fabricação de aparelhos, equipamentos e peças, ao fornecer indicações sobre 
as formas de reprocessamento e aproveitamento. Dessa forma, detecta, inclusive, a pre-
sença de materiais perigosos. Outra funcionalidade é o rastreamento de rotas desses 
equipamentos, que facilitaria o sistema de coleta seletiva e logística reversa.

Gestão

Aqui, faz-se oportuno relembrar algumas das funcionalidades dos sistemas de gerencia-
mento em saneamento, que, provavelmente, deverão pautar o futuro:

• a mudança no paradigma que preconiza o uso da drenagem nos centros urbanos. 
Dessa forma, privilegiam-se o armazenamento e a recarga dos aquíferos;

• o tratamento primário de esgoto localizado o mais próximo possível da fonte geradora, 
deslocando o efluente resultante para estação central ou reservatório intermediário;

• o tratamento da água de reúso mais expressivo, com menos riscos sanitários e 
epidemiológicos associados;

• a dispersão espacial da infraestrutura nos sistemas de saneamento (redes, ETAs e 
ETEs); e

• a criação de mercado para reintrodução dos subprodutos da reciclagem no 
ciclo produtivo.

O potencial de emprego das novas tecnologias no setor de saneamento é notável. No 
entanto, há de se observar aspectos importantes relacionados a essas inovações, tais como: 

• as barreiras enfrentadas pela P&D de retenção e reúso de nanomateriais, que tem 
sua viabilidade condicionada aos custos da operação e aos riscos que representam 
para a saúde e o meio ambiente;

• a recuperação de ecossistemas, com o uso de biotecnologia, deve ser desenhada de 
forma customizada, em atenção aos condicionantes locais, fazendo valer a legislação 
ambiental e cortando as fontes de contaminação na origem; e

• a substituição do trabalho humano pela automação vem a reboque de estágio de 
inclusão mais expressivo dos trabalhadores de baixa renda.
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Sistema híbrido: centralização e descentralização

A combinação de sistemas parte centralizados, parte descentralizados parece inexorável, 
com a prevalência do sistema centralizado para o abastecimento de água e introdução 
gradativa da desverticalização/horizontalização do sistema para coleta de esgoto. Assim, 
descentraliza-se o tratamento, especialmente para as zonas de expansão da cidade e os 
municípios de RMs das capitais ainda precariamente atendidos. As empresas estaduais, 
representantes do modelo business as usual, apresentam tendência de maior abertura 
e desempenho operacional em termos de custo-eficiência, especialmente na função de 
grandes fornecedores de água tratada. O mercado encaminha-se para um grau mínimo 
de competitividade, na medida em que vários concessionários ingressam para operar, 
ainda que em áreas bem definidas e limitadas. 

Em um provável cenário futuro, o sistema centralizado cede espaço para o sis-
tema descentralizado de forma gradual, sem que toda a rede precise ser reabilitada e 
renovada de uma só vez, o que implicaria custos sem precedentes, dadas as condições de 
adensamento populacional (Marsalek et al., 2007).  A semidescentralização é tendência 
irreversível, com os próprios municípios assumindo a responsabilidade pelo saneamen-
to, individualmente ou em consórcio, direta ou indiretamente, evitando a concessão 
para as companhias estaduais e escapando de problemas crônicos decorrentes da exaus-
tão do modelo preconizado pelo Planasa, especialmente com relação à coleta do esgoto. 

Os desafios à sustentabilidade dos sistemas ocorrerão devido a alguns elementos 
críticos, tais como: envelhecimento da rede adutora; escassez de água devido aos efeitos 
climáticos extremos; aumento da captação de água doce provocando salinização de 
estuários; custos crescentes de gestão do sistema; endividamento comprometendo a 
margem de lucro; e níveis de serviço em permanente aperfeiçoamento. 

Contudo, os sistemas de gerenciamento dos recursos hídricos são capazes de oferecer 
grande parte das respostas para os problemas descritos anteriormente, suprindo as cidades 
com água acessível e de boa qualidade. O armazenamento das águas captadas na drenagem 
e até mesmo nos efluentes do esgoto tratado pode ocorrer de forma permanente ou centra-
lizada, em aquíferos, e de forma temporária ou descentralizada, em lençóis subterrâneos. 
As formas de recarregamento de aquíferos foram descritas por Dillon (2005), como sendo: 
injeção/recuperação de água de poço; banco de filtração (com extração em leito de rio/
lago induzindo à infiltração); filtração em dunas (com lagos para infiltração e poços para 
extração); tanques de percolação; e barramentos de areia.    
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Investimento do setor privado 

Novos modelos de concessão devem ser considerados, estudando-se a possibilidade de 
maior garantia dos financiadores, a antecipação de indenizações aos desapropriados 
e a diferenciação tarifária associada ao uso de tecnologias. As PPPs, em modalidade 
administrativa ou patrocinada, apresentarão alguns desafios para o sistema regulatório, 
sendo os principais riscos: experimentação de descentralização excessiva do sistema; 
uso compartilhado das instalações requeridas para o tratamento de esgoto e a captação 
de água; multiplicação de infraestrutura pelas cidades da RM; arquitetura de rede com 
sistema segregado de águas de reúso, pluviais e de esgoto; deficiências no contrato de 
concessão com relação à provisão de receita adequada para fazer face aos investimentos 
requeridos; eficiência econômica por meio da valoração da água; e serviço de coleta e 
tratamento de esgoto em regime de fechamento do ciclo econômico da água. 

Incentivos na redução tributária 

A derivação do ICMS Ecológico recolhida pelos estados foi introduzida em 1992, com 
o repasse de parcela do imposto aos municípios que fazem jus ao direito, por atenderem 
a determinados critérios ambientais. O processo de incentivo, repasse ou isenção pode 
dar-se por destinação parcial dos recursos para os municípios que apresentam projetos 
de conservação da natureza, até mesmo em reservas indígenas e planos de gestão de 
resíduos sólidos, como coleta seletiva e deposição adequada de rejeitos.

Sistemas de monitoramento e avaliação

O monitoramento dos dados do sistema, envolvendo atividades de saneamento e 
recursos hídricos, conjugado à resposabilização conforme a regulamentação em vigor, 
poderão repercutir em oferta equilibrada de água e aumento de qualidade dos recur-
sos hídricos. O desenvolvimento subsequente de outras atividades econômicas, que 
envolvam o desporto, o turismo e o lazer de cidadãos, terá de ser apropriado, enquan-
to funcionalidade planejada para o sistema. Diversas são as ferramentas inovadoras 
que podem ser aplicadas no controle em tempo real, na automação e robótica, na 
comunicação de terceira geração, no tratamento de microfiltragem, na biotecnologia 
para controle de qualidade da água e nos equipamentos de mensuração em campo, 
por meio de microprocessadores de controle.
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Crédito de escoamento pluvial

Em 2005, no Vale da Maça do rio Vermillion, Minnesota, um arcabouço regulatório 
foi desenvolvido com base em requisitos de infiltração e sombreamento ribeirinho. 
Permissões de limites de descarga pluvial e de volume foram estabelecidas por zonas 
da bacia, no âmbito do Sistema Nacional de Eliminação de Descarga de Poluentes. 
Os permissionários poderiam atender aos requisitos de infiltração para seus sítios ou 
comercializá-los com outros projetos com sobra de infiltração.

Desde 2006, os gestores das cidades de Cincinnati e Vermont propuseram um 
programa na bacia hidrográfica Shepherd, que utilizaria créditos de escoamento plu-
vial. Cotas de volumes de escoamento pluvial foram estabelecidas por parcela de terre-
no desenvolvido, com base na topografia e no tipo de solo. A criação de uma autoridade 
para fazer a gestão do mercado de créditos seria necessária, sendo que cada proprietário 
decidiria se implantaria um projeto de melhores práticas para controlar o escoamento e 
auferir dos créditos ou repassar o excesso de crédito para outros proprietários. Aqueles 
proprietários que não atingissem a cota pagariam uma taxa/tarifa em favor do fundo 
para programas de manutenção ou restauração da bacia (Bowditch, 2007). 

No leste de Massachusetts, no rio Charles, há vinte represas, sendo que a bacia 
abrange 35 comunidades com algum grau de urbanização. O plano de controle de des-
pejo de esgoto existe há mais de dez anos; no entanto, a jusante do rio, onde a intrusão 
salina é mais acentuada, uma zona estéril com acumulação de sedimentos tóxicos foi 
formada. Apesar disso, desde 2005, o rio está no ranking dos rios urbanos mais limpos 
do país. A melhoria na qualidade da água foi resultado do programa de controle re-
gulatório baseado em permissões, que estabelece requisitos para o descarte pontual de 
poluentes nos cursos de água tributários do rio principal. 

Além disso, os gestores contam com estudos de suporte à decisão, que utilizam 
o regime hidrológico natural como aliado para atingir a meta de restauração da bacia. 
O programa foi implementado por ordem da corte federal, pois abrangia a limpeza do 
Porto de Boston. Entretanto, as medidas podem ser insuficientes para abordar pro-
blemas, como o vazamento de tubulações e o recarregamento de aquíferos com água 
tratada a partir do esgoto. 
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Tendências do novo modelo em gestação

Um novo modelo de gestão para o setor de saneamento está sendo estruturado no estado 
do Rio de Janeiro, com a colaboração do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES). Uma vez implantado, deverá servir de parâmetro para os demais terri-
tórios interessados em aperfeiçoar o gerenciamento do sistema. O leque de opções inclui: 

• os já formados consórcios públicos municipais, que devem criar agências reguladoras 
para fiscalizar os serviços privados; 

• a organização espacial dos consórcios públicos, que corresponderá aos municípios 
pertencentes a uma mesma bacia;

• o estabelecimento de incentivos, para as situações em que estes se fazem relevantes 
para o desenvolvimento do setor; 

• a delimitação da atuação das empresas estatais, que devem ser responsáveis pela 
produção e adução de água para as firmas privadas, saindo do segmento de esgo-
tamento sanitário; e

• o pagamento de outorga diluído em prazo não superior a cinco anos, como regra 
válida para os próximos leilões.

Enquanto isso, na cidade do Rio de Janeiro, o novo prefeito empossado em 2017 
estipulou prazo de noventa dias para que a Subsecretaria de Projetos Estratégicos apre-
sente plano de parceria com o estado, para modelagem de concessão de serviços de for-
necimento de água e captação de esgoto na AP-4 e despoluição de canais, rios e lagoas 
da Barra da Tijuca e de Jacarepaguá. 

7 CONCLUSÃO 

Este estudo busca clarear a trajetória histórica e sondar as tendências futuras que 
orientam os modelos conceituais de saneamento, especialmente em tempos de mu-
danças climáticas e intenso avanço tecnológico. O enfoque econômico sobre o ciclo 
da água, que forma a linha de base para análise, foi resgatado de padrões romanos, em 
que a água – depois de captada, tratada e armazenada – servia a uma multiplicidade de 
propósitos nos meios civilizatórios, sem necessariamente passar a rejeito indesejado, 
esquecido e entregue à dissolução da própria natureza. 
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Contudo, a inspiração proporcionada pela indumentária com a qual os antigos 
vestiam suas cidades interrompe-se no momento em que a presença do elemento água 
se tornava indesejável. A ruptura é motivada pelo avanço das tecnologias e pela escalada 
de necessidades críticas, inerentes aos tempos modernos. Atualmente, muito se espera 
da concepção dos novos modelos de gerenciamento de recursos hídricos e saneamento 
básico, sendo cada vez mais imprescindível identificar meios de produção e reapro-
veitamento da água. Além disso, revisitando-se as formas de tratamento e controle do 
meio aquoso, é possível revelar agradáveis formas de convívio e valorização estética 
das cidades proporcionadas pela mudança de concepção na utilização da drenagem e 
armazenamento da água. 

É preciso reconhecer que é grande o desconhecimento público com relação aos 
impactos, sobre a saúde humana e a proteção do meio ambiente, causados pelo des-
compasso na implementação de soluções de engenharia sanitária. Diversas são as causas 
que dão origem ao problema; entre estas, a deficiência educacional, a carência de re-
cursos econômicos e a atuação leniente do setor público. A inexistência de centros de 
referência nacionais voltados à P&D de tecnologias dirigidas especificamente para o 
saneamento é a maior evidência desse fato. Apenas os cursos de pós-graduação profis-
sionais esparsos pelo país parecem preencher o vazio. Ou seja, onde prevalece o desco-
nhecimento e a desinformação, o circuito é fechado e reforçado com  menor nível de 
cobrança da sociedade civil organizada.

O planejamento centralizado do setor de saneamento, que ganhou espaço a 
partir da década de 1970, restringiu a capacitação aos quadros técnicos das empresas 
estaduais. O emprego da engenharia convencional na implantação da infraestrutura, 
com economia de escala, acabou refletindo-se na forma reacionária com que as aplica-
ções de tecnologias alternativas vêm sendo tratadas. O sistema preconizado na época 
deixou como legado um planejamento de referência centralizada, avançando menos 
na concepção de sistemas descentralizados. Segundo especialistas, essa diretriz reper-
cute até hoje na visão conservadora das gerencias das empresas estaduais que lidam 
com o saneamento em escala econômica, sendo menor a receptividade às inovações, 
como foi no caso da aplicação do modelo de sistemas condominiais, internacional-
mente reconhecido. 
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Analogamente, a contribuição ocorrida na década de 1990 para a modernização 
do setor frustrou a expectativa de quebra da inércia da capacidade operacional das em-
presas estaduais. Algum avanço ocorrido naquela década se deu na formação de rede de 
capacitação e extensão tecnológica em saneamento, resultado de articulação intermi-
nisterial, mas cuja temática se resume à elaboração de guias de treinamento para ensino 
profissional. Sendo assim, muito é deixado a desejar no que se refere à implantação de 
laboratórios de modelagem de projetos de acordo com o estado da arte, com vistas a 
ampliar a credibilidade da comunidade científica e tecnológica, que atua na engenharia 
sanitária a serviço da administração pública em geral.

A partir da década de 2000, alguma reação aos baixos índices de saneamento 
básico começou a ser esboçada, sem, no entanto, ter partido da autodeterminação de 
governos locais. As metas do desenvolvimento do milênio estabelecidas pela ONU 
conseguiram, de fato, orientar uma agenda nacional para a lenta reestruturação institu-
cional, em atendimento aos requisitos mínimos dos padrões civilizatórios. A criação de 
ministério destinado a resolver questões referentes às cidades foi efetivada, assim como 
o esboço de normas e metas para o setor de saneamento, no período 2003-2007. 

Em uma década, orçamentos públicos foram programados para descentralização 
de cerca de R$ 50 bilhões só para o setor saneamento. Ainda assim, a contabilidade 
intrincada e ausência de uma estruturação de rubricas mais transparente dificultam o 
acompanhamento dos investimentos. Sinal de que a capacidade de aplicação de recur-
sos públicos no setor teria se mostrado frustrante até aqui. 

Apesar disso, há de reconhecer-se que, dessa vez, o caráter descentralizador é predo-
minantemente aceito e ratificado, sem que, entretanto, seja traduzido em planejamento, 
gestão e execução de obras. O controle das transferências e a efetiva aplicação de recursos 
continuam desafiando o processo de avaliação da efetividade dos programas e dos projetos. 
Vários são os fatores apontados como causadores dessa disfunção, desde a falta de recursos 
financeiros no nível federal até a débil atuação dos governos locais. A consumação do dese-
jado desenvolvimento parece patinar novamente na questão da capacitação. 

A começar pela gestão de bacias – que inclui muitos clusters de corpos de água 
de primeira e segunda ordem (cursos de água e lagos) –, espera-se que o sistema passe 
a lidar com agregação de associações ou unidades gestoras de mananciais e reservató-
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rios multipropósito, resultado de evolução natural do gerenciamento descentralizado.  
O planejamento compreensivo reuniria agentes responsáveis e entidades interessadas 
em manter os recursos hídricos, assim como patrocinadores da qualidade ambiental. 

Entretanto, é patente que a autonomia e a capacidade de gestão dos comitês de 
bacia têm estado aquém do esperado, incorrendo em pouca legitimidade para aumen-
to de receitas e implementação da gestão. Incertezas de ordem técnica, econômica e 
financeira oferecem um quadro pouco promissor para a fragmentação de comitês de 
sub-bacias, que, quando estabelecidos, operariam de forma desprendida, alertando para 
a necessidade da regulação. 

A normatização esperada partiria de duas vertentes fundamentais: o princípio do 
poluidor-pagador, para coleta de taxas/tarifas; e o princípio do protetor-recebedor, para 
a distribuição de recursos pelos serviços ambientais prestados. Para isso, o monitora-
mento dos despejos de esgoto, da qualidade da água, bem como do aumento de fluxo e 
estoque de recursos hídricos, faz-se fundamental para atingir a meta de recolhimento e 
repartição de recursos financeiros capaz de promover a restauração das bacias. 

Além da esperada autonomia legal das instituições gestoras das bacias, há expec-
tativa que o sistema evolua, principalmente, com o maior emprego de tecnologias em 
projetos nos setores agrícola e industrial, mais condizentes com a preservação ambiental 
e com o saneamento eficiente. A antecipação de experimentações com práticas susten-
táveis serve de modelos para a estruturação e a modernização do quadro regulatório 
existente, com a compatibilização ocorrendo naturalmente de baixo para cima. 

Por sua vez, as peças essenciais para atualização dos fundamentos do modelo 
urbano de saneamento, sintonizado com o estado da arte, partem das sinalizações pro-
venientes da regulação estratégica, ocorrendo de cima para baixo, em incentivo às me-
lhores práticas, que incluem: 

• restrições à mudança do uso da terra que implique aumento de descarga de nutrientes;

• incentivos a projetos de baixo impacto na produção de poluentes;

• estabelecimento de cotas para despejo de carga orgânica em corpos de água fechados; 

• manutenção e aperfeiçoamento do sistema séptico residencial, condominial e 
descentralizado;
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• inserção da drenagem na concepção de paisagismo urbano; 

• controle de poluição, por meio de equipamentos de contenção e reservação de 
águas pluviais;

• criação de marketplace para troca de produtos da reciclagem de resíduos sólidos; e

• incentivos à concepção de novos projetos, focados na distribuição de custos e em 
receitas alternativas.

O enfoque singelo nas abordagens locais e o descompasso na elaboração de mo-
delo de transição para uma nova geração de infraestrutura de saneamento nos grandes 
centros representam obstáculos à modernização na ponta do sistema. A P&D de bio-
tecnologias e nanotecnologias, passível de aplicação no setor, adormece nos laboratórios 
e nas mentes dos cientistas do país. Uma destas pesquisas, apresentada no estudo, diz 
respeito ao desenvolvimento de microrganismos capazes de digerir o esgoto e produzir 
energia. Os nanoabsorventes, por sua vez, têm apresentado novidades nas membranas 
cerâmicas e poliméricas aplicadas tanto no tratamento da água, para purificação e des-
salinização, quanto no tratamento do esgoto.

Enquanto isso, o paradigma preconizado internacionalmente aponta para a ne-
cessidade de ampliação da resiliência das cidades com relação aos eventos extremos. A 
disseminação da ideia de preservação ambiental funciona como escudo contra vulnera-
bilidades crescentes, ampliando o nível de conscientização social. Nem por isso as pes-
quisas no campo tecnológico seguem menos aquecidas lá fora. A busca de alternativas 
tem levado ao desenvolvimento de plantas de tratamento de água com aplicação de 
novos materiais, assim como à despoluição de corpos de água por inteiro, com trata-
mentos in situ, considerados inéditos. 

O processo de planejamento, que deixa de lançar uma visão abrangente e con-
temporânea da necessidade de reinserção dos subprodutos do saneamento no ciclo pro-
dutivo, frustra a expectativa de introdução de valores intangíveis que dizem respeito à 
proteção e à conservação ambiental. Na verdade, um pouco dessa tarefa foi preenchida 
pela política de resíduos sólidos, em 2010, que aborda o reaproveitamento por meio da 
reciclagem, da energia gerada a partir do biogás e da recuperação de nutrientes do lodo 
que recondiciona o solo. Enquanto fonte de renda alternativa e acessória, o subproduto 
serve tanto à geração de renda aos empreendedores mais capitalizados quanto à geração 
de emprego aos menos favorecidos. No entanto, a ausência de reconhecimento pelos 
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valores introduzidos pelo planejamento de 2010 levou, posteriormente, à elaboração 
de plano de saneamento mais focado no atingimento de metas, um tanto quanto des-
coladas da realidade.

Em suma, a reestruturação institucional do setor de saneamento segue a pleno 
vapor, com novos modelos de gestão e regulação sendo gerados. Alguns dos parâmetros 
que pautam as discussões dizem respeito à necessidade de desverticalização/horizonta-
lização das empresas estaduais, com preferência para a atuação na produção e na trans-
ferência de água. Enquanto isso, maior abertura do mercado ocorreria no segmento de 
distribuição local ou regional, o que introduziria novas concessionárias. O esgotamento 
sanitário passaria a ser outorgado por autorização ou concessão comum, patrocinada ou 
administrada, de forma descentralizada. 

Outra medida é quanto ao adensamento regional das operadoras com menor es-
cala, preferencialmente com atuação nos limites das bacias, em clusters com titularidade 
compartilhada entre municípios. A estruturação de custos das empresas operadoras 
existentes deve passar por reformulação. Assim, considerar-se-ão as economias de escala 
e as compensações pela oferta dos serviços aos mais carentes, por subsídios cruzados ou 
câmaras de compensação. Para isso, o comprometimento com a produtividade e com 
metas de investimento deve fazer parte do pacote em elaboração. Os grandes consu-
midores que exigem consideráveis captações devem ter tratamento diferenciado, sem 
comprometer os recursos ofertados aos médios e pequenos consumidores. Em prol da 
eficiência dos sistemas, regras de transição deverão ser estabelecidas para redução de 
perdas no abastecimento de água e reposição de redes envelhecidas. 

REFERÊNCIAS

ABCP – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CIMENTO PORTLAND. Programa Solução 
para as Cidades e Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica. Projeto técnico: reservatórios 
de detenção. São Paulo: ABCP, 2013. Disponível em: <goo.gl/EVbPlccontent_copy>.

ADB – ASIAN DEVELOP BANK. Guidebook: increasing climate change resilience of urban 
water infrastructure. Mandaluyong: ADB, 2013.

AHERN, J. Green infrastructure for cities: the spatial dimension. In: NOVOTNY, N.; BROWN, 
P. (Eds.). Cities of the future: toward integrated sustainable water and landscape. London: IWA 
Publishing, 2007.    



Texto para
Discussão
2 3 0 0

281

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

ALARCON, D. et al. Água em ambientes urbanos: renaturalização de rios em ambientes ur-
banos. São Paulo: Departamento de Engenharia Hidráulica e Sanitária; Escola Politécnica da 
USP, nov. 2009.  

ANA – AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS. Atlas Brasil: abastecimento urbano de águas – 
panorama nacional. Brasília: ANA, 2010. v. 1 e 2.

______. Boletim Diário de Monitoramento da Bacia do Rio Paraíba do Sul. Brasília, 30 
nov. 2015. Disponível em: <goo.gl/K7JBHt>.

ANA – AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS; DAEE – DEPARTAMENTO DE ÁGUAS 
E ENERGIA ELÉTRICA; IGAM – INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS; 
INEA – INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE. Resolução Conjunta ANA/DAEE/
Igam/Inea no 1.382, de 7 de dezembro de 2015. Dispõe sobre as regras a serem adotadas para a 
operação do sistema hidráulico do Rio Paraíba do Sul, que compreende, além dos reservatórios 
localizados na bacia, as estruturas de transposição das águas do rio Paraíba do Sul para o sistema 
Guandu. ANA; DAEE; Igam; Inea, 2015. Disponível em: <goo.gl/KHbwKH>.

ARAÚJO, S.; GANEM, R.; JURAS, I. Os instrumentos de proteção ambiental e a gestão das 
águas. Plenarium: os múltiplos desafios da água, Ano 3, n. 3, set. 2006. 

AWWARF – AMERICAN WATER WORKS ASSOCIATION RESEARCH FOUNDA-
TION. Residential end uses of water: subject area – water resources. Denver: AWWARF, 
1999.  

BARBOZA, R.  Interceptação vertical na Serra do Mar. 2004. Monografia (graduação) – 
Instituto de Florestas, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2004.

BAYER, D.; COLLISCHONN, W. Análise de sensibilidade do modelo MGB-IPH a mudan-
ças de uso da terra. Revista Brasileira de Recursos Hídricos, v. 18, n. 3, p. 165-179, jul./set. 
2013.

BID – BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO; ANA – AGÊNCIA 
NACIONAL DE ÁGUAS. Panorama da Qualidade das Águas Superficiais do Brasil – 
2012. Brasília: BID; ANA, 2012. 

BILL & MELINDA GATES FOUNDATION. Water, sanitation and hygiene: reinvent the 
toilet challenge fact sheet, 2013 e reinvent the toilet fair. India: Technical Guides, 2014. Dis-
ponível em: <https://goo.gl/y2UmMs>.

BINDER, W. Rios e córregos: preservar-conservar-renaturalizar – A recuperação de rios, pos-
sibilidades e limites da engenharia ambiental. Rio de Janeiro: Semads, 1998.

BOWDITCH, K. Restoring the Charles River watershed using flow trade. In:  NOVOTNY, 
N.; BROWN, P. (Eds.). Cities of the future: toward integrated sustainable water and landsca-
pe. London: IWA Publishing, 2007.    



282

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

BRASIL. Constituição Federal de 1988. Art. 23. Brasília: Congresso Federal, 1988.

______. Presidência da República. Subchefia para Assuntos Jurídicos. Lei no 11.445, de 5 
de janeiro de 2007. Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as Leis 
nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei no 6.528, de 11 de maio de 1978; e 
dá outras providências. Brasília: PR, 2007.

______. Ministério do Meio Ambiente. Programa Água Doce. Documento base. Brasília: 
MMA, 2012. 

______. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental. Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento. Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos 
2014. Brasília: MCidades, 2014. 

______. Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. Estudos do Projeto 
Brasil 2040: resumo executivo de bases conceituais e compilação dos estudos. Brasília: SAE, 
2015.

BRITTO, A. L. Implantação de infraestrutura de saneamento na região metropolitana do 
Rio de Janeiro: uma avaliação das ações do Programa de Despoluição da Baía de Guanabara. 
Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, v. 5, n. 1, p. 63-77, maio 2003.

______. Saneamento na região metropolitana do Rio de Janeiro: uma análise da história 
recente da gestão de serviços e de suas implicações no acesso aos serviços da população mais 
pobre. Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2004.

BRUIJN, H.; DICKE, W. STRATEGIES FOR SAFEGUARDING PUBLIC VALUES IN LIBE-
RALIZED UTILITY SECTORS. Public Administration, v. 84, n. 3, p. 517-815, Aug. 2006.

CAN Israel help California solve its drought problem? Forward, 10 Aug. 2015. Disponível 
em: <goo.gl/XY2aJmcontent_copy>.

CANEJO, A. Números de vítimas em tragédia no RJ pode ser dez vezes maior, dizem entidades. 
Portal G1, 10 ago. 2015. Disponível em: <https://goo.gl/U1iKS2>. 

CECBP – COMMITTEE ON THE EVALUATION OF CHESAPEAKE BAY PROGRAM. 
Implementation for Nutrient Reduction to Improve Water Quality, and National Research Cou-
ncil. Achieving nutrient and sediment reduction goals in the Chesapeake Bay: an evaluation 
of program strategies and implementation. Washington: National Academies Press, 2011. 

CEDAE – COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS. Relatório da Adminis-
tração e Demonstrações Financeiras – 2014. Rio de Janeiro: Cedae, 27 mar. 2015. Disponí-
vel em: <goo.gl/fzFdLM>.

CENSO 2010 mostra que cerca de 11,4 milhões de brasileiros vivem em aglomerados subnor-
mais. Portal Brasil, 21 dez. 2011. Disponível em: <goo.gl/3bzRpdcontent_copy>.



Texto para
Discussão
2 3 0 0

283

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

CESP – COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO PAULO. Recuperação de áreas degradadas 
de Mata Atlântica. São Paulo: Cesp, 2000. 

CHINA constrói sua obra de transposição. Revista Exame.com, v. 1.027, out. 2012. Disponível 
em: <https://goo.gl/ZQ7S5E>. 

CIENTÍFICO descontamina uma laguna em Perú. Noticia al Dia, 3 jun. 2014. Disponível 
em: <http://noticiaaldia.com/2014/06/cientifico-descontamina-una-laguna-en-peru/>.

CLUBE DE ENGENHARIA BRASIL. Engenharia em Revista, Ano 1, n. 1, nov. 2011. 
Disponível em: <goo.gl/h4Ysr3>.

CNI – CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA. Proposta de implementação dos 
instrumentos econômicos previstos na Lei no 12.305/2010, por meio de estímulos à cadeia de 
reciclagem e apoio aos setores produtivos obrigados à logística reversa. Brasília: CNI, 2014.

COELHO, E. P. M. Avaliação da correlação entre os parâmetros, carbono orgânico total 
e elementos tóxicos, em solo de um posto de serviço e revenda de combustíveis. 2011. 
Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Centro de Tecno-
logia, Centro de Ciências Exatas e de Tecnologia, Natal, 2011.  

COMISSÃO EUROPEIA. Avançar para uma utilização sustentável de recursos: estratégia 
temática de prevenção e reciclagem de resíduos. Bruxelas: Comissão Europeia, 2005.

______. Regulamento (CE) no 1.013/2006. Dispõe sobre procedimentos e regimes de controle 
relativos a transferências de resíduos, conforme a origem, destino e itinerário dessas transferên-
cias, os tipos de resíduos transferidos e os de tratamento a aplicar aos resíduos no seu destino. 
Bruxelas: Comissão Europeia, 2006.

CONSULTORES desenvolvem materiais a partir de resíduos. Valor Econômico, 31 jul. 2015. 

COSTA, M. A. M.; IORI, S. A. A. R. Até a última gota: complexidade hidrossocial e ecologia 
política da água na Baixada Fluminense. In: CASTRO, J. E.; HELLER, L.; MORAIS, M. P. 
(Eds.). O direito à agua como política pública na América Latina: uma exploração teórica e 
empírica. Brasília: Ipea, 2015.

COPPETEC – FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS, PESQUISAS E ESTU-
DOS TECNOLÓGICOS. Elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado 
do Rio de Janeiro: temas técnicos estratégicos – avaliação do potencial hidrogeológico dos 
aquíferos fluminenses. Rio de Janeiro: Coppetec, mar. 2014. 

CTR de Nova Iguaçu é referência no tratamento de resíduos. Notícias de Nova Iguaçu, 20 jan. 
2015. Disponível em:  <http://www.noticiasdenovaiguacu.com/2015/01/ctr-de-nova-iguacu-
-e-referencia-no-tratamento-de-residuos.html>.

DEOREO, W. B.; HEANEY, J. P.; MAYER, P. Flow trace analysis to assess water use. Journal 
of America Water Works Association, v. 88, n. 1, p. 79-80, 2005. 



284

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

DIARIAMENTE 600 milhões de litros de esgoto são despejados na Bacia do Paraíba do Sul. 
OGlobo.com, nov. 2014. Disponível em: <https://goo.gl/nBfdiY>.  Acesso em: 7 dez. 2015.

DILLON, P. Future management of aquifer recharge. Hydrogeology Journal, v. 13, n. 1, p. 
313-316, Mar. 2005.    

DUNNING, C. M.; GALLOWAY, G. E. The Second Nacional Water Policy Dialogue: mu-
ddling through to better water policy – University Council on Water Resources. Journal of 
Contemporary Water Research and Education, n. 134, p. 46-50, July 2006. 

EPA – ENVIRONMENT PROTECTION AGENCY. Chesapeake Bay: a framework for 
action. Annapolis: EPA, Sept. 1983.

ESREY, S. A. et al. Ecological sanitation. Stockolm: Sida, 1998. Disponível em: <http://www.
ecosanres.org/pdf_files/Ecological_Sanitation.pdf>.

FAO – FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION. FAO’s Land and Water Develop-
ment Division. Review of world water resources by country. Rome: FAO, 2003. Disponível 
em: <goo.gl/ECm4l3>.

FLORES, M. et al. Financial planning for national systems of protected areas: guidelines 
and early lessons. Arlington: The Nature Conservancy, 2008.  

FURTADO, M. Desmineralização de água: osmose reserva e troca iônica dividem obras e 
amenizam disputa. Quimica.com.br, 15 maio 2012. Disponível em: <goo.gl/hVu84u>.

GODOY, L. C. A logística na destinação do lodo de esgoto. Revista Científica On-line, v. 2, 
n. 1, p. 79-90, nov. 2013.

HAAN, A.; HEER, P. Solving complex problems: professional group decision-making su-
pport in highly complex situations. Kanonstraat: Eleven International Publishing; Boom Lem-
ma Publisher, 2012.

HEANEY, J. P. Centralized and decentralized urban water, wastewater and storm water system. 
In: NOVOTNY, N.; BROWN, P. (Eds.). Cities of the future: toward integrated sustainable 
water and landscape. London: IWA Publishing, 2007. 

HENZE, M.; LEDIN, A. Types, characteristics and quantities of classic, combined domestic  
wastewaters. In: LENS, P.; ZEEMAN, G.; LETTINGA, G. (Eds.). Decentralised sanitation and 
reuse: concepts, systems and implementation. London: IWA Publishing, 2001. Chapter 4, p. 59-72.

HILL, K. Urban ecological design and urban ecology: an assessment of the state of current 
knowledge and suggested research agenda. In: NOVOTNY, N.; BROWN, P. (Eds.). Cities 
of the future: toward integrated sustainable water and landscape. London: IWA Publishing, 
2007.    

HOEKSTRA, A. Y.; GERBENS-LEENES, P. M. Business water footprint accounting: a 



Texto para
Discussão
2 3 0 0

285

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

tool to assess how production of goods and services impacts on freshwater resources WorldWi-
de. Delft: Unesco-IHE, 2008. p. 40.

HOEKSTRA, A. Y. et al. Manual de avaliação da pegada hídrica: estabelecendo o padrão 
global. Bezuidenhoutseweg: Water Footprint Network, 2011.

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa Nacio-
nal de Saneamento Básico. Rio de Janeiro: IBGE, 2008.

______. Censo Demográfico 2010: aglomerados subnormais – Primeiros resultados. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2010.

______. Perfil dos Municípios Brasileiros. Rio de Janeiro: IBGE, 2011. 

ITB – INSTITUTO TRATA BRASIL. Perdas de água: desafios ao avanço do saneamento 
básico e à escassez hídrica. São Paulo: ITB, mar. 2015a.

______. Ranking do Saneamento Básico (base SNIS 2013). São Paulo: ITB, 2015b. 
Disponível em: <https://goo.gl/7mDPgu>. Acesso em: 10 maio 2016.

ITB – INSTITUTO TRATA BRASIL; REINFRA CONSULTORIA; OAB – ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. Pesquisa Saneamento Básico em Áreas Irregulares do Estado 
de São Paulo. [s.l.]: ITB; Reinfra Consultoria; OAB, nov. 2015.  

JORDÃO, E. P.; PESSOA, C. A. Tratamento de esgotos domésticos. 6. ed. Petrópolis: 
Sermograf Artes Gráficas e Editora LTDA, 2011. 

LABADIE, J. W. Automation and real-time control in urban stormwater management. In: 
NOVOTNY, N.; BROWN, P. (Eds.). Cities of the future: toward integrated sustainable water 
and landscape. London: IWA Publishing, 2007.

MACHADO, A. T. G. M. et al. Revitalização de rios no mundo: América, Europa e Ásia. 
Belo Horizonte: Projeto Manuelzão; Instituto Guaicuy, 2010.

MACHADO, J. A participação da sociedade na gestão dos recursos hídricos. Plenarium: os 
múltiplos desafios da água, Ano 3, n. 3, set. 2006. 

MADISON, M. Can Israel help California solve its drought problem? Forward.com, Aug. 
2015. Disponível em: <https://goo.gl/QPp4pR>. Acesso em: ago. 2015. 

MALMQVIST, P. A.; HEINICHE, G. Strategic planning of the sustainable future wastewater 
nad biowaste system in Goteborg, Sweden. In: NOVOTNY, N.; BROWN, P. (Eds.).  Cities of 
the future: toward integrated sustainable water and landscape. London: IWA Publishing, 2007.    

MARSALEK, J. et al. Urban drainage at cross-roads: four future scenarios ranging from busi-
ness-as-usual to sustainability. In: NOVOTNY, N.; BROWN, P. (Eds.). Cities of the future: 
toward Integrated sustainable water and landscape. London: IWA Publishing, 2007.   



286

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

MARTINS, A. M. et al. Hidrogeologia do estado do Rio de Janeiro: síntese do estado atual de 
conhecimento. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS, 14., São 
Paulo, 2008.    

MASCARENHAS, A. C. Comitê de Bacia Hidrográfica: o que é, como funciona, e que papel 
desempenha na gestão dos recursos hídricos. Plenarium: os múltiplos desafios da água, Ano 
III, n. 3, set. 2006. 

MASTERPLAN; INEA – INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE; RIO DE JANEI-
RO. Secretaria do Ambiente. Relatório de impacto ambiental das obras de prolongamento 
do enrocamento (molhe) existente na entrada do canal da Joatinga e as melhorias da cir-
culação hídrica do Complexo Lagunar de Jacarepaguá. Rio de Janeiro: Masterplan; Inea; 
SEA, 2015. 

MCMANN, J. M. Environmental science, engineering and technology: potable water and 
sanitation. New York: Nova Science Publishers, 2011. 

MELO, J. C. Sistema condominial: uma resposta ao desafio da universalização do saneamen-
to. Brasília: MCidades, 2008. 

METCALF & EDDY INC. Water reuse: issues, technologies, and applications. 1. ed. Wake-
field: Metcalf & Eddy, 2007. 

MITLETON-KELLY, E. Complex systems and evolutionary perspectives on organiza-
tions: the application of complexity theory to organizations. Amsterdam: Elselvier, 2003.

NA EUROPA, reciclagem já atinge 85%. Valor.com, 3 maio 2016. Disponível em: <https://
goo.gl/RQiZ4Q>

NASCIMENTO, F. M. F. Aquíferos do estado do Rio de Janeiro In: CONGRESSO BRASILEIRO 
DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS, 7.; ENCONTRO NACIONAL DE PERFURADORES DE 
POÇOS, 8., 2012, Rio de Janeiro. Anais... Rio de Janeiro, 2012.

NASCIMENTO, N. O.; HELLER, L. Ciência, tecnologia e inovação na interface entre as áreas 
de recursos hídricos e saneamento. Artigo Técnico de Engenharia Sanitária e Ambiental, v. 
10, n. 1, p. 36-48, jan./mar. 2005.  

NOVAK, C. A.; GIESEN, E.; DEBUSK, K. M. Designing rainwater harvesting systems: 
integrating rainwater into building systems. Hoboken: John Wiley & Sons, 2014.   

NOVOTNY, V. Effluent dominated water bodies their reclamation and reuse to achieve sus-
tainability. In: NOVOTNY, N.; BROWN, P. (Eds.). Cities of the future: toward integrated 
sustainable water and landscape. London: IWA Publishing, 2007. 

NOVOTNY, V.; AHERN, J.; BROWN, P. Water centric sustainable communities: planning, 
retrofitting and building the next urban environment Hoboken: John Wiley and Sons, 2010.



Texto para
Discussão
2 3 0 0

287

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

NÚMEROS de vítimas em tragédia no RJ pode ser dez vezes maior, dizem entidades. Portal 
G1, 10 ago. 2015. Disponível em: <http://g1.globo.com/rj/regiao-serrana/noticia/2015/08/
entidades-apontam-subnotificacao-de-vitimas-da-tragedia-de-2011-na-serra.html>.

ODA, K. et al. Selection of sulfur oxidizing bacterium for sulfide removal in sulfate rich waste-
water to enhance biogas production. Electronic Journal of Biotechnology, v.11, n. 2, p. 13, 
15 Apr. 2008.

ODEGAARD, H.; RUSTEN, B.; BADIN, H. Small wastewater treatment plants based on 
moving bed biofilm reactor. Water Science and Technology, v. 28, n. 10, p. 351-359, 1993.

ODEGAARD, H.; RUSTEN, B.; WESTRUM, T. A new moving bed biofilm reactor: applica-
tion and results. Water Science and Technology, v. 29, n. 10-11, p. 157-165, 1994.

OFWAT – THE ECONOMIC REGULATOR OF THE WATER SECTOR IN ENGLAND 
AND WALES; DEFRA – DEPARTMENT FOR ENVIRONMENT, FOOD AND RURAL 
AFFAIRS. The development of water industry in England and Wales. Birmingham: Ofwat; 
London: Defra, 2006.

OOSTERVEER, P.; SPAARGAREN G. Meeting social challenges in developing sustainable 
environmental infrastructures. In: VAN VLIET, B.; SPAARGAREN, G.; OOSTERVEER, P. 
(Eds.). Social perspectives on the sanitation challenge. Berlin: Springer Dordrecht, 2010. 

PINHEIRO, F. D. A atuação do Inea no Vale do Cuiabá, Petrópolis-RJ: remoções e violações 
de direitos como justificativa de proteção à vida dos afetados. O Social em Questão, Ano 18, 
n. 33, p. 215-238, 2015.

PIRES, J. F. G. Tratamento biológico de efluentes com aproveitamento de biogás e recicla-
gem de nutrientes através de biossistemas integrados. Petrópolis: Arquitetura Positiva, 2008.

PNUD – PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO. Re-
latório do Desenvolvimento Humano 2006: a água para lá da escassez – poder, pobreza e a 
crise mundial da água. Nova York: Pnud, 2006.

RADCLIFFE, J. C. The development of Australia’s water recycling. In: Water recycling and 
water management. New York: Nova Science Publishers, 2011.

REBITZER, G. et al. Life cycle assessment part 1: framework, goal and scope definition, in-
ventory analysis, and applications. Environment International, v. 30, n. 5, p. 701-720, July 
2004.

RIOS, J. Sistema Taquaril: água para a região metropolitana do Rio. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E AMBIENTAL, 28., 2015, Rio de  
Janeiro. Anais... Rio de Janeiro, out. 2015. Disponível em: <https://goo.gl/FLHGtS>. 

RIBEIRO, M. A. Hidratando a gestão ambiental. Plenarium: os múltiplos desafios da água, 
Ano 3, n. 3, p. 30-43, set. 2006. 



288

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

RIO DE JANEIRO. Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro. Comissão de Saneamento 
Ambiental. Ata da 5a Audiência Pública da Comissão de Saneamento Ambiental. Rio de 
Janeiro: Alerj, 25 nov. 2014. Acesso em: 12 jan. 2017. Disponível em: <goo.gl/zU9dZF>.

RIOS cariocas: entre o esquecimento e o futuro. O Globo, 22 mar. 2015. Disponível em: 
<http://oglobo.globo.com/rio/bairros/rios-cariocas-entre-esquecimento-o-futuro-15652879>.

RISSOLI, C. A. et al. Sistemas condominiais de esgotamento sanitário: uma visão geral do 
processo. Brasília: Caesb, 2011. p. 72.

ROMA, J. C. et al. Uma análise da economia de ecossistemas e da biodiversidade no Brasil 
(TEEB-Brasil): avaliação das políticas públicas no Brasil. Brasília: Ipea, 2014. v. 2.

RUSSO, M. A. T. Tratamento de resíduos sólidos. 2003. Tese (Doutorado) – Departamento 
de Engenharia Civil, Faculdade de Ciência e Tecnologia, Universidade de Coimbra, Coimbra, 
2003.    

SANCHES, M. A. P. Elites globais e cidadãos locais: quem ganha com a despoluição da baía de 
Guanabara? In: ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO DE ESTUDOS LATINO-AMERICANOS, 
2000, Miami, Flórida. Anais... Miami, mar. 2000. 

SCARAMUSSA, S. M.; HENKES, J. A. A utilização do sistema condominial de esgotamen-
to sanitário como política pública para universalização do atendimento com redes de esgo-
tos: o exemplo clássico do Distrito Federal. Revista Gestão e Sustentabilidade Ambiental, 
Florianópolis, v. 3, n. 1, p. 310-339, abr./set. 2014.

SCHNEIDER, M.; SOMERS, M. Organizations as complex adaptive systems: implications of 
complexity theory for leadership research. The Leadership Quarterly, v. 17, n. 4, p. 351-365, 
Aug. 2006.

SCHUMACHER, E. F. Small is beautiful: economics as people mattered. New York: Harper 
& Row Publishers, 1973.  

SCHWINGEL, A. N. F. S. Breves considerações sobre a Política Nacional de Recursos 
Hídricos. Estudos da Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados. Brasília: Câmara dos 
Deputados, jan. 2008.

SISTEMA de tratamento ecológico recupera rios poluídos e cria jardins flutuantes. Superinte-
ressante, 11 jun. 2014. Disponível em: <goo.gl/DzJz98>. 

SUN, G.; LIU, Y. Forest influences on climate and water resources at the landscape to regional 
scale. In: FU, B.; BRUCE, K. J. (Eds.). Landscape ecology for sustainable environment and 
culture. Berlin: Springer, 2013. p. 300-334. 

SSWM – SUSTAINABLE SANITATION AND WATER MANAGEMENT. Financial 
sustainability of WASH services. 2016. Disponível em: < goo.gl/Js1ifn>.



Texto para
Discussão
2 3 0 0

289

Rio de Janeiro Aquém de 2016: a oportunidade adiada para despoluição  
do complexo de rios, de lagoas e da Baía de Guanabara

TANG, S.; YUE, D. Engineering and costs of dual water supply system. London: IWA 
Publishing, 2007.

TILLEY, E. et al. Compendium of sanitation systems and technologies. 2. ed. Dübendorf: 
Eawag, 2014.

TSUZUKI, Y. Sanitation development and roles of Japan. In: MCMANN, J. M. (Ed.). 
Environmental science, engineering and technology: potable water and sanitation. New 
York: Nova Science Publishers, 2011.

TUCCI, C. E. M.; HESPANHOL, E.; CORDEIRO, O. M. Gestão da água no Brasil. 
Brasília: Edições Unesco, 2001.

UFSC – UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA. Centro de Estudos e 
Pesquisa em Engenharia e Defesa Civil. Atlas Brasileiro de Desastres Naturais 1991 a 
2012. 2. ed. Santa Cantarina: UFSC, 2013. Volume Rio de Janeiro.

ULRICH, A. et al. Decentralised wastewater treatment systems (Dewats) and sanitation 
in developing countries: a practical guide. Leicestershire: Loughborough University, 2009.

VAN OEL, P. R. Water Scarcity Patterns: spatiotemporal Interdependencies between water 
use and water availability in a semi-arid river basin. Doctoral thesis published in FSC mixed 
sources. Enschede, 2009. 

VARGAS, M. C.; LIMA, R. F. Concessões privadas de saneamento no Brasil: bom negócio 
para quem? Ambiente e Sociedade, v. 7, n. 2, p. 67-95, jul./dez. 2004.

VINCENT, T. Integrated thinking: solid waste management in Singapore. Singapore: National 
Environment Agency, Jan. 2007. Disponível em: <https://goo.gl/V1oBfU>. 

WHO – WORLD HEALTH ORGANIZATION; UNICEF – UNITED NATIONS CHIL-
DREN’S FUND. Joint monitoring program for water and sanitation. WHO; UNICEF, 
2015. 

WRIGHT, A. M. Toward a strategic sanitation approach: improving the sustainability of 
urban sanitation in developing countries. Washington: International Bank for Reconstruction, 
Nov. 1997.

WWF BRASIL – WORLD WILDLIFE FUND BRASIL. Diretrizes para a Política Nacional 
de Pagamento por Serviços Ambientais. Brasília: WWF Brasil, nov. 2014.  

XIAOLEI, Q.; ALVAREZ, P. J. J.; QILIN, L. Applications of nanotechnology in water and 
wastewater treatment. Houston: Department of Civil and Environmental Engineering, 2013. 
(Water research).

YAMADA, K.; MUHANDIKI, V. S. Urban diffuse pollution and solutions in Japan. In: 
Cities of the future: toward integrated sustainable water and landscape. London: IWA 
Publishing, 2007.    



290

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

ABCP – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CIMENTO PORTLAND; FCTH – FUNDAÇÃO 
CENTRO TECNOLÓGICO DE HIDRÁULICA. Projeto técnico: reservatórios de detenção – 
Programa Soluções para as Cidades. São Paulo: ABCP; FCTH, [s.d.].  

GALVÃO JÚNIOR, A. C. et al. Marcos regulatórios estaduais em saneamento básico no Brasil. 
Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 43, n. 1, p. 207-27, jan./fev. 2009.

INHOFF, K. Possibilities and limits of the water-sewage-water-cycle. Engineering News-
-Record, v. 38, May 1931.

APÊNDICE A

GLOSSÁRIO

Águas cinzas – Oriundas de lavagem de pisos e roupas, podem ser direcionadas para 
tanques de equalização, onde recebem o tratamento adequado para reaproveitamento 
em rega de jardins e vasos sanitários, devido à baixa carga orgânica.

Águas negras – Proveniente de cozinhas e banheiros, devem ser segregadas e dire-
cionadas para sistemas de tratamento, como os reatores anaeróbicos.

 Águas subterrâneas – Ocorrem abaixo da superfície da terra (lençóis freático 
e aquífero) e constituem parte do ciclo hidrológico, desempenhando as funções de 
manutenção da umidade do solo, do fluxo de rios, lagos e brejos, devido às forças de 
adesão e gravidade.

 Aquífero – Reservatório de água doce acumulada, geralmente subterrânea, em 
formação geológica rochosa sedimentar ou solo permeável, capaz de reter a água da 
chuva em poros e fraturas. 

 Biocenose – Do grego bio (vida) e koinos (comum); ou seja, é a associação de 
comunidades biológicas (biota) que habitam um local (biótopo).  

Biocapacidade – Capacidade dos ecossistemas de continuar produzindo mate-
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riais biológicos úteis (recursos naturais) e absorver rejeitos gerados pelas atividades hu-
manas – mensurados em emissões de dióxido de carbono –, de acordo com os atuais 
padrões tecnológicos e de manejo.

Carga orgânica – Restos e dejetos humanos/animais e matéria orgânica vegetal.

Carga inorgânica – Pesticidas, minerais pesados e contaminantes químicos.

Coleta seletiva – Coleta de resíduos orgânicos e inorgânicos, secos e úmidos, 
recicláveis e não recicláveis, previamente separados na fonte geradora.

Coleta multisseletiva – Classificação de diferentes tipos de resíduos sólidos por 
códigos de cores, usados para coletores e transportadores. Por exemplo: azul (papel-pa-
pelão); laranja (resíduos perigosos); vermelho (plástico); branco (serviços ambulatoriais e 
de saúde); verde (vidro); roxo (resíduos radioativos); amarelo (metal); marrom (resíduos 
orgânicos); preto (madeira); e cinza (resíduo não reciclável de difícil separação). 

Compostagem – Reciclagem de matéria orgânica, presente em cerca de metade 
dos resíduos sólidos, por meio de processo aeróbico de transformações bioquímicas 
controladas, com duração entre um e dois meses. 

Corredor ecológico – Possibilita a interligação entre as UCs. facilitando o fluxo 
de biota, a dispersão das espécies – especialmente aquelas mais exigentes em termos de 
extensão espacial – e a recolonização das áreas degradadas.

Demanda bioquímica de oxigênio (DBO) – é a massa de oxigênio (mg) neces-
sária para transformar elementos bioquímicos oxidáveis por bactérias (biodegradáveis) 
presentes em um litro de água.

Demanda química de oxigênio (DQO) – é a massa de oxigênio (mg) necessária 
para degradação de concentrado de matéria orgânica em meio ácido.

Ecossaneamento – Abordagem que objetiva a reciclagem segura de nutrientes 
presentes na água e/ou a energia contida no esgoto, de tal forma que minimize o uso 
de recursos não renováveis.  
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Ecótono – Área de transição ambiental entre comunidades ou ecossistemas ou 
biomas fronteiriços, onde coexistem as espécies dos sistemas. 

Eletroeletrônicos linha branca – Refrigeradores, fogões, lavadoras de roupa 
e climatizadores. 

Eletroeletrônicos linha marrom – Televisores (tubo/lcd/plasma), monitores, 
DVD/VHS, produtos de áudio, câmeras e filmadoras. 

Eletroeletrônicos linha azul – Batedeiras, liquidificadores, fornos elétricos  
e furadeiras. 

Eletroeletrônicos linha verde – Desk tops, notebooks, impressoras, celulares  
e monitores.

Enchente – Processo natural de acúmulo de grande quantidade de água em rios 
e lagos, especialmente decorrente de chuva forte.

Eutrofização – O enriquecimento da água salina ou doce, por nutrientes – com-
postos de nitrogênio e fósforo –, que acelera a formação de algas, ou de espécies vegetais 
mais evoluídas, que ocasiona a diminuição de oxigênio.

Fossa ou tanque séptico – Câmara fechada que permite a decantação de sólidos e 
retenção de material graxo contido no esgoto, transformando-os bioquimicamente em 
compostos mais simples e estáveis (tratamento primário). 

Inundação – Consequência da enchente e que repercute em terras adjacentes, 
causando alagamentos. 

Índice de perda de faturamento (IPF) – diferença entre o volume de entrada de 
água tratada no sistema e o consumo autorizado e faturado pelo operador. 

Logística reversa – Conjunto de ações, procedimentos e meios que viabilizam a 
coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, 
reaproveitamento no ciclo produtivo ou outra destinação.
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Mananciais – Fontes de água doce superficial ou subterrânea, utilizada para o 
consumo humano, animal e produção econômica, que devem ser monitoradas e geren-
ciadas com amparo legal. 

Nutrientes – Elementos químicos necessários ao crescimento das plantas e dos 
animais, podendo ser não minerais (carbono, hidrogênio e oxigênio), macronutrientes 
(nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio e magnésio) e micronutrientes (boro, cobre, ferro, 
manganês e zinco). 

Pegada ecológica – Também conhecida como pegada de carbono, correspon-
dente à área – expressa em hectares globais (hag) – da biosfera necessária para suportar 
determinada demanda exigida pelo consumo humano individual ou coletivo.  

Perda aparente – Volume de água consumido, mas não contabilizado, pelo pres-
tador de serviço, decorrente de erros de medição nos hidrômetros e demais tipos de 
medidores, fraudes, ligações clandestinas e falhas no cadastro comercial – ou seja, água 
efetivamente consumida, mas não faturada, segundo o conceito adotado pela IWA.

Perda real – Volume de água produzido que não chega ao consumidor final, 
devido à ocorrência de vazamento em adutoras, redes de distribuição e reservatórios, 
bem como de extravasamentos em reservatórios setoriais, segundo o conceito adotado 
pela IWA.

Permacultura – Termo cunhado nos anos 1970, por Bill Mollison e David Holm-
gren, que se refere à criação de alternativas para sistemas agrícolas permanentes, buscando 
a manutenção e a renovação dos minerais existentes no solo, sem necessidade de importa-
ção de externos. O conceito foi sendo expandido com o tempo e, atualmente, permite a 
agregação de atividades de manejo de água, bioconstrução e relações comunitárias.

Plano de manejo – Estabelece o zoneamento e as normas que orientam o uso da área, 
o controle dos recursos naturais e a implantação de estrutura física para gestão da unidade. 

Reabilitação – Quando uma região alterada é submetida a um projeto com fi-
nalidade específica, que requer adaptação do uso do solo compatível com as atividades 
exercidas na vizinhança.



294

B r a s í l i a ,  m a i o  d e  2 0 1 7

Reciclagem – Recolher, selecionar ou separar e dar outro destino, transforman-
do-se resíduos descartados em matérias-primas para a fabricação de outros produtos. 

Recuperação – Quando uma região alterada passa por um processo de reversão às 
condições anteriores de equilíbrio natural, ainda que parcialmente.

Redução – Avaliar o consumo, em qualidade e quantidade, diminuindo-se a 
quantidade de lixo produzido. 

Reservatórios de acumulação – Retenção da água para geração de energia elétrica 
que pode causar floração de algas, eutrofização, acumulação de descarga sólida, anaero-
biose da camada de fundo do reservatório e concentração nula de OD – em escala que 
varia de 0 mg/l a 16 mg/l – no rio a jusante (Jordão e Pessoa, 2011). 

Restauração – Quando uma região alterada tem suas condições naturais restituí-
das integralmente.  

Reutilização – Usar várias vezes – ou de outra forma, ou com outra finalidade – 
os itens consumidos e as embalagens, evitando-se que virem lixo.

Serviços ambientais – Pagamentos pela minimização de impactos negativos e 
ampliação dos impactos positivos na restauração e na conservação de ecossistemas. Por 
exemplo: manutenção de áreas verdes; destinação e reciclagem de resíduos sólidos; e 
tratamento de esgoto.  

 Serviços ecossistêmicos – Processos gerados pela natureza, com a finalidade de 
sustentar a vida na terra, sendo classificados como serviços de provisão (água potável), 
regulatório (proteção de inundações) e cultural (recreacional e estético) (Millennium 
Ecosystem Assessment, 2005).  

Tecnologia social – Termo que enfatiza a dimensão social na ciência tecnológica.

Zona de amortecimento ou zona tampão – Corresponde ao perímetro da unida-
de, em que as atividades antrópicas são reguladas para minimizar impactos negativos.
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Xeriscape – Do grego xeros (seco) e scape (vista), filosofia em que o máximo de 
plantas nativas e resistentes à seca são planejadas em projetos de paisagismo para o uso 
eficiente da água.

APÊNDICE B

PEGADA HÍDRICA, PEGADA ECOLÓGICA E PEGADA DE CARBONO

A introdução ao conceito de pegadas ocorreu a partir de 1992, com a criação do termo 
pegada ecológica, cunhado por William Rees, da Universidade de Columbia Britânica. 
Em 1996, em coautoria com Mathis Wackernagel, Rees escreveu o livro Our Ecological 
Footprint: reducing human impacts on the Earth (Rees e Wackernagel, 1996).

A metodologia que afere a pegada ecológica permite estimar o espaço – calculado 
em hectares – bioprodutivo – constituído por recursos naturais materiais e energéticos 
– disponível para sustentar as populações em seu estágio atual de evolução. A pegada 
ecológica é comparada com a biocapacidade, que é a capacidade de regeneração natural 
dos ecossistemas, repondo matéria orgânica e absorvendo os resíduos gerados pelas 
atividades antrópicas. 

De acordo com estimativas da Rede Global de Pegadas (GFN – em inglês, Global 
Footprint Network) (Rees e Wackernagel, 2016), a variação da pegada ecológica de 1961 
a 2008 teria aumentado de 2,5 hag para 2,7 hag per capita, enquanto a biocapacidade 
teria passado de 3,0 hag/c para apenas 1,8 hag/c. Isso quer dizer que, a partir de 2008, 
a humanidade passou a consumir em um ano aquilo que a natureza leva um ano e meio 
para produzir.   

O conceito de pegada de carbono parece ter derivado de pegada ecológica e refere-se  
à soma das emissões de GEEs gerada direta ou indiretamente pela produção de bens, 
pelas organizações e pelos consumidores, sendo expressa em unidades de CO2 equiva-
lente. A métrica é bastante utilizada nas pesquisas do IPCC. 

Em 1998, John Allan, nos Estados Unidos, e Arjen Hoekstra, na Holanda, cria-
ram o conceito de água virtual, com o objetivo de dissociar a escassez de recursos hídri-
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cos como causa dos conflitos bélicos entre os povos. Segundo Allan (1998; 2001), há 
mecanismos que regulam a oferta de água em um país, como a importação de produtos 
agrícolas, por exemplo. A água virtual corresponde à contabilização de valor dessa água 
utilizada na produção de determinada commodity remotamente – ou seja, em outro 
território onde o recurso é mais abundante.

Portanto, a concepção de pegada hídrica foi o passo subsequente, estruturada por 
Hoekstra, em 2002. A pegada hídrica representa o volume total anual de água utilizado 
na produção de um bem ou serviço. Consiste no cálculo estimado da quantidade da 
água consumida direta e indiretamente por organizações e pelos indivíduos. Os impac-
tos da produção sobre os recursos hídricos do planeta são determinados pela análise da 
cadeia de abastecimento e pelo rastreamento desde a origem do produto. Enquanto a 
pegada hídrica busca explicitar a localização espacial e a produtividade local, a pegada 
ecológica trabalha com médias globais.  

Apesar de criada há mais de uma década, a metodologia da pegada hídrica conti-
nua em pleno desenvolvimento ou aperfeiçoamento, em busca do uso mais eficiente da 
água. A norma internacional ISO 14.046 (Water Footprint: requirements and guidelines) 
tem como objetivo padronizar a metodologia de avaliação dos impactos ambientais, 
desde a obtenção da matéria-prima até o descarte final do produto. O indicador de 
pegada hídrica é multidimensional, pois mostra a apropriação da água para consumo 
humano por fonte e, após a utilização, o respectivo impacto na poluição, especificados 
geograficamente e temporalmente.  

Sendo assim, o processo de estimativa da pegada hídrica começa com a definição 
do escopo e dos objetivos, de acordo com Mekonnen (2011): intensidade de recur-
sos hídricos utilizados nas commodities de exportação ou nas mercadorias importadas; 
equilíbrio entre atividades que demandam oferta de água em qualidade e quantidade; 
capacidade de regeneração natural de vazões nas bacias hidrográficas; e organizações 
que buscam a eficiência hídrica ao longo da extensa cadeia produtiva.    

A contabilização da pegada hídrica é o próximo passo da metodologia, com o ob-
jetivo de promover o aumento da eficiência no uso da água empregada nos processos 
produtivos. O cálculo considera as águas produzidas por diversas fontes, descritas a seguir.
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1)  Água verde – Proveniente da chuva (pluvial) e incorporada ao produto agrícola e 
animal, mais a evapotranspiração liberada pelas plantas, exceto a água que escoa 
pelo solo, que deve ser classificada como azul.

2) Água azul – é superficial e subterrânea, podendo haver evapotranspiração associada 
à produção e à absorção do produto, além da água transposta para outras bacias.

3) Água cinza – é a água doce que foi poluída durante o processo de produção com 
diferentes estágios de qualidade. A contabilização da pegada hídrica não considera 
o volume da água evaporado que não foi associado à produção, pois a água retorna 
ao corpo hídrico de origem (mar, lagos etc.). Somente é adicionada àquela água 
que não retorna ao corpo hídrico por causa do armazenamento. 

Na prática, os métodos empregados para o cálculo buscam as etapas do processo 
de produção, ou da cadeia produtiva, que são mais intensivas no consumo de água, 
como é o caso da produção de qualquer item agropecuário. A pegada hídrica do tra-
balho – ou seja, as necessidades diretas e indiretas dos empregados consumindo água, 
comida e roupas – é desconsiderada, pois podem gerar dupla contagem já que empre-
gados são consumidores. Similarmente, a pegada hídrica do transporte movido por 
energia fóssil é considerada insignificante, sendo bem diferente no caso do transporte 
que utiliza biocombustível, pois este depende de plantações intensivas no consumo de 
água. Funciona da mesma forma na pegada hídrica da energia fornecida por hidroele-
tricidade, combustão de biomassa e biocombustíveis, que pode vir a ser significativa. 

Geralmente, o uso consuntivo é equiparado à evaporação, devido à maior signifi-
cância desse componente. A evaporação associada à produção inclui a água que evapora 
dos reservatórios artificiais, dos canais abertos para transporte, de canais de drenagem 
e de estações de tratamento de esgotos. A reciclagem e o reúso da água podem ajudar 
na diminuição do consumo de água azul necessário para a produção e na redução de 
água cinza. 

Muitos estudiosos sugerem fatores genéricos de diluição de efluentes, mas sem 
explicitar os tipos de poluição e os níveis de tratamento, apresentando apenas algumas 
características médias do fluxo de efluentes humanos. A pegada hídrica cinza é calcula-
da pela divisão da carga poluente pela diferença entre a concentração máxima aceitável 
de um poluente e a concentração natural no corpo de água receptor. 
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As pegadas hídricas diretas – ou seja, aquelas que são consumidas objetiva e expli-
citamente pelo consumidor – são, geralmente, muito menores do que as pegadas hídri-
cas indiretas, embutidas nos demais produtos comprados. Isso também ocorre com as 
empresas e a indústria, que podem limitar o escopo de avaliação aos fornecedores mais 
intensivos em água, representando maior efetividade na diminuição de custos.  

O passo subsequente é definir o grau de sustentabilidade da pegada hídrica, ín-
dice de sustentabilidade da pegada hídrica, contextualizando-se o cenário em que o 
produto ou bem é produzido ou fabricado e analisando-se como a produção e as ativi-
dades humanas podem tornar-se mais sustentáveis, dadas as questões ligadas à escassez 
e à poluição da água.

A avaliação de sustentabilidade da pegada hídrica visa comparar a pegada hídrica 
humana com a disponibilidade de recursos hídricos do planeta, expressos em metros 
cúbicos/ano. A sustentabilidade pode ser ambiental (quando a qualidade da água per-
manece nos limites aceitáveis), social (quando volumes mínimos são garantidos para 
satisfazer às necessidades básicas do homem) ou econômica (quando os benefícios da 
pegada hídrica são maiores do que os custos totais associados). O último passo é a 
formulação de resposta à pegada hídrica, com a busca pela neutralidade hídrica, ou o 
índice de neutralidade hídrica.

Empinotti e Jacobi (2013) lembram que as contribuições inovadoras introduzi-
das com as metodologias da pegada hídrica e da água virtual têm suscitado debates na 
Organização Mundial do Comércio (OMC), com relação à valorização da produção 
exportada39 de países com baixo desenvolvimento socioeconômico que embute grandes 
quantidades de recursos hídricos. 

39. O portal da Rede Pegada Hídrica – disponível em: <www.waterfootprint.org> – fornece dados geográficos de pegada hídrica para 
as principais culturas agrícolas do mundo.
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APÊNDICE C

CICLO DE VIDA DE PROJETOS DE SANEAMENTO

A análise do ciclo de vida (ACV) consiste na estimativa dos impactos ambientais de 
determinado produto ou serviço, sendo a abordagem metodológica dividida em quatro 
fases: objetivo e escopo; inventário do ciclo de vida; avaliação do impacto do ciclo de 
vida; e interpretação dos resultados (Rebitzer et al., 2004). A contabilização de valor, 
na ACV, avalia os impactos ambientais desde a extração dos recursos naturais até o des-
carte final do produto – e.g.: construção de infraestrutura de saneamento –, passando 
pelo desenvolvimento e pela funcionalidade a qual se destina, sendo regulamentada 
internacionalmente pela série ISO 14.040. 

A abordagem centrada nos custos do ciclo de vida de sistemas de saneamento per-
mite que o processo de governança seja suprido com informação confiável, objetivan-
do-se a efetividade dos custos na provisão do serviço. Considerando-se que o segmento 
de esgotamento sanitário seja crítico com relação às viabilidades técnica e econômica, a 
metodologia de custo do ciclo de vida é bastante recomendada, pois permite monitorar 
como cada componente de custo afeta os custos globais. Caso negligenciada, pode acar-
retar, como consequência, a falência prematura da operacionalização da infraestrutura.

Os componentes de custos necessários para a ACV incluem, segundo Fonseca et 
al. (2011):

• despesas de capital – e.g.: instalação de redes de tubulações coletoras, construção de 
estações de tratamento de esgoto, construção de estações elevatórias, aquisição de 
máquinas e equipamentos, consultorias para elaboração de projetos e capacitação 
de pessoal para operação e manutenção do sistema;

• custos de capital – como é o caso de juros pagos para obtenção de financiamentos 
ou empréstimos;

• despesas de manutenção e operação – e.g.: para garantir o funcionamento do siste-
ma é crucial considerar os custos com salários, energia, manutenção de máquinas 
e equipamentos, aquisição de materiais e substâncias químicas;

• despesas de capital de manutenção – como é o caso para grandes despesas ou rein-
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vestimentos para renovação, recolocação e reabilitação do sistema;

• despesas de suporte direto – e.g.: treinamentos de operadores da comunidade e de 
grupos de agentes privados; e

•  despesas de suporte indireto: custos de elaboração da política, planejamento e 
monitoramento realizados no nível de gerenciamento governamental.

John Elkington, em 1994, expandiu a noção de sustentabilidade, com o conceito 
de avaliação do ciclo de vida dos sistemas, que vai além da tradicional contabilidade 
econômica de lucros e perdas. As duas vertentes que acompanham essa contabilidade 
são a equidade social, que mensura a responsabilidade social da empresa em relação a 
suas operações, e a proteção ambiental, que mede a reponsabilidade para com o planeta 
(Novotny, Ahern e Brown, 2010, p. 104). 

O fator X, cunhado por Schmidt Bleek, em 1993, visava desmaterializar as 
economias. O objetivo seria diminuir o fluxo de materiais nos países industrializados 
de um fator X, para atingir nível de consumo mais sustentável de recursos naturais.  
O fator foca no incremento da produtividade no uso de recursos e no aumento de 
riqueza gerado por estes.  

O consumo de insumo material por unidade de serviço (MIPS – em inglês, 
material input per service unit) é um conceito econômico que mede a ecoeficiência de 
um produto ou serviço, desenvolvido no Instituto Wuppertal, na Alemanha, na década 
de 1990. Os insumos são divididos pelo número de unidades de serviço. O ciclo de 
vida de um produto ou serviço é medido quando os valores de MIPS são mensurados. 
A métrica é útil para a comparação entre diferentes consumos de recursos em diversas 
soluções alternativas para produzir o mesmo serviço.  

A análise de fluxo de materiais (AFM) é similar, sendo utilizada para estudar a 
troca de materiais em determinada economia, entre economias e o meio natural, po-
dendo ser aplicada à indústria ou a um produto específico. Quando se trata de um bem 
material, a AFM é semelhante à fase de inventário da avaliação do ciclo de vida. 
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APÊNDICE D

AGLOMERADOS SUBNORMAIS 

O Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010) informa que há cerca de 750 aglomera-
dos subnormais na cidade do Rio de Janeiro, sendo 560 na RM e 1.300 no estado. 
Os números são expressivos e favorecem uma ação conjunta de agentes institucionais 
– como companhias de habitação, água, esgoto e obras públicas –, em prol de mo-
vimentos de mobilização dessas populações, para realização de mutirões focados na 
reabilitação urbanística.

A retroalimentação que se espera desse processo é a disposição autoguiada dos 
moradores motivados pelo estilo de vida em comunidades, em benefício à proteção do 
meio ambiente e da solidariedade, que valoriza o sentimento de pertencimento.

TABELA D.1
Concentração de grupamentos de baixa renda – estado do Rio de Janeiro

Aglomerados subnormais – concentração em relação ao total da população

População residente
%

Total Subnormal

Capital 6.288.588 1.393.314 22,16

RM do Rio de Janeiro 11.793.174 1.702.073 14,43

Demais municípios 4.143.094 321.671 7,76

Estado 15.936.268 2.023.744 12,70

Fonte: IBGE, 2010.

O Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2010) mostrou que, das 616.814 residên-
cias que ocupariam áreas subnormais no estado do Rio de Janeiro, 78% estariam liga-
das à rede geral de esgoto ou águas pluviais, 91%, à rede geral de distribuição de água 
e 96%, aos serviços de limpeza. Lamentavelmente, a pesquisa baseia-se em questiona-
mentos feitos aos moradores, que julgam o fato de o esgoto estar sendo descartado fora 
dos limites de sua casa. Sem atentar para além dos limites domésticos, os residentes 
desconhecem ou ignoram a necessidade de infraestrutura de rede de coleta e trata-
mento que caracteriza os sistemas de saneamento. Portanto, é preciso reconhecer que 
os levantamentos em campo precisam de aprimoramentos adicionais, como forma de 
verificar a veracidade das informações prestadas.   
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No atual estágio de desenvolvimento tecnológico, há de reconhecer-se que a to-
pografia é fator determinante na escolha da tecnologia de construção (fossa séptica, 
rede de tubulação e biodigestores) a ser utilizada. Na grande conurbação do estado, 
os terrenos acidentados e íngremes predominam na Zona Sul do município do Rio de 
Janeiro, em parte da Zona Norte, no centro da cidade e em Niterói, que representam 
verdadeiros desafios à implantação de infraestrutura de saneamento e mobilidade. Os 
terrenos planos – onde é possível o traçado retificado de vias – têm maior incidência na 
Zona Oeste, em parte da Zona Norte e nos demais municípios da RM. No IBGE, os 
indicadores foram construídos para atestar que a inclinação do terreno é importante, 
sendo o solo considerado: plano, para 40,2% dos casos; em encosta, para 19,2%; em 
colina suave, para 17,6%; e em margem de córrego, rio e lagoa, para 12,5% dos casos.

Dependendo do tipo de solo existente (rocha, argiloso e arenoso), a construção 
de vias estreitas em microterraços para homogeneização do terreno em curvas de níveis 
permite o deslocamento e o tratamento urbanístico mínimo de drenagem de águas 
pluviais e esgoto, geralmente realizado pela prefeitura. Constrói-se a passagem de nível 
em escadarias, quando a rampa for excessivamente íngreme, e passarelas, para vencer 
abissos. A contenção de talude com sacos de propileno (cheios de terra vegetal e plantas 
de raízes, capim e leguminosas) pode ser considerada adequada, e, quando necessário, 
é possível haver a construção de muros de arrimo. 

Projetos paisagísticos e hortas comunitárias vêm ganhando popularidade entre os 
moradores, sendo implantados de acordo com as condições do terreno. Esses projetos 
têm transformado antigos lixões em parques ecológicos, graças ao desejo e à autoestima 
de comunidades. Um bom exemplo é o caso do Vidigal, com a implantação do par-
que Sitiê. Outro caso de sucesso foi a criação da UC Aparu da Serra da Misericórdia, 
no Complexo do Alemão; conquista do movimento ambientalista local, que tem por 
objetivos recuperar os domínios originais de Mata Atlântica, regularizar a situação fun-
diária, promover o controle do crescimento e os direitos sociais, entre outros.

A urbanização precária, a cargo da própria comunidade, é outra frente de traba-
lho. A capacitação é indicada para a profissionalização em serviços de assentamento de 
tubulação de água e esgoto (tubos de PVC, manilhas cerâmicas vedadas nas juntas com 
anéis em borracha, caixa de inspeção e poços de visita, bem como caixas de gordura), 
resíduos sólidos (localização de caçambas ao alcance das equipes de limpeza pública 
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urbana), drenagem (sarjetas, galerias e escadas hidráulicas para volumes significativos), 
fibra ótica, energia (kit mínimo do Programa Luz para Todos do MME), terraplenagem 
e pavimentação (calçamento). 

Enquanto solução para o sistema de esgoto combinado com águas pluviais, os 
sistemas unitários em assentamentos irregulares têm como inconveniente o tratamento 
do efluente que recebe grandes volumes de água pluviais sazonalmente. Por sua vez, 
as soluções de fossas sépticas, com sumidouros, encontram obstáculos de implantação 
em camadas impermeáveis de solo (rocha), além de poluir os aquíferos subterrâneos. 
Entretanto, o uso predominante de fossas rudimentares tem sido a alternativa dos pró-
prios moradores, sempre em níveis abaixo da residência. 

O modelo de sistema de fossas sépticas secas sem produção de lodo, com com-
partimento triplo, é especialmente apropriado para áreas adensadas, onde o trans-
porte e a mecanização são impraticáveis. A limpeza e a remoção do material devem 
ser feitas manualmente, aproveitando o material resultante do lodo para condiciona-
mento de solos, nos limites da comunidade ou na preservação de Mata Atlântica em 
áreas periféricas. 

O financiamento de reformas dos domicílios de mais baixo padrão construtivo 
deve favorecer a padronização, para evitar a competição entre moradores. Para adensa-
mento excessivo, a expansão vertical acima da prumada do vizinho deve ser restringida, 
mantendo as condições de circulação do ar e insolação. 

As instalações sanitárias devem ser compulsórias em todos os domicílios e, em 
caso de falta de espaço, os grupamentos sanitários de domicílios devem ser aplicados. 
Instalações para posto médico, creche, escola fundamental, segurança, área de lazer 
são imprescindíveis. 

Tarifas sociais de água e esgoto, mínima subsidiada por faixa de renda são pre-
vistas pelo ordenamento legal. Plano de zoneamento é essencial, regulamentado para 
questões de cadastramento de moradores, titularidade, dimensões do lote e da proprie-
dade erigida, áreas de risco e remoção.

A solução condominial – apresentada no texto principal – é indicada para ser 
aplicada nos assentamentos subnormais, pois agrupa domicílios ou lotes em nível de 
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quadra e trata-os como elemento único ou unidade de saneamento. A técnica começou 
a ser introduzida no passado no Nordeste do país, mas parece ter havido retrocesso.  
A mais significativa contribuição do sistema é a economia no esgotamento sanitário, 
tanto no comprimento total de tubulação implantada para cobertura de todos os usuá-
rios, quanto nos equipamentos capazes de reunir os efluentes para descarga na rede 
coletora. As fossas sépticas, assim como as caixas de passagens e inspeção necessárias ao 
bom desempenho da rede de esgoto, devem ser localizadas no fundo dos lotes. 

Enquanto os custos de implantação no sistema convencional separador absoluto –  
incluindo-se o tratamento – giram em torno de U$ 1.000,00 a U$ 2.000,00 por do-
micílio, no sistema condominial os custos são cortados pela metade. A participação da 
comunidade na gestão, na construção e na operação do sistema, submetidas à supervi-
são técnica das concessionárias, é outro elemento-chave para a implantação do sistema. 

MAPA D.1
Distribuição dos aglomerados subnormais – RM do Rio de Janeiro

Fonte: IBGE (2010).
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

O modelo condominial – revisado e comentado nos cadernos promovidos pelo  
MCidades – teve um volume dedicado à distribuição de água em ambientes de topografia aci-
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dentada, alta densidade populacional, segurança pública deficiente e urbanização e ocupação 
desordenadas, como é o caso das favelas do Rio de Janeiro. A dificuldade de identificação do 
consumidor torna o cadastramento e a fiscalização das ligações tarefa árdua, quiçá impossível 
– caderno 4, O sistema condominial na distribuição de água, de Sistema Condominial: uma res-
posta ao desafio da universalização do saneamento (Melo, 2008). Os projetos de suprimento de 
água em colunas verticais seguem a dinâmica dos condutos forçados de hidráulica, buscando 
a minimização das perdas, dos custos e dos investimentos.

A experimentação do sistema condominial deu-se primeiramente na favela da 
Rocinha, promovida na década de 1990 pela Cedae. O programa expandiu-se, benefi-
ciando cerca de 500 mil pessoas em trinta aglomerados, como se percebe na tabela D.2.

TABELA D.2
Principais características dos sistemas condominiais de água das comunidades atendidas 
– município do Rio de Janeiro

Fonte: Caderno 4 de Sistema Condominial: uma resposta ao desafio da universalização do saneamento (Melo, 2008).
Obs.: Figura cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).

Nesse contexto, faz-se oportuno apresentar também a argumentação dos espe-
cialistas em saneamento e urbanismo com relação à expansão e à permanência dos 
grupamentos subnormais nas cidades brasileiras, especialmente no Rio de Janeiro. 
Considerado um desafio permanente para a política social, o montante de recursos 
investidos durante décadas na urbanização das áreas irregulares tem servido para au-
mentar os aglomerados subnormais.40  

40. Dados do Instituto Pereira Passos revelam que, durante a década de 1990, o número de habitantes nos assentamentos irregulares 
cresceu quatro vezes mais que a taxa de crescimento do restante da cidade do Rio de Janeiro. 
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Caso esse recurso tivesse sido empregado para reassentar essa população carente 
em regiões regulares, com toda a infraestrutura necessária, o balanço geral mostraria 
custos menores de remoção e realocação quando comparados aos custos de adaptação 
das diversas infraestruturas em morros. Ou seja, recorrendo mais uma vez ao preceito 
oriundo da teoria dos sistemas complexos, a retroalimentação positiva tende a causar a 
instabilidade no sistema. Dado que o poder público, ao promover a reabilitação urba-
na, estimularia a ocupação irregular em proporções acentuadas e aceleradas. 

Apesar disso, os programas de saneamento nas favelas da cidade do Rio de Janeiro 
têm sido significativos, principalmente pelo contingente de beneficiados, cerca de 0,5 
milhão de pessoas em trinta comunidades, desde a década de 1990 – caderno 1, Teoria e 
processo de construção do sistema condominial, de Sistema Condominial: uma resposta ao de-
safio da universalização do saneamento (Melo, 2008). A estratificação topográfica – com 
intervalos de 20 m a 25 m de altura – delimita microssistemas estanques de distribuição 
de água, controlados por alimentação única vinda de reservatórios de pressão, válvulas 
redutoras de pressão e macromedição. Quanto ao sistema para esgotamento sanitário 
em favelas com fortes declives, o melhor sistema dar-se-á também pela pressurização, 
favorecida pela força gravitacional, com separação de líquidos e sólidos. 

A política de remoção de comunidades carentes irregularmente assentadas – vi-
gente até meados da década de 1970, no Rio de Janeiro – deu lugar aos programas de 
urbanização dessas localidades, como o Pró-Morar, que beneficiou a favela da Maré. As 
mudanças em matéria de política social determinaram à Cedae a criação de um progra-
ma voltado para os serviços de saneamento em favelas, o Proface, em 1983. A criação 
do Plano Global de Saneamento da Baixada Fluminense (PEBs), no final da década de 
1980, mostrava a necessidade de ampliação da cobertura do serviço para as populações 
de baixa renda. Já no final da década de 1980 – especialmente durante o Programa de 
Saneamento para as Populações de Baixa Renda (Pró-Sanear), executado pela Cedae 
e financiado pelo Bird e pela CEF –, houve a preocupação de estruturar projetos de 
saneamento para os assentamentos subnormais, como a favela da Rocinha, Mangueira, 
Borel, Juramento e Campinho, na capital e no Morro do Estado, em Niterói. 

Ainda na segunda metade da década de 1990, o programa Favela-Bairro buscou 
a integração da cidade com as comunidades carentes. Além de simples projeto de im-
plantação de infraestruturas e serviços diversos, o programa preconizava a regularização 
fundiária. O programa Baixada Viva levou as mesmas ideias do programa Favela-Bairro 
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para o âmbito da RM do Rio de Janeiro, carregando a persistente problemática de 
manutenção e intermitência na prestação de serviços, que afetou ambos os programas. 

O Programa de Aceleração do Crescimento voltado para o segmento de urbanização 
dos assentamentos precários – denominado de PAC das Favelas, conduzido pela Secretaria 
de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos (SEASDH), durante o período 2007-
2008 – procurou assegurar novas moradias, escolas e atendimento médico. Os investimen-
tos previstos eram da ordem de R$ 1,2 bilhão para Complexo do Alemão, Manguinhos 
e Rocinha. O acesso ao saneamento foi ampliado, com a construção de 12 km de rede de 
esgoto em Manguinhos e 3 km na Rocinha.

O programa Sena Limpa, do governo estadual, funciona desde 2012 para despo-
luir seis praias cariocas (Ipanema, Leblon, Leme, Urca, Bica e São Conrado), sendo que 
a Cedae é responsável pelo programa nas comunidades pacificadas. 

A prefeitura do município do Rio de Janeiro cuida das comunidades na AP-5, 
por meio da concessionária Foz Águas 5, desde 2012, sendo que a Fundação Rio Águas 
atua nas favelas municipais sem unidades de polícia pacificadora (UPPs). O programa 
Morar Carioca permite a implantação de novas redes nessas localidades.   

FIGURA D.1
Favela na RM do Rio de Janeiro e favela da Rocinha – município do Rio de Janeiro

Fonte: Viva Favela ([s.d.]) e O Globo (Pezão..., 2016).

Depoimento de agente comunitário de saúde e morador do Complexo do Alemão:

No início, tinha muita questão e ainda existe muita questão de doença de sanea-
mento. A gente não tem um saneamento adequado aqui no Alemão. Doenças diarrei-
cas, doenças respiratórias, doenças de pele ainda são muito frequentes. A questão da 
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água aqui é horrível, a água que a gente consome aqui é muito ruim, é suja. Então, tem 
verminose, tem diarreia, vômito, um montão de coisas por causa de água e esgoto mes-
mo (Ipea, 2016, p.116).

Entre os estudos realizados pelo ITB (2015), está aquele relacionado ao sanea-
mento em áreas irregulares de São Paulo, que permitiu inferir que o consumo de água 
dessas comunidades foi de 130 milhões de metros cúbicos, em 2014, em onze muni-
cípios pesquisados. Desse volume, apenas 11% foram faturados, pois a tarifa social 
estaria em vigor em apenas dois municípios,  representando perdas de faturamento da 
ordem de R$ 300 milhões por ano, caso considerada a tarifa média do estado (R$ 2,29/
m3). A pesquisa realizada com amostra de 296 moradores apontou 32,8% de ligações 
clandestinas diretas da rede de distribuição de água, 22,2% para captação direta de 
córregos e 20,6% para retiradas em poços.

Com relação aos serviços de esgotamento sanitário em áreas irregulares, apenas 
8% eram atendidos ainda que parcialmente (232 dos 2.838 assentamentos pesquisa-
dos), volume aproximado de 110 milhões de metros cúbicos, correspondendo a R$ 250 
milhões de perdas anuais. A pesquisa realizada com os moradores revelou que 53,6% 
destes utilizavam as fossas sépticas rudimentares, seguidos de 17,5% de lançamentos 
em corpos de água próximos e 14,9% de lançamentos a céu aberto. Dos quase trezentos 
moradores entrevistados, foram relatadas mais de 340 doenças, como diarreia (49,6%), 
dengue (22,9%) e infecções de pele e olhos (27,6%). Portanto, as perdas econômicas 
vão além do montante reclamado pelas operadoras, que ultrapassariam R$ 550 milhões 
anuais, mas estendem-se ao sobrecarregado Sistema Único de Saúde (SUS).   

Surpreendentemente, o estudo sobre áreas irregulares, do ITB, apontou que a 
solução condominial ainda é relativamente desconhecida por parte até mesmo dos ope-
radores, que consideram como padrão a solução de rede de coleta de esgoto no nível de 
lote para todos os municípios.

No caso do município de Santos, os moradores chegam a resistir à ideia de qual-
quer tipo de cotização, declarou o operador local. Em mais de 60% dos municípios, ine-
xistem quaisquer tipos de subsídios para os serviços de água e esgoto em áreas irregulares, 
enquanto pouco mais de 20% dos municípios aplicam algum tipo de subsídio. Os mu-
nicípios restantes desconhecem a questão. A tarifa social, quando aplicada, é equivalente 
a 76% da tarifa padrão, com desconto de até 85% para instalação de ligações.
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Sendo assim, na prospecção de mecanismos de controle aventada por gestores 
preocupados com questões de saúde, saneamento e área de risco, consideram-se as 
seguintes áreas. 

1) Áreas livre de risco – Trata-se da regularização fundiária com emissão de titularidade, 
em concessão de direito real de uso. Assim, evitam-se novos avanços na fronteira 
do ambiente natural, permite-se a requerida entrada dos operadores de serviços 
públicos e acaba-se com a polêmica de que o cadastramento favorece o monitora-
mento e a cobrança, pois 88,5% dos moradores gostariam de estar conectados aos 
serviços públicos, estando dispostos a pagar entre R$ 12,00 e R$ 24,00 mensais 
(ITB, 2015). 

2) Áreas consideradas de médio risco, com restrição de ocupação – Consiste na promoção 
da mobilidade social, pela ascensão de classe de renda como antídotos à expansão 
e à erradicação de favelas. Dessa forma, mantém-se decrescente a ocupação média 
dos domicílios em período determinado de transição, até que todos os moradores 
sejam realocados e/ou removidos.

3) Áreas de risco – Trata-se da remoção compulsória de assentamentos em colinas, nas 
margens de córregos e rios, ainda que consolidados, mas considerados irregulares 
pelo marco regulatório vigente, devido aos perigos de enchentes e deslizamento 
de encostas. Além disso, evita-se a contaminação dos recursos hídricos e facilita-se 
a recomposição florestal.

4) Liberação de aluguel social – Ocorre em casos em que a oferta do Programa Minha 
Casa Minha Vida fica aquém da demanda, assim como em situações nas quais a 
construção de conjuntos habitacionais em zonas especiais de interesse social já é 
disseminada nas municipalidades. 
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APÊNDICE E

DESSALINIZAÇÃO: UMA REALIDADE ATÉ MESMO NO SUDESTE?

O governo federal buscou priorizar programas de viabilização da disponibilidade 
de água, principalmente no semiárido, por meio de tecnologias sociais, relacio-
nados a seguir.

1) Os programas complementares – denominados de Programa Cisternas e programa 
Segunda Água, ambos coordenados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Agrário (MDS) – são destinados ao aproveitamento das águas da chuva, à construção 
de barragens subterrâneas, à cisterna-calçadão, ao caldeirão (tanque de pedra), ao 
barreiro-trincheira (caxio), à cisterna adaptada para roça e à aquisição de bomba 
de água, para consumo humano e produção de alimentos no semiárido. 

2) O Programa Água Doce, do MMA, destina-se a instalar sistemas de dessalinização ambien-
tal e socialmente sustentáveis no semiárido, a partir de poços tubulares com água salobra 
ou salina. A iniciativa existe desde 1996 e passou por diversas etapas de aperfeiçoamento.

3) O Programa Água para Todos, coordenado pelo MI, tem como meta universalizar 
o acesso à água para a população rural do semiárido; objetivava instalar 750 mil 
cisternas até 2014.

O sistema de dessalinização consiste da seguinte infraestrutura: 

• fonte hídrica (poço tubular, bomba de poço e adução); 

• reservatório de alimentação para água bruta; 

• abrigo do dessalinizador;

• equipamento de dessalinização com bomba dosadora, reservatório para solu-
ção anti-incrustrante, filtros de acetato de celulose, motobombas auxiliar e de 
alta pressão, vaso de alta pressão com permeadores ou membranas, sistema de 
autolavagem das membranas, instrumentos de medidas (rotâmetros, manô-
metros, pressostatos, quadro elétrico com amperímetro e voltímetro), válvulas 
e registros, bem como estrutura metálica protegida;

• reservatórios para água permeada e concentrado; 

• chafariz para distribuição de água permeada; 

• tanques para contenção do concentrado; e
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• cerca de proteção para o sistema.  

O emprego da tecnologia de separação por membrana pode ser considera-
do relativamente recente, apesar de as pesquisas se estenderem por quase um século.  
Os principais avanços são registrados em filmes ou membranas de separação permeável 
e seletiva. Os processos de separação por membrana com uso de gradiente de pressão 
são mais eficientes, sob o ponto de vista energético, quando comparados aos sistemas 
térmicos. Graças a essas inovações, os países desenvolvidos têm utilizado o sistema para 
tratamento em grande escala.

Lançado em 2004, o Programa Água Doce é voltado para o Nordeste e Minas 
Gerais; abrange total de dez estados, nos quais beneficiou cerca de 100 mil pessoas até 
2013, sendo que a meta é atender a um quarto da população rural do semiárido até 
2019 – ou seja, 2,5 milhões de pessoas, segundo o MMA.   

O sistema integrado preconizado pelo Programa Água Doce combina atividades 
integradas a partir dos efluentes da dessalinização. O concentrado resultante do processo 
de dessalinização abastece os tanques de criação de peixes (tilápia rosa e peixe tailandês), 
que, por sua vez, tem seu efluente enriquecido de nutrientes aproveitado para irrigar a 
plantação de halófitas,41 que podem servir de alimentação para humanos e animais. 

FIGURA E.1
Esquemas ilustrativos dos sistemas integrados com dessalinização

41. Plantas que absorvem o cloreto de sódio (sal), como a erva-sal (plantasal-atriplex), a sarcocornia, a salicornia, o bredo-salgado, a 
palma forrageira e a moringa. Valor nutritivo da moringa: 27% de proteína, vitamina A = 23 mil unidades internacionais (ui) por 100 g 
de folhas maduras – enquanto no brócolis = 5 mil ui e na cenoura = 3,7 mil ui –, sendo fonte de cálcio, fósforo, ferro e vitamina C. Valor 
nutritivo da erva-sal: de 10% a 18% de proteína.
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Fonte: Brasil (2012).

O custo total de implantar um sistema de dessalinização era de cerca de R$ 200 
mil, em 2012, sendo que 70% desse valor correspondiam às instalações do sistema, 
enquanto os 30% restantes eram destinados ao apoio gerencial, ao diagnóstico técnico 
e à capacitação. A reabilitação de sistemas existentes pode reduzir os custos pela me-
tade. O custo unitário do sistema integrado pode chegar a R$ 325 mil, incluindo-se 
piscicultura e plantação.

A mobilização social do programa tem como mecanismo de gestão os denomi-
nados “acordos”, que garantem a cooperação e a participação da população beneficiada 
para produção de água potável e do sistema produtivo para geração de renda local.

Os critérios para implantação das unidades demonstrativas incluíam: i) conso-
lidação do sistema de dessalinização; ii) iniciativas comunitárias em andamento; iii) 
assentamento e reforma agrária em área pública; e iv) valorização do recurso hídrico 
escasso e conscientização da sustentabilidade.

A partir de 2010, o programa foi descentralizado, e o MMA repassou a gestão do 
programa para a administração estadual, por meio dos planos estaduais de implantação 
e gestão do Programa Água Doce.  

Nos Estados Unidos, a dessalinização por meio da tecnologia de osmose inversa 
com o uso de membrana tem custo de cerca de US$ 1,00 por 1 mil litro de água. O pro-
cesso é duas vezes mais caro, quando comparado à captação das águas em rios; porém, 
é três vezes mais barato que o uso de processos térmicos de destilação (Custo..., 2016). 

A destilação multiestágios (MSF) é simples e eficiente; por isso, está instalada em 
60% das 17 mil plantas de dessalinização espalhadas pelo mundo. O processo consiste 
no aquecimento da água do mar, que depois é submetido a pressões menores em uma 
série de estágios subsequentes. A água produzida por MFS tem melhor qualidade do 
que aquela produzida por osmose reversa, apesar do maior custo.   

No Rio de Janeiro, a dessalinização é empregada principalmente na injeção de 
água sem sal nos poços de extração de óleo e gás, sendo que apenas a demanda da 
Petrobrás é de 1,8 milhão de litros por hora.  
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APÊNDICE F

SANEAMENTO NA ÁFRICA

Potenciais conflitos oriundos da escassez de recursos hídricos no norte da África são 
mencionados por Omer (200442 apud McMann 2011, p. 213). Os impactos são de 
diferentes dimensões: 

• sociais: consistem em perda de empregos, diminuição no faturamento do setor 
agrícola e falta de credibilidade e confiabilidade no fornecimento dos produtos 
exportados;

• econômicos: ocorre perda de produção de bens e de horas trabalhadas, o que implica 
competição pelo recurso escasso;

• ambientais:  os custos envolvidos na mitigação dos efeitos adversos da escassez 
de água na integridade do meio ambiente repercutem no desenvolvimento e na 
credibilidade do país; e

• políticos: o posicionamento variável, conforme pressões de toda ordem, tem 
consequência em atrasos na implementação de medidas imprescindíveis. 

Na África, o fluxo de água do rio Nilo foi divido entre Egito (55 bilhões de 
metros cúbicos) e Sudão (18,5 bilhões de metros cúbicos), por um acordo assinado 
em 1959, sendo que, durante 2000, a retirada egípcia foi de 920 metros cúbicos de 
água per capita, enquanto a sudanesa foi de 660 metros cúbicos. Entretanto, o tratado 
está longe de ser completo, pois desconsidera outros países ribeirinhos legítimos para 
captação e carece de componentes de padrão de qualidade da água, tendendo a manter 
o foco em quantidade mensurada, em vez de tratar de importantes aspectos relativos à 
gestão do recurso hídrico. 

Omer (2004 apud McMann, 2011) acrescenta que os acordos futuros devem 
focar-se: 

42. Omer, A. M. Water resources development and sustainable management in the Republic of the Sudan. Water and Energy International, 
v. 64, n, 4, p. 27-39, 2004.
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• no acúmulo de benefícios decorrentes da reestruturação; 

• na equidade na distribuição para a comunidade garantida por lei;

• na supervisão dos bens colocados à disposição das comunidades; 

• na delegação da gestão da água para entidades profissionais;

• no provimento de recursos financeiros públicos necessários para orientar o processo 
de administração comunitária de suprimento de água; 

• na delegação da competência, com governos agindo como facilitadores, estabele-
cendo padrões, especificações e regulamentos para harmonização da prestação dos 
serviços do setor privado, por meio de agência amparada pela legislação; 

• no setor privado, fortalecido pela provisão de recursos financeiros e humanos, 
principalmente nacionais, mas também internacionais;

• no subsídio público do serviço aos mais carentes; e

• na atenuação dos aspectos socioeconômicos negativos da privatização.  

No Sudão, há grande variedade de zonas agroecológicas tropicais e áridas, onde 
as condições climáticas, de vegetação e de solo são bastante diferenciadas. O país tem 
potencial para aumentar a irrigação pelos próximos trinta anos, fazendo uso das águas 
do aquífero e do rio Nilo, sendo a utilização eficiente da água uma preocupação para a 
implantação dos sistemas de irrigação.   

Entretanto, o país, com 39 milhões de habitantes, tem cerca de um quarto da 
população sem acesso à agua potável, enquanto metade dos habitantes carece de es-
gotamento sanitário. A problemática tem origem na falta de coerência e estabilidade 
política, na infraestrutura pobre, no baixo nível de tecnologia e nas secas recorrentes.  

O esgotamento de dejetos líquidos e depósito de resíduos sólidos sem o tratamento 
sanitário adequado é uma ameaça ao meio ambiente, assim como a ocupação do solo 
com remoção indiscriminada da cobertura vegetal, que provoca assoreamento e erosão de 
rios, córregos e lagos. O manejo inadequado das águas superficiais, subterrâneas e pluviais 
resulta na busca de novas fontes de água e em sistemas de captação mais dispendiosos.  

As mais diversas restrições fazem parte do cotidiano dos gestores e incluem  
ausência de: 
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• fundo para operação e manutenção dos sistemas de irrigação e drenagem;

• políticas consistentes para micro e macroprojetos;

• processo de monitoramento, avaliação e retroalimentação nos níveis nacional e 
internacional;

• política de recuperação de investimentos e preço da tarifa de água;

• pessoal capacitado e instalações para treinamento;

• participação social no planejamento, na implementação e na operação dos projetos; e

• coordenação entre os setores de irrigação, agricultura, energia, saúde, ambiente e 
planejamento, entre outros. 

Por sua vez, os problemas de ordem técnica incluem: deterioração das atividades 
de coleta de dados; atrasos na implementação de grandes projetos de estruturas hidráu-
licas, canais secundários de distribuição e barragens; e inadequação do conhecimento e 
de pesquisas apropriadas para o desenvolvimento de novas abordagens tecnológicas. 

A escassez de água indica que medidas estratégias de controle devem ser adotadas, 
tais como: racionalização no uso da água; minimização das perdas; proteção da qualida-
de da água; recarga artificial; e técnicas para aumentar a captação de água. As medidas 
necessárias incluiriam gerenciamento de bacia hidrográfica, controle de fontes difusas 
de poluição, recuperação ambiental e drenagem de inundações em centros urbanos.

As prioridades eleitas pelo Sudão no desenvolvimento e na pesquisa de recursos 
hídricos até 2020 são: 

• maximizar a eficiência no uso da água, com o aperfeiçoamento do sistema de irrigação 
na agricultura e o desenvolvimento de mecanismo adequado de cobrança pela água; 

• modificar o padrão de cultivo, com implantação de padrões de cultivos adaptados à 
qualidade da água – ou seja, substituição da cana-de-açúcar pela beterraba sacarina; 

• disseminar o uso da engenharia genética e a cultura de tecidos celulares para pro-
duzir plantas tolerantes à salinidade;

• reutilizar a água drenada da agricultura de forma planejada, empregando-se tecnolo-
gia apropriada para manter a qualidade de água, especialmente após a implantação 
do cultivo irrigado;
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• pesquisar seguros para perdas e sugerir projetos de conservação; 

• monitorar o uso das águas superficiais e subterrâneas no vale do rio Nilo, especial-
mente em períodos de seca; 

• desenvolver em base sustentável a utilização de águas subterrâneas não renováveis 
nos desertos;

• sistematizar a tomada de água das chuvas em áreas desérticas, tendo-se pleno apro-
veitamento da formação de correntes em inundações passageiras;

• fazer uso da tecnologia de dessalinização; 

• conscientizar a população a respeito dos planos governamentais para lidar com a 
escassez de água;

• considerar a criação de leis para enfrentar a escassez de RHs;

• estabelecer operação, manutenção e reparos eficientes; 

• envolver a comunidade na manutenção e na operação do sistema; 

• estabelecer a participação da tarifa na cobertura dos custos da produção de água 
potável; 

• padronizar o suprimento mínimo de água em 25 l/pessoa/dia;

• padronizar a dessedentação dos animais em 450 l/dia para cada dez animais; e

• fornecer a água potável em um raio de até 2 km da residência do indivíduo. 

A experiência do Senegal com a implantação do sistema de saneamento teve a par-
ticipação do setor privado na forma de arrendamento, sendo caracterizada por dois notá-
veis resultados: i) a expansão do acesso ao serviço, devido ao massivo programa de subsí-
dio às ligações, que foram doadas aos mais carentes (129 mil conexões, correspondendo 
a 75% do total instalado); e ii) um significativo incremento da eficiência operacional, 
principalmente oriundo da redução da água não faturada (nonrevenue water reduction). 

O segundo resultado deveu-se a inovações no contrato, que incentivaram uma 
operação eficiente, sendo estabelecidas metas de redução de água não faturada e co-
brança de tarifas, avalizadas por sanções pecuniárias pelo não cumprimento. As metas 
são aplicadas aos volumes de venda nominais (notional), com base na água realmente 
produzida, que foi utilizada para calcular a remuneração do operador equivalente à 
água vendida de fato. Sempre que o operador estivesse aquém das metas de redução 
de água não faturada e da cobrança de tarifas, as vendas nominais seriam menores que 
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as vendas de fato, penalizando-se o operador. Outra inovação foi atribuir ao parceiro 
privado a responsabilidade de financiar parte da reabilitação da rede, utilizando-se do 
fluxo de caixa. Essa abordagem estimula o operador a identificar e reduzir perdas, o que 
diminui sua dependência de recursos públicos (Banerjee e Morella, 2011). 

Em Uganda, a cobertura do serviço de abastecimento de água cresceu de 47%, 
em 1998, para 71%, em 2007, graças a uma combinação de medidas de expansão es-
calonada e racional da produção de água potável em instalações públicas. As medidas 
incluíam a introdução de múltiplas alternativas tecnológicas, os subsídios às ligações 
com o sistema de abastecimento, os mecanismos de financiamento inovadores e a abor-
dagem de investimento com base em produto.

Além disso, atenção especial foi dispensada às preferências do consumidor com 
base na ausculta à comunidade em fóruns de coordenação de interessados. Diferentes 
níveis de provimento equitativo do serviço de esgotamente sanitário foram criados. A 
empresa de serviço de abastecimento teve aumento de faturamento de US 21,9 para US 
70,4 bilhões (US = Uganda shillings), entre 1998 e 2007, com multiplicação do lucro 
em dez vezes no período (McMann, 2011, p. 266).  

O bem-sucedido caso de empresa governamental ugandense serve-se de plane-
jamento mais compreensivo, com projetos e metas orientadas para o consumidor. Os 
indicadores típicos de desempenho eleitos para monitoramento dos operadores foram 
capital de giro, margem operacional, água não faturada, eficiência na coleta e propor-
ção de conexões. A introdução dos contratos internos de delegação (Idamc – em in-
glês, internally delegated area management contracts) objetivou dar maior autonomia às 
equipes operacionais, com base em papéis mais claros, melhores planos de incentivos e 
menores riscos para as equipes operadoras. Os contratos eram garantidos por licitação 
(Banerjee e Morella, 2011).

A metodologia utilizada para o cálculo dos custos intrínsecos (hidden costs) leva 
em conta: 

• água não faturada – marca aceitável de 20%;

• tarifa para recuperação de capital investido de $0,40/m3 (Global Water Intelligence, 
2004), adicionada às despesas de organização e método – base de dados do Programa para 
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Diagnóstico da Infraestrutura de Países Africanos (AICD – em inglês, Africa Infrastructure 
Country Diagnostic) e do Suprimento de Água e Esgotamento Sanitário (WSS – em 
inglês Water Supply and Sanitation; 

• índice de coleta de esgoto (collection ratio), sendo considerado igual a 100%; e

• pessoal empregado, sendo razoável a proporção de duzentas conexões por empregado.    

Todo o esforço do povo africano vem chamando atenção dos especialistas estrangei-
ros. Vagliasindi e Nellis (2009) utilizaram quatro atributos para fazer uma avaliação da refor-
ma urbana no setor de saneamento na África: i) legislação; ii) reestruturação; iii) supervisão 
política; e iv) envolvimento do setor privado. O índice de reforma urbana formulado é uma 
média dos quatro subíndices – igualmente ponderados – no nível de país africano (estado e 
município), sendo os subíndices expressos como percentagem de respostas positivas.
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